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1. [bookmark: _Toc442276]INTRODUÇÃO
Segundo Edital 001/2018, o CER IV foi projetado para que os atendimentos seja à pessoas com deficiência dos 89 municípios que fazem parte da 3ª e da 4ª Macrorregião de Saúde, compreendendo 07 das 16 regiões de saúde, conforme a Regionalização do estado, com aproximadamente 946.314 habitantes (Estimativa, IBGE/2018) e uma estimativa de 254.933 pessoas com deficiência (IBGE- CENSO 2010).
O processo de identificação precoce de deficiências contará com exames realizados por profissionais de saúde para detectar e classificar precocemente as principais doenças e fatores de risco que afetam crianças de 0 a 2 meses de idade. Com a Política Nacional de Triagem Neonatal, componente sanguíneo da triagem (Teste do Pezinho), triagem auditiva (Teste da Orelhinha) e a triagem ocular (Teste do Olhinho) (BRASIL, 2013).

Todos os equipamentos de saúde estarão envolvidos nessa empreitada, UBS, CAPS, SAMU, CRAS, CER, CEU, CREAS e SERVIÇO DE REABILITAÇÃO. 

2. [bookmark: _Toc442277]OBJETIVOS DO PROJETO
 
Os objetivos gerais da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência são:

[bookmark: _GoBack]I - ampliar o acesso e qualificar o atendimento às pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua no SUS;
II - promover a vinculação das pessoas com deficiência auditiva, física, intelectual, ostomia e com múltiplas deficiências e suas famílias aos pontos de atenção;
III - garantir a articulação e a integração dos pontos de atenção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento e classificação de risco.

3. [bookmark: _Toc442278]FUNCIONAMENTO

O funcionamento da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência se fundamenta nas seguintes diretrizes:

I - respeito aos direitos humanos, com garantia de autonomia, independência e de liberdade às pessoas com deficiência para fazerem as próprias escolhas;
II - promoção da equidade;
III - promoção do respeito às diferenças e aceitação de pessoas com deficiência, com enfrentamento de estigmas e preconceitos;
IV - garantia de acesso e de qualidade dos serviços, ofertando cuidado integral e assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar;
V - atenção humanizada e centrada nas necessidades das pessoas;
VI - diversificação das estratégias de cuidado;
VII - desenvolvimento de atividades no território, que favoreçam a inclusão social com vistas à promoção de autonomia e ao exercício da cidadania;
VIII- ênfase em serviços de base territorial e comunitária, com participação e controle social dos usuários e de seus familiares;
IX - organização dos serviços em rede de atenção à saúde regionalizada, com estabelecimento de ações intersetoriais para garantir a integralidade do cuidado;
X - promoção de estratégias de educação permanente;
XI - desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com deficiência física, auditiva, intelectual, visual, ostomia e múltiplas deficiências, tendo como eixo central a construção do projeto terapêutico singular; e
XII- desenvolvimento de pesquisa clínica e inovação tecnológica em reabilitação, articuladas às ações do Centro Nacional em Tecnologia Assistiva (MCT).

4. [bookmark: _Toc442279]QUADRO RESUMO DAS INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATO DE GESTÃO
	ITEM
	AÇÃO /CONTEÚDO
	PRAZO
	STATUS

	ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA NO ESTADO DA PARAÍBA
	Apresentação do Extrato da abertura de Conta Bancária no Estado da Paraíba
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	() REALIZADO 
(x ) NÃO REALIZADO 

Aguardando a abertura de CNPJ filia ACQUA no município de Sousa –PB para abertura de conta bancária junto ao Banco Bradesco

	ELABORAR O ESTATUTO, ORGANOGRAMA E REGIMENTO DE FUNCIONAMENTO DO CER IV
	Apresentação o Estatuto, Organograma e Regimento de funcionamento do CER IV
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	 (x) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO 



	FICHA DOS INDICADORES
	Apresentação de Todas as Fichas de Indicadores mencionadas no Projeto Básico. (MODELO Nº 11)
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	 (x ) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO 

	ELABORAR O PLANO DIRETOR DE ARQUITETURA
	Apresentar o Plano Diretor de Arquitetura em consonância com a RDC/ANVISA 50/2002
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	( ) REALIZADO 
(x ) NÃO REALIZADO  

	ELABORAR PLANO DE SEGURANÇA DO PACIENTE
	Apresentar o Plano de Segurança dos Pacientes em consonância com RDC/ANVISA Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	(x ) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO  




	ELABORAR O PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE
	Apresentar o PGRSS em consonância com RDC/ANVISA Nº 306
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	( )  REALIZADO 
( x ) NÃO REALIZADO  




	ELABORAR O PLANO DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO
	Apresentar o Plano de Limpeza e Higienização
	Até 30 dias após a assinatura do Contrato de Gestão
	(x ) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO  




	SEGURO DE INCÊNDIO (CONTRATAÇÃO)
	Apresentar comprovação da contratação de apólice de seguro de incêndio
	Até 30 dias após a assinatura assinatura do Contrato de Gestão
	(X ) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO  

EM NEGOCIAÇÃO


	REALIZAR ARTICULAÇÃO COM REDE PARA GARANTIR ASSISTÊNCIA EM OUTROS PONTOS DA REDE
	Apresentar em meio digital, atas e listas de frequência de reuniões com os demais componentes da Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência da Região buscando garantir a integralidade e continuidade da assistência
	Até 60 dias após a assinatura assinatura do Contrato de Gestão
	( ) REALIZADO 
(X ) NÃO REALIZADO  

EM TRATATIVAS

	REALIZAR PROCESSO DE MATRICIAMENTO JUNTO A ATENÇÃO BÁSICA PARA GARANTIR A CONTINUIDADE DO CUIDADO E ATENÇÃO AOS USUÁRIOS E FAMILIARES NOS SEUS TERRITÓRIOS
	Apresentar em meio digital, atas e listas de frequência de reuniões com representantes da Atenção Básica dos municípios do território de abrangência do CER IV
	Até 60 dias após a assinatura assinatura do Contrato de Gestão
	( ) REALIZADO 
(X) NÃO REALIZADO  

EM TRATATIVAS

	ELABORAR TODOS OS PROCEDIMENTOS OPERACIONAL PADRÃO – POPs, MANUAL DE NORMAS E ROTINAS, PROTOCOLOS CLÍNICOS E FLUXOS DE ATENDIMENTO DE REABILITAÇÃO FÍSICA, INTELECTUAL, AUDITIVA, VISUAL E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
	Apresentar em meio digital todos os POPs, manuais de normas e rotinas, protocolos clínicos e fluxos de atendimento dos serviços de reabilitação física, intelectual, auditiva, visual e transtorno do espectro autista
	Até 60 dias após a assinatura assinatura do Contrato de Gestão
	( X ) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO  








	DOCUMENTAÇÃO FISCAL E TERMO DE DOAÇÃO DE BENS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DURÁVEIS
	Enviar Documentação Fiscal e Termo de Doação de bens, equipamentos e materiais duráveis adquiridos com recursos   repassados   pela   SES   ou   de outras  origens, incorporado às atividades desenvolvidas no CER IV
	Até o décimo dia útil seguinte ao da aquisição ou incorporação às atividades do CER IV, do bem, equipamento ou material durável
	( ) REALIZADO 
(x ) NÃO REALIZADO  



	RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E METAS PACTUADAS
	Relatório de metas assistências e painel de indicadores de qualidade e desempenho, atingidos no mês
	Dia 20 do mês seguinte ao mês que se referir
	( ) REALIZADO 
(x) NÃO REALIZADO  
 
A unidade está em fase de implantação, portanto os relatorios do SND e Processamento de Roupas  não estão disponíveis.
 
 Quanto as escalas médicas, segue arquivo:













	
	Relatório da Síntese de Produção Ambulatorial segundo modelo SIA/SUS
	
	

	
	Escalas de profissionais de saúde devidamente assinadas e carimbadas pelo diretor técnico e os demais responsáveis pelos setores
	
	

	
	Relatório de Atividades dos Serviços de Nutrição e Dietética, Unidade Processadora de Roupas, e demais serviços que achar necessário
	
	

	
	Relatório de Atividades de todas as Comissões obrigatórias de acordo com a legislação vigente (anexar as Atas devidamente assinadas e demais documentos e relatórios)
	
	

	
	Mídia digital com todos os documentos do RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E METAS PACTUADAS digitalizados
	
	

	RELATÓRIO MENSAL DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL
	Demonstrativo do Balancete Mensal em conformidade com a Lei 6.404, de 15 de Dezembro de 1976, em consonância com a NBC T 10.19.1.3
	Dia 20 do mês seguinte ao mês que se referir
	(x) REALIZADO 
( ) NÃO REALIZADO  


Encaminhado em Prestação de Contas Financeira

	
	Relação de pagamentos efetuados no mês de referência 1. Das contas de Consumo: água, energia, telefone, etc; 2. Encargos previdenciários e socais: INSS, FGTS e PIS; 3. Pagamento de tributos (MODELO Nº 10)
	
	

	
	Folha de Pagamento de recursos humanos (apenas em mídia digital)
	
	

	
	Relatório do sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS (APURASUS)
	
	

	
	Resumo da Folha de Pagamento de recursos humanos
	
	

	
	Extratos, Conciliações bancários (MODELO Nº 03), fluxo de caixa (ANEXO 05)
	
	

	
	Cópias das GFIPs e comprovantes de suas transmissões
	
	

	
	Cópia do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, relatório enviado e recibo de entrega ao órgão competente
	
	

	
	Mídia digital com todos os documentos do RELATÓRIO MENSAL DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL digitalizados
	
	

	
	Observação: nos meses de março, junho, setembro e dezembro o relatório de atividades mensal deve ser substituído pelo relatório trimestral
	
	

	DEMANDAS DA CAFOS, SES/PB,ÓRGÃOS DE CONTROLE E OU PODER PÚBLICO
	Responder às demandas conforme definido na solicitação
	No prazo definido  na solicitação enviada e na ausência deste em até cinco dias úteis após o recebimento do pedido
	Realizado dentro do prazo estabelecido 

	PEDIDO DE REPASSE
	Enviar Pedido de repasse acompanhado de:
	Até o dia 10 do mês subsequente
	 Realizado dentro do prazo estabelecido

	
	        Certidões de comprovação da regularidade fiscal;
	
	

	
	        Comprovante do recolhimento dos encargos sociais
	
	

	
	        Comprovação de pagamento das despesas de Consumo: água, energia, telefone, e outros documentos que achar necessário.
	
	



5. [bookmark: _Toc442280]METAS DE PRODUÇÃO ASSISTENCIAL:

	SERVIÇO
	AÇÃO
	META MENSAL

	PRODUÇÃO EM MÉTODOS DIAGNÓSTICOS EM ESPECIALIDADES
	FUNDOSCOPIA
	60

	
	MAPEAMENTO DE RETINA
	29

	
	TESTE ORTOPTICO
	35

	
	TONOMETRIA
	20

	
	AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA AÉREA / ÓSSEA)
	55

	
	AVALIAÇÃO DE LINGUAGEM ORAL
	15

	
	IMITANCIOMETRIA
	55

	
	LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF)
	55

	
	TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES
	50

	
	APLICAÇÃO DE TESTE P/ PSICODIAGNÓSTICO
	115

	PRODUÇÃO EM CONSULTAS, ATENDIMENTOS E ACOMPANHAMENTOS
	CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)
	315

	
	CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA
	95

	
	TERAPIA INDIVIDUAL
	660

	
	ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO EM COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA
	1.830

	
	ACOMPANHAMENTO NEUROPSICOLÓGICO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO
	2.350

	
	ACOMPANHAMENTO PSICOPEDAGÓGICO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO
	1.985

	
	ATENDIMENTO / ACOMPANHAMENTO EM REABILITAÇÃO NAS MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS
	2.270

	
	ATENDIMENTO / ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE REABILITAÇÃO NAS MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS NEUROPSICOMOTOR
	2.420

	
	ATENDIMENTO EM OFICINA TERAPÊUTICA II PARA PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS (POR OFICINA)
	510

	
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO INTENSIVO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO FÍSICA (1 TURNO PACIENTE-DIA-15 ATENDIMENTOS- MÊS)
	295

	
	TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL
	20

	
	TREINO DE ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE
	25

	
	AVALIAÇÃO MULTIPROFISSIONAL EM DEFICIÊNCIA VISUAL
	30

	
	ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO EM REABILITAÇÃO VISUAL
	130

	
	ATENDIMENTO EM OFICINA TERAPÊUTICA II - SAÚDE MENTAL
	250

	PRODUÇÃO EM FISIOTERAPIA
	ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO RESPIRATÓRIO COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS
	8

	
	ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS
	4

	
	ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS ALTERAÇÕES MOTORAS
	245

	
	ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS
	40

	
	ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS
	40

	PRODUÇÃO DE OPM
	BENGALA ARTICULADA
	7

	
	APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL (AASI)
	60

	T O T A L
	14.078



Por ser fase de implantação a unidade não possui atendimentos referente ao mês de dezembro/18.
6. [bookmark: _Toc442281]INDICADORES DE QUALIDADE E DESEMPENHO

Ressaltamos que a unidade está em fase de implantação dos serviços. 
	INDICADORES
	MÊS

	
	
RESULTADO
	
META MENSAL

	A
	INDICADORES DA ÁREA DE GESTÃO
	
	

	A.1
	INDICADORES DIREÇÃO
	
	

	

A.1.1
	Percentual de Gestores do CER IV com especialização	e/ou capacitação em gestão em saúde.
	Número de Gestores com
título em Gestão em Saúde, no Período x 100
	1
	
	

≥ 30%

	
	
	Número Total de Gestores
do CER IV, no período
	3
	
	

	A.2
	INDICADORES DE RECURSOS HUMANOS
	RESULTADO
	META
MENSAL

	

A.2.1
	

Índice de Atividades de Educação Permanente
	Número de atividades de
educação	permanente realizadas no período x 100
	8
	
	

100%

	
	
	Número de atividades previstas no plano de educação permanente para
o período
	
	
	

	

A.2.2
	

Taxa de rotatividade de pessoal (Turn Over)
	(Número de admissões +
desligamentos)		2, no período x 100
	0
	
	

≤ 2,5%

	
	
	Número	de	funcionários
ativos no cadastro do CER IV, no período
	65
	
	

	
A.2.3
	
Taxa de Absenteísmo
	Número de horas/homem
ausentes, no período x 100
	16
	
	
≤ 4,5%

	
	
	Nº	de	horas/homem
trabalhadas no período
	6.980
	
	

	
A.2.4
	

N.º de Funcionários Técnico Assistencial de nível superior com Especialização
	Número de funcionários Técnico Assistencial de nível superior com Especialização do EAS, no
período x 100
	37
	
	


≥ 60%

	
	
	Número Total de funcionários	Técnico Assistencial       de       nível
superior     do     EAS,     no PERÍODO
	43
	
	

	


A.2.5
	

Taxa de funcionários que atuam na reabilitação com as vacinas de hepatite e tétano em dia
	Número de funcionários que atuam na reabilitação com as vacinas de  hepatite e tétano em dia, no período
x 100
	51
	
	


100%

	
	
	Número	total	de funcionários que atuam na
reabilitação, no período
	65
	
	

	A.3
	INDICADORES ADMINISTRATIVO-FINANCEIROS
	RESULTADO
	META
MENSAL

	



A.3.1
	
Taxa de glosas sobre o faturamento dos serviços habilitados apresentados para cobrança ao SUS (SIA-SUS),	de
responsabilidade	da gestão do CER IV
	Total de BPAi e APAC glosadas para serviços habilitados por fatores de responsabilidade da gestão
do CER IV, no período X 100
	
	
	



≤ 5%

	
	
	Total de BPAi e APAC referentes	aos	serviços
habilitados, apresentadas ao SUS(SIA-SUS), no período
	
	
	

	B
	INDICADORES DE PROCESSO
	RESULTADO
	META MENSAL

	B.1
	INDICADORES ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA
	
	

	

B.1.1
	
Taxa de prontuários corretamente finalizados após o atendimento
	Total de prontuários corretamente finalizados após o atendimento, no
período x 100
	
	
	

100%

	
	
	Total de atendimentos, no
período
	
	
	

	
B.1.2
	Taxa de utilização do prontuário único dos usuários
	Número de prontuários, no
período x 100
	
	
	
100%

	
	
	Número	de	pacientes cadastrados, no período
	
	
	

	B.2
	EFICIÊNCIA/PRODUTIVIDADE
	RESULTADO
	META MENSAL

	

B.2.1
	Taxa de preenchimento da	documentação referente ao diagnóstico das pessoas com deficiência para acessos aos benefícios sociais
	Número de pacientes com documentação devidamente preenchida, referente à
conclusão do diagnóstico, no período x 100
	
	
	

100%

	
	
	Total de pacientes com
diagnóstico concluído
	
	
	

	
B.2.2
	
Taxa de absenteísmo de usuários
	Número	de	usuários
ausentes no período x 100
	
	
	
≤ 20%

	
	
	Total	de	pacientes
agendados no período
	
	
	

	C
	INDICADORES DA ÁREA DE RESULTADOS
	RESULTADO
	META MENSAL

	C.1
	EFETIVIDADE
	
	

	



C.1.1
	


Taxa de diagnóstico da deficiência conclusivo de todos os usuários que acessam o CER IV
	Número de diagnósticos conclusivos de usuários que completaram 30 dias de entrada no CER IV, no
período de competência x 100
	
	
	



≥ 80%

	
	
	Total de usuários que completaram 30 dias de entrada no CER IV, no período de competência
	
	
	

	C.2
	INDICARES RELACIONADOS AO ACESSO AO USUÁRIO
	RESULTADO
	META MENSAL

	

C.2.1
	

Taxa	de	pacientes acolhidos no CER IV
	Nº de pacientes novos acolhidos no CER IV, no período x 100
	188
	
	

100%

	
	
	Total de pacientes novos que deram entrada no CER IV, no período
	
	
	

	C.3
	INDICARES RELACIONADOS À QUALIDADE
	RESULTADO
	META MENSAL

	

C.3.1
	
Indicador Satisfação do Usuário*
	Nº. de Questionário c/ Resposta afirmativa à Pergunta – Padrão x 100
	
	
	
≥ 80%

	
	
	Nº.	de	Questionários Respondido
	
	
	

	

C.3.2
	Resolubilidade	da Ouvidoria
	Total de manifestações resolvidas X 100
	
	
	
≥ 80%

	
	
	Total de reclamações, solicitações e denúncias feitas à ouvidoria
	
	
	



7. [bookmark: _Toc442282]DAS CAPACITAÇÕES

Na fase de implantação da unidade, foram realizados treinamentos com os profissionais que atuarão diretamente nos atendimentos , com o objetivo de esclarecer ao funcionamento geral do Centro Especialidade de Reabilitação – CER IV
Abaixo material utilizado e lista de participantes.
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8. [bookmark: _Toc442284]DA INAUGURAÇÃO

8.1 [bookmark: _Toc442285]INSTITUTO ACQUA E GOVERNO DA PARAÍBA INAUGURAM CENTRO DE REABILITAÇÃO
07 de Dezembro de 2018

Unidade de saúde atenderá pessoas com deficiência de 89 municípios para diagnóstico e reabilitação
O Instituto Acqua e o Governo da Paraíba inauguraram nesta sexta-feira (07/12) o Reabilita, Centro Especializado em Reabilitação do Tipo IV (CER IV), em Sousa. O novo espaço atenderá pessoas com deficiência física, intelectual, visual e auditiva de 89 municípios que necessitam de serviços de diagnóstico e reabilitação.
O Acqua gerenciará por meio de parceria, firmada com o Governo da Paraíba, a nova unidade de saúde do Estado voltada para realizar diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia assistiva para pessoas com deficiência.
O Reabilita CER IV de Sousa foi construído em uma área de aproximadamente 4000 m²,  dividido em três grandes espaços de atenção ambulatorial especializada em reabilitação. É uma unidade de saúde que receberá pacientes encaminhados pela rede básica, hospitais e também as demandas espontâneas. 
A unidade conta com uma equipe multiprofissional formada por arteterapeuta, assistente social, educador físico, enfermeiro, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, psicopedagogo, psicólogo e terapeuta ocupacional. Com relação às especialidades médicas, a equipe é composta por clínica geral, neurologia, oftalmologia, ortopedia, otorrinolaringologia, psiquiatria e pediatria.
“O CER IV de Sousa será referência para os municípios que não têm o serviço e, consequentemente, que podem atender as crianças e adultos que necessitam de um ambulatório especializado. É um orgulho para o Instituto Acqua gerenciar uma unidade de saúde tão importante para o estado da Paraíba”, disse o diretor do Instituto Acqua, Samir Siviero.
A gestão foi pensada para implantar no Alto Sertão paraibano um serviço similar ao que é oferecido pela Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência (Funad), em João Pessoa, e assim descentralizar o atendimento.
“O Reabilita representa o respeito e o compromisso que temos com as pessoas com deficiência. Só sabe o quanto esse equipamento é importante, quem precisava se deslocar para João Pessoa para fazer tratamento, enfrentando horas dentro de um veículo. Agora os moradores dessa região terão esse Centro Especializado perto de suas casas, oferecendo comodidade e dando mais qualidade de vida aos pacientes”, frisou o governador Ricardo Coutinho.
O local oferecerá também um serviço de referência ao Transtorno do Espectro Autista (TEA), além de atender também pessoas ostomizadas ou para aquelas que precisam receber a bolsa de ostomia.
A obra teve um investimento de quase R$ 12 milhões, sendo mais de R$ 9 milhões para a construção do prédio e R$ 2 milhões na compra de equipamentos.
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Plano de Qualidade e Segurança do Paciente proposta para a Unidade 
Assistencial 


 


A Unidade contará com um Plano de SEGURANÇA DO PACIENTE que 
será desenvolvido em sua totalidade juntamente com a equipe local, ele visará 
a assistência à saúde com qualidade, haja vista que os pacientes em 
atendimentos sempre envolve riscos, mas esses riscos podem ser reduzidos 
quando os mesmos são analisados e combatidos, evitando que sejam possíveis 
causas de eventos adversos. Para tanto, é necessário conhecer esses riscos, 
então, profissionais de saúde da unidade, informarão quando aos problemas nos 
processos assistenciais, ou seja, será observado as situações do dia-a-dia e 
notificar falhas nestes processos.  


 


Essas atitudes fazem parte da cultura de segurança do paciente. Para a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), segurança do paciente pode ser definida 
de diferentes maneiras, mas todas com um único objetivo:  


 
- A prevenção e melhoria de eventos adversos ou lesões resultantes dos 


processos de cuidados de saúde. Estes eventos incluem "erros", "desvios" e 
"acidentes". Segurança emerge da interação dos componentes do sistema, que 
faz não residir em uma pessoa, dispositivo ou departamento.  


 


– A segurança dos pacientes é um subconjunto qualidade da assistência à 
saúde.  


 
- Livre de lesão acidental, garantindo a segurança do paciente, através de 


sistemas e processos operacionais que minimizam a probabilidade de erros e 
maximizem a probabilidade de intercepta-los quando eles ocorrem.  


 
- Livre de lesões acidentais durante os cuidados de saúde.  
 
- Atividades para evitar, prevenir ou corrigir eventos adversos que podem 


resultar da prestação de cuidados de saúde.  
 
- Identificação, análise e gestão de riscos relacionados com paciente, a fim 


de proporcionar ao paciente um atendimento mais seguro e minimizar os danos 
a eles causados.  A redução e mitigação dos atos inseguros dentro do sistema 


de saúde, bem como através da utilização das melhores práticas, para conduzir 
a resultados positivos para os pacientes.  


 
- Prevenção e mitigação de danos aos pacientes.  
 
- Paciente livre de danos desnecessários associados à assistência de 


saúde.  
 
Metas que serão alcançadas no projeto com base nas orientações da 


Organização Mundial de Saúde para a Segurança do Paciente: 
 
1. Identificar os pacientes corretamente;  







2. Melhorar a comunicação entre as equipes;  
3. Melhorar o gerenciamento de medicamentos de alto risco;  
4. Reduzir os riscos de infecções;  
5. Reduzir os riscos de lesões decorrentes de quedas. 


 
Identificação dos Pacientes É considerada o fundamento do cuidado 


seguro ao paciente e consiste na utilização de tecnologias, como pulseiras de 
identificação sob qualquer condição de assistência, como para realização de 
exames ambulatoriais. Essa é uma responsabilidade de todos os profissionais 
que prestam cuidados à saúde. 


 


Modelos utilizados em serviços que fazemos gestão, que se aprovado 
poderá ser adaptado para a realizada do CER IV 


 


 
 


Uma assistência limpa é uma assistência mais segura O primeiro Desafio 


Global para Segurança do Paciente pela OMS é a prevenção de infecções 
associadas à assistência à saúde, que ocorrem em todos os países, tanto os 
desenvolvidos como os em desenvolvimento e estão entre as principais causas 
de morte e de aumento da morbidez em doentes. 


 
Apesar de ser considerado um desafio, existe uma medida muito simples 


que pode reduzir drasticamente as infecções : a higienização de mãos.  
 
FIQUE ATENTO! DEVE-SE HIGIENIZAR AS MÃOS SEMPRE: Antes do 


contato com o paciente; Após o contato com paciente; E após qualquer contato 
com o paciente ou com as suas imediações ou seus fluidos biológicos! 


 







 
 


 
O Comitê de Segurança do Paciente tem como finalidade assessorar o 


Gerenciamento de Risco, estabelecendo políticas e diretrizes de trabalho, a fim 
de promover uma cultura hospitalar voltada para a segurança dos pacientes, 
através do planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação de programas, 
que visem garantir a qualidade dos processos na Instituição.  


Serão atribuições do Comitê:  
1. Identificar pontos críticos para a segurança dos pacientes (diagnose);  
2. Estabelecer sistemas de detecção, notificação e análise dos eventos 


adversos;  
3. Estabelecer e monitorar resultados do programa de metas e plano de 


ação para instituir sistemas seguros;  
4. Promover a participação dos diversos profissionais, usuários e seus 


familiares na formulação e implementação de programas de segurança do 
paciente;  


5. Capacitar recursos humanos sobre o tema segurança do paciente;  
6. Estabelecer políticas de incentivo à notificação. 


COMISSÃO DE SEGURANÇA DO PACIENTE  


 
A atividade da Comissão será de : seguir os princípios elencados em RDC 36/2013, 
garantindo a proteção à honra e à imagem dos pacientes, profissionais, fabricantes de 
produtos e notificadores envolvidos em incidentes em saúde; garantia da independência 
e imparcialidade de seus membros na  apuração dos fatos;  melhoria contínua dos 
processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde; disseminação sistemática da 
cultura de segurança; articulação e a integração dos processos de gestão de risco;  
garantia das boas práticas de funcionamento do serviço de saúde; e  promoção da 
gestão do conhecimento sobre a segurança do paciente. 
 
A composição da comissão será minimamente: um representante da diretoria;  um 
representante da enfermagem;  um médico representante da área Médica; um 
farmacêutico, um assistente social e um técnico de serviços. 


O cronograma de atividades anual ser composta por reuniões mensais de forma 
ordinária, podendo ocorrer reuniões de forma extraordinária a qualquer momento; sendo 
sempre confeccionado Atas de reuniões. 
 







REGIMENTO -  COMISSÃO DE SEGURANÇA DO PACIENTE  


 
Modelo de   REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE SEGURANÇA DO PACIENTE  
CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, COMPOSIÇÃO, DURAÇÃO E DEFINIÇÕES 
 
Artigo 1° - Este Regimento disciplina e estrutura as atividades do Núcleo de Segurança 
do Paciente (NSP), que institui ações para a segurança do paciente em serviços de   
saúde e associadas as legislações pertinentes a seguir:  
 
(1)Portaria do Ministério da Saúde 2.616 de 12 de maio de 1998, que regulamenta as 
ações de controle de infecção hospitalar no país; 
 
(2) Portaria do Ministério de Saúde n°. 2.529, de 23 de novembro  de 2004, Institui o 
Subsistema Nacional de Vigilância Epidemiológica em âmbito Hospitalar e define 
competências para os estabelecimentos hospitalares;  
 
(3) Portaria n°. 1, da Secretária de Vigilância em Saúde, de 17 de janeiro de 2005, que 
regulamenta a implantação do Subsistema Nacional de Vigilância Epidemiológica em 
âmbito Hospitalar, integrando o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica. 
 
Parágrafo Único – A estrutura do NSP compreende: 
 
I. Serviço de Controle de Infecção (SCI) 
II. Serviço Hospitalar de Epidemiologia (SHE) 
III. Comissão de Eventos Adversos (CEA) 
 
Artigo 2º – O NSP deverá ser constituído por uma equipe multiprofissional formalmente 
indicada pela estância máxima da unidade. 
 
Artigo 3º - O NSP é assim composto: 
I. Um presidente indicado pelo Diretor Clínico. 
II. Um auxiliar administrativo. 
III. Membros consultores: 
a. Serviço Médico. 
b. Serviço de Enfermagem. 
c. Serviço de Farmácia. 
d. Administração. 
 
 
IV. Membros executores: 
 
a. do Serviço de Controle de Infecções  (Médico, Enfermeiro(s)) 
b. do Serviço Hospitalar de Epidemiologia ( Médico consultor do SCI, 
Enfermeiro(s)) 
c. da Comissão de Eventos Adversos (Médico, Enfermeiro(s) / Membros 
consultores. 
 
Parágrafo Único – Os membros do NSP poderão ser substituídos, a qualquer tempo, 
pelo (a) Diretor (a) Clinico , mediante ato formal motivado, nas seguintes situações: 
 
I. Por iniciativa própria. 
II. Por provocação escrita, devidamente fundamentada, apresentada pelo 
Responsável Técnico. 







III. A pedido do membro interessado, mediante requerimento escrito com 
justificativa. 
 
Artigo 4º - O NSP da unidade é o órgão de assessoria da diretoria clínica e administrativa 
e tem caráter permanente, e somente será extinto ou alterado em sua composição 
através de regulamentação do Diretor. 
 
Artigo 5º - Para efeito deste Regimento são adotadas as seguintes definições: 
I. Boas práticas de funcionamento do serviço de saúde: componentes da garantia 
da qualidade que asseguram que os serviços são ofertados com padrões de qualidade 
adequados; 
II. Cultura da segurança: conjunto de valores, atitudes, competências e 
comportamentos que determinam o comprometimento com a gestão da saúde e da 
segurança, substituindo a culpa e a punição pela oportunidade de aprender com as 
falhas e melhorar a atenção à saúde; 
III. Dano: comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito 
dele oriundo, incluindo doenças, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, 
podendo, assim, ser físico, social ou psicológico; 
IV. Doença de notificação compulsória: ocorrência de determinadas doenças ou 
agravos à saúde por parte dos profissionais de saúde, ou qualquer cidadão, à autoridade 
sanitária, para fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes; 
V. Epidemiologia: ciência que estuda quantitativamente a distribuição dos 
fenômenos de saúde/doença, e seus fatores condicionantes e determinantes, nas 
populações humanas; 
VI. Evento adverso: incidente que resulta em dano à saúde; 
VII. Garantia da qualidade: totalidade das ações sistemáticas necessárias para 
garantir que os serviços prestados estejam dentro dos padrões de qualidade exigidos 
para os fins a que se propõem; 
VIII. Gestão de risco: aplicação sistêmica e contínua de políticas, procedimentos, 
condutas e recursos na identificação, análise, avaliação, comunicação e controle de 
riscos e eventos adversos que afetam a segurança, a saúde humana, a integridade 
profissional, o meio ambiente e a imagem institucional; 
IX. Incidente: evento ou circunstância que poderia ter resultado, ou resultou, em 
dano desnecessário à saúde; 
X. Núcleo de segurança do paciente (NSP): instância do serviço de saúde criada 
para promover e apoiar a implementação de ações voltadas à segurança do paciente; 
XI. Plano de segurança do paciente em serviços de saúde: documento que aponta 
situações de risco e descreve as estratégias e ações definidas pelo serviço de saúde 
para a gestão de risco visando a prevenção e a redução dos incidentes, desde a 
admissão até a transferência, a alta ou o óbito do paciente no serviço de saúde; 
XII. Segurança do paciente: redução, a um mínimo aceitável, do risco de dano 
desnecessário associado à atenção à saúde; 
XIII. Serviço de saúde: estabelecimento destinado ao desenvolvimento de ações 
relacionadas à promoção, proteção, manutenção e recuperação da saúde, qualquer que 
seja o seu nível de complexidade, em regime de internação ou não, incluindo a atenção 
realizada em consultórios, domicílios e unidades móveis; 
XIV. Serviço de controle de infecção:  órgão deliberativo, diretamente subordinado à 
gerência geral e tem por finalidade o controle e a prevenção de infecções hospitalares; 
XV. Tecnologias em saúde: conjunto de equipamentos, medicamentos, insumos e 
procedimentos utilizados na atenção à saúde, bem como os processos de trabalho, a 
infraestrutura e a organização do serviço de saúde. 
 
 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 







 
Artigo 6º - O NSP deve adotar os seguintes princípios e diretrizes: 
I. A melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde; 
II. A disseminação sistemática da cultura de segurança; 
III. A articulação e a integração dos processos de gestão de risco; 
IV. A garantia das boas práticas de funcionamento do serviço de saúde. 
 
 
CAPÍTULO III 
DA PERTINÊNCIA, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 
 
Artigo 7º - É da Pertinência do NSP: 
I. Promover ações para a gestão de risco no serviço de saúde; 
II. Desenvolver ações para a integração e a articulação multiprofissional no serviço 
de saúde; 
III. Promover mecanismos para identificar e avaliar a existência de não 
conformidades nos processos e procedimentos realizados e na utilização de 
equipamentos, medicamentos e insumos propondo ações preventivas e corretivas; 
IV. Elaborar, implantar, divulgar e manter atualizado o Plano de Segurança do 
Paciente em Serviços de Saúde; 
V. Acompanhar as ações vinculadas ao Plano de Segurança do Paciente em 
Serviços de Saúde; 
VI. Implantar os Protocolos de Segurança do Paciente e realizar o monitoramento 
dos seus indicadores; 
VII. Estabelecer barreiras para a prevenção de incidentes nos serviços de saúde; 
VIII. Desenvolver, implantar e acompanhar programas de capacitação em segurança 
do paciente e qualidade em serviços de saúde; 
IX. Analisar e avaliar os dados sobre incidentes e eventos adversos decorrentes da 
prestação do serviço de saúde; 
X. Compartilhar e divulgar à direção e aos profissionais do serviço de saúde os 
resultados da análise e avaliação dos dados sobre incidentes e eventos adversos 
decorrentes da prestação do serviço de saúde; 
XI. Notificar ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária os eventos adversos 
decorrentes da prestação do serviço de saúde; 
XII. Manter sob sua guarda e disponibilizar à autoridade sanitária, quando 
requisitado, as notificações de eventos adversos; 
XIII. Acompanhar os alertas sanitários e outras comunicações de risco divulgadas 
pelas autoridades sanitárias; 
XIV. Elaborar, implementar, manter e avaliar o programa de controle de infecções e 
de epidemiologia hospitalar; 
XV. Implantar e manter um sistema de vigilância epidemiológica adequado as 
características do hospital; 
XVI. Realizar investigação epidemiológica de surtos e implantar medidas  de controle; 
XVII. Propor e cooperar na elaboração, implementação e supervisão da aplicação de 
normas e rotinas técnico-administrativas visando à prevenção, controle e tratamento das 
infecções hospitalares; 
XVIII. Aplicar medidas técnico-administrativas para controlar e prevenir a disseminação 
de microrganismos responsáveis por infecções hospitalares; 
XIX. Definir diretrizes e normas para a prevenção e o controle das Infecções 
relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS); 
XX. Planejar, estudar e implementar ações de prevenção e controle de IRAS; 
XXI. Implementar e desenvolver a melhoria da qualidade dos serviços visando a 
segurança do paciente; 







XXII. Instituir as ações mínimas necessárias, a serem desenvolvidas, deliberada e 
sistematicamente, com vistas à redução máxima possível da incidência e da gravidade 
das IRAS; 
XXIII. Realizar ações de vigilância epidemiológica de Doenças de Notificação 
Compulsória (DNC), devendo detectar, investigar e notificar qualquer agravo suspeito 
ou confirmado destas doenças no Hospital , utilizando, para tal, as normas de vigilância 
epidemiológica nacionais, estaduais e municipais; 
XXIV. Desenvolver ações de vigilância epidemiológicas relacionadas a outros agravos 
de interesse epidemiológico; 
XXVI. Divulgar informações fornecidas pelo Centro de Vigilância Epidemiológica sobre 
comportamento epidemiológico das doenças sob vigilância, ao corpo clínico da unidade; 
XXVII. Avaliar, estudar e implementar ações de controle quanto às possíveis fontes de 
contaminação microbiológicas e/ou químicas através da água, alimento, ar e vetores, 
levando a ocorrência de infecção r ou danos à saúde de pacientes atendidos e dos 
profissionais de saúde; 
XVIII. Promover ensino e pesquisa. 
 
 
Artigo 8º - O Plano de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde (PSP), elaborado 
pelo NSP, deve estabelecer estratégias e ações de gestão de risco, conforme as 
atividades desenvolvidas pela unidade  para: 
I. Identificação, análise, avaliação, monitoramento e comunicação dos riscos no 
serviço de saúde, de forma sistemática; 
II. Integrar os diferentes processos de gestão de risco desenvolvidos nos serviços 
de saúde; 
III. Implementação de protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 
IV. Identificação do paciente; 
V. Higiene das mãos; 
VI. Segurança cirúrgica; 
VII. Segurança na prescrição, uso e administração de medicamentos; 
VIII. Segurança na prescrição, uso e administração de sangue e hemocomponentes; 
IX. Segurança no uso de equipamentos e materiais; 
X. Manter registro adequado do uso de órteses e próteses quando este 
procedimento for realizado; 
XI. Prevenção de quedas dos pacientes; 
XII. Prevenção de úlceras por pressão; 
XIII. Prevenção e controle de eventos adversos em serviços de saúde, incluindo as 
infecções relacionadas à assistência à saúde; 
XIV. Segurança nas terapias nutricionais enteral e parenteral; 
XV. Comunicação efetiva entre profissionais do serviço de saúde e entre serviços de 
saúde; 
XVI. Estimular a participação do paciente e dos familiares na assistência prestada; 
XVII. Promoção do ambiente seguro. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DA VIGILÂNCIA DE EVENTOS ADVERSOS 
 
Artigo 9º - Da Vigilância, do monitoramento e da notificação de eventos adversos O 
monitoramento dos incidentes e eventos adversos será realizado pelo Núcleo de 
Segurança do Paciente – NSP através da Comissão de Eventos Adversos. 
 
A notificação dos eventos adversos, para fins desta Resolução, deve ser realizada 
mensalmente pelo NSP, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao mês 
de vigilância, por meio das ferramentas eletrônicas disponibilizadas pela Anvisa. 







Parágrafo Único – Os eventos adversos que evoluírem para óbito devem ser notificados 
em até 72 (setenta e duas) horas a partir do ocorrido. 
 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
 
Artigo 10° - Compete ao Gestor da unidade: 
 
I. Apoiar a implantação do Núcleo de Segurança do Paciente; 
II. Elaborar e disseminar o processo de implantação e manutenção do NSP; 
III. Constituir o Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) e nomear a sua 
composição, conferindo aos membros autoridade, responsabilidade e poder para 
executar as ações do Plano de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde; 
IV. Disponibilizar recursos humanos, área física adequada, equipamentos, insumos 
e serviços de apoio para o desenvolvimento pleno das atividades do NSP; 
V. Proporcionar e estimular a integração entre os diversos setores do ambiente 
hospitalar visando a notificação e investigação imediata quando da suspeita da 
ocorrência de agravos; 
VI. Para o funcionamento sistemático e contínuo do NSP, a direção máxima do 
Hospital  deverá disponibilizar e solicitar o profissional responsável pelo NSP para 
participar nas instâncias deliberativas do hospital. 
 
Artigo 11° - Compete ao Presidente do NSP: 
I. Viabilizar o funcionamento do NSP; 
II. Representar o NSP em conselhos e convocações extra-unidade 
III. Aprovar as diretrizes do NSP; 
IV. Despachar expedientes e subscrever documentos do NSP; 
V. Delegar responsabilidades e atribuir tarefas para os membros do NSP; 
VI. Dirigir os trabalhos do NSP; 
VII. Assinar toda a documentação do NSP; 
VIII. Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do NSP; 
IX. Definir com os membros consultores e executores do NSP as diretrizes para a 
ação do NSP; 
X. Ratificar o programa anual dos membros executores do NSP; 
XI. Avaliar o Programa de metas e ações do NSP; 
XII. Avaliar sistemática e periodicamente as informações previstas pelo sistema de 
vigilância epidemiológica e aprovar as ações propostas pelos membros executores do 
NSP; 
XIII. Comunicar periodicamente à direção e aos setores da unidade a situação de 
controle das infecções hospitalares, doenças de notificação compulsória, eventos 
adversos e afins promovendo-se amplo debate na comunidade hospitalar. 
 
Artigo 12° - Compete ao (à) funcionário (a) incumbido das funções administrativas: 
I. Receber, registrar, distribuir, expedir e arquivar documentos e processos; 
II. Protocolar documentos recebidos ou enviados pelo NSP; 
III. Digitar textos, memorandos e comunicados referentes ao NSP; 
IV. Digitar as notificações de IRAS no banco de dados do SCI; 
V. Elaborar as atas de reuniões ordinárias e extraordinárias do NSP; 
VI. Buscar  e devolver diariamente na farmácia, as
 solicitações de antimicrobianos; 
VII. Catalogar fontes bibliográficas e organizar artigos diversos, auxiliando os 
membros da comissão na obtenção das informações e referências bibliográficas; 
VIII. Viabilizar e organizar o ambiente para treinamentos, palestras e cursos; 
IX. Fazer reposição dos impressos de notificação de DNC e Eventos Adversos nos 
setores da unidade; 







X. Cuidar da organização dos arquivos e do ambiente de trabalho; 
XI. Auxiliar os membros do NSP na aquisição, digitação e elaboração de 
documentos e produção científica; 
 
 
Artigo 13° - Compete ao responsável técnico do Serviço de Epidemiologia (SE): 
 
I. Coordenar as atribuições do Serviço de Epidemiologia; 
II. Notificar e investigar as Doenças de Notificação Compulsória (DNC) no âmbito 
hospitalar, utilizando as fichas de notificação e investigação padronizadas pelo Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação – SINAN; 
III. Realizar a notificação imediata para as doenças que necessitam de ação de 
controle e investigação imediata, segundo normas e procedimentos estabelecidos pela 
Vigilância Sanitária; 
IV. Disponibilizar as fichas de investigação de DNC, semanalmente, para a vigilância 
epidemiológica municipal; 
V. Participar das atividades de investigação de surtos e de interrupção da cadeia 
de transmissão de DNC detectados no âmbito hospitalar; 
VI. Promover um trabalho integrado com o laboratório do hospital e com outros 
laboratórios de referência, bem como serviços de anatomia patológica, estabelecendo 
fluxo de envio de amostras e de recebimento de resultados de exames referentes às 
DNC; 
VII. Estabelecer um fluxo com a farmácia, para recebimento de informação de 
pacientes em uso de medicamentos próprios de DNC; 
VIII. Promover a integração com o serviço de arquivo médico e a comissão   de 
revisão de prontuário do hospital, para o acesso às informações necessárias à vigilância 
epidemiológica contidas nos prontuários e em outros registros de atendimento; 
IX. Trabalhar em conjunto com o Serviço de Controle de Infecção Hospitalar e 
Comissão de Eventos adversos e em parceria com a Comissão de Análise de Óbito; 
X. Participar de treinamento continuado para os profissionais dos serviços, 
estimulando as notificações das DNC no ambiente hospitalar; 
XI. Elaborar e divulgar periodicamente relatórios das doenças notificadas no hospital 
e realizar sistematicamente reuniões com as equipes médicas e de outros profissionais; 
XII. Participar de reuniões do NSP e outras que forem necessários; 
XIII. Participar das reuniões científicas; 
XIV. Participar de reuniões, cursos e congressos relacionados a vigilância 
epidemiológica de DNC; 
XV. Apresentar mensalmente ao NSP relatório de DNC notificadas. 
 
 
Artigo 14° - Compete a(o) enfermeira (o) do Serviço de Epidemiologia (SHE): 
 


I. Realizar busca ativa diária dos pacientes internados no hospital, verificando 
exames (HIV, VDRL e HBsAg) através do Sistema de Gestão Hospitalar 
SPDATA, ou através da busca em prontuários ou no laboratório para 
detecção de DNC (Doença de Notificação Compulsória); 
 


II. Notificar e investigar, no âmbito hospitalar as DNC utilizando as fichas  de 
notificação e investigação padronizada pelo SINAN; 
 


III. Discutir os casos de suspeita e/ou confirmados de DNC com a coordenadora 
do SHE ou a médica do SCI; 
 


IV. Participar de treinamento continuado para os profissionais dos serviços, 
estimulando a notificação das doenças no ambiente hospitalar; 







 
V. Orientar e repassar informações referentes às DNC para a vigilância 


epidemiológica municipal, conforme solicitações; 
 


VI. Digitar as fichas de investigação de DNC no banco de dados do SHE; 
 


VII. Encaminhar as fichas de investigação de DNC, semanalmente, para a 
vigilância epidemiológica municipal; 


 
VIII. Participar das reuniões do NSP e outras que foram necessárias. 


 
IX. Realizar capacitação e campanhas educativas para os funcionários 


assistenciais e áreas de apoio; 
 


CRONOGRAMA – COMISSÃO DE SEGURANÇA DO PACIENTE 
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Reuniões extraordinárias poderão acontecer de acordo com as demandas advindas da Diretoria Geral, Diretoria 
Clínica, do Cropo Clínico, de membro da comissão e/ou eventuais  denúncias, outras.  
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PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE 
SAÚDE 


  
Implantar e aperfeiçoar sistemas que permitam dar a destinação adequada aos 
resíduos gerados pelas diversas atividades humanas tem sido um dos principais 
desafios da sociedade contemporânea.  
O presente apresenta as etapas de um processo de gestão de resíduos perigosos na 
área da saúde, constituindo-se numa contribuição importante não apenas para o 
aperfeiçoamento das rotinas da própria UPA, como também para a discussão sobre 
como reduzir a geração e descartar adequadamente esses resíduos, colaborando na 
busca de soluções que respeitem o meio ambiente e a qualidade de vida da 
sociedade. 
 
A gestão integrada de resíduos deve priorizar a não geração, a minimização da 
geração e o reaproveitamento dos resíduos, a fim de evitar os efeitos negativos sobre 
o meio ambiente e a saúde pública. A prevenção da geração de resíduos deve ser 
considerada em âmbito geral. Buscando o desenvolvimento sustentável. 
 
Além disso, as políticas públicas de desenvolvimento nacional e regional devem 
incorporar uma visão mais pró-ativa com a adoção da avaliação ambiental estratégica 
e o desenvolvimento de novos indicadores ambientais que permitam monitorar a 
evolução da eco-eficiência da sociedade. É importante, ainda, identificar ferramentas 
ou tecnologias de base socioambiental relacionadas ao desenvolvimento sustentável e 
responsabilidade total com produção e gestão integrada de resíduos sólidos. 
 
Portanto, a implantação de processos de segregação dos diferentes tipos de resíduos 
em sua fonte e no momento de sua geração conduz certamente à minimização de 
resíduos, em especial àqueles que requerem um tratamento prévio à disposição final. 
Nos resíduos onde predominam os riscos biológicos, deve-se considerar o conceito de 
cadeia de transmissibilidade de doenças, que envolve características do agente 
agressor, tais como capacidade de sobrevivência, virulência, concentração e 
resistência, da porta de entrada do agente às condições de defesas naturais do 
receptor. 
Considerando esses conceitos, foram publicadas diversas normativas, das quais 
vigoram as Resoluções RDC ANVISA no 306/04 e CONAMA no 358/05 que dispõem, 
respectivamente, sobre o gerenciamento interno e externo dos RSS. Dentre os vários 
pontos importantes das resoluções destaca-se a importância dada à segregação na 
fonte, à orientação para os resíduos que necessitam de tratamento e à possibilidade 
de solução diferenciada para disposição final, desde que aprovada pelos Órgãos de 
Meio Ambiente, Limpeza Urbana e de Saúde. Embora essas resoluções sejam de 
responsabilidades dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente, ambos hegemônicos 
em seus conceitos, refletem a integração e a transversalidade no desenvolvimento de 
trabalhos complexos e urgentes. 
 
A gestão compreende as ações referentes às tomadas de decisões nos aspectos 
administrativo, operacional, financeiro, social e ambiental e tem no planejamento 
integrado um importante instrumento no gerenciamento de resíduos em todas as suas 
etapas - geração, segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, 
armazenamento temporário, tratamento, armazenamento externo, coleta e transporte 
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externo até a disposição final, possibilitando que se estabeleça de forma sistemática e 
integrada, em cada uma delas, metas, programas, sistemas organizacionais e 
tecnologias, compatíveis com a realidade local. 
 
Segundo a RDC ANVISA no 306/04, o gerenciamento dos RSS consiste em um 
conjunto de procedimentos planejados e implementados, a partir de bases científicas e 
técnicas, normativas e legais. Tem o objetivo de minimizar a geração de resíduos e 
proporcionar aos mesmos um manejo seguro, de forma eficiente, visando à proteção 
dos trabalhadores, a preservação da saúde, dos recursos naturais e do meio 
ambiente. O gerenciamento deve abranger todas as etapas de planejamento dos 
recursos físicos, dos recursos materiais e da capacitação dos recursos humanos 
envolvidos no manejo dos RSS. 
 


Procedimentos básicos de manejo de resíduos: 
 


1.0 - MANEJO  
O manejo dos RSS é entendido como a ação de gerenciar os resíduos em seus 


aspectos intra e extra estabelecimento, desde a geração até a disposição final, 


incluindo as seguintes etapas: 


 
1.1 - Segregação 


Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua geração, de 
acordo com as características físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico e os 
riscos envolvidos. 
 
1.2 - Acondicionamento 


Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou recipientes 
que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura. A capacidade dos 
recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração diária de cada 
tipo de resíduo. Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco constituído 
de material resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na NBR 
9191/2000 da ABNT, respeitados os limites de peso de cada saco, sendo proibido o 
seu esvaziamento ou reaproveitamento, não esquecendo de que os sacos devem 
obrigatoriamente conter a simbologia de identificação NBR 7500. 


Os sacos devem estar contidos em recipientes de material lavável, resistente à 
punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem 
contato manual, com cantos arredondados e ser resistente ao tombamento. 


Os recipientes de acondicionamento existentes nas salas de cirurgia e nas 
salas de parto não necessitam de tampa para vedação. 
 


Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos de 
material compatível com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com 
tampa rosqueada e vedante. No caso de resíduos perigosos, seguir os procedimentos 
especificados. 
 
1.3 - Identificação 
 


Consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos 
contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos RSS. 
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A identificação deve estar aposta nos sacos de acondicionamento, nos 
recipientes de coleta interna e externa, nos recipientes de transporte interno e externo, 
e nos locais de armazenamento, em local de fácil visualização, de forma indelével, 
utilizando-se símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros referenciados na 
norma NBR 7500 da ABNT (Anexo 2), além de outras exigências relacionadas à 
identificação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo de resíduos. 


A identificação dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte 
poderá ser feita por adesivos, ou outros, desde que seja garantida a resistência destes 
aos processos normais de manuseio dos sacos e recipientes. 
 
1.4 Tipos de identificação de resíduos 
 
O Grupo A 
 
Identificado pelo símbolo de substância infectante constante na NBR-7500 da ABNT, 
com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos. 
 
O Grupo B 
 
Identificado através do símbolo de risco associado, de acordo com a NBR 7500 da 
ABNT e com discriminação de substância química e frases de risco. 
 
O Grupo C 
 
É representado pelo símbolo internacional de presença de radiação ionizante em 
rótulos de fundo amarelo e contornos pretos, acrescido da expressão REJEITO 
RADIOATIVO. 
 
O Grupo E 
 
Identificado pelo símbolo de substância infectante constante na NBR 7500 da ABNT, 
com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos, acrescido da inscrição de 
RESÍDUO PERFUROCORTANTE, indicando o risco que apresenta o resíduo. 
 
Grupo D 
 
Não possui identificação simplesmente saco de cor preta, resíduo comum. 
 
1.5 - Transporte interno 
 
          Consiste no traslado dos resíduos dos pontos de geração até local destinado ao 
armazenamento temporário ou armazenamento externo com a finalidade de 
apresentação para a coleta. 
O transporte interno de resíduos deve ser realizado atendendo roteiro previamente 
definido e em horários não coincidentes com a distribuição de roupas, alimentos e 
medicamentos, períodos de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de atividades. 
Deve ser feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em recipientes 
específicos a cada grupo de resíduos.  
Cada unidade deverá especificar o horário e dias da remoção do RSS. 
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Os recipientes para transporte interno devem ser constituídos de material rígido, 
lavável, impermeável, provido de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, 
cantos e bordas arredondados, e serem identificados com o símbolo correspondente 
ao risco do resíduo neles contidos, de acordo com este regulamento técnico. Devem 
ser providos de rodas revestidas de material que reduza o ruído. Os recipientes com 
mais de 400 L de capacidade devem possuir válvula de dreno no fundo. O uso de 
recipientes desprovidos de rodas deve observar os limites de carga permitidos para o 
transporte pelos trabalhadores, conforme normas reguladoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
 
1.6 - Armazenamento temporário 
 


Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já 
acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta 
dentro do estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o 
ponto destinado à apresentação para coleta externa. Não poderá ser feito 
armazenamento temporário com disposição direta dos sacos sobre o piso, sendo 
obrigatória a conservação dos sacos em recipientes de acondicionamento. 


O armazenamento temporário poderá ser dispensado nos casos em que a 
distância entre o ponto de geração e o armazenamento externo justifique. A sala para 
guarda de recipientes de transporte interno de resíduos deve ter pisos e paredes lisas 
e laváveis, sendo o piso ainda resistente ao tráfego dos recipientes coletores. Deve 
possuir ponto de iluminação artificial e área suficiente para armazenar, no mínimo, 
dois recipientes coletores, para o posterior traslado até a área de armazenamento 
externo. Quando a sala for exclusiva para o armazenamento de resíduos, deve estar 
identificada como “SALA DE RESÍDUOS”. 


Os resíduos de fácil putrefação que venham a ser coletados por período 
superior a 24 horas de seu armazenamento, devem ser conservados sob refrigeração, 
e quando não for possível, serem submetidos a outro método de conservação. 


O armazenamento de resíduos químicos deve atender à NBR 12235 da ABNT. 
 
1.7 - Tratamento 
 


Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as 
características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de 
contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. O tratamento 
pode ser aplicado no próprio estabelecimento gerador ou em outro estabelecimento, 
observadas nestes casos, as condições de segurança para o transporte entre o 
estabelecimento gerador e o local do tratamento. Os sistemas para tratamento de 
resíduos de serviços de saúde devem ser objeto de licenciamento ambiental, de 
acordo com a Resolução CONAMA nº 237/1997 e são passíveis de fiscalização e de 
controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente. O processo de 
autoclavação aplicado em laboratórios para redução de carga microbiana de culturas e 
estoques de microorganismos está dispensado de licenciamento ambiental, ficando 
sob a responsabilidade dos serviços que as possuírem, a garantia da eficácia dos 
equipamentos mediante controles químicos e biológicos periódicos devidamente 
registrados. 
 
 
1.8 - Armazenamento externo 
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Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da etapa de 


coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos 
coletores. 


No armazenamento externo não é permitida a manutenção dos sacos de 
resíduos fora dos recipientes ali estacionados. Deverá se definir o local para 
armazenamento externo, bem como a forma de acesso. 
 
 
1.9 - Coleta e transporte externos 
 


Consistem na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento 
externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas que 
garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos 
trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as 
orientações dos órgãos de limpeza urbana. 


A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser 
realizados de acordo com as normas NBR 12810 e NBR 14652 da ABNT. Deverá se 
definir os procedimentos para coleta e transporte externos pela Unidade Geradora. 
 


2.0 - Disposição final 
 


Consiste na disposição de resíduos no solo, previamente preparado para 
recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com 
licenciamento ambiental de acordo com a Resolução.  


Para fins de aplicabilidade deste Regulamento, o manejo dos RSS nas fases 
de Acondicionamento, Identificação, Armazenamento Temporário e Destinação Final. 
 
 
2 .1- Gerenciamento de Resíduos do HVC 
 


Considerando a área hospitalar como grande gerador de resíduos para o meio 
ambiente e como forma de se adequar as Resoluções vigentes – RDC 306/ANVISA e 
RDC 358, será constituída uma Comissão de Gerenciamento de Resíduos na 
Unidade, para a elaboração e implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviço de Saúde (PGRSS). 


 
Comissão Executiva  
-  Responsável Técnico(Profissional de nível superior); 
-  Secretária;   
-  Representante da CCIH; 
-  Representante do Serviço de Enfermagem; 
-  Representante do Serviço de Farmácia Hospitalar; 
-  Representante do Serviço Médico; 
 
Objetivos: 
 
Através da equipe multidisciplinar que compõe essa Comissão, visa-se:  
- Prevenir e reduzir riscos à saúde e ao meio ambiente, por meio do correto 
gerenciamento de resíduos gerados no hospital. 
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- Reduzir o volume de resíduos perigosos e a incidência de acidentes ocupacionais. 
- Implementar medidas de correção das rotinas constatadas como inadequadas ou 
inexistentes. 
- Revisar rotinas já estabelecidas, buscando o aprimoramento contínuo dos 
profissionais que labutam na Instituição. 
 


3.0 - Identificação do Estabelecimento de Serviço de Saúde 
 
3.1. HOSPITAL METROPOLITANO DOM JOSE MARIA PIRES  
 


4.0 DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
 


Considerações sobre o Programa Geral de Gerenciamento de Resíduos do 
HOSPITAL METROPOLITANO DOM JOSE MARIA PIRES (PGRSS). 
 
Considerações Orçamentárias: 
 
4 .1- Infra-estrutura e equipamentos 
 


Para implementação do Programa será necessária realizar a verificação da 
situação atual. 


A prioridade para esses investimentos deverá ser decidida através de um 
trabalho conjunto do Grupo Gestor dos Resíduos e da Diretoria. 
 
4.2- Recursos Humanos 


Será necessário contar com diversos profissionais, contidos no quadro técnico 
para a gestão do processo. 
 


5.0- PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 
(PGRSS) 
 
5.1- Histórico 
O HOSPITAL METROPOLITANO DOM JOSE MARIA PIRES, sua inserção hoje é 
100% Sistema Único de Saúde. 
 
5.2 – Instalações 
 
Descrever a unidade  
 
 
5.3 - Horário de funcionamento 
✓ 24 h diariamente 
 
 
5.4 - Identificação da empresa que realiza a coleta dos resíduos: 


A retirada será realizada por empresa contratada pela ACQUA 
Atividade: responsável pela coleta externa dos resíduos do Grupo A, B e E 
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6.0 – Caracterizações dos Resíduos Gerados:  A ser levando em estudo in loco 
 
6.1 Quantificação dos resíduos sólidos 
Levantamento dos RSS  
Período M  T  N 
 
Tipo A4 
Quantidade de sacos brancos xxxx identificação do setor:  sim(  )  não(  ) 
Total de Kg 
 
Tipo B 
Quantidade de caixas: xxxx identificação do setor:  sim(  ) não (  ) 
Envolvida em saco branco 
 
Tipo E 
Quantidade de caixas: xxxx identificação do setor: sim (  )  não (  ) 
Envolvida em saco Branco: sim (  )  não (  ) 
 
Tipo D 
Quantidade de sacos pretos = xxxxxxxxxxx 
Total kg = xxxxx 
 
Total mês 
Tipo A = xxxxxxx 
Tipo B = xxxxxxx 
Tipo E = xxxxxxx 
 
Produção de resíduos por setores 
Obs: especificando quantidade tipo e local produzido, com o objetivo de Analisar a 
funcionabilidade do projeto e embasamento para proposição de metas. 
 


7.0 – Coleta Interna 
Descrição da coleta interna grupo e Tipo de resíduos, obedecendo à 


classificação descrita, abrangendo: 
Coleta de todos os grupos e tipos de resíduos incluindo recicláveis. 


 
  Para a coleta Interna: 
- O funcionário da limpeza deve recolher os sacos quando estes estiverem com 2/3 de 
sua capacidade preenchida. 
- Os sacos recolhidos devem ser retirados segurando pela bordas. 
- Deve ser fechada com dois nós, afim de que se mantenham fechados e 
encaminhados para sala de armazenamento temporário de resíduos da sua unidade, 
utilizando o saco coletor do carro funcional. 
- Os sacos de resíduos recicláveis devem receber a identificação através dos lacres 
coloridos. 
- Os coletores de perfuro cortantes colocado em saco para resíduos infectantes, 
devem ser fechados e recolhidos pelas bordas pelo funcionário da limpeza. 
- Verificar se as embalagens dos resíduos estão devidamente fechadas. 
- Transportar em carros fechados as embalagens e encaminhá-las as salas de 
armazenamento temporário até o abrigo externo. 
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Coleta I 
Equipamento de proteção individual na coleta do resíduo infectante de uso 
obrigatório:  
- uniforme 
- gorro 
- óculos 
- máscara 
- luvas 
- calçado de proteção ou botas 
 


8 - Esquema de emergência 
 


Descrição do esquema adequado para uso em situações de emergência: 
Entenda-se por situações de emergência toda e quaisquer alterações que 


impeçam o perfeito funcionamento do fluxo dos resíduos de serviço de saúde, desde a 
sua geração até a destinação final, levando-se também em consideração todos os 
insumos envolvidos (equipamentos e recursos humanos). 


Será elaborado. 
 


9 - Saúde e segurança do trabalhador 
 Descrição de como são efetuadas as ações preventivas da atuação:  
As ações preventivas quanto ao manuseio dos referidos materiais e 


procedimentos são realizados pela Comissão de Prevenção de Acidentes (CIPA) e 
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). 


 


 10 - CIPA - Comissão interna de prevenção de Acidentes 
Realizará treinamentos para as diversas categorias profissionais enfocando as 


prevenções de acidentes hospitalares, que incluem: 
✓  Identificar os riscos do processo de trabalho, elaborar o mapa de riscos, com a 
participação do maior número de trabalhadores. 
✓  Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na solução de 
problemas de segurança e saúde no trabalho. 
✓  Participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de 
prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação nos locais de 
trabalho. 
✓  Realizar, periodicamente, verificação nos ambientes e condições de trabalho 
visando à identificação de situações que venham a trazer riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores. 
✓  Realizar, a cada reunião, a avaliação do cumprimento das metas fixadas em 
seu plano de trabalho e discutir as situações de riscos que foram identificadas. 
✓  Divulgar aos trabalhadores informações relativas à segurança e saúde no 
trabalho. 
 
 


11 - CCIH – Comissão de Controle de Infecção Hospitalar 
Realizará treinamentos para as diversas categorias profissionais enfocando as 


Precauções Padrão para as infecções hospitalares, que inclui: 
- Higienização das mãos. 
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- Uso de equipamentos de proteção individual (EPI). 
- Descarte correto de materiais perfuro cortantes. 
- Cuidados com a manipulação de artigos e equipamentos de assistência 
contaminados com sangue e outros fluídos orgânicos. 
- Supervisiona o atendimento à exposição acidental com materiais biológicos. 
- Conta com representantes na Comissão de Gerenciamento de Resíduos, 
participando ativamente da elaboração e implementação do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos. 
 


12 – Cronograma de Implantação do PGRSS 
 
Atividades a serem Realizadas: 
✓ Nomeação formal da Comissão do PGRSS 
✓ Levantamento da situação atual 
✓ Avaliação do projeto proposto do PGRSS 
✓ Plano de correções,  com o devido cronograma de implantação, após avaliação 
da Diretoria. 
 


13 - ABRIGO EXTERNO 
➢  Descarregar o carro de transporte na área de resíduos contaminados 
depositando os sacos plásticos no local apropriado, sem jogá-los (evitar rompimentos). 
➢ Fazer a desinfecção do carro coletor com água e hipoclorito de sódio, 
diariamente ou quando necessário. 
➢  Proceder à limpeza das luvas, botas e avental com as mãos enluvadas, voltar 
para a unidade e proceder a antissepsia das mãos. 
 


14 - MANUSEIO E ACONDICIONAMENTO 
 
Os resíduos biológicos gerados devem ser acondicionados em local seguro e 
separado, longe da circulação de pessoas até o momento da desativação, evitando 
contaminação cruzada de materiais e do ambiente do laboratório. 
 


14.1 - PROCEDIMENTO PARA PERFURO-CORTANTES 
 
MATERIAL 
 
Bisturi, agulhas, lancetas, lâminas, lamínulas, lâminas de barbear, scalps, cortador de 
soro, guia de cateteres intravenosos, agulhas para coleta de sangue à vácuo, vidros 
quebrados (ampolas, tubos de ensaio, frascos de medicamentos, frascos e tubos 
quebrados), tubos de coleta de sangue à vácuo com sangue, seringas com agulhas 
conectadas, pipetas, ponteiras descartáveis. 
 
DESCARTE 


Coletor rígido, impermeável, vedado e identificado conforme norma IPT NEA 
Frasco plástico rígido, resistente, vedado e identificado. 
 
MANUSEIO E ACONDICIONAMENTO 
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O coletor de resíduos tem que ser fechado quando 2/3 de sua capacidade 
estiverem preenchidos. Quando tratar-se de resíduo de alta densidade, devem ser 
tomadas precauções de forma a evitar o rompimento do recipiente. 
 
COLETA / TRANSPORTE 
1. A frequência e horário devem respeitar a quantidade de resíduo acumulado em 
cada área. 
2. A coleta da área geradora até o expurgo interno deverá ser feita manualmente não 
devendo exigir esforços excessivos ou risco de acidentes para o funcionário. Os 
recipientes não devem exceder 20 litros e quando isto ocorrer utilizar o carro coletor  
3. O funcionário que executará a coleta da área geradora até o expurgo interno deverá 
fechar o coletor e para retirá-lo usar luvas, botas e uniforme. 
4. O funcionário que realizou a coleta até o expurgo interno deverá proceder à limpeza 
das luvas com as mãos enluvadas e a posterior lavagem das mãos. 
5. A desinfecção do expurgo interno deve ser feita diariamente ou quando necessário 
conforme técnica de limpeza terminal. 
6. Do expurgo interno até o abrigo externo o transporte deverá ser em carro de coleta 
fechado com tampa- sem ultrapassar capacidade, com percurso e horário previamente 
estabelecidos, sempre no mesmo sentido e contrário ao fluxo de materiais limpos. 
 
ABRIGO EXTERNO 
1. Descarregar (ou trocar) o carro de transporte na área de resíduo contaminado 
depositando os coletores/frascos no local indicado, sem jogá-los (evitar rompimento). 
2. Fazer a desinfecção do carro coletor com água e hipoclorito de sódio, diariamente 
ou quando necessário. 
3. Proceder à limpeza das luvas, botas e avental com as mãos enluvadas, voltar para 
unidade e proceder a antissepsia das mãos. 
 


14.2 PROCEDIMENTO PARA RESÍDUOS DE EXSUDATO 
 
MATERIAL: resíduos contaminados por estes materiais. 
 
DESCARTE 
Saco plástico branco leitoso duplo - conforme NBR 9190 e NBR 7500 
 
MANUSEIO E ACONDICIONAMENTO 


O saco plástico tem que ser fechado de forma a não possibilitar o vazamento, 
torcendo e amarrando sua abertura com material apropriado (barbante, nó, presilha 
plástica). Ao fechar o saco deve-se retirar o excesso de ar, tomando o cuidado de não 
inalar ou se expor ao fluxo de ar produzido. Após o fechamento o recipiente deve ser 
imediatamente retirado da unidade geradora. 
 
COLETA E TRANSPORTE 
1. A frequência e horário devem respeitar a quantidade de resíduos acumulados em 
cada área. 
2. A coleta da área geradora até o expurgo interno deverá ser feita manualmente não 
devendo exigir esforços excessivos ou risco de acidente ao funcionário. Os recipientes 
não devem exceder 20 litros e quando isto ocorrer utilizar o carro coletor. 
3. O funcionário que executará a coleta da área geradora até o expurgo interno, 
deverá fechar o saco plástico e retirá-lo com luvas, botas e uniforme. 
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4. O funcionário que realizou a coleta até o expurgo interno deverá proceder à limpeza 
das luvas com as mãos enluvadas e a posterior lavagem das mãos. 
5. A desinfecção do expurgo interno deverá ser feita diariamente ou quando 
necessário conforme técnica de limpeza terminal. 
6. Do expurgo interno até o abrigo externo o transporte deverá ser em carro de coleta 
fechado com tampa sem ultrapassar a capacidade, com percurso e horário 
previamente estabelecidos sempre no mesmo sentido e contrário ao fluxo de materiais 
limpos. 
 
ABRIGO EXTERNO 
1. Descarregar o carro de transporte na área de resíduos contaminados, depositando 
os sacos plásticos no container, sem jogá-los (evitar rompimentos). 
2. Fechar o container. 
3. Fazer a desinfecção do carro coletor com água e hipoclorito de sódio, diariamente 
ou quando necessário. 
4. Proceder à limpeza das luvas, botas e avental com as mãos enluvadas, voltar para 
a unidade e proceder a antissepsia das mãos. 
 


14.3 PROCEDIMENTO PARA RESÍDUOS COMUNS   
 
MATERIAL 


Todos aqueles que não se enquadram nos tipos A e B e que, por sua 
semelhança aos resíduos domésticos, não oferecem risco adicional à saúde pública. 
São resíduos da área administrativa, serviços de varrição e limpeza de jardins, restos 
alimentares de pacientes (sadios, maternidade, doadores), rascos e bolsas de soro-
fisiológico, glicosado sem agulha, lâmpadas, frascos íntegros, copos descartáveis, 
papelões, metais.  


 
DESCARTE 
Sacos plásticos de qualquer cor, exceto branco, conforme NBR 7500,9190 e  191 ou 
em recipientes para recicláveis, a saber: 
Recipiente azul à papéis 
Recipiente verde à vidros 
Recipiente amarelo à metais 
Recipiente vermelho à plásticos 
Recipiente preto à restos alimentares e outros; 
 
MANUSEIO E ACONDICIONAMENTO 


Todo resíduo no momento de sua geração tem que ser descartado no 
recipiente apropriado. As unidades geradoras têm que dispor de recipientes 
apropriados para cada tipo de resíduo. Todo recipiente tem que ser fechado de forma 
a não possibilitar o seu rompimento. O saco plástico tem que ser fechado, torcendo e 
amarrando sua abertura com material apropriado (barbante, nó, presilha plástica). 
 
COLETA E TRANSPORTE 
1. A frequência e horário devem respeitar a quantidade de resíduos acumulados em 
cada área. 
2. A coleta da área geradora até o expurgo interno deverá ser feita manualmente não 
devendo exigir esforços excessivos ou risco de acidente ao funcionário. Os recipientes 
não devem exceder 20 litros e quando isto ocorrer utilizar o carro coletor. 
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3. O funcionário que executará a coleta da área geradora até o expurgo interno, 
deverá fechar o saco plástico e retirá-lo com luvas, botas e uniforme. 
4. O funcionário que realizou a coleta até o expurgo interno deverá proceder à limpeza 
das luvas com as mãos enluvadas e a posterior lavagem das mãos 
5. A desinfecção do expurgo interno deverá ser feita diariamente ou quando 
necessário conforme técnica de limpeza terminal. 
6. Do expurgo interno até o abrigo externo o transporte deverá ser em carro de coleta 
fechado com tampa sem ultrapassar a capacidade, com percurso e horário 
previamente estabelecidos sempre no mesmo sentido e contrário ao fluxo de materiais 
limpos. 
 
ABRIGO EXTERNO 
➢  Descarregar o carro de transporte na área de resíduos comuns recicláveis, 
depositando os sacos plásticos nos containers adequados, sem jogá-los (evitar 
rompimentos).  
➢ Proceder à limpeza das luvas, botas e avental com as mãos enluvadas, voltar 
para a unidade e proceder a antissepsia das mãos. 
 


15 - Manejo e Acondicionamento dos RSS 
 
 Resíduos do Grupo A4 


 Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e 
secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de 
conter agentes Classe de Risco 4 (Apêndice I), e nem apresentem relevância 
epidemiológica e risco de disseminação, ou microorganismo causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de 
transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; tecido 
adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia 
plástica que gere este tipo de resíduo; recipientes e materiais resultantes do processo 
de assistência à saúde, que não contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma 
livre; peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de 
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação 
diagnóstica; carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microorganismos, bem como suas forrações; cadáveres de animais provenientes de 
serviços de assistência; bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-
transfusão. 
➢ Estes resíduos podem ser dispostos, sem tratamento prévio, em local 
devidamente licenciado para disposição final de RSS. 
➢ Devem ser acondicionados conforme o item 1.2, em sacos brancos leitosos, 
que devem ser substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 
uma vez a cada 24 horas e identificados conforme item 1.3 
 
  Resíduos do Grupo B 
➢ Resíduos químicos que apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente, 
quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, 
devem ser submetidos a tratamento ou disposição final específicos. 
➢  As características dos riscos destas substâncias são as contidas na Ficha de 
Informações de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ, conforme NBR 14725 da 
ABNT e Decreto/PR 2657/98. 
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➢  A FISPQ não se aplica aos produtos farmacêuticos e cosméticos. 
➢  Resíduos químicos no estado sólido, quando não tratados, devem ser 
dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe I 
➢ Resíduos químicos no estado líquido devem ser submetidos a tratamento 
específico, sendo vedado o seu encaminhamento para disposição final em aterros. 
➢ Os resíduos de substâncias químicas constantes do Apêndice IV, quando não 
fizerem parte de mistura química, devem ser obrigatoriamente segregados e 
acondicionados de forma isolada. 
➢ Devem ser acondicionados observadas as exigências de compatibilidade 
química dos resíduos entre si, assim como de cada resíduo com os materiais das 
embalagens de forma a evitar reação química entre os componentes do resíduo e da 
embalagem, enfraquecendo ou deteriorando a mesma, ou a possibilidade de que o 
material da embalagem seja permeável aos componentes. 
➢ Quando os recipientes de acondicionamento forem constituídos de PEAD, 
deverá ser observada a compatibilidade constante do Apêndice IV. 
➢ Quando destinados à reciclagem ou reaproveitamento, devem ser 
acondicionadas em recipientes individualizados, observados as exigências de 
compatibilidade química do resíduo com os materiais das embalagens de forma a 
evitar reação química entre os componentes do resíduo e da embalagem, 
enfraquecendo ou deteriorando a mesma, ou a possibilidade de que o material da 
embalagem seja permeável aos componentes do resíduo. 
➢ Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos de 
material compatível com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com 
tampa rosqueada e vedante. Devem ser identificados de acordo com o item 1.3 deste 
Regulamento Técnico. 
➢ Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em recipientes de material 
rígido, adequados para cada tipo de substância química, respeitadas as suas 
características físico-químicas e seu estado físico, e identificados de acordo com o 
item 1.3 deste Regulamento Técnico. 
➢ As embalagens secundárias não contaminadas pelo produto devem ser 
fisicamente descaracterizadas e acondicionadas como Resíduo do Grupo D, podendo 
ser encaminhadas para processo de reciclagem. 
➢ As embalagens e materiais contaminados por substâncias caracterizadas 
devem ser submetidos a tratamento utilizando-se processo físico ou outros processos 
que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou eliminação da carga 
microbiana, em equipamento compatível com Nível III de Inativação Microbiana 
(Apêndice I) e que desestruture as suas características físicas, de modo a se tornarem 
irreconhecíveis. Portanto devem ser tratados da mesma forma que a substância que 
as contaminou. 
➢ Os resíduos gerados pelos serviços de assistência domiciliar devem ser 
acondicionados, identificados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou 
por pessoa treinada para a atividade, de acordo com este Regulamento, e 
encaminhados ao estabelecimento de saúde de referência. O estabelecido neste item 
se aplica também aos RSS gerados em pesquisa de campo. 
➢ As excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos podem 
ser eliminadas no esgoto, desde que haja Sistema de Tratamento de Esgotos na 
região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem ser 
submetidas a tratamento prévio no próprio estabelecimento. 
➢ Resíduos de produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; 
antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; antiretrovirais, 
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quando descartados por serviços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e 
distribuidores de medicamentos ou apreendidos, devem ter seu manuseio conforme o 
item 17. 
➢  Os resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sujeitos a controle 
especial, especificados na Portaria MS 344/98 e suas atualizações devem atender à 
legislação sanitária em vigor. 
➢  Os reveladores utilizados em radiologia podem ser submetidos a processo de 
neutralização para alcançarem pH entre 7 e 9, sendo posteriormente lançados na rede 
coletora de esgoto ou em corpo receptor, desde que atendam as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de 
saneamento competentes.  
➢  Os fixadores usados em radiologia podem ser submetidos a processo de 
recuperação da prata ou então serem submetidos a tratamento. 
➢  O descarte de pilhas, baterias e acumuladores de carga contendo Chumbo 
(Pb), Cádmio (Cd) e Mercúrio (Hg) e seus compostos, deve ser feito de acordo com a 
Resolução. 
➢ Os demais resíduos sólidos contendo metais pesados podem ser 
encaminhados a Aterro de Resíduos Perigosos -Classe I ou serem submetidos a 
tratamento de acordo com as orientações do órgão local de meio ambiente, em 
instalações licenciadas para este fim. Os resíduos líquidos deste grupo devem seguir 
orientações específicas dos órgãos ambientais locais. 
➢ Os resíduos contendo Mercúrio (Hg) devem ser acondicionados em recipientes 
sob selo d'água e encaminhados para recuperação. 
➢ Resíduos químicos que não apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente. 
➢  Não necessitam de tratamento, podendo ser submetidos a processo de 
reutilização, recuperação ou reciclagem. 
➢  Resíduos no estado sólido, quando não submetidos à reutilização, 
recuperação ou reciclagem devem ser encaminhados para sistemas de disposição 
final licenciados. 
➢ Resíduos no estado líquido podem ser lançados na rede coletora de esgoto ou 
em corpo receptor, desde que atendam respectivamente as diretrizes estabelecidas 
pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento 
competentes. 
➢  Os resíduos de produtos ou de insumos farmacêuticos que, em função de seu 
princípio ativo e forma farmacêutica, não oferecem risco à saúde e ao meio ambiente, 
quando descartados por serviços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e 
distribuidores de medicamentos ou apreendidos, devem atender ao disposto no item 
17. 
➢  Os resíduos químicos dos equipamentos automáticos de laboratórios clínicos e 
dos reagentes de laboratórios clínicos, quando misturados, devem ser avaliados pelo 
maior risco ou conforme as instruções contidas na FISPQ e tratados conforme o item 
17. 
 
 Resíduos do Grupo C 
➢ Os rejeitos radioativos devem ser segregados de acordo com a natureza física 
do material e do radionuclídeo presente, e o tempo necessário para atingir o limite de 
eliminação, em conformidade com a norma NE-6.05 da CNEN. Os rejeitos radioativos 
não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o tempo de decaimento 
necessário ao atingimento do limite de eliminação. 
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Resíduos do Grupo D 
➢ Devem ser acondicionados de acordo com as orientações dos serviços locais 
de limpeza urbana, utilizando-se sacos impermeáveis, contidos em recipientes 
diferenciados, de acordo com o porte do animal, desde que submetidos à aprovação 
pelo órgão de limpeza urbana, responsável pela coleta, transporte e disposição final 
deste tipo de resíduo. 
 
Identificação 
➢ Para os resíduos do Grupo D, destinados à reciclagem ou reutilização, a 
identificação deve ser feita nos recipientes e nos abrigos de guarda de recipientes, 
usando código de cores e suas correspondentes nomeações, baseadas na Resolução, 
e símbolos de tipo de material reciclável: 
I - azul - PAPÉIS 
II- amarelo - METAIS 
III - verde - VIDROS 
IV - vermelho - PLÁSTICOS 
V - marrom - RESÍDUOS ORGÂNICOS. 
➢  Para os demais resíduos do Grupo D deve ser utilizada a cor cinza nos 
recipientes. 
➢ Caso não exista processo de segregação para reciclagem, não existe exigência 
para a padronização de cor destes recipientes. 
➢  São admissíveis outras formas de segregação, acondicionamento e 
identificação dos recipientes destes resíduos para fins de reciclagem, de acordo com 
as características específicas das rotinas de cada serviço, devendo estar 
contempladas no PGR. 
 
 Tratamento 
➢ Os resíduos líquidos provenientes de esgoto e de águas servidas de 
estabelecimento de saúde devem ser tratados antes do lançamento no corpo receptor 
ou na rede coletora de esgoto, sempre que não houver sistema de tratamento de 
esgoto coletivo atendendo a área onde está localizado o serviço, conforme definido na 
RDC ANVISA nº 50/2002.  
➢ Os resíduos orgânicos, flores, resíduos de podas de árvore e jardinagem, 
sobras de alimento e de pré-preparo desses alimentos, restos alimentares de 
refeitórios e de outros que não tenham mantido contato com secreções, excreções ou 
outro fluido corpóreo, podem ser encaminhados ao processo de compostagem. 
➢ Os restos e sobras de alimentos, só podem ser utilizados para fins de ração 
animal, se forem submetidos ao processo de tratamento que garanta a inocuidade do 
composto, devidamente avaliado e comprovado por órgão competente da Agricultura e 
de Vigilância Sanitária do Município, Estado ou do Distrito Federal. 
 
 Resíduos do Grupo E 
➢  Os materiais perfurocortantes devem ser descartados separadamente, no local 
de sua geração, imediatamente após o uso ou necessidade de descarte, em 
recipientes, rígidos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, com tampa, 
devidamente identificados, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 
13853/97 da ABNT, sendo expressamente proibido o esvaziamento desses recipientes 
para o seu reaproveitamento. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas 
juntamente com as seringas, quando descartáveis, sendo proibido re encapá-las ou 
proceder a sua retirada manualmente. 
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➢  O volume dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 
geração diária deste tipo de resíduo. 
➢ Os recipientes devem ser descartados quando o preenchimento atingir 2/3 de 
sua capacidade ou o nível de preenchimento ficar a 5 (cinco) cm de distância da boca 
do recipiente, sendo proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento. 
➢ Os resíduos do Grupo E, gerados pelos serviços de assistência domiciliar, 
devem ser acondicionados e recolhidos pelos próprios agentes de atendimento ou por 
pessoa treinada para a atividade, de acordo com este Regulamento, e encaminhados 
ao estabelecimento de saúde de referência. O estabelecido neste item se aplica 
também aos RSS gerados em pesquisa de campo. 
➢ Os recipientes devem estar identificados de acordo com o item 1.3 com 
símbolo internacional de risco biológico, acrescido da inscrição de 
"PERFUROCORTANTE" e os riscos adicionais, químico ou radiológico. 
➢ O armazenamento temporário, o transporte interno e o armazenamento externo 
destes resíduos podem ser feitos nos mesmos recipientes utilizados para o Grupo A. 
 
Tratamento 
➢ Os resíduos perfurocortantes contaminados com agente biológico Classe de 
Risco 4 (Apêndice I), microrganismos com relevância epidemiológica e risco de 
disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente 
importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido, devem ser 
submetidos a tratamento, utilizando-se processo físico ou outros processos que vierem 
a ser validados para a obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, em 
equipamento compatível com Nível III de Inativação Microbiana (Apêndice I). 
➢ Dependendo da concentração e volume residual de contaminação por 
substâncias químicas perigosas, estes resíduos devem ser submetidos ao mesmo 
tratamento dado à substância contaminante. 
➢ Os resíduos contaminados com radionuclídeos devem ser submetidos ao 
mesmo tempo de decaimento do material que o contaminou. 
➢ As seringas e agulhas utilizadas em processos de assistência à saúde, 
inclusive as usadas na coleta laboratorial de amostra de paciente e os demais 
resíduos perfurocortantes não necessitam de tratamento. As etapas seguintes do 
manejo dos RSS serão abordadas por processo, por abrangerem mais de um tipo de 
resíduo em sua especificação, e devem estar em conformidade com Resolução. 


 
 


16. REFERÊNCIAS 
 
ALLOWAY, B. J. & AYRES, D. C. Chemical principles of environmental pollution. London: Blackie 
Academic & Professional, Second edition, 1997. 
BRILHANTE, O. M. & CALDAS, L. Q. A. Gestão e avaliação de risco em saúde ambiental. Rio de Janeiro: 
Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz, 1999. 
BROLLO, M. J. & SILVA, M. M. Política e gestão ambiental em resíduos sólidos. Revisão e análise sobre 
a atual situação no Brasil. In: Anais do 21º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental. Rio 
de Janeiro CDROM, 2001. 
CASTELLANO, E. G. & CHAUDHRY (org.). Desenvolvimento sustentado: desenvolvimento e estratégias. 
São Carlos: EESC-USP, 2000, p. 107 a 135. 
CARVALHO, Paulo Roberto de. Boas práticas químicas em biossegurança. Rio de Janeiro: Interciência, 
1999.  
CHEMICAL Waste Management Guide. - University of Florida - Division of Environmental Health & Safety 
- abril de 2001COSTA, Marco Antonio F. da; COSTA, Maria de Fátima Barrozo da; MELO, Norma Suely 
Falcão de Oliveira. Biossegurança – ambientes hospitalares e odontológicos. São Paulo: Livraria Santos 
Editora Ltda., 2000. 







INSTITUTO ACQUA                                                        


AÇÃO, CIDADANIA QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL 


                                                                                                


  


19 


 


DIVISION OF ENVIRONMENTAL HEALTH AND SAFETY. Photographic 
materials: safety issues and disposal procedures. Florida: University of Florida. (www.ehs.ufl.edu). 
FERREIRA, A. B. H. Dicionário Aurélio básico da língua portuguesa. Editora Nova Fronteira, Rio de 
Janeiro, 1988. 
FIOCRUZ. Biossegurança em laboratórios de saúde pública. Brasília: Ministério da Saúde, 1998. 
FONSECA, Edmilson. Iniciação ao estudo dos residuos sólidos e da limpeza urbana. João Pessoa (PB): 
JRC Gráfica e Editora, 2001. 
GUIDANCE for evaluating medical waste treatment technologies, 1993. 
HIRATA, Mario Hiroyuki; FILHO, Jorge Mancini. Manual de Biossegurança. São Paulo: Editora Manole, 
2002. 
HIRATA, Mario Hiroyuki, FILHO, Jorge Manzini. Manual de Biossegurança. São Paulo: Editora Manole, 
2000. 
IPT/CEMPRE. Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento Integrado. São Paulo, Publicação IPT 2622, 
2000. 
MOTA, Suetônio. Urbanização e meio ambiente. 3ª. ed., Rio de Janeiro: Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária - Abes, 2003. 
NASCIMENTO, M. C. B. Seleção de sítios visando à implantação de aterros sanitários com base em 
critérios geológicos, geomorfológicos e hidrológicos. 
Dissertação de mestrado, Instituto de Geociências, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2001. 
RICHMOND, Jonathan Y.; MCKINNE, Robert W. Organizado por Ana Rosa dos Santos, Maria Adelaide 
Millington, Mário César Althoff. Biossegurança em laboratórios biomédicos e de microbiologia. 
CDC.Brasília: Ministério da Saúde, 2000. 
SCHNEIDER, Vania Elisabete (org.). Manual de Gerenciamento de Resíduos sólidos de Saúde. Caxias 
de Sul (RS), Editoria da Universidade de Caxias do Sul - Educs, 2ª. ed. rev. e ampl., 2004. 
THE ASSOCIATION FOR PRACTICIONERS IN INFECTION CONTROL, Inc- Position paper: Medical 
waste (revised) - American Journal of Infection Control 20(2) 73-74, 1992. http://e-
legis.bvs.br/leisref/public/showAct.php?id=13554. 
Constituição da República Federativa do Brasil - Título III (Da Organização do Estado), Capítulo II (Da 
União) - artigos 23 e 24. 
Constituição da República Federativa do Brasil - Título IV (Dos Municípios) - artigo 30. 
Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII (Da Ordem Social), Capítulo VI (Do Meio 
Ambiente) - artigo 225. 
Lei no 6.938, de 31.08.1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
Lei no 9.605, de 12.02.1998 (Lei de Crimes Ambientais), dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
Decreto no 3.179, de 21.09.1999, dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
RDC ANVISA no 50, de 21.02.2002, dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 
RDC ANVISA no 305, de 14.11.2002: "Ficam proibidos, em todo o território nacional, enquanto persistirem 
as condições que configurem risco à saúde, o ingresso e a comercialização de matéria prima e produtos 
acabados, semi-elaborados ou a granel para uso em seres humanos, cujo material de partida seja obtido 
a partir de tecidos/fluidos de animais ruminantes, relacionados às classes de medicamentos, cosméticos e 
produtos para a saúde, conforme discriminado". 
Instrução Normativa da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança/Ministério da Ciência e Tecnologia 
CTNBIO no 7, de 06.06.1997. Portaria da Secretaria de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde SVS/MS 
344, de 12.05.1998, aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. 
Decreto-lei no 2.657, de 03.07.1998, promulga a Convenção nº 170 da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, relativa à segurança na utilização de produtos químicos no trabalho, assinada em 
Genebra, em 25.06.1990 - Presidência da República. 
Diretrizes gerais para o trabalho em contenção com material biológico - Ministério da Saúde, 2004. 
Resolução CONAMA no 307, de 05.07.2002, estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 
gestão dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os 
impactos ambientais. 
Produtos químicos 
Decreto Legislativo no 67, de 04.05.1995, aprova o texto da Convenção no 170, da Organização 
Internacional do Trabalho, relativa à segurança na utilização de produtos químicos no trabalho, adotada 
pela 77ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, em 1990. 







INSTITUTO ACQUA                                                        


AÇÃO, CIDADANIA QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL 


                                                                                                


  


20 


 


Resolução CONAMA no 23, de 12.12.1996, regulamenta, no território brasileiro, a aplicação das 
disposições da Convenção da Basiléia, definindo os resíduos cuja importação e/ou exportação são 
permitidas ou proibidas, bem como as condições para que estas se realizem. 
Resolução CONAMA no 316, de 29.10.2002, disciplina os processos de tratamento térmico de resíduos e 
cadáveres, estabelecendo procedimentos operacionais, limites de emissão e critérios de desempenho, 
controle, tratamento e disposição final de efluentes, de modo a minimizar os impactos ao meio ambiente e 
à saúde pública, resultantes destas atividades. 
Norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear - Norma Nuclear CNEN-NE-6.05 define critérios gerais 
e requisitos básicos relativos à gerência de rejeitos radioativos em instalações radioativas. 
Norma CNEN-NE-3.05 define os requisitos de radioproteção e segurança para serviços de medicina 
nuclear. 
Norma CNEN-NE-6.01 dispõe sobre os requisitos para o registro de profissionais para o preparo, uso e 
manuseio de fontes radioativas. 
Norma CNEN-NE-6.02 define o processo relativo ao licenciamento de instalações radioativas, conforme 
competência atribuída pela Lei no 6.189, de 16 de dezembro de 1974. 
Norma CNEN-NE-3.03 define os requisitos básicos para a certificação da qualificação de supervisores de 
radioproteção. 
Lei no 10.308, de 20.11.2001, dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a 
operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade civil e as garantias referentes aos 
depósitos de rejeitos radioativos, e dá outras providências. 
Norma CNEN-NE-6.09 define critérios de aceitação para deposição de rejeitos radioativos de baixos e 
médios níveis de radiação. 
Norma CNEN-NE-3.01 define as diretrizes básicas de proteção radiológica das pessoas em relação à 
exposição à radiação ionizante. 
Decreto-lei no 2.063, de 06.10.1983, dispõe sobre multas a serem aplicadas por infrações à 
regulamentação para a execução do serviço de transporte rodoviário de cargas ou produtos perigosos, e 
dá outras providências. 
Resolução do Grupo Mercado Comum GMC 82.02 - Mercosul – que aprova as Instruções para a 
Fiscalização do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos no Mercosul. 
Decreto no 96.044, de 18.05.1988, aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos, e dá outras providências. 
Decreto no 98.973 de 21.02.1990, que aprova o Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos 
Perigosos. 
Decreto no 875, de 19.07.1993, promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito. 
Decreto no 1.797, de 25.01.1996, dispõe sobre o Acordo de Alcance Parcial para Facilitação do 
Transporte de Produtos Perigosos no Mercosul. 
Resolução CONAMA no 23, de 12.12.1996, dispõe sobre a movimentação transfronteiriça de resíduos 
perigosos. 
Decreto no 2.866, de 07.12.1998, aprova o Regime de Infrações e Sanções Aplicáveis ao Transporte 
Terrestre de Produtos Perigosos no Mercosul. 
Resolução do Conselho Nacional de Trânsito/Ministério da Justiça Contran/MJ 91, de 04.05.1999, dispõe 
sobre os cursos de Treinamento Específico e Complementar para Condutores de Veículos Rodoviários 
Transportadores de Produtos Perigosos. 
Decreto no 4.097, de 23.01.2002, altera os art. 7o e 19 dos regulamentos para o transporte rodoviário 
(Decreto no 96.044/88) e ferroviário (Decreto no 98.973/02) de produtos perigosos. 
Portaria MT no 349, de 10.06.2002, aprova as Instruções para Fiscalização de Transporte Rodoviário de 
Produtos Perigosos no Âmbito Nacional. 
Resolução da Agência Nacional de Transportes Terrestres ANTT-MT no 420, de 12.02.2004, aprova as 
Instruções Complementares para Fiscalização de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no 
Âmbito Nacional. 
NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO – Ministério do Trabalho. 
Estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional – PCMSO. 
NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA – Ministério do Trabalho. Estabelece a 
obrigatoriedade de elaboração e implementação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – 
PPRA. 
NR 32 – Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde – Ministério do Trabalho. Estabelece 
diretriz básica para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores 
em serviço de saúde.  
Resolução CONAMA no 257, de 30.06.1999, dispõe sobre o uso de pilhas e baterias que contenham em 
suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, necessárias ao funcionamento de 
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quaisquer tipos de aparelhos, veículos ou sistemas, móveis ou fixos, bem como os produtos 
eletroeletrônicos que as contenham integradas em sua estrutura de forma não substituível, e dá outras 
providências. 
Resolução CONAMA no 6, de 19.09.1991, desobriga a incineração ou qualquer outro tratamento de 
queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, 
ressalvados os casos previstos em lei e acordos internacionais. 
RDC ANVISA no 342, de 13.12.2002, institui e aprova o termo de referência para elaboração dos Planos 
de Gerenciamento de  Resíduos Sólidos de Portos, Aeroportos e Fronteiras a serem apresentados a 
ANVISA para análise e aprovação. 
RDC ANVISA no 306, de 25.11.2004, dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde. 
Resolução CONAMA no 275, de 25.04.2001, estabelece código de cores para diferentes tipos de 
resíduos na coleta seletiva. 
Resolução CONAMA no 316, de 29.10.2002, dispõe sobre procedimentos e critérios para o 
funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos. 
NBR 7500 - Símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de material. 
NBR 9191 - Especificação. Sacos plásticos para acondicionamento. 
NBR 9195 - Métodos de ensaio. Sacos plásticos para acondicionamento. 
NBR 9196 - Determinação de resistência a pressão do ar. 
NBR 9197 - Determinação de resistência ao impacto de esfera. Saco plástico para acondicionamento de 
lixo - determinação de resistência ao impacto de esfera. 
NBR 13055 - Determinação da capacidade volumétrica. Saco plástico para acondicionamento - 
determinação da capacidade volumétrica. 
NBR 13056 - Verificação de transparência. Filmes plásticos para sacos para acondicionamento - 
verificação de transparência. 
NBR 13853 - Requisitos e métodos de ensaio para coletores para esíduos de serviços de saúde 
perfurantes ou cortantes. 
Coleta e transporte 
NBR 12980 - Define termos utilizados na coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos 
urbanos. 
NBR 13221 - Especifica os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, de modo a evitar danos ao 
meio ambiente e a proteger a saúde pública. 
NBR 13332 - Define os termos relativos ao coletor-compactador de resíduos sólidos, acoplado ao chassi 
de um veículo rodoviário, e seus principais componentes. 
NBR 13463 - Classifica a coleta de resíduos sólidos urbanos dos equipamentos destinados a esta coleta, 
dos tipos de sistema de trabalho, do acondicionamento destes resíduos e das estações de transbordo. 
NBR 14619 - Estabelece os critérios de incompatibilidade química a serem considerados no transporte 
terrestre de produtos perigosos. 
NBR 12810 - Fixa os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de 
saúde, sob condições de higiene e segurança. 
NBR 14652 - Estabelece os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores 
transportadores rodoviários de resíduos de serviços de saúde do grupo A. 
NBR 12235 - Fixa as condições exigíveis para o armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma 
a proteger a saúde pública e o meio ambiente. 
NBR 10007 - Fixa os requisitos exigíveis para amostragem de resíduos sólidos. 
NBR 15051 - Estabelece as especificações para o gerenciamento dos resíduos gerados em laboratório 
clínico. O seu conteúdo abrange a geração, a segregação, o acondicionamento, o tratamento preliminar, o 
tratamento, o transporte e a apresentação à coleta pública dos resíduos gerados em laboratório clínico, 
bem como a orientação sobre os procedimentos a serem adotados pelo pessoal do laboratório. 
NBR 14725 - Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ. 
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MANUAL DOS SERVIÇOS DE  


HIGIENIZAÇÃO  
1. APRESENTAÇÃO 


 
Cada vez mais o ambiente vem sendo implicado na persistência, colonização e infecção 


dos pacientes por microrganismos. Sabe- se que os microrganismos podem permanecer 


por semanas ou meses no ambiente hospitalar, sobre as superfícies de equipamentos e 


sobre superfícies fixas. 


Ambientes úmidos favorecem a persistência de bacilos Gram-negativo e ambientes secos 


favorecem a persistência de cocos Gram-positivos. Fungos têm a tendência de persistir em 


ambos os tipos de ambiente. 


Estudos mostram que o risco de aquisição de bactéria multirresistente é maior quando o 


paciente se encontra em quarto previamente ocupado por paciente sabidamente 


colonizado ou infectado por bactérias multirresistentes, mostrando a relevância do 


ambiente como reservatório de microrganismos multirresistentes. Está também na 


literatura que o risco de contaminação das mãos e luvas dos profissionais é praticamente 


igual quando ele toca o paciente e quando ele toca superfícies próximas ao paciente. 


Não sabemos exatamente qual seria a carga bacteriana acima da qual o paciente estaria 


em risco aumentado de aquisição de microrganismos. Considera-se como nível de 


segurança uma carga bacteriana inferior a 250 UFC/100cm, imediatamente após limpeza 


terminal. 


As bactérias com potencial patogênico que se instalam no ambiente hospitalar vêm 


principalmente dos pacientes, visitantes e dos profissionais de saúde.  Assim quanto mais 


tocada é a superfície, maior risco de albergar microrganismos com potencial patogênicos. 


A contaminação dos pacientes geralmente se dá através das mãos dos profissionais de 


saúde, que tocam essas superfícies, esquecem-se de higienizar as mãos (ou as higieniza de 


maneira inadequada) e transportam microrganismos aos pacientes, durante os cuidados. 
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A limpeza dos ambientes exerce, então, fundamental importância na prevenção de 


infecções relacionadas à assistência à saúde. Há estudos que comprovam o impacto 


estatisticamente significante da limpeza sobre a carga bacteriana do ambiente, risco de 


aquisição de bactérias multirresistentes e mortalidade.  


No entanto, recente estudo demonstrou que a carga bacteriana reduz de maneira 


significativa, para níveis inferiores a 250UFC/mL, após limpeza e desinfecção das 


superfícies com frequente toque de mãos, porém há crescimento rápido das bactérias após 


o procedimento, ultrapassando esse nível de 250 UFC/mL em cerca de 2 horas. 


Portanto a limpeza é importante, mas deve estar aliada à precaução padrão e às 


precauções específicas. 


Por limpeza deve-se entender a remoção mecânica e química de matéria orgânica, 


utilizando escovão, fricção, soluções detergentes e o próprio enxágue com água, assim 


como a desinfecção, que utiliza agentes com espectro variável de ação bactericida, 


fungicida, virucida e até esporicida. 


Este protocolo tem o objetivo de subsidiar o trabalho dos profissionais de higienização, 
fornecendo orientações técnicas para reduzir ou eliminar riscos de transmissão de 
doenças, evitar acidentes, garantir condições adequadas aos trabalhadores e sobre tudo, 
proporcionar um ambiente seguro e agradável para o atendimento aos clientes. 
 
Sendo assim, falhas nos processos de limpeza e desinfecção de superfícies podem ter 
como consequência a disseminação e transferência de microrganismos nos ambientes 
colocando em risco a segurança dos pacientes e dos profissionais que atuam nesses 
serviços. 
 
 


2. OBJETIVO 


 
✓ Estabelecer normas e rotinas para higienização dos Estabelecimentos 


Assistenciais de Saúde; 
✓ Definir responsabilidades dos atores no processo; 
✓ Estabelecer um fluxo para o processo. 


 
 
 


3. CLASSIFICAÇÃO DE ARTIGOS (SPAULDING): 
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A classificação de Spauding divide os artigos de acordo com sua capacidade de 
transmitir infecção a quem entra em contato com eles. Assim, há artigos críticos, 
semi- críticos e não críticos. 
 
Artigos críticos 
 São os artigos que entram em contato direto com tecidos subpteliais e sistema 
vascular. Todos eles requerem esterilização. Equipamentos utilizados em 
cirurgias vídeo-laparoscópicas são também artigos críticos e deverão ser 
esterilizados. Não sendo mais aceita a esterilização química. 
 
Artigos semi-crítico 
São os artigos que entram em contato com pele não íntegra ou com mucosas 
requerem, de preferência, esterilização. Não sendo possível, principalmente 
devido ao fato de muitos serem termos sensíveis, é aceita a desinfecção de alto 
nível. 
 
Artigos não críticos 
 São artigos que entram em contato com a pele íntegra do paciente ou que não 
entram em contato direto com ele. A limpeza com água e sabão pode ser 
suficiente. Havendo matéria orgânica, principalmente sangue, deverão ser 
submetidos à desinfecção de nível médio ou baixo. A auto clavação pode ser 
realizada, devido à facilidade operacional. 
 
As superfícies hospitalares ultimamente são consideradas como “artigos não 
críticos”, embora esta maneira de enxergá-las foi proposta há mais de 40 anos e 
vem sofrendo mudanças, conforme se percebe o risco alto de transmissão de 
micro organismos multirresistentes a partir do ambiente, através das mãos dos 
profissionais de saúde. 
Sabe-se que o risco está associado ao grau de exposição da superfície às mãos 
dos pacientes, visitantes e profissionais de saúde.  
Portanto, as superfícies hospitalares vêm sendo divididas em: 


✓ Superfícies com frequente toque de mãos: São aquelas superfícies que são 


tocadas amiúde pelo paciente e pela equipe. Requerem limpeza mais 


frequente (pelo menos 1 vez ao dia). São elas: interruptores, grades dos leitos, 


suporte de soro, mesa para refeição nos leitos, maçanetas, botões para 


chamar a enfermagem, torneiras, bordas de cortinas, paredes próximas à 


entrada do banheiro, dentre outras. 


✓ Superfícies com mínimo toque de mãos: São as superfícies que são pouco 


tocadas e pouca influência têm sobre o risco de aquisição de infecção 


relacionada à assistência à saúde. São elas: teto, piso, janelas, dentre outras. 


Essas superfícies requerem limpeza menos frequente. 


 


4. CLASSIFICAÇÃO DE ÁREAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 


As áreas dos serviços de saúde são classificadas em relação ao risco de 
transmissão de infecções com base nas atividades realizadas em cada local. 
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Essa classificação auxilia em algumas estratégias contra a transmissão de 
infecções, além de facilitar a elaboração de procedimentos para limpeza e 
desinfecção de superfícies em serviços de saúde. 
 Essas áreas possuem como objetivo orientar as complexidades, a minuciosidade 
e o detalhamento dos serviços a serem executados nesses setores, de modo que 
o processo de limpeza e desinfecção de superfícies esteja adequado ao risco. 
A definição das áreas dos serviços de saúde foi feita considerando o risco 
potencial para a transmissão de infecções, sendo classificadas em áreas críticas, 
semi críticas e não críticas (YAMAUSHI, 2000; BRASIL 2002;APECIH, 2004). 
Áreas críticas 
São ambientes onde existe risco aumentado de transmissão de infecção, onde se 
realizam procedimentos de risco, com ou sem pacientes ou onde se encontram 
pacientes imunodeprimidos. São exemplos desse tipo de área Centro cirúrgico, 
Centro obstétrico, Unidade de terapia intensiva, Unidade de diálise e outras. 
Áreas semi críticas 
São todos os compartimentos ocupados por pacientes com doenças infecciosas. 
São exemplos desse tipo de área: enfermarias, ambulatórios, banheiros, posto de 
enfermagem, elevadores e corredores. 
Áreas não críticas 
São os compartimentos não ocupados por pacientes e onde não realizam 
procedimentos de risco. São exemplos desse tipo de área: vestiário, copa, áreas 
administrativas, almoxarifados, secretaria e outras. 
 


5. DESINFETANTES E BARREIRA FÍSICA 


Os desinfetantes são substâncias que promovem a morte de micro-organismos. 
Devem ser aplicados sobre as superfícies após a retirada de matéria orgânica, 
visto que matéria orgânica inativa os desinfetantes e impede seu contato direto 
com as superfícies. 
 
Os desinfetantes têm espectro variável sobre os microorganismos e, quanto à 
potência, são classificados em desinfetantes de nível alto, intermediário e baixo. 
(*) Hipoclorito, apesar de ser desinfetante de nível intermediário, pode ter alguma 
ação esporicida, a depender da concentração e tempo de exposição. 
 
Os desinfetantes de alto nível têm ação sobre todas as bactérias vegetativas, 
micobactérias, fungos, vírus e até esporos. Por serem muito tóxicos, não devem 
ser utilizados na limpeza do meio ambiente, a não ser que a equipe e paciente 
sejam removidos.  
 
É o caso do peróxido de hidrogênio, que vem sendo estudado para desinfecção 
de ambientes hospitalares, com resultados promissores, porém sem os pacientes 
no setor. 
 
Os desinfetantes de nível intermediário têm ação sobre vírus médios ou 
pequenos, com ou sem envelope lipídico, fungos, bactérias vegetativas e M. 
Tuberculosis  var.bovis. A ação desses desinfetantes sobre M. tuberculosis não 
significa que devam ser utilizados para prevenção de tuberculose dentro dos 
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serviços de saúde, visto que o contágio não se dá através de superfícies 
hospitalares.  
Esta informação mostra a potência deste tipo de desinfetante, já que o M. 
tuberculosis posse resistência muito maior aos desinfetantes em geral do que as 
demais bactérias vegetativas. Em geral, desinfetantes de nível intermediário não 
tem ação esporicida, com excessão do hipoclorito de sódio que pode ter ação 
sobre esporos, quando empregado em concentração mais alta, com tempo de 
exposição aumentado. Os principais desinfetantes de nível intermediário são: 
alcoóis (etílico e isopropilico) e compostos à base de cloro (principalmente o 
hipoclorito de sódio). 
Os desinfetantes de baixo nível tem ação bactericida, fungicida e inativa vírus 
envelopados (por exemplo, HIV) e alguns vírus não envelopados ( por exemplo, 
atenovírus). Carecem de ação fungicida e lipobactericida. Os principais 
desinfetantes de nível baixo são: compostos fenólicos e quartenário de 
amônia.Tanto o FDA (U.S. Food and  Drug Administration), quanto o Ministério da 
Saúde, orientam que desinfetantes para uso hospitalar tenham ação sobre S. 
aureus, Pseudomonas, aeruginosa e Salmonella cholearae suis. Para desinfecção 
de superfícies bastam, desinfetantes de nível intermediário ou baixo, pensando na 
saúde do paciente. 
Além da atenção à potência do desinfetante, é importante que os profissionais 
que liderem a limpeza estejam atentos à diluição do produto e também às 
carcteristicas de cada item, já que os desinfetantes em geral podem danificar as 
superfícies, se indicados de maneira inadequada. 
Por exemplo, alcoóis ressecam plásticos e borrachas, hipoclorito é impróprio para 
superfícies de metal (ação corrosiva) etc. Também é importante levar em conta a 
toxidade, como é o caso dos compostos fenólicos para neonatos (risco de 
hiperbilirrubinemia), não devendo ser utilizados para desinfecção de berços e 
incubadoras. Por exemplo, alcoóis são impróprios para desinfecção de grandes 
superfícies, pois evaporam rapidamente. O hipoclorito é instável e sua solução 
não deve ser utilizada por tempo maior que 24 horas. Também deve ser 
acondicionado em recipiente plástico, opaco, fechado. 
Levando em conta tudo isso, é escolhido o desinfetante certo para cada superfície 
hospitalar, levando em conta todas as instruções do fabricante. Na prática, 
utilizam-se nos hospitais hipoclorito de sódio para superfícies fixas (teto, piso, 
paredes, janelas), álcool para instrumentos médicos e soluções 
detergentes/desinfetantes contendo quartenário de amônio ou composto fenólico, 
para de superfícies próximas ao paciente. 
Soluções desinfetantes a base de quartenário de amônio ou composto fenólicos 
são também detergentes e, portanto, facilitam o trabalho da equipe, pois permitem 
que a limpeza e desinfecção sejam realizadas em uma só etapa. Também 
possuem aroma agradável e são biodegradáveis. 
Cobertura com filmes plásticos (barreira física) de superfícies com freqüente 
contato de mãos é também uma estratégia para evitar contaminação. Ela pode 
ser utilizada, por exemplo, na alça de focos cirúrgicos. 
Uma estratégia que vem sendo testada, com bons resultados na literatura, é o 
revestimento com cobre de superfícies hospitalares com freqüente toque de 
mãos. O cobre tem atividade microbicida permanente e é, portanto, refratário á 
persistência de microorganismos no ambiente. 
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6. LIMPEZA  


A limpeza consiste na remoção de material orgânico por método físico (fricção, 
escovação, enxágüe) e método químico (uso de detergentes), seguida ou não por 
desinfecção (agentes que matam bactérias, fungos e vírus). 
Existem dois tipos de limpeza: 


1. Limpeza concorrente: consiste na limpeza das superfícies com freqüente toque de 


mãos a cada plantão, utilizando solução detergente/desinfetante de baixo nível 


(quartenário de amônio ou composto fenólico), e limpeza do piso com mop úmido 


(embebido em solução detergente/desinfetante) a cada plantão, ou conforme 


necessidade. Prevê também a limpeza dos banheiros. 


2. Limpeza terminal: esta abrange não somente o piso, superfícies com freqüente 


toque de mãos, mas também mobília, paredes, janelas e tetos. Deve ser realizada 


periodicamente em cada unidade (a periodicidade depende do risco de 


contaminação) e toda vez que o quarto (ou leito) é vago. 


7. PRINCÍPIOS BÁSICOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO  


a) Os horários de execução dos serviços para cada área devem ser definidos de 
forma a  atender as necessidades, em função das especificidades requeridas por 
cada  ambiente; 
 
b) Utilizar uniforme durante o trabalho e os equipamentos de proteção individual 
(EPI’S) de acordo com as circunstâncias de risco: avental, gorro, máscara, óculos, 
luvas de borracha e proteção adequada para os pés (bota ou calçado fechado 
impermeável); 
c) Não utilizar anéis, pulseiras e demais adornos durante o desempenho das 
atividades  de trabalho; 
d) Preparar previamente todo o material necessário aos procedimentos de 
limpeza e  desinfecção a serem executados; 
e) Lavar as mãos antes e após os procedimentos, inclusive quando realizados 
com a  utilização de luvas; 
f) Antes de iniciar a limpeza, remover do recinto os sacos plásticos contendo os 
resíduos  (lixo), devidamente amarrados; 
g) Todos os procedimentos devem ser realizados cuidadosamente a fim de 
minimizar a  criação de borrifos, poeira ou aerossóis. Não agitar sacos de lixo, ou 
qualquer material contaminado. Não espanar e não realizar a varredura seca das 
áreas internas do estabelecimento (utilizar a varredura úmida com pano ou mop 
umedecido); 
h) Iniciar a limpeza sempre das áreas menos contaminadas para as mais 
contaminadas, ou seja, das áreas não-críticas para as áreas semi-críticas e por 
fim as áreas críticas; 
i) Realizar, de imediato, a desinfecção localizada da matéria orgânica extravasada 
em  qualquer área do estabelecimento. Superfícies com presença de vazamentos 
de  sangue, secreções e materiais contaminados deverão ser submetidas à ação 
de um desinfetante, o hipoclorito a 1%, com prioridade em relação a qualquer 
outra tarefa , utilizando os EPI’s apropriados; 
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j) Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpeza do local menos sujo ou 
menos  contaminado para o local mais sujo ou mais contaminado, de cima para 
baixo em  movimento único, do fundo para a frente e de dentro para fora; 
 
k) Identificar e/ou sinalizar, como medida de segurança, os corredores e locais de  
grande circulação, durante o processo de limpeza, dividindo-os através de placas  
sinalizadoras, em área de livre trânsito e área sinalizada como impedida de 
trânsito  
(piso molhado), a fim de evitar a ocorrência de acidentes. Dentro das ALAS 
verificar junto ao Enfermeiro responsável quanto a utilização da mesma, já que 
pacientes psiquiátricos podem apresentar défict no entendimento do uso da placa, 
evitando assim, que a integridade física do mesmo e de outrem esteja em risco; 
  
l) Realizar a coleta dos resíduos de serviços de saúde (lixo) duas a três vezes ao 
dia ou  quando o conteúdo ocupar 2/3 do volume total do saco plástico. Em 
estabelecimentos  de maior porte o lixo deve ser transportado em carro 
específico, provido de tampa,  lavável, com cantos arredondados e sem emendas 
na sua estrutura; 
 
m) Usar a técnica de dois  baldes, um contendo solução detergente e o outro 
contendo  água limpa para o enxágue ; 
 


8. BOAS PRÁTICAS 


As boas práticas levam em consideração o potencial de contaminação das 
superfícies, mas também das soluções desinfetantes e dos próprios instrumentos 
utilizados na limpeza. 
Há relato na literatura de surto de Serratia marcescens a partir de frasco 
desinfetante contaminado. Então é necessário que a diluição seja realizada de 
acordo com as instruções do fabricante, em recipientes limpos. A solução não 
deve ser armazenada por tempo maior que a recomendada pelo fabricante. O tipo 
de frasco e o acondicionamento também devem seguir as orientações do 
fabricante. Durante o procedimento de limpeza, a solução deve ser trocada 
periodicamente. De maneira prática, recomenda-se que a solução desinfetante no 
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balde seja trocada logo após a limpeza de cada quarto ou de cada setor. Também 
deve ser trocada a cada limpeza terminal. 
Panos de limpeza e cabeleiras do mop devem ser lavados periodicamente, visto 
que podem levar a contaminação de um setor para outro. De maneira prática 
recomenda-se que sempre que a solução desinfetante for trocada, também se 
troque o pano de limpeza e a cabeleira do mop, que deverão ser lavados e 
desinfetados. 
Procedimentos que geram aerossóis e levantam poeira são proibidos no ambiente 
hospitalar. Portanto, varredura seca não é permitida. Ao invés de vassouras,  
recomenda-se a utilização de mop seco, mop úmido, aspirador de pó e 
enceradeira. Os aspiradores de pó devem ter filtro trocado periodicamente. 
Nos banheiros, recomenda-se limpeza molhada (ou lavação), utilizando o 
enxágue (água abundante) como maneira de remoção mecânica de micro-
organismos. 
O profissional deverá utilizar equipamento de proteção individual (luva de 
borracha, botas, avental impermeável, óculos com proteção lateral e outros, 
conforme necessidade) e equipamento de proteção coletiva. 
Seguem as seguintes recomendações: 


• Proceder à frequente higienização de mãos. 


• Equipamento de proteção individual consiste, basicamente, de botas de borracha, 


avental impermeável, luvas de borracha e óculos com proteção lateral. A utilização 


desses itens dependerá do trabalho que será executado. 


• Não utilizar adornos, nem maquiagem. Manter as unhas curtas e sem esmaltes. Os 


cabelos deverão estar presos. 


• Utilizar equipamentos de proteção coletiva. 


• Iniciar a limpeza a partir da área menos contaminada, em direção à área mais 


contaminada. Assim, os leitos com precaução de contato deverão ser deixados por 


último. Numa limpeza terminal, começar pelos tetos ( menos contaminados) e 


concluir  com piso ( mais contaminado). 


• A limpeza deve ser feita em sentido único, do mais longe para o mais próximo e da 


parte mais alta em direção à mais baixa da parede. No teto, a limpeza deve ser 


feita sempre num único sentido, também do mais longe para o mais próximo. No 


piso, começar a limpeza a partir dos cantos, em direção à porta de entrada. Os 


movimentos aplicados com a cabeleira do mop ou fibra devem ser do tipo “oito 


deitado”. 


• Havendo material orgânico  respingo de sangue ou outros fluídos orgânicos), este 


deverá ser removido com um material absorvente (papel toalha ou pano de 


limpeza úmido), antes de proceder à desinfecção com hipoclorito de sódio 0,5% ou 


álcool a 70%( conforme a superfície). 


• Após a limpeza de cada quarto e de cada setor, trocar a cabeleira do mop ou pano 


de limpeza, lavá-los, desinfetá-los com hipoclorito e deixa-los secar. Cabeleira do 


mop ou pano de limpeza deverão ser lavados em área própria para isso, podendo 


ser em pia instalada no depósito de material de limpeza (DML). 
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• A água de enxágüe e soluções desinfetantes devem ser desprezadas na pia do DML 


e não nas pias ou banheiros de quartos e enfermarias. 


• Os equipamentos de limpeza deverão ser limpos após cada jornada de trabalho. 


• O mop úmido deverá ser dotado de dois baldes: um para enxágüe e outro para 


armazenar a solução detergente/desinfetante. 


• A sinalização de cores é muito importante. No esponjas com cores diferentes para 


bacia sanitária e pias são recomendadas. Outra sinalização de cores importante é 


a de luvas usada para limpeza de banheiro, limpeza do piso (e coleta de resíduos) e 


para limpeza de outras superfícies menos contaminadas. 


• As luvas deverão ser lavadas. Toda vez que forem retiradas, é importante que o 


profissional higienize as mãos. 


• As superfícies com freqüente toque de mãos deverão ser limpas com pano de 


limpeza descartável umedecido em solução desinfetante (quartenário de amônio 


ou composto fenólico), pelo menos duas vezes ao dia ( a cada plantão). Superfícies 


que deverão ser limpas dessa maneira: grades do leito, mesa de cabeceira, mesa 


para refeição no leito, interruptores, suporte de soro, torneiras, teclado de 


computador, teclado de monitores, chamada da enfermagem,  telefone,  bordas 


das cortinas e maçanetas. 


• A limpeza concorrente a ser realizada pela equipe de limpeza é o mop úmido sobre 


o piso a cada plantão e quando houver (presença de respingos de sangue ou 


outros fluídos orgânicos). Atenção maior deverá ser dada à sala de emergência. 


• A limpeza terminal utiliza água é sabão (não necessariamente, solução 


desinfetante). Deve obrigatoriamente contemplar teto, parede, piso, luminárias, 


painel de gazes e todo mobiliário. A limpeza deve ser feita de acordo com escala 


(mais freqüente em áreas críticas) e toda vez que o leito ou quarto for vago. 


• A limpeza terminal será realizada com solução de hipoclorito de sódio, quando 


houver presença de sangue ou outros fluídos corporais (matéria orgânica). 


• Quando for leito de isolamento com suspeita de Clostridium difficile, é importante 


que toda a desinfecção (mobiliário e piso) seja realizada com solução de 


hipoclorito de sódio. 


• Não abrir ou fechar portas com as mãos enluvadas. 


9. CONDUTAS DE HIGIENE PESSOAL 


a) Manter-se adequadamente higienizado, com banho diário, cabelos limpos e 
presos,  
unhas aparadas e limpas; 
 
b) Lavar as mãos com água e sabão líquido nas seguintes situações:  


✓ antes dos procedimentos de limpeza e após a conclusão das tarefas;  
✓  antes e após o uso do toalete;  
✓  após tossir, espirrar ou assoar o nariz; 
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✓ antes de se alimentar; 
 
c) Usar avental limpo; 
 
d) Usar equipamentos de proteção individual (EPI’S) quando necessário; 
 
e) Não levar para casa aventais contaminados; 
 
f) Não comer ou fumar quando executar tarefas de limpeza. 
 
 
 


LAVAGEM DAS MÃOS – PASSO A PASSO 
É a medida individual mais simples e menos dispendiosa para prevenir a propagação das infecções. 


Recentemente, o termo “lavagem das mãos” foi substituído por “higienização das mãos.”   


As mãos constituem a principal via de transmissão de microrganismos, a pele é um possível reservatório 


de diversos microrganismos, que podem se transferir de uma superfície para outra, por meio de contato 


direto (pele com pele), ou indireto, através do contato com objetos e superfícies. 


Resumindo, lavar as mãos com água e sabonete líquido, pode interromper a cadeia de transmissão de 


infecção entre todos aqueles que dividem o ambiente de trabalho. 
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10. CONDUTAS ROTINEIRAS 


a) Os materiais, equipamentos e utensílios de limpeza, como carrinhos, baldes,  
recipientes plásticos, rodos, escovas, pás de lixo, vassouras de nylon e escadas  
utilizadas nas lavagens dos ambientes, etc. devem ser lavados com água e sabão 
ao  final de cada turno de trabalho e postos para secar. As escovas e vassouras 
devem  ser dependuradas pelo cabo, ou seja, com as cerdas para baixo; 
 
b) Os panos de chão além de lavados devem ser desinfetados com hipoclorito em 
tanque específico, localizado no DML (Depósito de Material de Limpeza). Caso o  
estabelecimento disponha de lavanderia, devem ser encaminhados a este setor 
após  cada turno para uma lavagem e desinfecção mais rigorosas; 
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c) Utilizar somente soluções químicas padronizadas e que tenham sido 
registradas ou  notificadas no Ministério da Saúde. Estas soluções devem ser 
guardadas em local arejado, protegidos do calor e da luz solar; 
d) As soluções químicas que requeiram diluição devem ser preparadas nas 
quantidades  necessárias à realização do serviço e a cada início de jornada de 
trabalho, conforme padronização estabelecida. Atentar para o fato de que o 
hipoclorito a 1% e o álcool a 70% já são fornecidos nessa concentração; 
 
e) Os recipientes utilizados pelos colaboradores do Serviço de Higienização, 
contendo  soluções químicas fracionadas, ou seja, fora dos recipientes originais, 
devem ser  rotulados com etiqueta especificando o conteúdo, mantidos fechados 
(sendo abertos  apenas no momento de uso) e devem estar sempre limpos. Antes 
de se fazer nova  reposição das soluções, estes recipientes devem ser 
previamente lavados  internamente e externamente; 
 
f) O Depósito de Material de Limpeza (DML), que é o local de apoio ao Serviço de  
Higienização deve ser mantido sempre limpo e organizado. As vassouras de 
nylon  para as lavagens (área externa), bem como os rodos e as pás devem ficar 
pendurados em suportes.  
Os baldes, soluções químicas, materiais de uso diário e EPI’S devem ficar 
guardados  em prateleiras ou armários. Os EPI’s devem estar devidamente 
identificados com os  nomes dos funcionários e acondicionados secos em sacos 
plásticos ou recipientes  plásticos com tampas. O tanque para lavagem dos panos 
de chão deve ser  rigorosamente lavado ao final de cada turno de trabalho e 
sempre que necessário. O  suporte com papel-toalha e o dispensador com sabão 
líquido devem estar sempre limpos e abastecidos para que as mãos sejam 
lavadas ao final dos procedimentos. 


 


11. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO  


Podem ser de uso individual (EPI) ou coletivo (EPC) e destinam-se a proteger os  
profissionais contra riscos biológicos, químicos ou físicos, durante o exercício das 
suas  atividades. É imprescindível a adesão dos funcionários e sua 
conscientização quanto à necessidade e importância do uso correto dos EPI’s. 
 
 


11.1 Equipamentos de proteção individual (EPI’s) 


a) Luvas de borracha (látex); 
b) Botas de borracha; 
c) Máscara; 
d) Avental;  
e) Sapato fechado; 
f) Óculos; 
 
Observação: Para o colaborador responsável pela coleta interna dos 
resíduos em hospitais, onde o volume a ser coletado é grande, as luvas e 
botas devem ser de cano longo, o uso do avental impermeável é obrigatório 
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e a máscara deve ser provida de filtro para proteção contra risco biológico e 
gases tóxicos. 
11.1.1 Luvas 
a) Devem ser de uso individual e de tamanhos adequados; 
b) Devem ser descartadas quando se apresentarem danificadas, mesmo por 
minúsculos  furos; 
c) Devem ser usadas rotineiramente, mesmo na ausência de rachaduras ou 
ferimentos na pele das mãos, para a realização de limpeza, de desinfecção e na 
manipulação de resíduos (lixo); 
d) Quando contaminadas, devem ser retiradas com técnica para evitar que as 
mãos limpas toquem na parte externa contaminada das luvas. Caso sejam 
retiradas para, por exemplo, abrir uma maçaneta de porta, e necessitem ser 
reintroduzidas de  imediato, devem ser calçadas com o mesmo cuidado referido; 
e) Enquanto utilizar as luvas, não tocar nas maçanetas das portas, telefones, 
torneiras  ou manipular utensílios utilizados na cozinha ou copa, para não 
contaminá-los; 
f) Após cada expediente, e sempre que necessário, devem ser lavadas com água 
e  sabão, e desinfetadas com hipoclorito de sódio a 0,1% (100ml de hipoclorito a 
1%  para 900ml de água) por 60 minutos, e postas para secar pelo avesso; 
g) Devem ser guardadas secas e em local próprio. 
11.1.2 Aventais 
 
 
a) Devem ser usados quando houver possibilidade de molhar ou contaminar os  
uniformes; 
b) Devem ser impermeáveis, estar limpos sempre que houver necessidade de uso 
e  trocados quando necessário; 
c) Não devem ser utilizados durante as refeições e nem fora do local de trabalho; 
d) Devem ser lavados após o final de cada expediente no próprio 
Estabelecimento. 
 
 
11.1.3 Botas/sapatos 
 
a) Devem ser impermeáveis e com solados antiderrapantes; 
b) Devem ser de uso individual; 
c) Não é permitido o uso de calçados abertos e permeáveis; 
d) Devem ser usadas botas, ao invés de sapatos, nas lavagens internas e 
externas da unidade; 
e) Ao final da jornada de trabalho devem ser lavados com água e sabão e 
emborcados  para secar em local próprio. 
 
11.1.4 Óculos 
 
a) Devem ser usados na execução de procedimentos que produzam borrifos de  
micro-organismos ou de materiais perigosos; 
b) Devem ser lavados e desinfetados após cada expediente;  
c) Devem ser guardados secos em saco plástico ou recipiente com tampa. 
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11.1.5 Máscaras 
a) Devem ser de uso individuais e utilizadas para proteção contra contaminação 
por micro-organismos e inalação de gases tóxicos oriundos de soluções 
desinfetantes e resíduos. 
b) Devem cobrir boca e nariz; 
c) Devem ser descartadas quando se tornarem úmidas; 
d) Não devem ser utilizadas dependuradas no pescoço, devendo ser mantidas 
sob proteção de saco plástico e utilizadas apenas quando necessário; 
e) A máscara provida de filtro deve ter o filtro trocado de acordo com a validade  
estabelecida pelo fabricante. 
 


11.2 Equipamentos de proteção coletiva (EPC’s) 


a) Placas de sinalização para evitar que transeuntes se acidentem ou atrapalhem 
o  serviço; 
b) Fita zebrada para delimitar uma área a ser higienizada. 
 


12. TÉCNICAS DE DESINFECÇÃO 


 
12.1 Pisos e/ou paredes contaminados com matéria orgânica:  
 
1) Com o uso de luvas, retirar o excesso de resíduos contaminados (secreções ou  
dejetos), utilizando papel-toalha; 
2) Desprezar o papel impregnado com os resíduos em saco plástico branco 
(resíduo infectante), fechando-o adequadamente e desprezando-o na lixeira 
destinada a resíduos infectantes; 
3) Aplicar sobre a área atingida o desinfetante, no caso o hipoclorito a 1%, e 
deixar agir  durante o tempo necessário – 10 minutos; 
4) Remover o desinfetante com pano de chão molhado; 
5) Proceder a limpeza normal da superfície com solução de detergente, enxágua-
lá e  secá-la. 
 
12.2  Mobiliário e equipamentos: 
1) Passar o pano ou compressa sempre limpo, umedecido com álcool a 70%,  
friccionando as superfícies; 
2) Caso os mobiliários e equipamentos apresentem-se sujos, deve-se passar o 
pano com detergente, enxaguar com o pano umedecido com água limpa e secar 
antes de  friccionar as superfícies com álcool a 70%. 
 


13. HIGIENIZAÇÃO DE ÁREAS CRÍTICAS E SEMI-CRÍTICAS 


Estes ambientes devem ser higienizados meticulosamente, para reduzir os riscos 
de  transmissão de infecções aos usuários e trabalhadores de saúde. 
 
13.1 Higienização Concorrente 
13.1.1 Materiais 
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 02 baldes de cores diferentes (um para solução detergente e outro com água 
limpa para o enxágüe); 
 02 panos de limpeza para mobiliários, acessórios e equipamentos (um para 
limpar, outro para secar); 
 02 panos de chão ou mops (um para limpar e outro para enxaguar e secar); 
 01 LT acoplada a fibra sintética para lavagem do piso das instalações sanitárias; 
 01 rodo ou haste de mop; 
 01 escova específica para pia; 
 01 esponja dupla-face exclusiva para azulejos e pia; 
 01 escova específica para a limpeza do vaso sanitário, a qual deve permanecer  
permanentemente anexa ao mesmo; 
 01 recipiente com álcool a 70%. 
 
13.1.2 Os procedimentos devem ser executados da seguinte maneira: 
I. Preparativos: 
1) Reunir todo material necessário em carrinho de limpeza; 
2) Colocar o carrinho ao lado da porta de entrada do ambiente, sempre do lado de 
fora; 
3) Lavar as mãos, calçar as luvas e se proteger com os demais EPI’S apropriados 
para a  realização da higienização; 
4) Efetuar, quando preciso, a desinfecção localizada do piso e/ou paredes, 
seguindo a técnica descrita no item 12.1; 
5) Fechar com dois nós os sacos de resíduos (lixo), recolhê-los e depositá-los no 
saco maior do carrinho de limpeza; 
6) Realizar a remoção de migalhas, papéis, cabelos e outros resíduos presentes; 
7) Encher os baldes pela metade, um com solução de detergente e outro com 
água limpa, trocando ou repondo esses líquidos sempre que estiverem sujos. 
 
II. Paredes, janelas (incluindo vidros) e portas: 
8) Observar a presença de manchas e removê-las com esponja ou pano 
umedecido com  solução de detergente, através de movimentos verticais, de cima 
para baixo,  repetindo a operação com água limpa para retirar os resíduos do 
detergente. 
 
III. Mobiliário e Equipamentos: 
9) Aplicar a técnica referida no item 12.2 na higienização dos móveis e 
equipamentos,  incluindo telefone, mesinhas de cabeceira, etc. 
 
 
IV. Piso: 
10) Mergulhar o pano na solução de detergente, torcê-lo para retirar o excesso de  
solução, e fazer a varredura úmida, com o pano envolto no rodo, iniciando-a com  
movimentos uniformes, evitando movimentos de vai-e-vem, do fundo do recinto 
em  direção à porta. Caso seja utilizado o mop, realizar o mesmo processo, com o 
auxílio da prensa, executando movimentos em forma de “S’, também do fundo do 
recinto em direção à porta;  
11) Repetir a operação, mergulhando o pano em água limpa e envolvendo-o no 
rodo, ou utilizando o mop, para retirar os resíduos do detergente;  
12) Proceder a secagem da área da mesma forma, do fundo em direção à porta. 
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V. Instalações sanitárias: 
13) Realizar a lavagem do banheiro com solução de detergente e enxágüe com 
água limpa, iniciando pela pia e acessórios, box, azulejos, vaso sanitário e, por 
fim, o piso; 
14) Lavar inicialmente a pia usando a esponja dupla-face ou esponja de aço, não  
esquecendo as áreas em volta das torneiras e os encanamentos sob o lavatório; 
15) Lavar os acessórios (suportes para toalha de banho, para sabonetes de uso 
no banho e para papel higiênico) com o auxílio de esponja;  
16) Lavar o box e os azulejos, principalmente na parte inferior das paredes, onde 
os azulejos e os rejuntes ficam mais impregnados por respingos de oleosidades 
da pele e  secreções do corpo;  
17) Lavar o vaso sanitário, na seguinte seqüência: a) dar descarga; b) lavar o 
exterior do vaso e enxaguá-lo, incluindo o assento; c) colocar um pouco de 
detergente e esfregar o interior do vaso com a escova específica, inclusive a área 
sob a borda; d) enxaguar toda a superfície exterior do vaso e o assento e secar 
com pano limpo; e) dar nova descarga.  
 
*Observação: o hipoclorito de sódio a 1% deve ser colocado no assento e no 
interior  do vaso na presença de fezes sanguinolentas e quando usado por 
portadores de  doenças infecto-contagiosas. Caso contrário, poderá ser 
usado apenas a solução detergente e, ao final, um desinfetante 
desodorizante (opcional). 
 
18) Lavar o piso (esfregando) do fundo do recinto em direção à porta, enxaguar e 
aplicar, ao final, com auxílio de pano e rodo ou mop, uma camada fina de 
desinfetante  desodorizante (opcional). 
 
VI. Desinfecção de maçanetas e visores: 
19) Retirar as luvas, lavar as mãos e, por fim, desinfetar os visores e maçanetas 
das portas, friccionando suas superfícies com álcool a 70% 
 
 
VII. Finalização: 
20) Lavar diariamente as lixeiras com água e sabão no tanque do DML, secá-las e 
colocar novos sacos plásticos; 
21) Repor os produtos de higiene pessoal (sabão líquido, papel-toalha e papel 
higiênico); 
22) Lavar em local próprio (DML) os materiais, utensílios e EPI’S utilizados, antes 
de  reutilizá-los; 
23) Higienizar elevadores e monta-cargas existentes executando os 
procedimentos  descritos no item 11.1; 
24) Os Abrigos de Resíduos devem sempre ser higienizados com a proteção de 
todos os  EPI’s e procedimentos idênticos aos das instalações sanitárias, após a 
coleta externa. 


14. HIGIENIZAÇÃO TERMINAL 


14.1 Materiais 
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02 baldes de cores diferentes (um para solução detergente e outro com água 
limpa  para enxagüe); 
02 panos de limpeza para mobiliários, acessórios e equipamentos (um para 
limpar,  
outro para secar); 
 02 panos de chão ou mops (um para limpar e outro para enxagüar e secar); 
 02 LT para lavagem do piso e outro para as instalações sanitárias; 
 01 rodo ou haste de mop; 
 01 escova específica para pia; 
 01 esponja dupla-face exclusiva para azulejos e pia; 
 01 escova específica para a limpeza do vaso sanitário, a qual deve permanecer  
permanentemente anexa ao mesmo; 
 01 recipiente com álcool a 70%; 
 01 escada. 
 
14.2 Técnica : Os procedimentos devem ser executados na seguinte 
sequência.  
 
I. Preparativos: 
1) Reunir todo material necessário em carrinho de limpeza; 
2) Colocar o carrinho ao lado da porta de entrada do ambiente, sempre do lado de 
fora; 
3) Lavar as mãos, calçar as luvas e se proteger com os demais EPI’S apropriados 
para a realização da higienização; 
4) Efetuar, quando preciso, a desinfecção localizada do piso e/ou paredes, 
seguindo a técnica descrita no item 8.1; 
5) Fechar com dois nós os sacos de resíduos (lixo), recolhê-los e depositá-los no 
saco maior do carrinho de limpeza;  
6) Realizar a remoção de migalhas, papéis, cabelos e outros resíduos presentes; 
7) Desconectar todos os equipamentos das tomadas elétricas, com exceção da 
geladeira de vacinas e equipamentos eletrônicos, a exemplo de computadores e 
terminais (TAS); 
8) Encher os baldes pela metade, um com solução de detergente e outro com 
água limpa, trocando ou repondo esses líquidos sempre que estiverem sujos. 
 
II. Teto: 
9) Afastar os móveis das paredes e executar a limpeza do teto com rodo 
envolvido em pano umedecido com solução de detergente e depois com água 
limpa. As luminárias devem ser limpas mensalmente por dentro e por fora, usando 
também pano  embebido em solução de detergente e, em seguida, passando 
pano umedecido em  água limpa; 
 
III. Paredes, janelas (incluindo vidros) e portas: 
10) Observar a presença de manchas e removê-las com esponja ou pano 
umedecido com solução de detergente, através de movimentos verticais, de cima 
para baixo; 
11) Higienizar toda a superfície das paredes pintadas, com rodo envolvido em 
pano  umedecido com solução de detergente, repetindo a operação com água 
limpa para retirar os resíduos do detergente.  
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12) Lavar os azulejos, rejuntes, portas, janelas, parapeitos, visores e maçanetas 
das  portas com o uso de esponja e pano embebido com solução detergente e 
depois com água limpa, secando-os a seguir. 
13) Limpar interruptores, tomadas e exaustores com um pano macio ligeiramente  
embebido em solução de detergente, passando em seguida o pano levemente  
umedecido com água limpa e enxugando com pano limpo e seco. 
 
 Não usar detergente, álcool ou água diretamente sobre a frente plástica destes 
dispositivos; 
14) Executar a limpeza semanal da frente plástica, da parte aparente do gabinete 
e do  filtro do aparelho de ar condicionado, cumprindo os procedimentos descritos 
no item 11.3 
 
IV. Mobiliário e Equipamentos: 
15) Proceder a prévia desocupação da parte interna do mobiliário (em caso de  
medicamentos, anti-sépticos, soros e produtos para saúde, solicitar ao pessoal de  
enfermagem que os retire e higienize); 
16) Limpar a parte interna do móvel com um pano ou esponja umedecidos com 
solução de detergente, sempre com movimentos únicos de trás para frente; 
17) Retirar os resíduos do detergente com pano umedecido com água limpa; 
18) Enxugar com pano limpo e seco; 
19) Friccionar as superfícies internas com compressa ou pano umedecido com 
álcool a  70%; 
20) Aplicar a técnica referida no item 8.2 na higienização das superfícies do 
mobiliário,  aplicando movimentos de cima para baixo nas laterais; 
21) Aplicar a técnica referida no item 8.2 na higienização dos equipamentos, 
incluindo os telefones; 
22) Retornar o mobiliário ao local apropriado; 
 
V. Piso: 
23) Proceder à lavagem com solução detergente, friccionando-o com vassoura de 
nylon, ou com fibra sintética, ou preferencialmente com máquina lavadora, 
enxaguando e secando sucessivamente; 
 
VI. Instalações sanitárias: 
24) Realizar a lavagem do banheiro com solução de detergente e enxágüe com 
água  limpa, iniciando pelo teto, pia e acessórios, box, paredes, vaso sanitário e, 
por fim, o piso; 
25) Limpar o teto com pano umedecido, envolvido no rodo; 
26) Lavar inicialmente a pia usando a esponja dupla-face ou esponja de aço, não  
esquecendo as áreas em volta das torneiras e os encanamentos sob o lavatório; 
27) Lavar os acessórios (suportes para toalha de banho, para sabonetes de uso 
no banho e para papel higiênico) com o auxílio de esponja; 
28) Lavar o box e os azulejos, principalmente na parte inferior das paredes, onde 
os  azulejos e os rejuntes ficam mais impregnados por respingos de oleosidades 
da pele e secreções do corpo; 
29) Lavar o vaso sanitário, na seguinte seqüência: a) dar descarga; b) lavar o 
exterior do vaso e enxaguá-lo, incluindo o assento; c) colocar um pouco de 
detergente e esfregar o interior do vaso com a escova específica, inclusive a área 
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sob a borda; d) enxaguar toda a superfície exterior do vaso e o assento e secar 
com pano limpo; e) dar nova descarga.  
 
*Observação: o hipoclorito de sódio a 1% deve ser colocado no assento e no 
interior do vaso na presença de fezes sanguinolentas e quando usado por 
portadores de  doenças infecto-contagiosas. Caso contrário, poderá ser usado 
apenas a solução  detergente e, ao final um desinfetante desodorizante 
(opcional);  
30) Lavar o piso (esfregando) do fundo do recinto em direção à porta, enxaguar e 
aplicar, ao final, com auxílio de pano e rodo ou mop, uma camada fina de 
desinfetante  desodorizante (opcional). 
 
VII. Desinfecção de maçanetas e visores: 
31) Retirar as luvas, lavar as mãos e, por fim, desinfetar os visores e maçanetas 
das  portas, friccionando suas superfícies com álcool a 70%; 
 
 VIII. Finalização: 
32) Lavar as lixeiras com água e sabão no tanque do DML, secá-las e colocar 
novos sacos plásticos; 
33) Repor os produtos de higiene pessoal (sabão líquido, papel toalha e papel 
higiênico). 
Atenção: os recipientes do sabão líquido devem ser lavados internamente pelo  
menos uma vez por semana; 
34) Lavar em local próprio (DML) os materiais, utensílios e EPI’S utilizados, antes 
de  reutilizá-los. 
 


15. LIMPEZA DE ÁREAS NÃO CRÍTICAS 


As rotinas das tarefas e as freqüências de limpeza a serem executadas nestas 
áreas são  análogas às das áreas administrativas. 
 
 
15.1 Áreas internas: Os serviços serão executados na seguinte frequência: 
 
15.1.1 Diariamente, uma vez quando não explicitado: 
1) Remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris,  
caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, dos aparelhos  
elétricos, dos extintores de incêndio etc; 
2) Limpar telefones com produto adequado; 
3) Limpar a parte externa dos equipamentos com produto adequado; 
4) Limpar adequadamente cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso  
comum; 
5) Higienizar os tampos das mesas e assentos do refeitório seguindo os  
procedimentos descritos no item 8.2; 
6) Higienizar os bebedouros conforme o procedimento descrito no item 16.2; 
7) Realizar limpeza de caráter eventual e de atendimento extraordinário e 
imediato  decorrente de pequenos acidentes, tais como derramamento de café, 
quebra de copos, vazamentos hidráulicos, etc; 
8) Higienizar os corrimãos; 
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9) Limpar os elevadores com produto adequado, conforme indicado no item 11.1; 
10) Limpar/remover o pó de capachos e tapetes; 
11) Executar a varredura úmida dos pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de  
marmorite e emborrachados das salas, áreas, corredores e escadas; 
12) Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 
13) Em oficinas de manutenção, varrer os pisos, remover os resíduos,  
acondicionando-os adequadamente e armazenando-os em local apropriado e  
específico, além de limpar/remover manchas de óleo; 
14) Recolher os resíduos duas vezes ao dia ou sempre que as lixeiras estiverem  
cheias, armazenando-os temporariamente em local apropriado e específico; 
15) Higienizar espelhos, vasos, assentos, pias e pisos dos sanitários/banheiros  
executando os procedimentos descritos no item 9.1.2, alínea V, HIGIENIZACAO  
CONCORRENTE, instalações sanitárias, mantendo-os em adequadas condições 
de  higienização durante todo o horário previsto de uso; 
16) Lavar duas vezes ao dia os pisos dos sanitários, copas e outras áreas 
molhadas; 
17) Efetuar a reposição de papel higiênico, sabão líquido e papel toalha nos  
lavatórios e sanitários. 
18) Proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos 
termos  da IN/MARE n  06 de 03 de novembro de 1995; 
19) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 
 
 
15.1.2 Semanalmente, uma vez quando não explicitado: 
1) Remover os móveis, armários e arquivos para a limpeza completa das partes  
externas, incluindo a parte de trás, recolocando-os nas posições originais; 
2) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 
3) Limpar, com produto neutro adequado, divisórias, portas/visores, barras e  
batentes pintados a óleo ou verniz sintético; 
4) Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 
5) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool duas vezes ao dia; 
6)Limpar a frente plástica, a parte aparente do gabinete e o filtro do ar 
condicionado cumprindo os procedimentos descritos no item (11.3 aparelho de ar 
condicionado) 
7) Encerar/lustrar todo mobiliário envernizado com produto adequado e passar  
flanela nos móveis encerados; 
8) Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto  
adequado;  
9) Limpar / polir, com produto adequado, todos os metais, tais como, válvulas,  
registros, sifões,fechaduras, etc; 
10) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e  
emborrachados das salas, áreas, corredores e escadas; 
11) Em oficinas de manutenção, lavar o piso com solução desengraxante; 
12) Higienizar espelhos, vasos, assentos, pias e pisos dos sanitários/banheiros  
executando os procedimentos descritos no item 9.2.2, alínea VI, HIGIENIZACAO  
TERMINAL, instalações sanitárias; 
13) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 
 
15.1.3 Mensalmente, uma vez quando não explicitado: 
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1) Limpar forros, paredes e rodapés;2) Limpar cortinas com equipamentos e 
acessórios adequados; 
3) Limpar persianas com produtos adequados; 
4) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
5) Remover manchas das paredes; 
6) Limpar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, 
enrolar,  pantográfica, correr, etc.); 
7) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o 
mês; 
8) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência mensal. 
 
15.1.4 Semestralmente, uma vez quando não explicitado: 
 
1) Lavar as caixas d’águas dos prédios , remover a lama depositada e desinfetá-
las,  cumprindo os procedimentos descritos no item (11.4caixas d´agua); 
2) Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal. 
 
15.1.5 Anualmente, uma vez quando não explicitado: 
 
1) Limpar calhas e luminárias; 
2) Executar demais serviços considerados necessários à frequência anual. 
 
15.2 Esquadrias Externas: Os serviços serão executados na seguinte 
freqüência: 
15.2.1 Quinzenalmente, uma vez: 
Limpar todos os vidros (face interna/externa); 
 
15.2.2 Semestralmente, uma vez: 


 Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas  
de segurança do trabalho; 
15.3 Áreas Externas: Os serviços serão executados na seguinte freqüência: 
15.3.1 Diariamente, uma vez quando não explicitado: 
1) Remover capachos, procedendo sua limpeza; 
2) Varrer e passar pano úmido nos pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de  
marmorite e emborrachados; 
Observação: Quando em alguma área do piso a ser limpo houver presença de  
matéria orgânica (sangue, pús, fezes, urina, escarro, vômito), executar os  
procedimentos descritos no item 8.1, realizando, em seguida, a limpeza normal.  
3) Varrer as áreas pavimentadas; 
4) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando em sacos plásticos de cem 
litros,  removendo-os para local apropriado e especifico; 
5) Proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem quando couber; 
6) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 
 
15.3.2 Semanalmente, uma vez quando não explicitado: 
1) Limpar todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc); 
2) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados; 
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3) Retirar papeis, detritos e folhagens das áreas verdes; 
4) Executar demais serviços considerados necessários a freqüência semanal. 
 
15.3.3 Mensalmente, uma vez quando não explicitado: 
1) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; 
2) Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa plantas 
desnecessárias, cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a 
passagem das pessoas; 
3) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência mensal. 
 
15.4 Rotinas de limpeza de algumas superfícies em áreas não-críticas: 
15.4.1 Tetos, paredes, janelas (incluindo vidros) e portas: 
Materiais:  
 02 baldes de cores diferentes ou carrinho de limpeza; 
 02 panos de chão; 
 01 esponja dupla-face; 
 01 rodo; 
 01 escada. 
 
Técnica: 
1) Afastar os móveis das paredes e limpar o teto com pano umedecido, envolvido 
no rodo; 
2) Limpar as paredes e portas com esponja ou pano umedecido e movimentos 
verticais uniformes; 
3) Limpar as janelas com esponja ou pano umedecido em solução de detergente 
com movimentos verticais uniformes, de cima para baixo; 
4) Repetir a mesma operação, utilizando esponja ou pano umedecido desta vez 
com água limpa, para retirar os resíduos de detergente; 
5) Secar os vidros e parapeitos das janelas; 
6) Retornar o mobiliário ao local apropriado. 
 
15.4.2 Pisos: 
Materiais: 
 02 panos de chão ou mops (um para limpar e outro para enxaguar e secar); 
 02 baldes (um para água com detergente e outro com água limpa para enxagüe); 
 01 rodo ou haste de mop. 
 
 
Técnica: 
1) Afastar a mobília das paredes; 
2) Desconectar todos os equipamentos das tomadas elétricas, com exceção da 
geladeira de vacinas, computadores e terminais (TAS); 
3) Encher os baldes pela metade, um com solução de detergente e outro com 
água  limpa, trocando ou repondo esses líquidos sempre que estiverem sujos; 
4) Mergulhar o pano na solução de detergente, torcê-lo para retirar o excesso de  
solução, e fazer a varredura úmida com o pano envolto no rodo, iniciando-a com  
movimentos uniformes, evitando movimentos de vai-e-vem, do fundo do recinto 
em direção à porta. Caso seja utilizado o mop, realizar o mesmo processo, com  
movimentos em forma de “S”, também do fundo do recinto em direção à porta; 
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5) Repetir a operação, mergulhando o pano em água limpa e envolvendo-o no 
rodo para realização do enxágüe ou utilizando o mop; 
6) Proceder a secagem da área da mesma forma, do fundo em direção à porta; 
7) Retornar o mobiliário ao local apropriado. 
Observação: Quando em alguma área do piso a ser limpo houver presença de 
matéria orgânica (sangue, pús, fezes, urina, escarro, vômito), executar os 
procedimentos descritos no item 8.1, realizando, em seguida, a limpeza normal. 
 
15.4.3 Corredores: 
Materiais: 
 Materiais citados acima para a limpeza do piso; 
 Placas sinalizadoras. 
Técnica: 
1) Lavar inicialmente os bebedouros, conforme procedimento descrito no item 
11.2; 
2) Recolher os sacos plásticos com resíduos, amarrando-os devidamente para 
evitar acidentes de trabalho; 
3) Dispor adequadamente os materiais, utensílios e equipamentos de limpeza, 
evitando obstruir o corredor e a ocorrência de acidentes; 
4) Observar manchas nas paredes, dando atenção especial às áreas em volta das  
maçanetas das portas e aos interruptores, removendo essas manchas com 
esponja ou pano umedecido com solução de detergente, seguido pela remoção 
do excesso de detergente com esponja ou pano embebido com água limpa e 
secagem das referidas áreas;  
5) Limpar com pano úmido as superfícies suspensas (bancos, parapeitos das 
janelas, etc.); 
6) Lavar e secar as lixeiras, colocando novos sacos plásticos; 
7) Dividir a largura do corredor em duas partes, no sentido longitudinal, limpando,  
enxaguando e secando primeiro uma metade e depois a outra, sempre deixando 
um percurso seco para os transeuntes e sinalizando com placas a parte molhada 
para evitar acidentes (escorregões, quedas); 
8) Trocar a água do balde sempre que necessário, como também o detergente; 
9) Limpar e guardar os equipamentos de limpeza e utensílios nos devidos locais. 
 


16. ROTINAS DE HIGIENIZAÇÃO DE, BEBEDOUROS, APARELHO DE AR 


CONDICIONADO E CAIXAS D’ ÁGUA: 


16.1  Bebedouros: 
Materiais: 
 01 recipiente contendo detergente; 
 01 escova; 
 01 esponja; 
 01 balde com água limpa; 
 01 pano limpo para secagem do equipamento; 
 01 recipiente contendo álcool a 70%; 
 01 pano próprio para fricção com o álcool a 70%; 
 01 recipiente contendo hipoclorito de sódio a 0,02% (que equivale a 20ml de  
hipoclorito de sódio a 1% para 980ml de água).  
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*Atenção: os materiais utilizados na higienização de bebedouros, tais como 
esponja,  escova e panos devem ser separados, formando kit específico 
para essa função. 
 
Técnica: 
1) Desligar a tomada do equipamento sempre que for realizar uma lavagem geral 
do  mesmo; 
2) Começar a limpeza friccionando a esponja com detergente, sempre do ponto 
mais alto do equipamento até o ponto mais baixo, com movimentos verticais 
uniformes; 
3) Utilizar a escova umedecida com solução de detergente para friccionar as 
superfícies em volta da torneira, o aparador de água e todas as reentrâncias, a 
fim de retirar as sujidades que se acumulam nesses locais, utilizando também, 
quando necessário, a esponja de aço; 
4) Remover os resíduos de detergente do equipamento com o uso de esponja ou 
pano embebido em água limpa, também com movimentos retos de cima para 
baixo; 
5) Secar todas as superfícies com pano limpo e seco específico para esse fim e 
passar o  álcool a 70%, friccionando todas as superfícies externas, principalmente 
o local que corresponde ao aparador de água (onde são colocados os copos para 
receber a  água); 
 
Observações: 
I. Os filtros dos bebedouros conectados à rede urbana de água tratada devem ser  
trocados periodicamente, obedecendo os prazos estabelecidos pelo fabricante; 
 
II. Caso o bebedouro seja do tipo que requer um garrafão acoplado, o reservatório  
interno de água proveniente desse garrafão deve, pelo menos 1 vez por semana,  
ser lavado com solução de detergente, enxaguado com água limpa e,  
desinfetado com solução de hipoclorito de sódio a 0,02% (obtida mediante a  
diluição de 20 ml de hipoclorito de sódio a 1% para 980 ml de água) durante 60  
minutos, deixando em seguida a solução escorrer pelas torneiras abertas para  
desinfetar também o seu lúmen;  
 
III. Sempre que for abastecer o bebedouro com um garrafão cheio, proceder da  
seguinte forma: lavar previamente as mãos, higienizar a superfície externa do  
garrafão com solução de detergente, enxaguar o garrafão com água limpa, secá- 
lo com pano limpo e, por fim, friccioná-lo com álcool a 70%, não mais tocando  
com as mãos a região do gargalo. 
 
16.2 Aparelhos de ar condicionado: 
 
Materiais: 
 01 recipiente contendo detergente; 
 01 balde com água limpa; 
 01 pano limpo para secagem do equipamento; 
 01 escada. 
 
Técnica: 
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1) Desligar o aparelho completamente, retirando o plugue da tomada; 
2) Remover o filtro de ar do aparelho, o qual, se estiver furado ou rasgado, 
necessita ser trocado por um novo; 
 
3) Limpar o filtro no DML com água e detergente, através de imersão e limpeza  
mecânica, atendendo as recomendações contidas no manual do aparelho; 
4) Executar a limpeza da frente plástica, e da parte aparente do gabinete, com um 
pano macio ligeiramente embebido em solução de detergente; 
5) Passar o pano umedecido com água limpa; 
6) Enxugar com pano limpo e seco. 
 
Atenção: Jamais usar detergente, álcool ou água diretamente sobre a frente 
plástica.  
Não recolocar o plugue na tomada com as mãos molhadas ou úmidas. 
 
16.3 Caixas d’água: 
É necessário, de 6 em 6 meses, esvaziar e limpar as caixas d’água, por pessoal 
de empresa licenciada pela Vigilância Sanitária. 
 
Materiais: 
 01 escova ou vassoura de nylon (nova); 
 01 pá; 
 01 balde; 
 02 panos; 
 01 tampão de madeira ou pedaço de pano. 
 
Técnica: 
1) Utilizar luvas e botas de borracha para executar o procedimento; 
2) Fechar o registro ou amarrar a bóia para impedir a entrada da água na caixa; 
3) Esvaziar a caixa d’água, abrindo as torneiras e dando descargas. Para evitar  
desperdício, a água armazenada pode ser utilizada para a limpeza de banheiros, 
pisos, jardim, etc., até restar apenas cerca de um palmo ( 20 cm) de água na 
caixa; 
4) Quando a caixa estiver quase vazia, tampar a boca do cano de saída da água 
para impedir que a sujeira desça pelo cano. Se necessário, utilize um tampão de 
madeira  ou pedaço de pano; 
5) Esfregar as paredes e o fundo da caixa, usando somente pano e escova ou 
vassoura de nylon (nova), a qual deve ser de uso exclusivo para esta finalidade. 
Não usar esponja de aço, sabão, detergente ou outros produtos corrosivos, os 
quais  são prejudiciais à saúde; 
6) Retirar a água suja e o material que restaram da limpeza, usando pá, balde e 
panos,  enxaguando até deixar a caixa totalmente limpa; 
7) Depois de bem limpa a caixa d’água, retire o tampão da boca do cano de 
saída, abra o registro geral da entrada ou solte a bóia e deixe entrar água na 
caixa até encher.  
Adicione um litro de água sanitária pura (sem aditivos químicos) para cada 500 
litros de água na caixa e agite bastante para obter uma boa mistura; 
8) Deixar as torneiras e as descargas fechadas e não usar de forma alguma esta 
água  por 2 horas; 
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9) Passadas essas 2 horas, fechar o registro ou a bóia para não entrar água na 
caixa.  
Esvaziar a caixa d’água, abrindo as torneiras e dando descargas. Esta água 
misturada com o desinfetante (água sanitária) servirá também para limpar e 
desinfetar os canos, sendo proibido seu uso para consumo humano; 
10) Fechar bem a caixa, verificando se a tampa ficou bem vedada (colocar um 
plástico para melhor vedação) de modo a evitar a entrada de materiais 
indesejáveis, pequenos  animais e insetos, inclusive o mosquito transmissor da 
dengue; 
11) Anotar, do lado de fora da caixa, a data da limpeza; 
12) Após o total esvaziamento da caixa, abrir o registro geral de entrada de água, 
ou  soltar a bóia, passando a usar normalmente a água. 
 


17. RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 


Os resíduos dos serviços de saúde são parte importante do total de resíduos 
sólidos urbanos, não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 
3% do total), mas pelo potencial de risco que representam à saúde e ao meio 
ambiente. São considerados perigosos pela normalização brasileira por 
apresentarem risco real ou potencial à saúde humana e ao meio ambiente, 
quando inadequadamente tratados, armazenados, transportados e dispostos ou 
manejados, podendo causar ou contribuir para o aumento da incidência de 
incapacitação temporária, de doenças graves irreversíveis e da mortalidade na 
população. 
17.1 Definições: 
17.1.1 Riscos à Saúde:  
É a probabilidade da ocorrência de efeitos adversos à saúde relacionada com a 
exposição humana a agentes físicos, químicos ou biológicos, onde um indivíduo, 
exposto a um determinado agente, apresente doença, agravo ou até mesmo a 
morte, dentro de um período determinado de tempo ou idade. 
 
17.1.2 Riscos Biológicos:  
Os microrganismos presentes nos resíduos infectantes podem atingir o homem 
por inalação, ingestão e injeção. O potencial de risco aumenta quando estes 
resíduos são manuseados de forma inadequada ou não são apropriadamente 
acondicionados e descartados, especialmente em situações que favorecem a 
penetração de agentes infectantes no organismo. No ambiente hospitalar, os 
microrganismos, favorecidos pela ação seletiva de antibióticos, são mais 
resistentes e podem provocar infecções de difícil tratamento. Os usuários, 
profissionais de saúde e os funcionários que manuseiam os resíduos são os 
potenciais alvos das infecções. 
17.1.3 Riscos Químicos:  
É o perigo a que determinado indivíduo está exposto ao manipular produtos 
químicos que podem causar-lhe danos físicos ou prejudicar-lhe a saúde. Os 
danos físicos relacionados à exposição química incluem, desde irritação na pele e 
olhos, passando por queimaduras leves, indo até aqueles de maior severidade, 
causados por incêndio ou explosão. Os danos à saúde podem advir de exposição 
de curta e/ou longa duração, relacionadas à ingestão ou ao contato de produtos 
químicos tóxicos com a pele e olhos, bem como a inalação de seus vapores, 
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resultando em doenças respiratórias crônicas, doenças do sistema nervoso, 
doenças nos rins e fígado, e até mesmo alguns tipos de câncer. 
17.1.4 Riscos ao Meio Ambiente: 
Destaca-se neste tópico o potencial de contaminação do solo, das águas 
superficiais e subterrâneas pelo lançamento dos resíduos de serviços de saúde 
em lixões ou aterros controlados, o que também proporciona riscos aos 
catadores, principalmente por meio de lesões provocadas por materiais cortantes 
e/ou perfurantes, por ingestão de alimentos contaminados, ou aspiração de 
partículas contaminadas em suspensão. Quando são tomadas as precauções 
básicas e cumpridas as normas de segurança para cada processo, inclusive com 
relação aos resíduos urbanos e domiciliares gerados em um município, o risco de 
transmissão de doenças pela contaminação ambiental que resulta dos resíduos 
infectantes é uma possibilidade bastante remota na maioria dos casos. 
 
17.2 Segregação: 
É a operação de separação de resíduos no momento da geração, em função de 
uma  classificação previamente adotada para estes resíduos.  
Os profissionais devem se preocupar com os resíduos gerados por suas 
atividades,  objetivando minimizar riscos ao meio ambiente e à saúde das 
populações que eventualmente possam ter contato com os resíduos. 
 
Quando ocorre a mistura de resíduos, (misturando materiais perigosos e não 
perigosos) todos se tornam perigosos. Para que a segregação dos resíduos seja 
eficiente, é necessária uma classificação prévia dos resíduos a serem separados. 
Deve ser estabelecida uma hierarquia em função das características dos 
materiais, considerando as questões operacionais, ambientais e sanitárias. 
 A segregação em várias categorias é recomendada como meio de assegurar que 
cada tipo de resíduo receba apropriado e seguro manejo, tratamento e disposição 
final. 
 
Os principais objetivos da realização da segregação são: 


✓ reduzir ao mínimo os resíduos gerados;  
✓ permitir o manuseio, tratamento e disposição final adequados para cada categoria 


de resíduos;  
✓ reduzir os custos empregados no tratamento dos resíduos;  
✓ evitar a contaminação de uma grande massa de resíduos por uma pequena 


quantidade perigosa;  
✓ priorizar medidas de segurança onde são realmente urgentes e necessárias;  
✓ separar os resíduos perfuro-cortantes, evitando acidentes em seu manejo. 


 
17.3 Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde:  
Os RSS são classificados em cinco grupos (A, B, C, D e E), conforme suas 
características e conseqüentes riscos que podem acarretar ao meio ambiente e à 
saúde. 
 
17.3.1 Grupo A - resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por 
suas  características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco 
de infecção.  
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Exemplos: placas e lâminas de laboratório, carcaças de animais, peças 
anatômicas  (membros), descarte de vacinas de microorganismos vivos ou 
atenuados, bolsas  transfusionais vazias ou com volume residual de sangue e 
derivados, recipientes ou  materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos 
ou de animais contendo sangue ou secreções orgânicas, dentre outras. 
 
17.3.2 Grupo B – resíduos que contém substâncias químicas que podem 
apresentar  risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. Ex: 
medicamentos vencidos,  contaminados ou interditados, reagentes de laboratório, 
resíduos contendo metais  pesados, produtos hormonais, produtos 
antimicrobianos, quimioterápicos, reagentes para laboratório, inclusive os 
recipientes contaminados por estes, resíduos de  saneantes, desinfetantes e 
desinfestantes, dentre outros. 
 
17.3.3 Grupo C - quaisquer materiais resultantes de atividades realizadas em 
serviços  de medicina nuclear, radioterapia e alguns laboratórios de análises 
clínicas, que contenham radiações ionizantes superiores aos limites de eliminação 
especificados nas  normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 
 
17.3.4 Grupo D - não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde 
ou  ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Ex: 
papéis de uso sanitário, fraldas, absorventes higiênicos, peças descartáveis de 
vestuário, restos alimentares de pacientes, materiais utilizados em anti-sepsia e 
hemostasia de  venóclises, equipamentos de soro e outros similares não 
classificados como A, sobras de alimentos e do preparo de alimentos, restos 
alimentares de refeitório, resíduos provenientes das áreas administrativas, 
resíduos de varrição, flores, podas e jardins, resíduos de gesso provenientes de 
assistência à saúde, etc. 
 
 
17.3.5 Grupo E - materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas 
de  barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, 
lâminas, utensílios de vidro quebrados e outros similares. 
 
17.4 Acondicionamento: 
Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos ou recipientes que 
evitem vazamentos e resistam às ações de perfuração e rompimento. A 
capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 
geração diária de cada tipo de resíduo. 
 
17.4.1 Acondicionamento de RSS do grupo A: 
Os resíduos sólidos do grupo A que não necessitam de processamento prévio, 
devem  ser acondicionados em saco branco leitoso identificado pelo símbolo de 
substância infectante, o qual deve ser substituído pelo menos 1 vez a cada 24 
horas ou quando atingir 2/3 de sua capacidade, para evitar dificuldades durante o 
fechamento (que deve ser realizado com dois nós) e durante o transporte. É 
proibido pela legislação vigente o esvaziamento ou reaproveitamento destes 
sacos. Os sacos devem estar contidos em recipientes (lixeiras) de material 
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lavável, resistente à perfuração, rompimento e vazamento, com cantos 
arredondados e tampa acionada por pedal. Os recipientes de acondicionamento 
existentes nas salas de cirurgia e nas salas de parto não necessitam de tampa 
para vedação. 
 
 
Os resíduos provenientes de campanha de vacinação e atividade de vacinação 
em serviço público de saúde devem ser recolhidos e devolvidos às Secretarias de 
Saúde  responsáveis pela distribuição, em recipiente rígido, resistente à 
perfuração e  rompimento e vazamento, com tampa e devidamente identificado, 
de forma a garantir o transporte seguro até a unidade onde será realizado o 
processamento para a destruição dos vírus remanescentes. 
 
17.4.2 Acondicionamento de RSS do grupo B: 
Substâncias perigosas (corrosivas, reativas, tóxicas, explosivas e inflamáveis) 
devem ser acondicionadas com base nas recomendações específicas do 
fabricante para acondicioná-las e descartá-las. Estas recomendações se 
encontram nas etiquetas de  cada produto. 
Resíduos químicos sólidos perigosos - devem ser acondicionados em recipientes 
de  material rígido, adequados para cada tipo de substância química, devendo ser  
identificados de acordo com seu conteúdo. 
Resíduos químicos líquidos perigosos - devem ser acondicionados em recipientes  
constituídos de material resistente, rígido e adequado para cada tipo de 
substância  química, com tampa rosqueada e vedante, devendo ser identificados 
de acordo com seu conteúdo. 
Devem ser observados alguns cuidados ao se misturar resíduos químicos líquidos 
ou  sólidos durante o acondicionamento, para a) evitar que atravessem e vazem 
através das embalagens; b) que reações químicas destes produtos entre eles e 
com os materiais das embalagens causem danos em conseqüência de explosões 
e formação de gases e substâncias tóxicas potencialmente perigosas se inaladas 
ou em contato com a pele; e c) evitar posterior enfraquecimento ou deterioração 
de tais embalagens. 
As embalagens que não entraram em contato com produtos químicos perigosos, 
devem ser acondicionadas como resíduo do grupo D e preferencialmente 
encaminhadas para reciclagem. As embalagens e os materiais contaminados por 
substâncias químicas perigosas devem ter o mesmo tratamento das substâncias 
químicas que as contaminaram. 
Os resíduos contendo mercúrio (Hg) presentes, por exemplo, em termômetros e 
alguns materiais de restauração de dentes, devem ser acondicionados em 
recipientes sob selo d'água e encaminhados para recuperação. Os disquetes não 
mais utilizados devem ser acondicionados como recicláveis, com o objetivo de 
reciclar o plástico e o metal neles existentes. 
Para os cartuchos de impressão, sempre que possível, deve-se buscar empresas 
que  prestam o serviço de recarga. Caso não haja possibilidade de recarga, os 
mesmos devem ser acondicionados como resíduos do grupo D.  
As lâmpadas fluorescentes devem ser acondicionadas separadamente do 
restante dos  resíduos, para que sejam enviadas à reciclagem. 
Os resíduos químicos que não apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente 
podem ser submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem.  
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Resíduos do grupo B no estado sólido, quando não submetidos à reutilização, 
recuperação ou  reciclagem, devem ser coletados e transportados pelo serviço 
local de limpeza  urbana. Resíduos do grupo B não perigosos no estado líquido 
podem ser lançados na rede coletora de esgoto, desde que atendam as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes. 
 
17.4.3 Acondicionamento de RSS do grupo C: 
Os rejeitos radioativos devem ser acondicionados em recipientes de chumbo, com  
blindagem adequada ao tipo e ao nível de radiação emitida, e ter a simbologia de  
radioativo. Os rejeitos radioativos sólidos devem ser acondicionados em 
recipientes  identificados, de material rígido e forrados internamente com saco 
plástico resistente. Os rejeitos radioativos líquidos devem ser acondicionados em 
frascos de até dois litros ou em bombonas de material compatível com o líquido 
armazenado, sempre que possível de plástico, resistente, rígido, com tampa 
rosqueada e vedante. Eles devem ser acomodados em bandejas de material 
inquebrável e com profundidade suficiente para conter, com a devida margem de 
segurança, o volume total do rejeito, e ser identificados com símbolos específicos. 
Após o decaimento radiativo, passam a ser resíduos e serão segregados de 
acordo com à sua classificação. 
 
17.4.4 Acondicionamento de RSS do grupo D: 
Resíduos com características semelhantes aos domiciliares - devem ser 
acondicionados em sacos impermeáveis e resistentes. Os cadáveres de animais 
devem ter acondicionamento e transporte diferenciados, de acordo com o porte 
do animal, desde que submetidos à aprovação pelo órgão de limpeza urbana. 
 
17.4.5 Acondicionamento de RSS do grupo E: 
Para os resíduos cortantes ou perfurantes, o pré-acondicionamento deve ser em  
recipiente rígido, resistente à perfuração, rompimento e vazamento, impermeável, 
com tampa, contendo a simbologia da classificação da substância. Os materiais  
perfurocortantes (PC) devem ser acondicionados separadamente, no local de sua  
geração, imediatamente após o uso. É expressamente proibido o esvaziamento 
desses  recipientes para o seu reaproveitamento. É proibido reencapar ou 
proceder a retirada  
manual das agulhas descartáveis. 
Os recipientes que acondicionam os PC devem estar identificados e ser 
descartados  
quando o preenchimento atingir 2/3 de sua capacidade ou o nível de 
preenchimento  ficar a 5 cm de distância da boca do recipiente. 
Quando o gerador de RSS gerar material perfurocortante dos grupos A e B, a 
exemplo dos quimioterápicos, poderá ser utilizado um único recipiente de 
acondicionamento na  unidade geradora. Os resíduos do grupo E, gerados pelos 
serviços de assistência domiciliar, devem ser acondicionados e recolhidos pelos 
próprios agentes de  atendimento. 
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17.5 Armazenamento temporário: 
 
Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já 
condicionados,  na sala de utilidades (expurgo) ou sala destinada a este fim, 
visando agilizar e facilitar a  coleta dentro do estabelecimento. Não poderá ser 
feito armazenamento temporário com disposição direta dos sacos sobre o piso, 
sendo obrigatória a conservação dos sacos em recipientes de acondicionamento 
(lixeiras). As salas utilizadas para o armazenamento temporário de resíduos e as 
lixeiras devem ser lavadas diariamente e, quando necessário, submetidas a 
desinfecção com hipoclorito de sódio a 1%.Caso haja a necessidade da utilização 
de elevador de serviços para a retirada interna dos resíduos, deve ser cumprido o 
horário previamente programado de forma a evitar o cruzamento de fluxo com 
outras atividades, tais como Serviço de Nutrição e Dietética, lavanderia e 
transporte de pacientes; 
 
17.6 Armazenamento externo: 
Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da coleta 
externa, em  ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores.  
No armazenamento externo não é permitida a manutenção dos sacos de resíduos 
fora dos recipientes ali estacionados. Dependendo da distância entre os locais de 
geração de resíduos e do armazenamento externo, poderá ser dispensado o 
armazenamento temporário, sendo o encaminhamento direto ao abrigo externo de 
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resíduos. Deve haver no Abrigo de Resíduos no mínimo, um ambiente separado 
para atender o armazenamento de recipientes de resíduos do grupo A juntamente 
com os do grupo E e um ambiente para os resíduos do grupo D, além de pontos 
de água e ralos sifonados para lavagem e desinfecção diária das instalações, dos 
carrinhos e contenedores com hipoclorito de sódio a 1%. Para a lavagem e 
desinfecção dos Abrigos de Resíduos, após a coleta externa, os funcionários 
devem utilizar todos os EPI’s apropriados. 
Os Abrigos de Resíduos devem ser utilizados somente para o armazenamento de  
resíduos, ter as suas aberturas guarnecidas com telas e ser mantidos trancados 
para  evitar o acesso de pessoas não autorizadas, ratos, insetos e outros animais. 
 


17.7 Tratamentos dos Resíduos de Serviços de Saúde 


 


O tratamento dos RSS é de extrema importância, pois consiste na descontaminação dos 
resíduos, através de meios químicos ou físicos que devem ser feitos em locais seguros. 
Esta etapa pode ser realizada através de diversas maneiras: 


• Processos térmicos: através da realização da autoclavagem, incineração, pirólise, 
ou até mesmo uso de aparelhos de microondas. 


• Processos químicos: previamente os matérias à passarem por este processo 
devem ser triturados para que haja um aumento na eficiência deste. Em seguida à 
trituração os RSS são imersos em desinfetantes por alguns minutos. 


• Irradiação: neste caso, há uma excitação da camada externa dos elétrons das 
moléculas, devido á radiação ionizante, deixando-as carregadas, sendo assim 
haverá um rompimento do material genético (DNA ou RNA) dos microrganismos, 
resultando na morte dos mesmos. 


Por fim, após todos estes processos, o material resultante é encaminhado para aterro 
um  sanitário que possua licenciamento ambiental. Nos casos de municípios que não 
possuem esta opção, vem sendo muito utilizada a implementação de valas sépticas, onde 
os RSS são depositados nestas valas escavada no solo, que em seguida é revestida por 
uma manta plástica impermeável, protegendo assim contra possíveis contaminações ao 
meio ambiente. 
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NORMAS E ROTINAS 
ALIMENTOS E BEBIDAS 


Não é permitido consumir alimentos e bebidas na presença 
dos pacientes e durante as atividades de trabalho. 



http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/higienizacao_maos.pdf

http://www.mte.gov.br/legislacao/normas_regulamentadoras/nr_06.pdf
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A alimentação deve ser realizada em local apropriado em horários alternados e 
pré-estabelecidos . 
 
*Não é permitido transportar, oferecer bebidas ou alimentar os pacientes. Essa 
prática é de competência dos profissionais da enfermagem.  
 
 
 
 


 
 
 
 
 
ALIMENTOS E BEBIDAS 


Não é permitido 
consumir alimentos e 
bebidas na presença 
dos pacientes e durante 
as atividades de 
trabalho. 


A alimentação deve ser 
realizada em local 
apropriado em horários 
alternados, pré -
estabelecidos . 
 
*Não é permitido cuidar,  
oferecer ou alimentar os 
pacientes. Essa prática é 
de competência dos 
profissionais da 
enfermagem.  
 


 
 
CABELOS 


Devidamente presos e 
com coque, exceto 
aqueles que 
impossibilitem o uso do 
mesmo. 
*Colaboradores do sexo 
masculino devem 
manter os cabelos 
curtos, barba feita e 
unhas curtas. 


Evita 
disseminação/reservatório 
de patógenos e situações 
embaraçosas com os 
pacientes. 
 


 
TOUCAS 
DESCARTÁVEIS 


Utilizar nas limpezas 
terminais, coleta de lixo 
e captação de resíduos 
orgânicos. 


 
                     _______ 


 
 
ADORNOS 


Não utilizar anéis, 
pulseiras, correntes, 
brincos, piercing, 
relógios e demais 
adornos durante o 
desempenho das 
atividades de trabalho. 
 


Evita acidente de risco 
ocupacional e a 
disseminação de 
microrganismos no 
ambiente. 


 
 
 
 
MÁSCARA DE 
PROTEÇÃO 


Utilizadas nas tarefas 
onde há possibilidade 
de respingo de líquidos 
diversos na boca e no 
nariz e para limpeza de 


São descartáveis e de 
uso individual. 
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áreas acima do nível da 
cabeça, onde há 
possibilidade de 
projeção de poeira (teto, 
parede, janela, etc.).  
 


 
 
 
 
 
 
 
ÓCULOS DE PROTEÇÃO 


 
 
Utilizados nas tarefas 
onde há possibilidade 
de respingo de líquidos 
diversos no rosto e para 
limpeza de áreas acima 
do nível da cabeça, 
onde há possibilidade 
de projeção de poeira 
(teto, parede, janela, 
etc.). 
 


 
 
Limpeza e conservação: 
• Lavar com água e 
detergente neutro. 
• Enxaguar 
abundantemente. 
• Secar bem com 
compressa ou pano de 
limpeza. 


 
 
 
 
AVENTAIS 
IMPERMEÁVEIS 


Utilizados nas tarefas 
em que exista risco de 
umidade e respingo de 
líquidos diversos no 
corpo. 
 


Limpeza e conservação: 
• Lavar com água e 
detergente neutro. 
• Enxaguar e secar 
cuidadosamente. 
• Friccionar as superfícies 
externa e interna do 
avental com álcool 70 %. 
• Esperar secar e repetir 
três vezes a aplicação. 
 


 
 
MAQUIAGEM 
 


Não usar maquiagem. A aplicação de produtos 
com efeitos cosméticos 
podem favorecer a 
contaminação do 
ambiente já que o mesmo 
se perde com o passar 
das horas. 
 


 
 
UNHAS 


Manter as unhas curtas 
e sem esmaltes. 


Unhas compridas podem 
abrigar microrganismos 
servindo de foco de 
contaminação. 
 
*Não é permitido 
esmaltes. 


 
 
 
 UNIFORME 


Mantidos limpos e em 
bom estado de 
conservação. 
 


Evita a disseminação e a  
proliferação de 
microrganismos e 
possíveis infecções. 
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*Não é permitido 
descaracterizar o 
uniforme. 
 


 
 
 
 
SAPATOS DE 
SEGURANÇA 


Utilizados no uso diário, 
nas atividades onde não 
há contato com 
umidade. 
Devem ser totalmente 
fechados e com sola 
antiderrapante. São de 
uso individual, sendo 
aconselhável utilizar 
com os pés limpos e 
meias de algodão. 


Limpeza e conservação: 
• Quando houver sujidade 
visível, limpar conforme 
orientação do fabricante. 


           
           
 
 
 
BOTAS 


Utilizadas para proteção 
dos pés e pernas 
durante as Atividades de 
limpeza 
e desinfecção onde há 
contato com umidade 
excessiva e produtos 
químicos. 
São de uso individual, 
sendo aconselhável 
utilizar com os pés 
limpos e meias 
de algodão. 


Realizar as tarefas com o 
EPI adequado, evita 
acidentes de risco 
ocupacional, favorece a 
ergonomia do colaborador 
e mantém o tempo de 
vida útil do mesmo. 
 
*Não é permitido usar 
sapatilhas, chinelos ou 
quaisquer calçados que 
não estejam dentro das 
normas. 
 


 
 
 
 
 
APARELHO CELULAR 
 


Não é permitido ouvir 
música, utilizar fone de 
ouvido, toque com 
volume alto.  


Evita acidentes de 
natureza ocupacional, 
não incomoda os alunos/ 
profissionais e favorece 
que o desempenho das 
atividades de trabalho 
seja adequado. 
Volume adequado (vibra 
call) , atender o telefone 
celular em local 
apropriado conforme 
normas da empresa.  
Ser breve na ligação. 
 
 
 
 


 
 


 
Não é permitido utilizar 


 
Esse ato favorece a 
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MOP PÓ 


vassouras nas áreas 
internas das Instituições 
de ensino. 


dispersão de 
Microrganismos que são 
veiculados pelas 
partículas de pó. Utilizar a 
varredura úmida, que 
pode ser realizada com 
mops ou rodo e panos de 
limpeza de pisos. 
  
 


 
 
 
 
 
SACO ALVEJADO 


 
 
Panos ABERTOS: 
Limpeza do teto, 
parede, mobília, exceto 
berços. 
 
Panos FECHADOS: 
Limpeza do piso. 
 
 
 


Evita propagação de 
infecções causadas pelo 
ambiente contaminado. 


 
 
 
 
 
 
 
LEITOS 
ADULTO/INFANTIL 


Higienização com panos 
descartáveis, tipo 
PERFEX, com água, 
sabão neutro, enxágue 
úmido e álcool 70% para 
desinfecção. 
(friccionar 3 vezes) 
 
*O quartenário de 
amônia (Multi Uso) não 
é indicado se em sua 
composição tiver 
compostos fenólicos, 
devido sua agressão ao 
ser inalado por crianças. 
 


Evita propagação de 
infecções causadas pelo 
mobiliário contaminado. 


 
 
 
BALDES 
(Técnica de dois baldes) 
 
* Um balde com solução 
e outro para enxágue 
úmido. 
 


*Os baldes utilizados 
nas salas devem ser 
diferentes dos 
utilizados nos 
banheiros. 
Mas sempre seguir a 
técnica dos dois 
baldes. 
Identificar, 
armazenar e 
higienizar os baldes 


COMO PROCEDER: 
 
Preparar dois baldes:  
1º - SOLUÇÃO: 
detergente, hipoclorito a 
1% ou denstringente  
(NUNCA MISTURAR 
PRODUTOS). 
2º - ÁGUA LIMPA: para 
enxágue. 
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separadamente. 


 
 
 
 
 
Higienização com 
presença de MATERIAL 
ORGÂNICO (sangue, 
vômito, urina, fezes e 
secreções) 


 
Utilizar os equipamentos 
de proteção individuais 
de acordo com a tarefa 
citada: touca, óculos, 
máscara, avental e luva 
amarela. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


 
1. Sinalizar o local; 
2. Cobrir o material 


orgânico com papel 
absorvente; 


3.  Fazer a captação 
com rodo e pá, 
desprezando o 
material no saco de 
lixo. 


4. Realizar a 
desinfecção com 
hipoclorito a 1% , 
enxágüe úmido, 
secar se necessário. 


5. Desprezar os 
materiais 
descartáveis, 
higienizar os 
materiais não 
descartáveis  com 
água e sabão após a 
utilização. 


6. Seguir para lavagem 
das mãos com água 
e sabão.  


 
 
RODO 


Utilizar o RODO DE 
ALÚMINIO (1,80m), 
exceto em ambiente que 
inviabilize  a utilização 
do mesmo. 


Favorece a ergonomia e 
evita propagação de 
microrganismos 
veiculados por 
equipamentos que 
higienizam o ambiente. 
 
 


 
TABAGISMO (fumantes) 


Não é permitido fumar 
dentro da Unidade de 
assistência á Saúde. 
 
*Retirar o uniforme ao 
fumar. 
 
 


Alguns pacientes 
possuem infecções 
respiratórias que pioram 
com a presença da 
fumaça ou cheiro de 
cigarro. 


 
PLACA DE 
SINALIZAÇÃO 


A placa é um 
equipamento de 
proteção coletiva (EPC), 
sinalizando piso úmido 


Evita acidentes 
relacionados à 
integridade física de todos 
que transitam no local. 
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ou molhado.  
DEVE SER UTILIZADO 
SEMPRE que nessas 
condições. 
 
 
 
 
 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
COLETA DE LIXO 


 
A coleta de resíduos 
não pode cruzar com 
horário de alimentação, 
sugiro uma escala de 
coleta, onde seja 
acordado com a 
diretora, atendendo a 
necessidade e rotina da 
unidade e anexado em 
local de fácil 
visualização. 
 
 
 
 
 
 
 
 


• UTILIZAR O 
EQUIPAMENTO 
DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI) 


            ( touca, óculos, 
máscara, avental, luva 
AMARELA). 


• ATENÇÃO AO 
CONDUZIR O 
CARRO 
COLETOR DE 
LIXO. 


• MANTER O 
CARRINHO DE 
COLETA SEMPRE 
ENCOSTADO NA 
PAREDE. 


• NÃO DEIXAR O 
CARRO DE 
COLETA COM A 
TAMPA ABERTA E 
RESPEITAR O 
LIMITE DE 
ARMAZENAMENT
O DO MESMO. 


• NÃO COLOCAR 
AS MÃOS 
DENTRO DO 
SACO DE LIXO E 
NÃO EMPURRÁ-
LOS DENTRO DO 
CARRO DE 
COLETA 


• AMARRAR OS 
SACOS DE LIXOS 
COM CUIDADO E 
CARREGÁ-LOS 
PELO NÓ 
DISTANTE DO 
PROPRIO CORPO 
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E DISTANTE DAS 
PESSOAS. 


• NÃO RETIRAR AS 
LIXEIRAS PARA 
FORA DE SEUS 
SETORES PARA 
REALIZAR A 
COLETA. 


• A COLETA DE 
LIXO DEVE SER 
BREVE, 
DEMORAR O 
MENOS TEMPO 
POSSÍVEL. 


• É PROIBIDO 
TRANSFERIR O 
LIXO DE UMA 
LIXEIRA PARA 
OUTRA  


• APÓS REALIZAR 
O 
PROCEDIMENTO 
DESPREZE OS 
DESCARTÁVEIS < 
TOUCA, 
MÁSCARA E 
AVENTAL 


• OS ÓCULOS E AS 
LUVAS AZUIS 
DEVEM SER 
HIGIENIZADOS 
COM ÁGUA E 
SABÃO APÓS A 
COLETA. 


• HIGIENIZAR O 
CARRO DE 
COLETA COM 
ÁGUA E SABÃO 
APÓS CADA 
COLETA DE LIXO  


• LAVAR AS MÃOS 
ANTES E APÓS 
QUALQUER 
PROCEDIMENTO 
DE LIMPEZA  
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NORMAS E ORIENTAÇÕES GERAIS: 
 


➢ Não utilizar anéis, pulseiras, relógios e outros adornos. 


➢ Manter cabelos limpos. Quando compridos, mantê-los preso. 


➢ Manter barba e bigode aparados. 


➢ Manter as unhas aparadas e limpas. 


➢ Os uniformes devem ser mantidos limpos e em bom estado de conservação. 


➢ Higienizar as mãos ao iniciar as atividades, antes e após o uso de luvas e 


após o término das atividades. 


➢ Realizar as atividades utilizando uniforme, luvas de segurança, calçado 


fechado impermeável ou bota. Avental, gorro, óculos e máscara de 


proteção deverão ser utilizados nas situações especificadas no item 5. 


➢ As luvas de segurança, panos, baldes e outros materiais utilizados para 


limpeza de pisos e sanitários não deverão ser utilizados para limpeza das 


demais superfícies. 


➢ Não tocar em superfícies como maçanetas, bancadas, torneiras, 


interruptores, telefones, dentre outros com as mãos enluvadas. 
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➢ Preparar previamente todo material necessário ao procedimento de 


limpeza e desinfecção a ser executado. 


➢ Remover o lixo, as roupas sujas e o material usado antes de iniciar a 


limpeza do recinto. 


➢ Não agitar peças de roupas, sacos de lixo ou outro material contaminado; 


não espanar e não fazer varredura a seco nas áreas internas dos serviços, 


exceto áreas com pisos irregulares e com frestas. Os EPI deverão ser 


substituídos quando estiverem em mau estado de conservação e devem ser 


higienizados no final do turno. 


➢ Ao iniciar o processo de limpeza e desinfecção do ambiente, este deve estar 


organizado de modo que todos os objetos e materiais estejam guardados, 


liberando as superfícies para facilitar a limpeza. 


➢ Durante a limpeza manter as passagens e corredores desobstruídos. Não 


deixar extensões e fios nas áreas de circulação de pessoas.  


➢ Sinalizar as áreas de circulação de pessoas durante a limpeza. 


➢ Começar a limpeza do ambiente menos contaminado para o mais 


contaminado. 


➢ Iniciar a limpeza pelo mobiliário, equipamentos, paredes e terminar pelo 


piso. 


➢ Iniciar com movimentos amplos, do lugar mais alto para o mais baixo e da 


parte mais distante para a mais próxima. 


➢ Limpar primeiro uma metade do recinto e depois a outra metade, deixando 
espaço livre para passagem de pessoas, remoção de equipamentos e 
mobiliário. 


➢ Após a limpeza colocar o mobiliário no local original, deixando o ambiente 
em ordem. 


➢ A limpeza é sempre o primeiro passo. A desinfecção só é necessária quando 
houver matéria orgânica. 


➢ O hipoclorito de sódio não deve ser misturado com nenhum tipo de 
detergente ou produto químico, pois sua ação como desinfetante ficará 
comprometida e ele poderá se tornar tóxico. 


➢ O hipoclorito de sódio não deve ser misturado com nenhum tipo de 
detergente ou produto químico, pois sua ação como desinfetante ficará 
comprometida e ele poderá se tornar tóxico. 


➢ Todo material usado na limpeza e desinfecção (baldes, panos, etc) e EPI 
passível de reutilização (luvas de segurança, óculos, etc) devem ser 
higienizados e guardados em local apropriado, ao término das atividades. 


➢ O local para higienização e guarda dos materiais e EPI utilizados na 
limpeza deverá ser exclusivo para tal finalidade e possuir tanque com 
ponto de água corrente, suportes abastecidos com sabonete liquid e papel 
toalha, lixeira com tampa, pedal e saco plástico, suportes para secar os 
panos, prateleiras de material impermeável e lavável para armazenar os 
produtos de limpeza. 
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➢ É recomendável o uso de carrinhos de limpeza, pois facilita o processo de 
trabalho e organiza os materiais. 
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1. APRESENTAÇÃO GERAL DO DOCUMENTO 


 


  


 O presente documento refere-se à construção dos manuais de normas e rotinas dos 


serviços de reabilitação do CER IV de Sousa/PB, os protocolos clínicos e os 


procedimentos operacionais padrão (POP) nas áreas da deficiência – Auditiva, Intelectual, 


transtorno do espectro do autismo(TEA), Física e Visual ofertados pelo centro.        


 Todos os materiais estão norteados a partir da Convenção sobre os Direitos da 


Pessoa com Deficiência; dos instrutivos do Ministério da Saúde referente à portaria GM 


793 de 24 de abril de 2012 e Portaria GM 835 de 25 de abril de 2012, que norteia o 


funcionamento dos serviços enquanto habilitado como CER IV e da Lei Brasileira de 


Inclusão (LBI).   


  


 Assim dividimos a organização do documento unificado com: Apresentação do 


CER IV-Sousa focando na área da triagem e diagnóstico, da reabilitação e demais serviços 


estruturais com base nos manuais e protocolos a partir de cada serviço de atendimento, 


juntamente com os protocolos clínicos. Incluímos também a parte referente ao 


refeitório/cozinha apresentando todas as normas e regras de manuseio e cuidado com os 


alimentos oferecidos aos usuários e familiares em atendimento, inserindo o cardápio a ser 


utilizado.   
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2. APRESENTAÇÃO DO CER – SOUSA/PB 


 


  O CER IV é um ponto de atenção ambulatorial especializado em reabilitação que 


realiza diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia 


assistiva, constituindo-se em referência para a rede de atenção à saúde no território. 


(Instrutivos PcD, MS, 2013).  


  


 O CER IV Sousa surge como necessidade de ampliação de atendimento a Rede de 


Cuidados a Pessoa com Deficiência nas quatro áreas no Estado da Paraíba. Em 2011 


iniciou a construção de um projeto que atendesse a população do alto sertão. O então 


governo propôs a implantado uma FUNAD no município de Sousa/PB, desde então iniciou 


a construção da proposta a ser concretiza.  


 Em 17 de novembro de 2011, o governo federal Lança o Plano Viver sem Limite 


que nasce com as prerrogativas da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 


Deficiência, ratificada pelo nosso país com equivalência de emenda constitucional, que 


possibilitem os apoios necessários ao pleno e efetivo exercício da capacidade legal por 


todas as pessoas com deficiência. Nesse sentido, o governo do estado da Paraíba 


encaminha o projeto de criação de uma FUNAD em Sousa contando com o apoio do 


governo federal, em busca de aportes financeiros, o mesmo sendo aprovada sua proposta e 


execução na integra. Nesse processo estiveram envolvidos a Secretaria Estadual de Saúde e 


a FUNAD na condução desde sua proposta a execução e apoio técnico. O serviço está 


estruturado para atender cerca de 89 municípios referentes à 3ª macrorregião (6ª, 7ª e 11ª 


região de saúde) e à 4ª macrorregião ( 8ª, 9ª, 10ª e 13ª região de saúde) oferecendo os 


serviços de: triagem e apoio diagnóstico, reabilitação em saúde (física, auditiva, 


intelectual, transtorno do espectro do autismo (TEA) e visual),  além dos benefícios 


assistenciais. 
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Tabela – Lista dos 89 municípios em relação às regiões de saúde da 3ª e 4ª 


macrorregião da Paraíba 


 


Fonte: <https://ceforpb.wordpress.com> 


 


  Assim, O CER IV – Sousa foi inaugurado em 07 de dezembro de 2018 e assume 


o compromisso de desenvolver suas ações de forma humanizada, buscando sempre 


desenvolver ações centradas nos usuários e seus familiares, incorporando as diretrizes 


propostas na Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde, e as diretrizes 


terapêuticas de atenção à pessoa com deficiência propostas pelo Ministério da Saúde. 
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 O CER IV Sousa está localizado na Rua Projetada, s/n, Bairro Augusto Braga 


Bairro do Mutirão, na cidade de Sousa/PB, que atenderá aos usuários que requeiram 


atendimento em diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia 


assistiva, para reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, do espectro do autismo, Visual, 


Ostomia e em Múltiplas Deficiências; respeitando os direitos humanos, com garantia da 


autonomia, independência e da liberdade às pessoas com deficiência de fazerem as 


próprias escolhas; respeitando também às diferenças e a aceitação de pessoas com 


deficiência, com enfrentamento de estigmas e preconceitos; garantindo uma atenção 


humanizada e centrada nas necessidades dos usuários.  


 Apresenta como público prioritário, pessoas com deficiência (PcD), ou seja, que 


apresenta impedimento de médio ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 


sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, que pode obstruir sua 


participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 


pessoas, segundo o que preconiza a Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015). 


 Os serviços ofertados pelo CER IV - Sousa terá o funcionamento de segunda à 


sexta-feira, de no mínimo 8 horas diárias.  


   O acesso à atenção ambulatorial no CER IV - Sousa será realizado de forma 


regulada, e/ou forma equivalente adotada pela Secretaria de Estado da Saúde - SES, a 


partir de demanda referenciada e/ou espontânea, assegurando a equidade e a transparência, 


com priorização por meio de critérios que avaliem riscos e vulnerabilidades. 


 Assim, a assistência do CER IV – Sousa está organizada a partir das necessidades 


da população, atendendo as reabilitações em todas as áreas da deficiências tendo como 


finalidade de garantir o atendimento aos usuários, baseado em equipe multiprofissional, na 


integralidade do cuidado, na organização de linhas de cuidado e na regulação do acesso. A 


atenção ambulatorial do CER IV – Sousa atuará de forma integrada aos demais pontos de 


atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS), em específico da Rede de Cuidados à Pessoa 


com Deficiência. 


 A reabilitação/habilitação apresenta uma abordagem interdisciplinar e o 


envolvimento direto de profissionais, cuidadores e familiares nos processos de cuidado. As 


estratégias de ações para habilitação e reabilitação está pautada a partir das necessidades 


singulares de cada indivíduo, considerando o impacto da deficiência sobre sua 
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funcionalidade, bem como, os fatores clínicos, emocionais, ambientais e sociais 


envolvidos. Neste sentido, a troca de experiências e de conhecimentos entre os 


profissionais da equipe é de fundamental importância para a qualificação do cuidado e 


para a eleição de aspectos prioritários a serem trabalhados em cada fase do processo de 


reabilitação. Como em qualquer outro processo de trabalho, o projeto terapêutico definido 


para cada caso, deve ser periodicamente avaliado e ajustado sempre que se fizer 


necessário, tanto em termos de objetivos, quanto das estratégias a serem utilizadas.  


 Os serviços do CER IV – Sousa, enquanto parte da Rede de Cuidados à Saúde da 


Pessoa com Deficiência, garantirá:  


 Diagnóstico e avaliação funcional da deficiência; 


 Estimulação precoce permitindo às crianças receber o máximo de estímulos, 


favorecendo seu melhor potencial de desenvolvimento;  


 Orientações aos cuidadores, acompanhantes e familiares como agentes 


colaboradores no processo de inclusão social e continuidade do cuidado;  


 Orientar e apoiar as famílias para aspectos específicos de adaptação do ambiente e 


rotina doméstica que possam ampliar a mobilidade, autonomia pessoal e familiar, 


bem como a inclusão escolar, social e/ou profissional;  


 Atendimento em reabilitação/habilitação, seleção, prescrição, concessão, adaptação 


e manutenção de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, conforme suas 


necessidades;  


 Atendimento individual e em grupo de acordo com as necessidades de cada usuário 


e suas dificuldades específicas;  


 Reavaliação periódica do projeto terapêutico, demonstrando com clareza a 


evolução e as propostas terapêuticas de pequeno, médio e longo prazo;  


 Realizar reuniões periódicas de equipe para acompanhamento e revisão sistemática 


dos projetos terapêuticos;  


 Promover a articulação com os outros pontos de atenção da Rede de Cuidados à 


Pessoa com Deficiência (atenção básica, hospitalar e de urgência e emergência), 


visando garantir a integralidade do cuidado; o Participar e/ou promover, em 


parceira com instituições de ensino e pesquisa, estudos e pesquisas na área da 


deficiência, em especial de uso de métodos terapêuticos e produção de evidencias 


clínicas no campo da deficiência, bem como em inovação e uso de tecnologia 


assistiva;  







10 


 


 Buscar articulação serviços de proteção social, educação, esporte, cultura, entre 


outros, com objetivo de ampliar o alcance do cuidado, a inclusão e a melhoria da 


qualidade de vida da pessoa com deficiência.  


 


2.1 CORPO TÉCNICO  


 O corpo técnico do CER IV – Sousa dispõe de equipes multiprofissionais que 


atuam na triagem e diagnóstico, reabilitação e na área da gestão administrativa, totalizando 


cerca de 82 profissionais, que passaram por processo seletivo simplificado em 2018, 


através do Instituto Acqua, empresa contratada pelo governo do Estado para administrar a 


área de recursos humanos e gerenciamento do serviço. O corpo de profissionais 


apresentam carga horária de 20 ou 40 hs semanais referente a cada área de atuação. 


Abaixo, segue o quadro dos recursos humanos e sua carga horária obrigatória.   


O serviço discutirá sempre com seu corpo técnico os protocolos técnicos, as 


diretrizes terapêuticas do ministério da saúde e os protocolos operacionais da Secretaria 


Estadual de Saúde, buscando implantá-los no menor prazo possível, e sempre priorizando 


aqueles de maior impacto na melhoria dos padrões assistenciais e gerenciais da unidade. 


Os gestores desse equipamento assistencial também se comprometem a elaborar, 


desenvolver, e ou implementar, sempre que necessário, protocolos técnicos e de 


encaminhamento a serem utilizados em nível loco-regional. 


QUADRO DE RECURSOS HUMANOS – CER IV 


ÁREA ADMINISTRATIVA 


CARGO/FUNÇÃO PROPOSTA TÉCNICA CARGA HORÁRIA/ SEMANAL 


Diretor Geral 1 40 


Diretor Técnico 1 40 


Coordenador Técnico da Triagem e Reabilitação 1 40 


Diretor Administrativo 1 40 


SUB-TOTAL 4   


NÍVEL SUPERIOR 


Assessor Jurídico 1 40 


SUB-TOTAL 1   


NÍVEL MÉDIO 


Artífice (soldador, encanador,pintor, marceneiro) 2 40 


Eletricista  1 40 


Recepcionista  6 40 


Interprete de Libras 2 40 
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Técnico de Nível Médio 10 40 


SUB-TOTAL 21   


NÍVEL BÁSICO 


Copeiro 2 40 


Maqueiro 2 40 


Porteiro 2 40 


SUB-TOTAL 6   


ÁREA ASSISTÊNCIAL - NÍVEL SUPERIOR 


Arteterapeuta 2 20 


 


Assistente Social 6 20 


Educador Físico 2 20 


Enfermeiro 2 20 


Fisioterapeuta 14 20 


Fonoaudiólogo 10 20 


Nutricionista  2 20 


Psicopedagogo 2 20 


Psicólogo 9 20 


Terapeuta Ocupacional 8 20 


SUB-TOTAL 57   


ÁREA MÉDICA 


Clínico Geral 2 20 


Neurologista  2 20 


Oftalmologista  2 20 


Ortopedista 2 20 


Otorrinolaringologista  2 20 


Pediatra 2 20 


Psiquiatra 2 20 


SUB-TOTAL 14   


TOTAL 103   


  


  


 No que se refere as instalações físicas, encontra-se em consonância com as 


normas da ABNT para Acessibilidade a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos 


Urbanos (NBR 9050:1994), o Manual de Ambiência dos Centros Especializados em 


Reabilitação (CER) e o Manual de Identidade Visual da Rede de Cuidados à Pessoa com 


Deficiência .  


 O CER IV Sousa/PB apresenta uma estrutura arquitetônica/ organizacional 


composta por: Bloco I – Setor de Triagem e Diagnóstico; Bloco II e III Reabilitação e 


Anexo.  
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2.2 CAPACIDADE INSTALADA PARA ATENDIMENTOS  


 


Bloco I – Acolhimento e Diagnóstico – Capacidade para atendimentos. Turnos: Manhã 


(7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Consultórios 


 


N. de 


Profissionais 


Média de 


atendimento/ 


Semana por 


serviços 


Média de 


atendimento/ 


Mês por 


serviço 


01 Serviço Social Triagem 4 80 atend. 3.200 atend. 


02 Psicologia (Avaliação) 2 80 atend. 1.600 atend. 


03 Fisioterapia (Avaliação) 2 80 atend. 1.600 atend. 


04 Fonoaudiologia 


(Avaliação) 


2 80 atend. 1.600 atend. 


05 Enfermagem (Ostomia) 2 80 atend. 1.600 atend. 


06 Ortopedia 2 160 atend. 3.200 atend. 


07 Neurologia 2 160 atend. 3.200 atend. 


08 Oftalmologista 2 160 atend. 3.200 atend. 


09 Pediatria 2 160 atend. 3.200 atend. 


10 Psiquiatria 2 160 atend. 3.200 atend. 


11 Clínico Geral 2 160 atend. 3.200 atend. 


12 Otorrinolaringologia  2 160 atend. 3.200 atend. 


 


Observação 1: No setor de Triagem e Diagnóstico cada profissional (exceto médico) irá 


realizar em média 8 atendimentos por turno ao dia e cada profissional das especialidades 


médicas em média 16 atendimentos por turno ao dia.  


 


Bloco II – Reabilitação (Autismo) – Capacidade para atendimentos: Tempo sugerido por 


sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais  


Média/Semana  Média/Mês 


01 Estimulação Oral 2 60 atend. 1.200 atend. 


02 Habilidades Cognitivas 2 60 atend. 1.200 atend. 


03 Integração Sensorial I  3 150 atend. 3.000 atend. 


04 Integração Sensorial II 3 150 atend. 3.000 atend. 
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Bloco II – Reabilitação (visual/auditiva/intelectual) – Capacidade de atendimentos: Tempo 


sugerido por sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 


17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais 


Média/Semana  Média/Mês 


01 Estimulação Precoce I 2 60 atend. 1.200 atend. 


02 Estimulação Precoce II 2 60 atend. 1.200 atend. 


03 Psicologia Adulto  2 80 atend. 1.600 atend. 


04 Psicologia Infantil  2 80 atend. 1.600 atend. 


05 Arteterapia 3 120 atend. 2.400 atend. 


06 AVP e Terapia Ocupacional 3 120 atend. 2.400 atend. 


07 Estimulação Visual e 


Orientação e Mobilidade 


2 60 atend. 1.200 atend. 


08 Fonoterapia I 3 120 atend. 2.400 atend. 


09 Fonoterapia II 3 120 atend. 2.400 atend. 


10 Serviço Social  2 60 atend. 1.200 atend. 


    


Bloco III – Reabilitação Física (Ginásio) – Capacidade de atendimentos: Tempo sugerido por 


sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais 


Média/Semana  Média/Mês 


01 Fisioterapia (Motora, 


Respiratória e Eletroterapia) 


6 300 atend. 6.000 atend. 


02 Hidroterapia  4 80 atend. 1.600 atend. 


03 Hidroginástica (TEA) 2 60 atend. 1.200 atend. 


 


Observação 2: Nos Blocos II e III de reabilitação cada terapeuta realizará em média 5 


atendimentos por turno/dia. 


 


Refeitório – Capacidade serviço: refeição/dia 


Nº Serviço 


 


Dia  Semana  Total por 


Mês 


01 Refeitório 100 refeições 500 refeições 10 refeições 
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2.3 PROCEDIMENTOS DO SUS – SERVIÇO DE ATENÇÃO 


AMBULATORIAL ESPECIALIZADA 


 


         As Metas de Produção Assistencial definidas representam a expectativa, mínima, 


de produção de ações e serviços de saúde por profissional, e não guardam relação com 


o limite superior da demanda a ser atendida. As referidas metas estabelecidas poderão 


ser revistos sempre que exigir o interesse público, de forma a melhor refletir o 


desempenho desejado para a unidade assistencial. 


METAS DE PRODUÇÃO ASSISTENCIAL - 2019, SIA/SUS 


 


SERVIÇO PROCEDIMENTO  
Meta 


Mensal 


Meta 


Trimestral  


Meta 


Anual 


PRODUÇÃO EM 


MÉTODOS 


DIAGNÓSTICOS EM 


ESPECIALIDADES 


FUNDOSCOPIA 60 180 720 


MAPEAMENTO DE RETINA 29 87 348 


TESTE ORTOPTICO 35 105 420 


TONOMETRIA 20 60 240 


AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA 


AÉREA / ÓSSEA) 
55 165 660 


AVALIAÇÃO DE LINGUAGEM ORAL 15 45 180 


IMITANCIOMETRIA 55 165 660 


LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF) 55 165 660 


TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES 50 150 600 


APLICAÇÃO DE TESTE P/ 


PSICODIAGNÓSTICO 
115 345 1380 


PRODUÇÃO EM 


CONSULTAS, 


ATENDIMENTOS E  


ACOMPANHAMENTOS 


CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE 


NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO 


ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) 


315 945 3780 


CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO 


ESPECIALIZADA 
95 285 1140 


TERAPIA INDIVIDUAL 660 1980 7920 


ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO EM 


COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA 


1830 5490 21960 
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ACOMPANHAMENTO 


NEUROPSICOLÓGICO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO 


2350 7050 28200 


ACOMPANHAMENTO 


PSICOPEDAGÓGICO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO 


1985 5955 23820 


ATENDIMENTO / 


ACOMPANHAMENTO EM 


REABILITAÇÃO NAS MÚLTIPLAS 


DEFICIÊNCIAS 


2270 6810 27240 


ATENDIMENTO / 


ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO DO 


DESENVOLVIMENTO 


NEUROPSICOMOTOR 


2420 7260 29040 


ATENDIMENTO EM OFICINA 


TERAPÊUTICA II PARA PORTADOR 


DE NECESSIDADES ESPECIAIS (POR 


OFICINA) 


510 1530 6120 


ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO 


INTENSIVO DE PACIENTE EM 


REABILITAÇÃO FÍSICA (1 TURNO 


PACIENTE-DIA-15 ATENDIMENTOS- 


MÊS) 


295 885 3540 


 TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA 


INDIVIDUAL 
20 60 240 


TREINO DE ORIENTAÇÃO E 


MOBILIDADE 
25 75 300 


AVALIAÇÃO MULTIPROFISSIONAL 


EM DEFICIÊNCIA VISUAL 
30 90 360 


ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO 


EM REABILITAÇÃO VISUAL 
130 390 1560 


ATENDIMENTO EM OFICINA 


TERAPÊUTICA II - SAÚDE MENTAL 
250 750 3000 


PRODUÇÃO EM 


FISIOTERAPIA 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTE COM TRANSTORNO 


RESPIRATÓRIO COM 


COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


8 24 96 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTE COM TRANSTORNO 


RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES 


SISTÊMICAS 


4 12 48 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


NAS ALTERAÇÕES MOTORAS 
245 735 2940 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 


40 120 480 







16 


 


NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS 


COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO 


EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 


NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS 


SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


40 120 480 


PRODUÇÃO DE OPM 


BENGALA ARTICULADA 7 21 84 


APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO 


SONORA INDIVIDUAL (AASI) 
60 180 720 


 T O T A L 1.4078 4.2234 168.936 


 


 


 


 


2.4 SETOR DE TRIAGEM E DIAGNÓSTICO  


 


O setor de triagem e diagnóstico corresponde à área do Bloco I, será responsável 


pelo acolhimento dos usuários, estabelecimento de hipótese - diagnóstico e/ou 


diagnóstico e encaminhamentos diversos.  O modelo de processo de trabalho é norteado 


pelas demandas específicas de cada usuário que acessa o serviço, sendo a tipologia da 


deficiência o fio condutor de cada processo de triagem e diagnóstico. 


 


Este bloco é a referência para triagem, diagnóstico e emissão de laudo para 


aqueles que se enquadram legalmente enquanto pessoa com deficiência, atuando ainda 


com acolhimento de usuários/familiares de todas as áreas da deficiência, seja auditiva, 


física, intelectual, transtorno do espectro do autismo, visual e múltipla. Cada pessoa que 


chega ao serviço do CER IV – Sousa passa pelo processo de triagem para definir, dentro 


da sua deficiência, quais as especialidades de profissionais de saúde serão necessárias 


para o adequado diagnóstico e, em seguida, será encaminhada para o bloco II para 


processo de reabilitação, caso se enquadre nos critérios de admissão no serviço. 


 


O serviço de atenção ambulatorial especializada, CER IV, conta com 


profissionais especializados para o diagnóstico e triagem nas áreas de: serviço social, 


psicologia, fisioterapia, neurologia, fonoaudiologia, otorrinolaringologia, oftalmologia, 


enfermagem, psiquiatria, pediatria, ortopedia, clínica geral. Essa perspectiva de trabalho 
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interprofissional garante qualidade ao diagnóstico e encaminhamentos seguros para as 


diversas necessidades dos usuários que acessam o serviço.  


 


Após a avaliação da equipe multidisciplinar, com consideração da CID-10 


(Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 


Saúde) e da CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde) 


para o processo diagnóstico e planejamento terapêutico, o usuário é encaminhado para 


os serviços de reabilitação de acordo com a sua necessidade e/ou deficiência 


apresentada. As admissões ocorrem no serviço social, mediante vagas disponíveis. 


Àqueles novos usuários que não têm perfil para permanecer na instituição, o serviço 


social estabelece fluxos seguros encaminhando para os serviços da Rede competentes 


para atender esses usuários. Segue, abaixo, o fluxo do Bloco I – Setor de Triagem e 


Diagnóstico. 
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Ortopedista/Clínico 
Geral/Oftalmologista/Pediatra/Neurologista/Psiquiatra/Otorrinolaringologista/


Fonoaudiólogo/Psicólogo/Fisioterapeuta


Estudo de Caso


Equipe 
Multiprofissional


Usuário encaminhado 
a rede de Atenção


Sim NãoElegível para o CER


FLUXO DE ACOLHIMENTO E DIAGNÓSTICO DA DEFICIÊNCIA - BLOCO I
Usuário


Demanda 
Espontânea


Demanda 
Referenciada


Usuário em 
Reabilitação


Triagem


(assistentes sociais)


Agendamento de 
Consultas


Serviço Social 
BLOCO II


Serviço Social 
BLOCO II


SIM


Elegível para o CER


NÃO
Rede de 


Atenção
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FLUXO DE ATENDIMENTO DA ENFERMAGEM


Acolhimento 


(recepção)
Apontamento:


• Ostomizados;


• Atendimentos de Enfermagem.
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Bloco I: Setor de triagem e de diagnóstico/ mapa para visualização.  


Fonte: Suplan/PB 2018 


 


 


2.4.1 Espaço de acolhimento - Recepção e sala de espera 


 Porta de entrada para todos os usuários, onde serão atendidos pela recepção no 


espaço de acolhimento, sob assessoria de profissional de nível superior, oportunizando 


o acesso ao serviço, com orientações quanto ao CER IV e documentação necessária 


para o atendimento, realização do preenchimento de ficha de cadastro e 


encaminhamento para triagem com serviço social. Após análise deste setor será 


encaminhado para a área que necessita de avaliação e reabilitação.  


 


2.4.2 Central de Prontuário Eletrônico  


 Área de extrema importância que realiza a informatização, manuseio e 


distribuição de prontuário para os profissionais que dele necessitem, onde os 
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serviços/profissionais realizam a solicitação através do sistema informatizado como 


forma de controle e acompanhamento rigoroso.  O prontuário apresenta os dados do 


usuário, ajuda a esclarecer dúvidas sobre exames e condutas terapêuticas que o mesmo 


deve seguir, e serve principalmente para facilitar a comunicação entre os profissionais 


da saúde, seus usuários e familiares. É um documento legal que deve conter 


informações que assegurem a continuidade do atendimento ao usuário desde a sua 


entrada no serviço até sua saída. Nesse sentido, a gestão deve garantir um prontuário 


bem feito, bem preenchido e com dados fidedignos. Dessa forma, consegue garantir 


simultaneamente as implementações de protocolos, formulários, indicadores, pois todos 


estão interligados à gestão de prontuários. 


 


2.4.3 Salas de consultórios/triagem 


 


1. Sala de Triagem Serviço Social  


2. Sala de Triagem I (Psicologia)  


3. Sala de Triagem II (Fisioterapia) 


4. Sala de Triagem III (Fonoaudiologia) 


5.  Enfermagem  


6. Clínica Médica - Ortopedista/Neurologista/psiquiatra/pediatra 


7. Otorrinolaringologista 


8. Atendimento Individualizado de AASI  


9. Exame Complementar Potencial Evocado  Auditivo – EOA 


10. Exame de Audiometria  


11.  Consultório Oftalmológico 


ATRIO – sala de atividade coletiva /estudo de caso.   
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A. Serviço Social  


 


 Porta de entrada do serviço que realiza o processo de triagem dos usuários da 


demanda referenciada e espontânea para identificação se é público CER, caso seja, 


encaminha para os agendamentos com os especialistas de acordo com as necessidades, 


caso não, faz-se encaminhamento seguro dentro da rede de atenção. Ainda assim, tem o 


papel integrador dentro da equipe multiprofissional com objetivo atender o usuário sob 


uma perspectiva holística, trabalhando em seus aspectos físico, emocional, afetivo e 


social, provendo orientação no que se refere ao processo de habilitação e reabilitação e 


proporcionando a família todo suporte necessário para que o usuário possa desenvolver 


suas potencialidades. Outrossim, orientando quanto aos direitos e benefícios que podem 


acessar.   


 


B. Sala de Triagem I (Psicologia)  


 


 Realizará avaliação psicológica individual para identificar deficiência 


intelectual e seus níveis, TEA ou refutar, através de testes psicométricos a partir de 


cada deficiência. A avaliação será realizada pela equipe multiprofissional, composta 


por psicólogo, psiquiatra e/ou neurologista. A observação e análise dos sinais clínicos, 


com destaque para os aspectos motores, sensoriais, cognitivos, fala e expressividade, 


serve de base para a elaboração do diagnóstico e da construção de um Projeto 


Terapêutico Singular, desenvolvido por meio do trabalho interdisciplinar junto a pessoa 


com deficiência intelectual e com transtornos do espectro do autismo, bem como suas 


famílias. Salienta-se que a avaliação será voltada também para o público adulto. 


 


C. Sala de Triagem (Fisioterapia) 


 


 Realizará avaliação da deficiência física analisando a alteração completa ou 


parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento 


da função física, neurológica e/ou sensorial, apresentando-se sob a forma de plegias, 


paresias, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 


membros com deformidade congênita ou adquirida. A avaliação física das condições 


clínicas, anatomofisiológicas e funcionais, deve ser capaz de identificar o grau de 
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incapacidades, bem como as habilidades remanescentes ou preservadas. Devem 


também ser observadas as funções cardiorrespiratórias, a avaliação de sensibilidade e 


de perfusão sanguínea.  


 Exames Complementares são essenciais na identificação do nível de lesão e, 


consequentemente, na definição das estratégias terapêuticas para cada caso. Também 


devem ser utilizados para a verificação de regressão de lesões, bem como identificação 


de áreas com funções substitutivas. 


 


D. Enfermagem  


 Prestar assistência especializada às pessoas ostomizadas de natureza 


interdisciplinar às pessoas com estoma, objetivando sua reabilitação, com ênfase na 


orientação para o autocuidado, na orientação ao cuidador e/ou familiar, assim como 


para realização de suas atividades de vida autônoma, prevenção de complicações nas 


ostomias e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e 


segurança. As estratégias de ações para habilitação e reabilitação física devem ser 


executadas nos Serviços de Reabilitação Física a partir das necessidades particulares de 


cada indivíduo, de acordo com o impacto da deficiência sobre sua funcionalidade. 


 


E. Clínica Médica 


 Realizará avaliação dos usuários quanto às deficiências nas áreas da ortopedia, 


neurologia, psiquiatra, pediatra para fins de emissão de laudo médico, com a 


espécie da deficiência, descrição da deficiência e o CID-10 na emissão do 


documento que será emitido pelo CER IV Sousa, assinado pelo profissional 


responsável e carimbado.     


 


F. Otorrinolaringologia 


 


Será realizado atendimento ao usuário através das consultas, analisando o grau 


da perda auditiva para concessão de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual 


(AASI). Para tal, deve garantir o melhor aproveitamento da audição residual da pessoa 


com deficiência auditiva realizando o processo de reabilitação auditiva, incluindo: 


diagnóstico; consultas e exames audiológicos; seleção; adaptação; concessão de AASI; 
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e terapia fonoaudiológica. Além disso, é de fundamental importância o 


acompanhamento periódico da perda auditiva com o objetivo de monitoramento e 


realização de possíveis modificações nas características eletroacústicas do aparelho 


auditivo utilizado pelo usuário, bem como para as orientações quanto ao uso e manuseio 


do AASI.  


Os adultos ou crianças que apresentem dificuldades de comunicação decorrentes 


de uma perda auditiva são candidatos potenciais ao uso de aparelho de amplificação 


sonora individual. As indicações do uso de Aparelho de Amplificação Sonora 


Individual (AASI) seguirão recomendações divididas em três classes fundamentais, 


adaptadas da literatura médica e fonoaudiológica.  


Metodologia Empregada: 


consultas individuais;  


lavagem otológica;  


solicitação de exames e seleção de aasi; 


retornos para diagnóstico e indicação de aasi. 


laudo médico.  


protocolos clínicos em anexo  


Recursos Utilizados: equipo otorrinolaringológico, carro curativo, pinças de 


retirada de cerume, cuba rim, otoscópio, fotóforo (foco frontal), luvas descartáveis, 


espátulas,  algodão, gaze, contonete, soro fisiológico, alcool 70%,  scalpe nº 23, seringa 


nº 20 ou 10, cadeira otorrinolaringológica,  sabonete líquido e papel toalha.  


 


G. Atendimento Individualizado de AASI 


  Serviço que dispensa prótese auditiva, realizando inicialmente os testes da 


prótese, também chamada de seleção da prótese para cada usuário a partir da sua 


necessidade auditiva, seguindo para a pré moldagem, programação do aparelho e o 


acompanhamento periódico da prótese até a sua adaptação.  


 Os adultos ou crianças que apresentem dificuldades de comunicação decorrentes 


de uma perda auditiva são candidatos potenciais ao uso de aparelho de amplificação 


sonora individual. As indicações do uso de Aparelho de Amplificação Sonora 


Individual (AASI) seguirão recomendações fundamentais, adaptadas da literatura 


médica e fonoaudiológica. 
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H. Exame Complementar Potencial Evocado Auditivo – EOA  


 


 Realização do exame Bera e de emissões auto acústicas, são realizados esses 


dois exames da bateria de testes audiológicos que se pedem em determinadas  


necessidades, para público infantil e também para público adulto em caso de dúvida da 


audiometria.  


 


 


I. Exame de Audiometria  


 


 O exame padrão que toda audiologia deve realizar, que pode ser convencional 


ou adaptada pra criança (lúdica, avaliação comportamental)  


 


J. Oftalmologia 


 


 A avaliação oftalmológica da pessoa com deficiência visual deve fornecer 


subsídios para o trabalho de habilitação e reabilitação a partir do conhecimento das 


características da resposta visual. A partir do estudo da função visual, poderão ser 


indicados e prescritos auxílios ópticos, não ópticos e eletrônicos que promoverão a 


melhor resolução visual e a melhora do desempenho nas atividades diárias. Para o 


profissional da área de reabilitação, os dados da avaliação oftalmológica permitirão 


reconhecer a real funcionalidade do indivíduo e darão subsídios para as intervenções 


apropriadas. 


 A avaliação oftalmológica é composta por anamnese, exame oftalmológico 


(avaliação da motilidade extrínseca, refração, biomicroscopia do segmento anterior, 


fundo de olho, tonometria), avaliação de funções visuais (medida da acuidade visual, 


medida de ofuscamento e contraste, medida do campo visual, teste de visão de cores) 


para hipótese diagnóstica, conduta terapêutica, prescrição óptica para correção de 


ametropias e para auxílios ópticos para baixa visão, orientações para uso de auxílios 


não ópticos e auxílios eletrônicos (vídeo-ampliação) e de informática. A avaliação de 


ser realizada pela equipe multiprofissional, composta por médico oftalmologista e 


profissionais da área de reabilitação, com a finalidade de estudar o impacto e 
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repercussões da deficiência visual no desenvolvimento global do indivíduo e na sua 


funcionalidade. 


Equipamentos: 


1. Lâmpada de Fenda; 


2. Tonômetro de aplanação; 


3. Oftalmoscópio Indireto com lente de 20 dioptrias; 


4. Refrator; 


5. Cadeira oftalmológica e coluna; 


6. Lensômetro; 


7. Retinoscópio; 


8. Oftalmoscópio direto; 


9. Régua de esquiascopia. 


10. Caixa de provas completa; 


11. Armações de prova para adultos e crianças; 


Material para avaliação em baixa visão: 


1. Tabelas LogMar (perto e longe); 


2. Tabelas com Símbolos (longe e perto); 


3. Tabela de Snellen; 


4. Tabela para perto com texto contínuo; 


5. Teste de resolução para acuidade visual (olhar preferencial); 


6. Teste de visão cromática (pareamento); 


7. Tabelas para teste de contraste; 


8. Campímetro Manual ou Tela Tangente; 


 


L. ATRIO  


  


 Espaço que possibilita a equipe multiprofissional realizar os estudos de caso e 


questões que necessitem reunir para diálogo mais direcionado.  
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BLOCO II – REABILITAÇÃO NAS 4 ÁREAS DA DEFICIÊNCIA 







 


 
 


 


 


28 


 


2.5  SETOR DE REABILITAÇÃO – BLOBO II: NORMAS E ROTINAS 


 


SALA 1- SERVIÇO SOCIAL  


 


OBJETIVOS: 


 Encaminhar providências e prestar orientação social aos usuários da reabilitação na 


defesa de seus direitos; 


 Encaminhamento dos usuários/famílias aos serviços especializados; 


 Realizar cadastro dos usuários inseridos nos serviços; 


 Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade 


social dos usuários e assim subsidiar ações profissionais;  


 Emissão de parecer, relatório, estudo social, quando solicitados; 


 Realização de oficinas temáticas para os usuários e  sua família; 


 Promover reuniões com as famílias dos usuários; 


 Articulação com a rede de proteção social (Política de Assistência Social; CRAS, 


CREAS; CONSELHO TUTELAR), com a Política de Saúde (REDE DE 


ATENDIMENTO), Ministério Público, entre outros; 


 Supervisionar estágio curricular de estudantes de Serviço Social; 


 Participação nos planejamentos da equipe; 


 Inserção dos usuários nos serviços de reabilitação oferecidos; 


 Realizar busca ativa dos usuários com mais de duas faltas mensais; 


 Participação nas capacitações continuadas oferecidas pelo CER IV SOUSA e demais 


entidades que atuam na defesa dos direitos das pessoas com deficiência; 


 Atualizar semanalmente os horários de atendimentos dos reabilitadores. 


  


PÚBLICO-ALVO: 


 Usuários de todas as faixas etárias que procuram atendimento. 
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ESTRATÉGIAS: 


 Acolhimento; atendimento a demanda espontânea; contatos (por telefone) com a rede de 


serviços para o encaminhamento seguro; 


 Divulgação junto aos usuários (pessoalmente, aviso em cartaz na recepção); 


 Entrevista, reunião com a equipe; 


 Construção dos documentos; 


 Organizar calendários, comunicação às famílias e aos usuários, planejamento com a 


coordenação, equipe técnica e demais profissionais envolvidos; 


 Reunião, telefonemas etc; 


 Subsidiar as estagiárias nas ações específicas do Serviço Social em consonância com o 


projeto ético-político da categoria; articulação com a supervisora acadêmica; 


 Propor ações para eficácia/melhoria e otimização dos serviços oferecidos pelo SETOR; 


 Articulação com os reabilitadores sobre as vagas disponíveis, desligamento e 


remanejamento dos horários; 


 Consultar as demais profissionais sobre as vagas existentes no setor; 


 Verificar junto aos reabilitadores, os usuários que estão com excedentes (02) faltas sem 


justificativas; 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 Instrumentos técnicos operativos de encaminhamento (formulários, fichas etc); 


 Fichas cadastrais e sócio-econômicas; 


 Instrumentos técnicos específicos; transporte, computador etc; 


 Cópias, data show e outros; 


 Telefone, transporte, etc; 


 Agenda/horário (serviço social, reabilitadores e demais serviços); 


 Telefone, agenda/horário. 
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2.5.1  ÁREA 1- ATENÇÃO À PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 


AUTISMO 


 


O Serviço de Reabilitação para Autismo têm como objetivo atender pessoas com TEA que 


tenham ou não deficiência intelectual associada ao mesmo, com qualquer faixa etária, através de 


uma equipe interdisciplinar, contribuindo para a reabilitação do usuário e a sua inserção na 


sociedade de forma a melhorar sua qualidade de vida, através de ações de promoção e de educação 


em saúde direcionados aos usuários e familiares. 


O setor de atenção para pessoa com espectro do autismo prestará assistência sistemática e 


multidisciplinar nos seguintes serviços:  


 Estimulação oral (psicóloga e fonoaudióloga);  


 Habilidades cognitivas e comunicativas (pedagoga e psicopedagoga); 


 Integração Sensorial I (T.O, fisioterapeuta e psicólogo)  


 Integração Sensorial II (T.O, fisioterapeuta e psicólogo)  


 


Público-alvo: 


Pessoas com laudo de TEA (F-84) segundo CID 10 e ou outras deficiências ou 


comorbidades associadas, em qualquer faixa etária.   


 


SALA 1 – Serviço de Estimulação Oral 


 


Critérios: 


 


• Crianças com até 08 anos de idade em qualquer nível de autismo. 


• Esse serviço abrange todas as crianças que estão apresentando falta de linguagem oral para 


sua idade cronológica. 


 


Objetivos: 


 


• Desenvolver a aquisição, desenvolvimento e estruturação da linguagem oral; 
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• Reduzir as possíveis ecolalias;  


• Transformar a linguagem não funcional em funcional. 


 


Profissionais envolvidos: fonoaudiólogo e psicólogo. 


Recursos e materiais:  


• Massa de modelar (10 caixas) • Folha para plastificação (medida 220mmx307mm espessura 124 


micq0,05 quant 100 pcs) 5 caixas • Bola de sopro (10 sacos) • Bola de futebol (2 unidades) • 


Dominó de categorias semânticas (frutas, vestuário, higiene pessoal, méis de transporte etc) 10 


unidades diversificadas • Colchonete de campping (2 unidades) • Tatame( 1,5x1,5) 20 unidades • 


Jogo da memória categorias semânticas (10 unidades diversificadas) • Aparelho massageador facial 


(1 unidade) • Aparelho massageador corporal (1 unidade) • João bobo (2 unidades) • Espelho 


anexado na parede (2,5x2,5) 1 unidade • Argila (10 unidades) • Mesa quadrada de madeira com 


cadeira (2 unidades) • Armário de madeira ou plástico com três andares (2 unidades); • Bambolê (10 


unidades). 


 


SALA 2 – Serviço de Habilidades Cognitivas e de Comunicação 


 


Critérios:  


 


• Pessoa com TEA que use linguagem oral para se comunicar ou não, acima de 5 anos sem 


idade limite com grau moderado;  


• Ser comportamentalmente regulado; 


 


Objetivos:  


 


• Reestruturar as salas de forma adaptada aos métodos PEC’s e TEACCH 


• Usar agenda para trabalhar a previsibilidade da pessoa com TEA 


• Observar os níveis cognitivos de cada usuário, a fim de estruturar atividades do TEACCH a 


serem trabalhadas; 


•  Utilizar atividades com início, meio e fim; 


• Estabelecer o limite de dois usuários por profissional; 
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• Confeccionar em conjunto com as mães materiais utilizados nas terapias. 


• Designar 02 profissionais especializados, sendo um pedagogo e outro psicopedagogo.   


• Estabelecer sessões de 30 minutos, podendo, assim, aumentar a capacidade de atendimento.  


 


Recursos e materiais utilizados:  


• Pistola de cola quente grossa (2 unidades); • Refil de colas para pistola grossa (30 unidades); • 


Velcro autocolante (Hook & Loop Nylon 30% Polyester 70% 100 mm) (10 unidades) • Mesa 


circular com seis lugares (1 unidade); • Mesa quadrada de madeira com cadeira (4 unidades); • 


Armário com chave (2 unidades); • Armário com três andares de ferro (4 unidades); • Durex 


colorido largo azul, amarelo, verde e vermelho (30 unidades de cada cor); • Durex curto azul, 


amarelo, verde e vermelho (30 unidades de cada cor); • Escarcelas com ferragem (100 unidades); • 


Durex largo transparente (30 unidades); • Resma de papel A4 (10 resmas); • Impressora com jato de 


tinta booking (1 unidade) 


 


SALA 3 – Serviço de Integração Sensorial 


 


Critérios: 


 


• Pacientes severos;  


• Pacientes sem linguagem oral; 


• Pacientes hiporresponsivos/hiperresponsivos; 


• Pacientes com estereotipias; 


• Pacientes com auto agressão; 


• Pacientes com busca sensorial. 


 


Objetivos:  


 Desenvolver habilidades em organizar, interpretar sensações e responder 


apropriadamente ao ambiente, auxiliando nas atividades do dia-a-dia. 


   Fornecer condições para que a criança explore o ambiente. 


 Aumentar a habilidade em manter a atenção; 
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 Melhorar na coordenação e planejamento dos movimentos para que a criança 


obtenha sucesso nas atividades que lhe interessam; 


 Melhorar na autoestima e confiabilidade em si e em suas habilidades; 


 Melhorar nos aspectos sociais e ambientais a partir da participação nestes contextos. 


 


Recursos e materiais utilizados : 


• Tatame para toda a sala (medir a sala que for escolhida); • Protetores, cotoveleiras, capacetes, 


tornozeleiras; • Mesa quadrada de madeira com cadeira (1 unidade) • Armário fechado (1 unidade) • 


Bola de bobath propioceptiva (1 unidade) • Tapete sensorial (2 unidades) • Colchonete de camping 


(2 unidades) • Sagu (5 sacos) • Toca do Gugu (1 unidade) • Jumpping (1 unidade) • Centopeia (1 


unidade) • Balanço de chão (1 unidade) • João bobo (4 unidades) • Objetos de sensações auditivas: 


instrumentos musicais variados; • Objetos sensoriais, bolas, chocalhos, mola mania, pelúcia etc. 


 


2.5.2  ÁREA 2 - ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA: AUDITIVA, VISUAL, 


INTELECTUAL E ESTIMULAÇÃO PRECOCE 


 


SALA 1 – Atenção à Pessoa com deficiência visual – Serviço de Orientação e Mobilidade/ 


Estimulação Visual 


A orientação é o processo de utilizar os sentidos para estabelecer a própria posição e o 


relacionamento com outros objetos significativos no meio ambiente, e mobilidade é a habilidade de 


locomover-se com segurança eficiência e conforto no meio ambiente, através da utilização dos 


sentidos (WEISHALN, 1990). 


O serviço de estimulação visual é um trabalho, em que se utiliza de contrastes e luminância 


para a utilização máxima do resíduo visual da criança com deficiência visual. Uma criança com 


déficit visual necessita saber que para além de sua mão se encontra um mundo de objetos e pessoas 


com os quais terá que interagir. A intervenção precoce é uma urgência no tratamento destes bebês. 


Devemos lhes dar a oportunidade de conhecer experiências totais, isto é, não só o verbal e tátil, mas 


também orientação espaço-tempo, e relações com respeito a sua autopercepção, a outros seres e 


outros objetos. 


A estimulação visual está estreitamente relacionada com o desenvolvimento visual, pois 
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consegue que uma criança consiga se interessar por seu entorno, queira explorá-lo e saber o que é o 


esforço realmente vale a pena, sempre lembrando que o limite é o infinito.  


Perfil dos usuários:  


 Usuários com deficiência visual, todas as faixas etárias, ou seja, com cegueira em ambos os 


olhos ou em um dos olhos e baixa visão em ambos os olhos ou em um dos olhos; 


 Usuários que apresentem patologias que possam levar a deficiência visual;  


 Usuários com outros tipos de deficiência ou deficiência múltipla. 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver habilidades junto as pessoas com Deficiência Visual para suprir as suas 


necessidades de locomoção, dando-lhes um suporte teórico e prático que facilite a 


oportunidade de serem pessoas conscientes, ativas, e preparadas para continuarem a 


desempenharem seus papeis na sociedade. 


 Proporcionar estímulos que garantam a criança o desenvolvimento máximo de suas 


potencialidades. 


 Estimular a visão funcional em crianças com baixa visão (ou visão subnormal). 


 Prevenir, detectar, minorar ou recuperar os efeitos indesejáveis secundários à deficiência 


visual. 


 Utilizar a ludicidade para desenvolver as praxias, lateralidade, noções corporais e espaciais,  


 


ESTRATÉGIAS: 


 Conceito Corporal,  


 Conceitos Espaciais,  


 Conceitos Espaciais que indicam ação ou movimento,  


 Conceitos de Medidas e Valores,  


 Conceitos Ambientais,  


 Conceitos Ambientais Topográficos,  
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 Conceitos de Texturas,  


 Conceitos de Temperaturas. 


 Técnicas do Guia Vidente (posição básica, troca de lado, passagens estreitas, curvas, 


escadas, rampas, portas, cadeiras, mesas. Técnicas de autoajuda); 


 Proteção superior, inferior, linha guia, tomada de direção, alinhamento, objetos caídos, 


ambientação; 


 Técnicas do uso de bengalas (colocação da bengala, detecção e exploração de objetos, 


portas, fechadas e trincos, diagonal, toque, utilização de transportes). 


RECURSOS UTILIZADOS:  


 Jogos lúdicos, jogos sensoriais 


 Banco de equilíbrio 


 Linhas guias 


 Pré-bengalas 


 Bengalas diversas 


 Vendas 


 Outros materiais e técnicas adaptadas, conforme a necessidade de cada usuário. 


 Luzes de diferentes tipos e cores (caixa de luz e lanterna);  


 Luvas coloridas e de contrastes; 


 Diferentes texturas; 


 Painéis de alto contrastes; 


 Brinquedos sonoros e luminosos; 


 Rosto humano; 


 Chocalhos sonoros; 


 Cubo de contrastes diferentes; 


 Tapetes de alto contrastes; 


 Papeis e CD’s luminosos 


 Jogos pedagógicos  


 Raquetes e placas de contrastes; 


 Calça terapêutica. 
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SALA 2 - Terapia Ocupacional e Atividade de Vida Prática – AVP 


 


Serviço será organizado com a finalidade de ampliar o desempenho funcional nas atividades 


de vida prática (AVP), atividades instrumentais de vida prática (AIVP), atividades de lazer e laboral 


dos usuários, atuando através da prevenção, habilitação ou reabilitação. A clientela alvo é composta 


por crianças ou adultos com disfunções neurofuncionais que limitem a independência e a 


autonomia, apresentando qualquer um dos tipos de deficiência ou deficiência múltipla. 


OBJETIVOS: 


 Realizar atendimentos individuais e ou grupais de acordo com a necessidade terapêutica de 


cada usuário/a; 


 Realizar avaliação e reavaliação (condição inicial do/a usuário) através de entrevistas, 


observações e práticas; 


 Executar as atividades de treinamento de AVD, por meio de exercícios e jogos de 


estimulação cognitiva; 


 Permitir a livre expressão, comunicação dos usuários e família; 


 Planejar junto aos pais e cuidadores a rotina domiciliar do/a usuário. 


 Oferecer à/ao usuário/a e familiares condições e habilidades para independência pessoal e 


familiar; 


 Propiciar através de vivências e experiências lúdicas o desenvolvimento de suas 


competências adaptativas, enfatizando seu potencial. 


 


 


 


ESTRATÉGIAS: 


  Para tanto, são utilizadas técnicas e abordagens voltadas para a Reabilitação cognitiva; 


Integração Sensorial; Cinesioatividade e reabilitação motora; Treino de AVP/ AIVP; Reabilitação 


dos componentes do desempenho ocupacional (cognitivos, sensório-motores e psicossociais). Além 


dos atendimentos individuais previamente agendados, funcionarão dois grupos de AVP/AIVP 
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selecionados de acordo com o nível de comprometimento funcional e a idade, trabalhando 


integração sensorial e socialização. 


RECURSOS UTILIZADOS: 


A Sala de Atendimento da TO apresenta Tatame, mesas para atividades lúdicas, diversos 


brinquedos de encaixe e material de papelaria. 


 


 


SALA 3 - Psicologia Infantil  


 


A psicologia infantil é a área da psicologia responsável por investigar e estudar as 


manifestações psíquicas da criança, incluindo características cognitivas, linguísticas, físicas, 


perceptivas, emocionais, entre outras. O atendimento psicológico a criança com deficiência visa, 


não só garantir a inclusão social, como também reconhecê-la como um ser humano que tem 


potencialidades, necessidades e desejos como qualquer outro. 


 


OBJETIVO GERAL:  


 Oferecer às crianças com deficiência atendimento especializado na área da psicologia de 


modo a assegurar-lhes a inclusão social, favorecendo-lhes o desenvolvimento da autonomia 


e uma melhor qualidade de vida. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 


 


 Colaborar com o desenvolvimento da criança nos aspectos cognitivo, motor, sensorial, 


relacional e social; 


 Promover a interação, superação de limites; 


 Intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam o comportamento individual; 


 Contribuir para que a criança com deficiência resgate sua autoestima e seu equilíbrio 


emocional; 
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 Executar atendimento psicológico individual ou grupal de acordo com a demanda; 


 Orientar as famílias em grupos de apoio e ou individualmente quanto ao desenvolvimento 


neuropsicomotor e psicossocial de seus filhos. 


 


ESTRATÉGIAS:  


 


 Atendimento semanal com duração de 30 minutos, podendo ser realizado em grupo ou 


individual, conforme a necessidade; 


 Realização de atividades que estimulem a criança nos seus aspectos cognitivo, motor, 


sensorial, relacional e social; 


 Recursos materiais; 


 Jogos e brinquedos. 


 


 


SALA 4 - Psicologia Adulto 


 


A psicologia adulto é a área da psicologia responsável por investigar e estudar as 


manifestações psíquicas do adulto, incluindo características cognitivas, linguísticas, físicas, 


perceptivas, emocionais, entre outras. O atendimento psicológico ao adulto com deficiência visa, 


não só garantir a inclusão social, como também reconhecê-la como um ser humano que tem 


potencialidades, necessidades e desejos como qualquer outro. 


 


OBJETIVO GERAL:  


 Oferecer aos adultos com deficiência atendimento especializado na área da psicologia de 


modo a assegurar-lhes a inclusão social, favorecendo-lhes o desenvolvimento da autonomia 


e uma melhor qualidade de vida. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
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 Colaborar com o desenvolvimento do adulto nos aspectos cognitivo, motor, sensorial, 


relacional e social; 


 Promover a interação, superação de limites; 


 Intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam o comportamento individual; 


 Contribuir para que o adulto com deficiência resgate sua autoestima e seu equilíbrio 


emocional; 


 Executar atendimento psicológico individual ou grupal de acordo com a demanda; 


 Orientar as famílias em grupos de apoio e/ou individualmente quanto ao desenvolvimento 


neuropsicomotor e psicossocial de seus familiares. 


 


ESTRATÉGIAS:  


 


 Atendimento semanal com duração de 30 minutos, podendo ser realizado em grupo ou 


individual, conforme a necessidade; 


 Realização de atividades que estimulem o adulto nos seus aspectos cognitivo, motor, 


sensorial, relacional e social; 


 Recursos materiais. 


 


 


SALA 5 e 6 -  Estimulação Precoce I  e II 


 


 Serviço organizado, de acordo com as diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde, para 


garantir a estimulação precoce para bebês e crianças com atraso no desenvolvimento 


neuropsicomotor, crianças com microcefalia, paralisia cerebral ou outras disfunções neurológicas. 


Serviço de referência de cuidado e proteção das crianças, familiares e acompanhantes nos processos 


de estimulação precoce, na reabilitação auditiva, física, intelectual, visual e múltiplas deficiências. 


 


Público alvo:  


Estimulação Precoce I – 0 a 3 anos e Estimulação Precoce II – 4 a 6 anos 


 


ESTRATÉGIAS: 


 







 


 
 


 


 


40 


 


 Estimular a criança a ampliar suas competências, tendo como referência os marcos do 


desenvolvimento típico e reduzindo, desta forma, os efeitos negativos de uma história de 


riscos 


 Estimulação das habilidades auditivas, exposição à língua oral e de sinais  


 Estimulação precoce de crianças com baixa visão ou cegas 


 Estimulação da função motora e função manual 


 Estimulação da comunicação e linguagem 


 


OBJETIVOS: 


 


 Avaliar a acuidade visual e a detectar a habilidade auditiva com a finalidade de estabelecer o 


plano terapêutico 


 Buscar a correção de alterações óticas dos usuários e/ou a magnificação do objeto a ser 


visto; treinar a adaptação quanto ao uso dos recursos ópticos e não ópticos;  


 Desenvolver coordenação motora fina 


 Desenvolver a estimulação sensorial tátil com objetos de diferentes cores, texturas, ruídos 


 Realizar treinamento motor na sequência dos principais marcos do desenvolvimento 


neuropsicomotor 


 Desenvolver atividades para estimulação das habilidades sócio-afetivas e da cognição de 


crianças 


 Desenvolver estimulação precoce da funcionalidade orofacial e aquisição da linguagem 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Lupas de apoio e/ou manuais  


 Telelupas  


 Óculos esferoprismáricose/ou asféricos  


 Cadernos com pautas escurecidas  


 Iluminação direcional  


 Use brinquedos, jogos e outros materiais lúdicos compatíveis com a idade da criança 


 Bolas suíças, rolos e encostos de diferentes tamanhos e texturas 
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 Halter labial e lingual 


 Massageadores faciais. 


 


SALA 7 E 8 – FONOTERAPIA I e II 


 


OBJETIVO GERAL: 


Esse serviço tem como objetivo tratar da prevenção, da habilitação e reabilitação dos 


distúrbios da motricidade oral (dificuldades alimentares, musculatura pouco desenvolvida/alterada), 


da linguagem (trocas ou ausências dos sons da fala; fala tardia, sequelas neurológicas) e da voz, 


atuando junto a usuários desde recém-nascidos até a idade adulta, incluindo os escolares, que na 


maioria das vezes apresentam dificuldades na aprendizagem e na atenção/concentração. Esta prática 


ocorre em momentos de atendimentos individualizado ou em grupo e através de orientações junto a 


familiares e ou responsáveis, desenvolvendo nestes a consciência de que a pratica terapêutica deve 


estender-se ao ambiente familiar/escolar. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS 


 Aumento do repertório lexical da criança (Ampliar o vocabulário, aumento gradativo de 


palavras) 


 Aprimoramento do nível pragmático, aumentando a utilização do meio verbal em detrimento 


do meio vocal e gestual  


 Adequação do nível fonológico, partindo da discriminação auditiva para produção do 


fonema isolado, na silaba, na palavra e posteriormente na fala espontânea 


 Desenvolvimento da intenção comunicativa, para uso funcional da linguagem 


 Desenvolvimento da comunicação oral através de condutas simbólicas e imitativas 


 


PÚBLICO-ALVO: 


 


 Perfil dos Usuários Para Diagnóstico Audiológico: Indivíduos com queixas de dificuldade 


ou diminuição auditiva. Não se enquadra a queixa de doença otológica, bem como queixas 


da cavidade nasal ou da área laríngea; 
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 Perfil dos Usuários pra Protetização: Indivíduos com diagnóstico de deficiência auditiva 


que se enquadrem nos critérios de dispensação de AASI pelo SUS (Classe I, Classe II, 


Classe III – do Instrutivo de Saúde Auditiva do Ministério da Saúde); 


 


 Perfil dos Usuários para Acompanhamento: Indivíduos que receberam o AASI; 


 


 Perfil dos Usuários para Fonoterapia: Perda Auditiva Leve ou Unilateral: Com ou sem 


uso de AASI (Aparelho de Amplificação Sonora Individual) que apresentem alterações de 


linguagem oral e/ou escrita decorrente do déficit auditivo; Perda Auditiva Moderada com 


uso de AASI. Em casos de usuários que não fazem uso do aparelho auditivo, uma avaliação 


fonoaudiológica verificará se há prognóstico de evolução no desenvolvimento da linguagem, 


mesmo sem o dispositivo; Perda Auditiva Severa e Profunda com uso efetivo do AASI ou 


Implante Coclear; 


 


 Perfil do Usuário para Psicoterapia: Perda Auditiva de Leve à Profunda com ou sem 


outras deficiências associadas, sendo os déficits auditivos predominantes. Usuários com ou 


sem uso de AASI; Usuários com ou sem uso de Língua de Sinais. 


 


ESTRATÉGIAS: 


 


 Atendimentos terapêuticos individualizados (técnicas e manobras específicas). 


 Orientações junto a familiares/responsáveis, desenvolvendo nestes a responsabilidade de 


continuar, de forma orientada, os momentos de habilitação/reabilitação no cotidiano do 


usuário. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Luvas de procedimento e espátulas ou abaixadores de língua, para manipulação extra e intra 


oral e trabalho de mobilidade/tônus dessa estrutura, respectivamente. 
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 Jogos lúdicos (dominós, trilhas e jogo de memória fonêmicos) que auxiliam no 


desenvolvimento da linguagem (primeiras palavras ou na correção das já existentes). 


 Estimuladores sensoriais (gelo, limão, algodão, materiais ásperos) utilizados na adequação 


da sensibilidade extra ou intra oral. 


 Massageadores que são utilizados no trabalho junto a musculatura orofacial e laríngea. 


 Estimuladores gustativos (mel, leite condensado, doce de leite, leite em pó), importantes no 


trabalho de postura das estruturas orais moles (língua e lábios) e na mobilidade/articulação 


dessas estruturas para a produção fonêmica (sílabas). 


 Livros de estórias infantis ou gibis buscando a atenção e concentração da criança. 


 Exercícios/propostas de atividades para as mães ou responsáveis dos usuários atendidos, 


visando à continuidade do trabalho terapêutico no ambiente familiar. 


 Oferta de alimentos (líquidos, pastosos e sólidos) alertando sobre a quantidade, velocidade 


das ofertas e postura do usuário ao ser alimentado, visando a redução dos episódios de tosses 


ou engasgos. 


 


TRIAGENS AUDITIVAS: 


 


Metodologia Empregada: São testes empregados para detectar alguma alteração nas vias auditivas 


que possam indicar ou não possíveis deficiências auditivas.  


 


 TANU – Triagem Auditiva Neonatal Universal 


 TAE – Triagem Auditiva de Escolares 


 


Recursos Utilizados: 


 


 Otoscópios 


 Espéculos auriculares 


 Equipamentos: Audiômetro, EOA, PEATE 


 Gaze 


 Algodão 
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 Álcool 


 Pasta Abrasiva 


 Gel Condutor 


 Eletrodos de superfície 


 Eartips e/ou olivas 


 Sabonete Líquido 


 Papel Toalha 


 


    SALA 9 – ARTERERAPIA 


 


Objetivos: Transmitir/compreender mensagens através de fotografias, pinturas, desenhos, 


expressões corporais, dança afim de reduzir ou elimimar esteriotipias e regular o usuário, afim de 


deixá-lo mais calmo e atento as atividades.  


 


Recursos utilizados: 


 • Espelho (1 unidade); • Massa de modelar (10 unidades); • Lápis faber castel de pintura rosto cores 


variadas (10 unidades) • TNT de cores variadas (10 metros de cada cor); • Tela para pintura de 


vários tamanhos (30 unidades variadas de tamanhos); • Tinta acrílica para tela de cores variadas (10 


unidades); • Jornal e revistas; • Papel a4 chamequinho cores tradicional ( 5 unidades); • Papel A4 


chamequinho cores neon (5 unidades); • Som (1 unidade) 


 


2.5.3 NÚCLEO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE  


  


O CER IV deverá contar com um Núcleo de Educação Permanente para o serviço com a 


finalidade estratégica de contribuir para a transformação e a qualificação das práticas de saúde, a 


reflexão sobre a organização das ações e dos serviços, dos processos formativos e das práticas 


pedagógicas para qualificação profissional. 
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2.6 SETOR DE REABILITAÇÃO – BLOCO III: NORMAS E ROTINAS 


 


2.6.1 ÁREA 3 – GINÁSIO DE REABILITAÇÃO, PISCINA, ELETROTERMOTERAPIA 


 


 


Bloco III – ginásio  


 


 


Fisioterapia Respiratória 


 


OBJETIVOS: 


Atua tanto na prevenção quanto no tratamento de pacientes com distúrbios pulmonares agudos 


ou crônicos em qualquer faixa etária. O objetivo é manter a função respiratória máxima, impedindo 


a progressão da doença e beneficiando o tratamento, para que o paciente possa ter uma rotina com 


maior qualidade de vida.  
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ESTRATÉGIAS: 


 Atendimentos individuais em sala própria com equipamentos específicos e devidamente 


esterilizados; 


 Orientação e treinamento familiar quanto aos procedimentos específicos de cada paciente; 


 Educação em saúde com os usuários e familiares. 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Torpedo de oxigênio,  


 Nebulizador ultrassônico e/ou a ar comprimido; 


 Kits de máscara, copo e mangueira para nebulizador/ar comprimido; 


 Vibradores (utilizados para manobras de desobstrução pulmonar); 


 Aspirador de fluidos naso-traqueais doméstico; 


 Ambus (reanimadores manuais - 1 infantil e 1 adulto); 


 THRESHOLD; 


 Incentivadores inspiratórios 


 Maca de drenagem postural;  


 Materiais de proteção individual (mascaras luvas e óculos); 


 Materiais de consumo (soro fisiológico, gaze, sonda nasotraqueal, algodão, seringas, papel 


toalha, sabonete líquido e álcool a 70%). 


 Material para esterilização dos equipamentos. 


 


 


Fisioterapia Neurofuncional 


 


OBJETIVOS:  
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 É uma das áreas de atuação da que objetiva o estudo, diagnóstico e tratamento de distúrbios 


neurológicos que envolvem as funções neuromotoras, atuando nas sequelas resultantes de danos ao 


Sistema Nervoso. Busca o restabelecimento ou aquisição de funções motoras voltadas à promoção 


da máxima independência frente às atividades funcionais, além de atuar na prevenção de recidivas e 


minimização de sequelas.  


 


ESTRATÉGIAS: 


 


 Atendimentos individuais e em grupo utilizando métodos e técnicas específicas como, por 


exemplo, Bobath, Kabat, Brunstroon, Rood, Cinesioterapia clássica e eletrotermoterapia de acordo 


com a necessidade do caso atendido. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS:  


 


 Bolas suíças, rolos e encostos de diferentes tamanhos e texturas; 


 Brinquedos variados; 


 Barras paralelas e Escadas de canto; 


 Tatames suspensos; 


 Barras de Ling; 


 Pranchas ortostáticas; 


 Espelhos com rodízios; 


 Camas elásticas e prancha de equilíbrio; 


 Bastões de madeira; 


 Halteres e tornozeleiras em diferentes tamanhos e pesos, porém em pequena quantidade; 


 Andadores, bengalas e carrinhos de diferentes tamanhos; 


 Aparelhos de ultrassom de 1Mhz; 


 Aparelho eletroestimulador; 


 Aparelho de Ondas Curtas; 
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 Aparelho de TENS. 


 


 


Fisioterapia Aquática 


 


OBJETIVOS: 


 


 É uma modalidade de reabilitação caracterizada pela associação das grandezas 


hidroestáticas e hidrodinâmicas com a aplicação de calor de forma contínua e global, atingindo 


efeitos terapêuticos vastos, no âmbito físico e psicológico, promovendo melhora significativa das 


habilidades motoras maior independência funcional e autoconfiança ao usuário através de técnicas 


específicas e das propriedades físicas da água. 


 


ESTRATÉGIAS: 


 


Será exigido para usuários e profissionais, a apresentação de exames semestrais que atestem 


condições clínicas para a utilização de piscina pública, tais como: 


- Para crianças até 12 anos: sumário de urina e laudo dermatológico; 


- Para adolescentes, jovens e adultos: sumário de urina, citológico (mulheres), laudo 


ginecológico (mulheres), laudo urológico (homens) e laudo dermatológico. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Uma piscina aquecida de diferentes profundidades;  


 Bóias; 


 Aquatubos; 


 Halteres; 


 Plataforma flutuante para bebês; 


 Cinto pélvico flutuante; 


 Bastões e bolas. 
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2.7 ADMISSÃO NOS SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO 


 


 Ao chegar ao serviço os usuários são acolhidos para marcação de consulta e posteriormente a 


realização da mesma são encaminhados ao Serviço Social, que os acompanhará durante todo o 


período de reabilitação; 


 


 Os usuários serão inseridos nos serviços mediante a disponibilidade de vagas nas agendas dos 


profissionais especializados; 


 


 À medida que o usuário é encaminhado para os serviços terapêuticos, os profissionais dos 


serviços indicados avaliam e traçam a programação terapêutica individual; 


 


 Admite-se, como casos prioritários para iniciar a reabilitação, bebês com até 3 anos de idade, 


mesmo que o processo de diagnóstico da deficiência esteja em curso, pois se deve garantir a 


estimulação precoce;   


 


 As avaliações e evoluções são registradas semestralmente nos prontuários. 


 


2.7.1 Desligamento, alta terapêutica e desistência dos serviços 


 


 


 Cada profissional poderá dar alta do seu serviço à medida que alcançar o objetivo 


terapêutico individual do usuário dentro dos critérios estabelecidos por cada especialidade; 


 


 O usuário poderá receber alta de um dos serviços da coordenadoria e continuar sendo 


atendido em outros serviços oferecidos; 


 


 À medida que o usuário receba alta dos serviços ele será desligado da coordenadoria 


mediante registro em prontuário pelo profissional da equipe, sob conhecimento da 


coordenação; 
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 O usuário (e/ou seu responsável) depois de nova avaliação oftalmológica será comunicado 


do Desligamento por Alta Terapêutica e devem assinar termo declarando ciência da 


justificativa da liberação do mesmo do processo de reabilitação; 


 


 Serão permitidas até 03 (três) faltas consecutivas para usuários que realizam atendimentos 


semanais. Para usuários que realizam atendimentos quinzenais serão permitidas até 02 


(duas) faltas consecutivas;  


 


 A justificativa de ausência deverá acontecer por telefonema a essa coordenadoria na data do 


atendimento e através de apresentação de atestado médico ou documento comprobatório ao 


Serviço Social;  


 


 O serviço social deverá tentar realizar contato telefônico com usuário e/ou familiares durante 


o prazo de 30 dias; 


 


 Caso o usuário atinja os limites de falta expostos, o usuário será desligado por falta, sendo 


registrado em prontuário por toda a equipe que o atende; nesse caso, entender-se-á a 


desistência do tratamento proposto;  


 


 O processo de desligamento obedecerá necessariamente as seguintes fases: identificação do 


usuário faltoso pelo profissional e encaminhamento para o serviço social; tentativas de 


contato feitas pelo Serviço Social durante 30 dias; e por último deverá ser feito registro 


imediato no prontuário do usuário de todo o processo de desligamento, entendendo-se que 


houve desistência do projeto terapêutico; 


 


 Também, o usuário poderá ser desligado por desistência voluntária expressa por ele ou por 


familiar/responsável, mediante assinatura do Termo de Desistência e de registro imediato 


em prontuário; 
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 Caso o usuário e/ou familiar/responsável apresente desejo de retornar ao serviço de 


reabilitação, o mesmo deverá procurar o serviço social e ser incluído na lista de espera para 


ser reinserido nos serviços mediante nova avaliação oftalmológica caso a última consulta 


tenha excedido o prazo de 12 meses, e segue-se o fluxo normal de admissão dos usuários.  


 


Programa de alta terapêutica: 


 


 Será comunicado ao usuário e responsável da previsão de alta por parte do profissional; 


 As sessões serão reduzidas como forma de monitoramento quinzenal do usuário por dois 


meses; 


 Logo em seguida, uma manutenção mensal para que dessa forma a alta seja efetivada, 


assinando o termo para receber alta. 


 


Frequência: 


 


Caso o usuário seja de outro município e dependa de transporte para sua locomoção à CER 


IV - Sousa terá um limite de faltas, sem que mesmo seja desligado, de até três faltas mensais, mas 


vale salientar que deverá ser analisado cada caso, pois apenas um atendimento mensal não estará 


garantindo uma melhora no tratamento inviabilizando a possível alta posteriormente. 


Para os usuários que são do município de Sousa, dar limite de duas faltas mensais. Os 


abonos de faltas poderão ser por atestado medico ou telefonema para desmarcar a sessão 


previamente, sendo enviados os atestados ou que entrem em contato com o serviço social. 
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3. POP - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO 


 


3.1 ÁREA 1 – HIGIENE E ANTISSEPSIA 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 001 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: orientações básicas de higiene pessoal do profissional de saúde 


Objetivo: Garantir a higienização pessoal, o bem estar do profissional, evitando a 


transmissão de infecções.  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: de acordo com demanda 


Responsável: Profissionais de saúde  


Indicação: Antes e após o atendimento clínico, calçamento de luvas e limpeza 


Pré-requisito(s) - Material necessário:  


Procedimento: 


 Higiene pessoal 
1. Deve o profissional de saúde manter a higiene corporal, que está diretamente 


ligada à aparência pessoal. 


 Cuidados com o corpo 
1. Através da execução do serviço de assepsia entra-se em contato com 


microrganismos que ficam aderidos à pele, unhas e cabelos. Somente o 
banho poderá eliminar o suor, sujidades e os microrganismos e tornar a 
aparência agradável. 


 Cuidados com os cabelos 
1. Os cabelos devem estar limpos e, presos, se compridos. A touca, que consta 


do uniforme, deverá cobrir todo o cabelo, pois seu objetivo é a proteção dos 
cabelos e por conseqüência do ambiente. 


 Cuidado com as unhas 


1. As unhas devem estar sempre aparadas para evitar que a sujidade fique 
depositada entre as unhas e a pele dos dedos. 


2. Deve-se dar preferência ao uso de esmaltes transparentes para visualizar a 
sujidade e poder eliminá-la. Deve-se evitar a retirada de cutículas para se 
manter a pele íntegra. 


 Cuidados com o uniforme 


1. Todo trabalho requer esforço físico, o suor é inevitável, portanto, o uniforme 
deverá ser trocado todos os dias e todas as vezes que se fizer necessário. 


2. Deve-se observar no uniforme a limpeza com ausência de manchas, odor e 
descostura. 


3. A roupa de trabalho deverá ser lavada separadamente da roupa doméstica. 


 Cuidados com os sapatos 


1. Devem ser fechados e impermeáveis, para proteger os pés. 
2. Devem ser lavados e colocados para secar na posição vertical, ao término do 
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serviço, com isso evitam-se os odores e frieiras. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO -  POP 


Código 


POP 002 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de lavagem das mãos 


Objetivo: É a aplicação de sabão líquido nas mãos, após umedecê-las com água 


adequadamente, utilizando técnica apropriada para reduzir ao máximo a carga 


microbiana transitória e sujidades, bem como controlar a microbiota residente. 


Remover sujidade, suor, oleosidade, pêlos, células descamativas e microbiota, 


interrompendo a transmissão de infecções veiculadas ao contato. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Antes e após o atendimento clínico, calçamento de luvas 


e limpeza de áreas críticas, não críticas ou semi-críticas. 


Responsável: Profissionais de Saúde da  


Indicação: Todos os profissionais de saúde que mantenham contato direto ou indireto 


com pacientes, que também manipulem materiais esterilizados ou contaminados. 


Recomendado aos pacientes, acompanhantes e visitantes da clínica. 


Pré-requisito(s) - Material necessário: Sabão líquido, água e toalha de papel. 


Procedimento: 


1. Retirar anéis, pulseiras, relógios e ou outros adornos das mãos e antebraço; 
2. Não tocar na pia com o corpo; 
3. Abrir a torneira e molhar as mãos sem tocar na superfície da pia; 
4. Aplicar a quantidade de sabão líquido suficiente para cobrir toda a superfície 


das mãos, 3-5 mL, ou conforme recomendação do fabricante; 
5. Friccionar as palmas das mãos uma contra a outra, o dorso das mãos, as regiões 


interdigitais, as pontas dos dedos, as unhas e punhos por 30 segundos; 
6. Enxaguar em água corrente, retirando todo o resíduo do sabão, sem tocar na 


superfície da pia ou da torneira; 
7. Enxugar as mãos com papel-toalha descartável. 


 


3.2 ÁREA 2 – HIGIENIZAÇÃO, DESINFECÇÃO E ESTERELIZAÇÃO 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 003 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza e/ou desinfecção de superfície 


Objetivo: Realizar a limpeza e a higienização de superfícies  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: diariamente 


Responsável: Empresa de limpeza 
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Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool glicerinado a 70%, sabão liquido, 


papel absorvente, luvas emborrachadas. 


Procedimentos: 


1. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
friccionando por 30 segundos 


 Antes de iniciar as tarefas de limpeza; 


 Ao constatar sujidade; 


 Antes e após uso de toalete; 


 Após tossir, espirrar ou assuar o nariz; 


 Antes de se alimentar; 


 Após término das atividades. 


2. Não comer ou fumar quando executar tarefas de limpeza; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho; 
4. Usar uniforme durante o trabalho e o equipamento de proteção individual (EPI) 


de acordo com as circunstâncias de risco; 
5. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza e 


desinfecção a ser executado; 
6. Remover o lixo do recinto, as roupas sujas e o material usado para os locais 


devidos, antes de iniciar a limpeza; 
7. Não agitar peças de roupas, sacos de lixo, ou qualquer material contaminado, 


não espanar e não fazer varredura a seco nas áreas internas da Central de 


Material Esterilizado e Unidades de Saúde; 
8. Iniciar pelo mobiliário e/ ou paredes e terminar pelo piso; 
9. Limpar com movimentos amplos, do lugar mais alto para o mais baixo e da 


parte mais distante para a mais próxima; 
10. Começar a limpeza sempre do fundo dos recintos, salas e corredores e 


prosseguir em direção à saída. 
11. Limpar primeiro uma metade do recinto e depois a outra metade, deixando 


espaço livre para passagem de pessoas, remoção de equipamentos e mobiliários. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 004 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de varredura úmida 


Objetivo: Visa remover a sujidade do chão, devendo ser feita com pano limpo 


umedecido em água e sabão, a fim de evitar suspensão de partículas de poeira e 


dispersão de microrganismos  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: diariamente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Baldes, vassoura, rodo, água, detergente 
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liquido, panos limpos, pá de lixo, luvas, botas, touca. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material de limpeza; 
2. Colocar o EPI; 
3. Preparar o ambiente para limpeza e reunir mobiliário leve para deixar a área 


livre; 
4. Encher os baldes até a metade, um com água limpa e o outro com água e 


detergente líquido; 
5. Imergir o pano no balde com solução detergente, retirar o excesso e enrolar na 


vassoura ou rodo; 
6. Passar o pano no piso, sem retirar o pano do chão, iniciando do fundo da sala e 


se dirigindo para a porta, de forma que todas as áreas do piso sejam limpas; 
7. Recolher a sujidade e jogar no lixo; 
8. Imergir outro pano no balde de água limpa, torcer e enrolar na vassoura; 


9. Retirar o sabão do piso, iniciando do fundo da sala e se dirigindo para a porta; 
10. Secar o piso usando o pano bem torcido; 
11. Limpar os rodapés; 
12. Recolocar o mobiliário no local original; 
13. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado; 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP 


Código 


POP 005 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de janelas e portas 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira e manchas das janelas e portas de madeira, vidro 


ou metal. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Mensalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Escada, Baldes, vassoura, rodo, água, 


detergente liquido, panos, esponjas, espátula, luvas de autoproteção, cinto de 


segurança, EPI (Equipamento de Proteção Individual). 
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Procedimentos: 


1. Reunir o material necessário: 
2. Colocar o Equipamento de Proteção Individual; 
3. Preparar o ambiente para a operação; afastar os móveis e os equipamentos das 


janelas e portas; 
4. Forrar o piso com pano de chão, colocando-o debaixo da janela ou porta; 
5. Encher metade de dois baldes, um com água e outro com água e detergente 


líquido; 
6. Imergir o pano no balde com água limpa e torcer; 
7. Remover a poeira passando o pano de cima para baixo e da esquerda para a 


direita; 
8. Imergir o outro pano no balde com solução detergente; retirar o excesso e 


passar no vidro, moldura da janela ou porta, soleira da janela e maçanetas; 
9. Imergir o outro pano de limpeza no balde com água limpa; 
10. Passar o pano em toda a extensão da janela ou porta para remover a solução 


detergente; 
11. Secar a janela ou porta, com pano de limpeza seco; 
12. Retirar o pano de chão colocado debaixo da janela ou porta; 
13. Recolocar o mobiliário e equipamento no local original; 
14. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 006 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de tetos e paredes 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira e substâncias aderidas ao teto, paredes, 


luminárias e interruptores. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Mensalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Escada, Baldes, vassoura, rodo, água, 


detergente liquido, panos, esponjas, espátula, toucas, botas, luvas de autoproteção, EPI. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material de limpeza: 
2. Colocar o EPI; 
3. Preparar o local para limpeza; 
4. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
5. Imergir um pano no balde com água limpa, retirar o excesso de água, enrolar na 


vassoura ou rodo; 
6. Retirar o pó do teto e paredes, com o pano úmido fazendo movimentos em um 


único sentido; 







 


 
 


 


 


57 


 


7. Enxaguar delimitando pequenas áreas; 
8. Imergir outro pano na solução detergente, torcer e enrolar o pano em uma 


vassoura; 
9. Esfregar o pano no teto, sempre num mesmo sentido, iniciando de um dos 


cantos; 
10. Imergir o pano limpo na água limpa, torcer e enrolar na vassoura; 
11. Retirar toda solução detergente do teto; 
12. Imergir o pano na solução detergente, torcer e enrolar na vassoura; 
13. Esfregar o pano na parede, sempre no mesmo sentido; 
14. Enrolar na vassoura o pano com água limpa e retirar toda solução detergente da 


parede; 


15. Verificar se o teto e as paredes estão bem limpos, se necessário repetir a 
operação; 


16. Recolocar o mobiliário e os equipamentos no local original; 
17. Limpar o material de trabalho e guardar no local apropriado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO –POP 


Código 


POP 007 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza do mobiliário, bancadas e equipamentos 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira, lavar, retirar manchas, polir e escovar bancadas, 


móveis e equipamentos. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Diariamente e/ou sempre que necessário 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, baldes, água, detergente 


liquido, escova, toucas, botas, luvas de autoproteção. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material necessário: 
2. Colocar o EPI; 
3. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
4. Retirar os objetos de cima e, se possível, do interior do móvel ou equipamento a 


ser limpo; 
5. Retirar a poeira do móvel ou equipamento com o pano úmido dobrado, para 


obter várias superfícies de limpeza; 
6. Imergir o outro pano na solução detergente e retirar o excesso; 
7. Limpar o móvel ou equipamento, esfregando o pano dobrado com solução 


detergente; se necessário usar a escova; 


8. Retirar toda a solução detergente com pano umedecido em água limpa; 
9. Enxugar o móvel ou equipamento; 
10. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado. 
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PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 008 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de banheiros 


Objetivo: Consiste em remover a sujidade, substâncias aderidas, detritos do teto, 


paredes, lavatórios, mictórios, instalações sanitárias e piso dos banheiros. Promove o 


controle de microrganismos, evitando transmissão de doenças, controla odores, 


mantém uma boa aparência e garante o conforto dos usuários. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Diariamente e/ou sempre que necessário 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, detergente liquido, 


saponáceo, esponja sintética, arame, Luvas de autoproteção, avental, botas, toucas, 


hipoclorito. 


Procedimentos: 


 Recolher o lixo (conforme rotina); 


 Limpar tetos e paredes (conforme rotina); 


 Limpar janelas e portas (conforme rotina); 


 


 Limpar pias: 


1. Separar o material necessário: 


 panos de limpeza 


 detergente líquido 


 saponàceo 


 esponja sintética 


 arame 


 uvas de autoproteção 


 avental 


 botas 


 touca 


2. Colocar o EPI; 
3. Umedecer a esponja de aço e espalhar o sapóleo sobre ela; 
4. Esfregar a esponja sintética com sapóleo na parte interna da pia; 
5. Passar a esponja com detergente líquido na torneira; 
6. Retirar os detritos localizados no interior da vàlvula, usando um gancho de 


arame; 
7. Esfregar a parte externa da pia, as torneiras e encanamentos sob a pia com pano 


umedecido em água e detergente líquido; 


8. Enxaguar a parte interna e externa da pia com água limpa; 
9. Secar a pia com um pano seco, polindo a torneira; 
10. Limpar o material de trabalho e guardá-lo em local apropriado; 
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 Limpar instalações sanitárias 


1. Separar o material necessário: 


 Panos de limpeza 


 Vassoura para vaso sanitário 


 Escova sintética 


 2 baldes 


 Água - detergente líquido 


 Sapóleo 


 Hipoclorito de sódio a 1% 


 Botas 


 Luvas de autoproteção 


 Avental 


 Touca 
2. Colocar o EPI; 
3. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
4. Dar descarga no vaso sanitàrio; 
5.  Esfregar o tampo do vaso por cima e por baixo, com a escova sintética, usando 


solução detergente; 
6. Espalhar sapóleo no pano embebido em solução detergente; 
7. Esfregar o assento do vaso, por dentro e por fora com pano; 
8. Esfregar a parte externa do vaso com pano embebido em solução detergente e 


sapóleo; 
9. Enxaguar o tampo, o assento, a borda e a parte externa do vaso com água limpa; 
10. Jogar solução detergente e sapóleo dentro do vaso, esfregando-o com vassoura 


de vaso, iniciando pela borda interna do vaso e terminando na saída de água; 
11. Dar descarga no vaso sanitàrio continuando a esfregar a parte interna com 


vassoura de vaso, até a água ficar limpa; 
12. Lavar a alavanca ou botão de descarga com pano umedecido em água e 


detergente; 
13. Retirar o detergente com pano umedecido em água limpa; 
14. Secar o tampo e o assento do vaso sanitàrio com pano limpo; 
15. Secar a parte externa do vaso e a alavanca ou botão de descarga com pano 


limpo; 


16. Limpar o material de trabalho e guardà-lo no local apropriado; 
 


 Lavar o piso (conforme rotina); 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 009 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza do aparelho de ar condicionado 


Objetivo: Visa remover a sujidade do aparelho de ar condicionado. 


Setor: CER IV – SOUSA 
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Periodicidade da execução: Quinzenalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, baldes, 2 baldes, água, 


detergente liquido, touca, luvas de autoproteção. 


Procedimentos: 


1. Separar o material necessário; 


2. Colocar o EPI; 
3. Desligar o aparelho de ar condicionado da tomada; 
4. Retirar a tampa externa do aparelho; 
5. Encher metade dos dois baldes, um com água e outro com água e detergente; 
6. Imergir o pano de limpeza no balde com solução detergente e torcer; 
7. Limpar a tampa externa do aparelho com o pano; 
8. Passar o outro pano com água limpa na tampa externa do aparelho e remover 


toda a solução detergente; 
9. Secar com pano limpo; 
10. Retirar o filtro do aparelho; 
11. Proceder a limpeza do filtro conforme orientações do fabricante; 
12. Recolocar o filtro no aparelho; 
13. Recolocar a tampa externa do aparelho; 
14. Ligar o aparelho de ar condicionado na tomada; 
15. Limpar o material de trabalho e guardar em local adequado; 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO –POP 


Código 


POP 010 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de materiais e equipamentos de Fisioterapia motora 


Objetivo: Estabelecer higiene e desinfecção dos equipamentos e materiais do local 


responsável pelo serviço de fisioterapia 


Setor: BLOCO I, II E III 


Periodicidade da execução: Conforme demanda de uso 


Responsável: Empresa de limpeza e Fisioterapeuta 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool a 70%, álcool glicerinado a 70% 


sabão liquido, papel absorvente, luvas látex. 


Procedimentos: 


 Materiais de fisioterapia motora (Tatames, Rolos, Bolas, triângulos, 


Brinquedos, macas, prancha ortostática) 
- Após uso entre atendimentos 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
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friccionando por 30 segundos; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho. 
4. Calçar as luvas de látex; 
5. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
6. Aplicar por 3 vezes, em movimentos unidirecionais, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
7. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


- Ao final do serviço: 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
4. Lavar com água e sabão; 


5. Aplicar por 3 vezes, em movimentos unidirecionais, álcool a 70% em toda 
superfície com papel absorvente; 


6. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 011 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de materiais de Fonoaudiologia 


Objetivo: Estabelecer asseio e desinfecção dos equipamentos e materiais do local 


responsável pelo serviço de Fonoaudiologia  


Setor: BLOCO I E II 


Periodicidade da execução: Conforme demanda de uso 


Responsável: Empresa de Limpeza e Fonoaudiólogos 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool a 70%, sabão liquido, papel 


absorvente, luvas látex. 


Procedimentos: 


 Higienização de massageador facial e estimulador térmico 
 


- Após uso entre atendimentos 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Lavar as mãos com água e sabão líquido friccionando por 30 segundos; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho. 
4. Calçar as luvas de látex; 
5. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
6. Aplicar por 3 vezes, em movimentos concêntricos, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
7. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 
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- Ao final do serviço: 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
4. Lavar com água e sabão; 
5. Aplicar por 3 vezes, em movimentos concêntricos, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
6. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


 Higienização de Canudos em espiral 


1. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
friccionando por 30 segundos; 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Deixar passar fio de água corrente por pelo menos 30s para limpeza da 


região interna do canudo; 
4. Lavar região externa com água e sabão; 
5. Secar com papel toalha ou absorvente; 
6. Desprezar papel toalha/absorvente em saco de lixo adequado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO - POP 


Código 


POP 012 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de Materiais de Fisioterapia respiratória 


Objetivo: Estabelecer desinfecção dos materiais de fisioterapia respiratória 


Setor: BLOCO III 


Periodicidade da execução: Conforme demanda 


Responsável: Sala de Esterilização e Fisioterapeuta 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: 


Procedimentos: 


 Desinfecção de nebulizador (máscara, copinho, cachimbo e tubo de 


conexão):  
1. Separar o material (EPI, solução de água e detergente, hipoclorito de sódio a 


1%, recipiente com tampa, bacia plástica com tampa, compressas ou panos 
limpos e secos, seringa de 20 ml). 


2. Usar EPI corretamente para começar a limpeza e desinfecção. 
3. Desconectar todas as peças do nebulizador, lavando cada peça com água e 


detergente. 
4. Injetar a solução de água e detergente na luz do tubo, utilizando uma seringa 


de 20 ml. 
5. Enxaguar o tubo com água corrente. 
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6. Colocar para escorrer ou secar com ar comprimido. 
7. Enxaguar as demais peças, interna e externamente. 
8. Sobre um pano limpo deixe escorrer, manualmente complete a secagem 


quando necessário (secagem importante devido à rediluição da solução que 
será imerso o material); 


9. Imergir todas as peças na solução de hipoclorito a 1% por 30 minutos; no 
recipiente opaco com tampa (Solução de Hipoclorito deverá ser identificada 
com o horário que foi diluído, data e assinatura legível do profissional de 
Enfermagem responsável por esta e desprezado (trocado) após 12 horas de 
diluição.); 


10. Em uso de luva retire as peças da solução; 


11. Em água correte enxágüe as peças rigorosamente; 
12. Secar com pano limpo e seco; 
13. Guardar as peças montadas e embaladas com plástico ou papel craft (com 


data na embalagem) em recipiente tampado; 
14. Desprezar o hipoclorito de sódio (após a validade de 12 horas), enxaguar e 


secar o recipiente; 


 Limpeza e desinfecção de respirador manual (AMBU):  
1. Separar o material (EPI, 01 esponja macia, solução ácido paracético, panos 


limpos e secos); 
2. Desmontar o respirador manual (retirando a máscara e conexões); 
3. Limpar a bolsa ventilatória externamente com pano úmido e sabão. EVITAR 


penetração de água no interior da bolsa; (não é o corpo do ambú) 
4. Lavar a máscara e conexões com água e sabão; 
5. Enxaguar em água corrente e secar; 
6. Imergir a máscara, corpo do ambú e conexões em solução ácido paracético 


por 30 minutos; 
7. Retirar da solução de ácido paracético e enxaguar em água corrente; 
8. Secar e guardar embalado com papel craft ou plástico (com data na 


embalagem) em recipiente tampado; 


 Limpeza de tubos de látex:  


1. Separar o material necessário: (EPI, água e desencrostante, 01 seringa de 20 
ml, 01 esponja); 


2. Imergir o material na solução de água e desincrostante; 
3. Conectar uma das extremidades do tubo no bico da torneira; 
4. Segurar a outra extremidade do tubo em direção ao fundo (ralo) da pia; 
5. Abrir a torneira, controlando a pressão, deixando a água passar; 
6. Passar a esponja umedecida com água e sabão em toda superfície externa do 


tubo; 
7. Desconectar o tubo da torneira; 
8. Injetar 20 ml de sabão ou desencrostante na luz do tubo; 
9. Elevar a extremidade do tubo permitindo que o detergente passe por toda sua 


extensão interna; 
10. Colocar o tubo na pia; 
11. Pegar o tubo por uma extremidade com as mãos distanciadas 50 cm e passá-


lo na torneira com movimentos firmes de cima para baixo (tipo ordenha), 
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repetindo o processo até a outra extremidade; 
12. Conectar uma das extremidades do tubo no bico da torneira; 
13. Segurar a outra extremidade do tubo em direção ao fundo (ralo) da pia; 
14. Abrir a torneira, controlando a pressão, deixando a água passar; 
15. Desconectar o tubo da torneira; 
16. Enxaguar a superfície externa do tubo com água corrente; 
17. Secar externamente com pano limpo e internamente com ar comprimido; 
18. Encaminhar em recipientes fechados para esterilização em autoclave; 


 Limpeza e desinfecção de incentivadores respiratórios, traquéias, bocais, 


válvulas de peep, threshold e adaptadores. 
1. Calçar luvas em látex; 
2. Colocar material na cuba rim; 
3. Lavar em água corrente; 
4. Separar solução em recipientes a parte; 
5. Permanecer 30 minutos embebidos em solução desinfetante a base de 


amônia quaternária (Germekil); 
6. Imergir em outro recipiente com água; 


7. Retirar e secar em papel toalha; 


 Limpeza e desinfecção de depósito coletor de aspiração 
1. Calçar as luvas em látex; 
2. Acondicionar material de aspiração em saco plástico; 
3. Descartar em lixeira adequada; 


4. Lavar em água corrente o coletor; 
5. Separar solução em recipientes a parte; 
6. Permanecer 30 minutos embebidos em solução desinfetante a base de amônia 


quaternária (Germekil); 
7. Retirar materiais do recipiente com a solução; 
8. Lavar em água corrente; 
9. Retirar e secar em papel toalha; 
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4. REFEITÓRIO 


UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 


1) – PLANEJAMENTO 


O planejamento físico-fundamental de um serviço de alimentação tem como objetivo principal 


garantir instalações adequadas e funcionais, assegurando a operacionalização dentro das mais rígidas normas 


técnicas e de higiene, bem como a qualidade da produção do serviço prestado aos comensais. 


1.1) – LOCALIZAÇÃO 


O refeitório está localizado no bloco III nas instalações do CER IV – Sousa 


1.2) – CONFIGURAÇÃO GEOMÉTRICA 


O refeitório tem forma geométrica retangular, o que possibilita uma divisão eqüitativa dos seus 


setores, além de propiciar uma melhor disposição dos equipamentos, melhor fluxo de pessoal e material, 


racionalização do trabalho e melhor supervisão. 


1.3) – PISO  


O piso é revestido por cerâmica de coloração branco-cinza.  Apresenta característica antiderrapante, 


é impermeável, lavável, resistente ao tráfego e ao contato de substâncias corrosivas. É de fácil higienização, 


o que dificulta o acúmulo de alimentos e sujidades.         


  1.4) – ILUMINAÇÃO 


A iluminação é realizada por meio natural, através de janelas e artificial, com o uso de lâmpadas 


fluorescentes, distribuídas uniformemente pelo refeitório durante o dia e a noite,impedindo lugares escuros, 


sombras e ofuscamentos. 


1.5) – VENTILAÇÃO, TEMPERATURA E UMIDADE 


A ventilação se dá por meio natural através de janelas, a fim de garantir o conforto térmico e de 


manter o ambiente livre de fungos, gases, fumaças, gorduras e vapores. 


1.6)– FARDAMENTO 
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O fardamento dos cozinheiros e dos auxiliares de cozinha é composto de jalecos na cor branca, 


identificados com a logomarca da Instituição. 


1.7) – SONORIZAÇÃO 


Os equipamentos são silenciosos, com exceção dos liquidificadores. 


1.8) – CORES 


As cores utilizadas são as determinadas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 


com o objetivo principal de prevenir acidentes, sendo assim estabelecidas: 


- Vermelho: identifica equipamentos e aparelhos de proteção e combate a incêndio; 


- Amarelo: indica cuidado e atenção; 


- Branco: empregado em áreas de armazenamento e zonas de segurança. 


O teto e as paredes apresentam coloração branca e o piso coloração branco-cinza. 


    1.9) – PAREDES E PORTAS 


As paredes são brancas, de azulejo, duráveis, laváveis, impermeáveis, resistentes à limpeza freqüente 


e isentas de fungos. As portas de entrada da cozinha e do banheiro são de madeira e de cor bege; a porta da 


despensa é de madeira e de cor azul e a porta da sala de administração é de vidro. 


1.10) – TETO 


O teto é isento de vazamentos e goteiras, possui o acabamento liso, impermeável, lavável, em cor 


branca e em ótimo estado de conservação.  


1.11) – OUTRAS INSTALAÇÕES  


As instalações elétricas possuem tubulações embutidas. A instalação de gás se encontra na área 


externa em local próprio. 


 


 


II HIGIENE DOS MANIPULADORES       







 


 
 


 


 


67 


 


1.1) – HIGIENE CORPORAL 


       Os funcionários seguem os seguintes hábitos de estética e asseio: 


 Tomam banho diariamente; 


 Fazem a barba diariamente; 


 Evitam bigodes e costeletas; 


 Conservam as unhas curtas, limpas e sem esmaltes, bem como sem base incolor; 


 Escovam os dentes após as refeições, bem como ao levantar-se e antes de dormir; 


 Não utilizam perfumes; 


 Usam desodorante inodoro ou bem suave; 


 Não aplicam maquiagem em excesso; 


 Mantém a higiene adequada das mãos; 


 Conservam os uniformes limpos. 


 


1.2) – HIGIENE DAS MÃOS 


           1.2.1) – Frequência obrigatória para lavar as mãos 


 


 Quando chegam ao trabalho; 


 Depois de utilizarem os sanitários; 


 Depois de tossir, espirrar ou assoar o nariz; 


 Depois de usar esfregões, panos e materiais de limpeza; 


 Depois de fumar; 


 Depois de recolher lixos e outros resíduos; 


 Depois de qualquer interrupção do serviço, especialmente entre alimentos crus e cozidos; 


 Antes de manipularem os alimentos; 


 Antes de iniciarem um novo serviço; 


 Antes e após o uso de luvas. 


 


1.2.2) – Procedimentos para higienização e antissepsia das mãos 
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 Umedecer as mãos e antebraços com água; 


 Colocar sabonete bactericida sobre as mãos úmidas; 


 Aguardar  pelo menos, 15 segundos com as mãos ensaboadas; 


 Enxaguar bem as mãos e antebraço, em água corrente, de preferência quente; 


 Secar as mãos e antebraços com papel toalha descartáveis não reciclados. 


 


1.3) – UTILIZAÇÃO DE LUVAS 


Os funcionários utilizam as luvas de acordo com a natureza do serviço, atentando-se para a 


higienização e desinfecção das mãos, antes e após o uso das mesmas. 


1.3.1) – Uso de luvas descartáveis 


Os funcionários utilizam as luvas descartáveis quando não é possível utilizar os utensílios e 


sempre por períodos rápidos, fazendo o uso das mesmas toda vez que retornam a uma função 


previamente interrompida. Faz-se o uso das luvas descartáveis normalmente nos seguintes casos: 


 Na manipulação de alimentos prontos para consumo, que já tenham sofrido tratamento 


térmico; 


 No preparo e manipulação de alimentos prontos para consumo, que não serão submetidos a 


tratamento térmico; 


 Na manipulação de saladas cujas hortaliças já tenham sido adequadamente higienizadas. 


 


                          Observação:  


O uso de luvas descartáveis é dispensado quando estas implicam em risco de acidente de trabalho, 


tais como: manuseio de fornos, fogões, entre outros. 


 1.3.2) – Uso de luvas de borracha 


Os manipuladores utilizam as luvas de borracha para se protegerem de eventuais acidentes. 


Mantendo-as sempre limpas, no desempenho de cada atividade, descritas a seguir: 


 Lavagem de panelas e utensílios; 


 Coleta e transporte de lixo e outros resíduos; 


 Higienização de tambores e contentores de lixo; 


 Limpeza dos sanitários e áreas de lixo; 
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 Manipulação de produtos químicos. 


 


2) – UNIFORMES 


2.1) – CONSIDERAÇÕES GERAIS 


Os funcionários respeitam as seguintes práticas: 


 Os funcionários que trabalham na cozinha (cozinheiros e auxiliares) usam uniformes de cor 


branca; 


 Conservam em bom estado, sem rasgos, manchas, partes descosturadas ou furos; 


 Mantém os uniformes limpos e trocados diariamente; 


 Adotam o uso de avental plástico quando o trabalho em execução propiciar que os uniformes 


se sujem ou se molhem rapidamente, não utilizando próximo ao calor; 


 Não utilizam panos ou sacos plásticos para proteção dos uniformes; 


 Garantem o uso apenas nas dependências internas do serviço; 


 Não se sentam ou deitam-se no chão ou outros locais impróprios; 


 Não aderem ao vestuário: canetas, lápis, espelhinhos, ferramentas,  


pentes, pinças, batons, alfinetes, presilhas, cigarros, isqueiros, relógios e etc.;Usam calçados 


fechados apropriados, em boas condições de higiene e conservação, sendo proibido calçados 


de tecidos ou lonas; 


 Usam meias próprias, limpas e trocadas diariamente; 


 Durante o trabalho, não usam assessórios ou adereços tais como: anéis, colares, relógios, 


correntes, amuletos, pulseiras, fitinhas, brincos e inclusive aliança; 


 Mantém os cabelos totalmente cobertos e protegidos, através de rede ou touca, não 


utilizando grampos para fixação das mesmas; 


 não lavam o jaleco dentro da cozinha. 


2.2) – USO DE MÁSCARAS 


Quando necessário usam máscaras descartáveis e trocadas, no máximo a cada 30 minutos. 


3) – HÁBITOS PESSOAIS DOS MANIPULADORES 


Nas áreas de estoque, preparação e distribuição, NÃO são permitidas as seguintes condutas, por 


representarem riscos de contaminação alimentar: 


 Falar, cantar ou assobiar sobre os alimentos; 
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 Pentear-se 


 Assoar o nariz; 


 Circular sem uniforme; 


 Espirrar ou tossir sobre os alimentos; 


 Passar as mãos nos cabelos; 


 Enxugar o suor com as mãos, panos de copa, guardanapos, aventais ou qualquer outra peça 


da vestimenta; 


 Experimentar a comida nas mãos ou com os dedos; 


 Fazer uso de utensílios e/ ou equipamentos sujos; 


 Provar alimentos em talheres e devolve-los à panela sem prévia higienização; 


 Sair do local de trabalho com o uniforme do restaurante; 


 Mascar goma, palito, fósforo ou similares e/ ou chupar balas, comer, etc.; 


 Trabalhar diretamente com alimentos quando apresentar qualquer um dos seguintes 


sintomas: lesões, ferimentos, e/ ou infecções na pele, diarréia ou disenteria; resfriado, gripe, 


tuberculose, faringite, amidalite ou outras infecções pulmonares. 


4) – CONTROLE DE SAÚDE DOS MANIPULADORES 


Realizado exame médico admissional, periódico, demissional, de retorno ao trabalho e de 


mudança de função conforme segue: 


 Exames Admissionais: VDRL, Parasitológico de fezes, Pesquisa de BAAR e Clínicos; Exames 


Demissionais: A cargo do Médico especializado em medicina do trabalho;Periódicos – Anual: Parasitológico 


de fezes, VDRL, Pesquisa de BAAR e Clínico. 


 


III HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL  


              1.1) – PISOS E RODAPÉS 


São lavados diariamente, após o término das atividades ou sempre que houver necessidade, seguindo 


as seguintes etapas: 


 Recolhem-se os resíduos; 


 Lava-se com água e detergente, esfregando e enxaguando; 


 Faz-se a desinfecção com água sanitária; 


 Puxa-se a água com o auxílio de um rodo após 15 minutos de contato. 
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1.2) – PAREDES 


São lavadas semanalmente, até o teto com água, detergente e escova, finalizando com um pano e 


água sanitária diluída em água, sendo a diluição de 1 copo de 200ml em 10 litros d’água. Diariamente são 


lavadas até a altura das bancadas. 


1.3) – PORTAS 


 Dilui o detergente em água, utilizando um recipiente (balde); 


 Imerge uma esponja ou pano limpos na solução detergente; 


 Inicia-se a limpeza pelos locais mais altos; 


 Imerge a esponja ou o pano em um balde contendo água limpa para tirar os resíduos e assim 


sucessivamente; 


 Após ensaboar, inicia-se o enxágüe com água pelos locais mais altos; 


 Faz a desinfecção e deixa secar normalmente. 
  


1.4) – TELAS 


São lavadas mensalmente com água e detergente, esfregadas com escovas e enxaguadas. 


1.5) – RALOS 


São lavados sempre que necessário, com o uso de detergente e enxaguados com solução clorada 200 


ppm. 


1.6) – BANCADAS E MESAS DE APOIO 


 


São higienizadas antes e após a utilização, de acordo com as seguintes etapas: 


 Lava-se com água e detergente; 


 Retira-se o detergente das bancadas; 


 Enxágua-se;  


 Aplica-se solução clorada 200 ppm por 15 minutos; 


 Enxáguam-se as superfícies que entram em contato direto com os alimentos; 


 Deixa-se secar naturalmente. 
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1.7) – PRATELEIRAS 


São higienizadas semanalmente.  


 Esvaziam-se as prateleiras; 


 Retiram-se as sujidades; 


 Lava-se com água e detergente; 


 Enxágua-se; 


 Aplica-se solução clorada 200 ppm por 15 minutos; 


 Enxáguam-se as superfícies que entram em contato direto com os alimentos; 


 Deixa-se secar naturalmente. 


 


1.8) – INTERRUPTORES, TOMADAS E LUMINÁRIAS 


Lavados mensalmente ou quando necessário. 


 Limpa-se com pano umedecido em água e detergente; 


 Esfrega-se com escova; 


 Remove-se o detergente com pano umedecido em água; 


 Seca-se. 


 


2) – HIGIENIZAÇÃO DE UTENSÍLIOS 


São executados os seguintes procedimentos: 


 Retira-se o excesso de sujidades e resíduos; 


 Umedece uma esponja em solução detergente; 


 Inicia-se a lavagem dispondo os utensílios já ensaboados e em quantidade suficiente de acordo com 


o espaço disponível; 


 Enxáguam-se em água corrente até remoção total do detergente e demais resíduos, fechando-se a 


torneira a cada interrupção da operação de enxágüe para iniciar um novo lote; 


 Faz-se a desinfecção; 


 Deixa-se secar naturalmente; 
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 Guarda-se em local limpo e seco e de preferência emborcados. 


 


3) – HGIENIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 


 Desliga-se da tomada; 


 Desmonta-se o equipamento retirando suas partes removíveis; 


 Lava-se com detergente e esponja; 


 Enxágua-se em água corrente; 


 Faz-se a desinfecção: imergir em solução clorada 200ppm, deixando em contato por 15 minutos; 


 Deixa-se secar naturalmente, enxaguando-se as superfícies que entram em contato direto com os 


alimentos; 


 Higieniza-se a seco as partes fixas, fios ou tomadas; 


 Finaliza-se com pano umedecido em solução clorada; 


 Monta-se o equipamento e o guarda. 


 


4) – HIGIENIZAÇÃO DE REFRIGERADORES E FREEZERES 


São higienizados semanalmente. 


 Desliga-se da tomada; 


 Retira-se todo o conteúdo armazenado; 


 Higieniza-se com um pano úmido em solução clorada; 


 Limpa-se externamente com desengordurante. 


 


IV HIGIENE DOS ALIMENTOS (POP) 


1) – DEFINIÇÕES DAS ETAPAS DOS FLUXOS OPERACIONAIS 


      As etapas básicas dos fluxos de operações, aprovadas pela Comissão Técnica da ABERC, são assim 


definidas: 


1.1) – RECEBIMENTO 


 Todo material entregue pelos fornecedores é avaliado quantitativa e qualitativamente, segundo 


critérios pré-definidos para cada produto. 
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 1.2) – ARMAZENAMENTO 


 Etapa que envolve 3 procedimentos básicos e distintos: 


 1.2.1) – Armazenamento sob Congelamento 


 Os alimentos são armazenados à temperatura abaixo de -12º C, de acordo com as recomendações dos 


fabricantes descritas na rotulagem ou dos critérios de uso. 


 1.2.2) – Armazenamento sob Refrigeração 


 Os gêneros alimentícios são armazenados à temperatura de 0º C a 10º C, de acordo com as 


recomendações dos fabricantes constantes na rotulagem ou dos critérios de uso. 


 1.2.3) – Armazenamento em Estoque Seco 


 Os alimentos que não requerem ar frio são armazenados à temperatura ambiente, segundo 


especificações no próprio produto e recomendações dos fabricantes constantes na rotulagem. 


1.3) – REFRIGERAÇÃO 


            Etapa onde os alimentos passam da temperatura original ou da temperatura pós-cocção (74º C) para a 


temperatura específica de cada produto, de acordo com os critérios de temperatura e tempo para a 


refrigeração segura de alimentos e desde que respeitados os critérios de armazenamento. 


 1.4) – CONGELAMENTO 


 Os alimentos passam da temperatura original para faixas de temperatura abaixo de 0ºC em 6 horas ou 


menos. 


 1.5) – DESCONGELAMENTO 


 Os alimentos passam da temperatura de congelamento para até 4º C, sob refrigeração ou em 


condições controladas. 


 1.6) – PRÉ-PREPARO / PREPARO 


Os alimentos sofrem tratamento ou modificações através de higienização, tempero, corte, 


porcionamento, seleção e/ ou adição de outros ingredientes. 


1.7) – RECONSTITUIÇÃO 
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Os alimentos a serem reconstituídos recebem a adição de água própria para consumo e, após esta 


reconstituição, são consumidos imediatamente ou aquecidos ou refrigerados. 


 1.8) – DESSALGUE 


 As carnes salgadas são submetidas à retirada do sal sob condições seguras. 


           1.9) – COCÇÃO 


 Os alimentos devem atingir no mínimo 74º C no seu centro geométrico, ou combinações conhecidas 


de tempo e temperatura que confiram a mesma segurança, tais como: 65º C por 15 minutos ou 70º C por 2 


minutos. 


 1.10) – ESPERA PÓS-COCÇÃO 


 Os alimentos que sofreram cocção devem atingir 55º C em sua superfície, para serem levados à 


refrigeração. 


 1.11) – PORCIONAMENTO 


 Os alimentos prontos para o consumo sofrem manipulação com a finalidade de se obter porções 


menores. 


 1.12) – REAQUECIMENTO 


 Os alimentos que já sofreram cocção inicial atingem novamente a temperatura de segurança no seu 


centro geométrico, conforme descrito para cocção, sendo o ideal 74º C. 


 1.13) – DISTRIBUIÇÃO 


 Os alimentos estão expostos para o consumo imediato, porém sob controle de tempo e temperatura 


para não ocorrer multiplicação microbiana e protegidos de novas contaminações. 


2.1) – RECEBIMENTO DE MATÉRIA-PRIMA, DESCARTÁVEIS, PRODUTOS E 


MATERIAIS DE LIMPEZA 


 2.1.1) Recomendações geral 


A comissão responsável pelo recebimento da matéria-prima, descartáveis, produtos e materiais de 


limpeza observa as seguintes recomendações para todos estes produtos: 
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 As condições higiênicas dos veículos dos fornecedores; 


 A higiene pessoal e a adequação do uniforme do entregador, inclusive com a proteção para os 


cabelos ou mão (rede, gorro ou luvas) de acordo com a necessidade; 


 A integridade e a higiene da embalagem; 


 A adequação da embalagem, de modo que o alimento não mantenha contato direto com papel, 


papelão ou plásticos reciclados; 


 A realização da avaliação sensorial dos produtos; 


 Quando necessário, a realização de controle microbiológico e físico-químico, através de 


laboratório terceirizado; 


 A correta identificação do produto no rótulo, constando as demais informações:  


1. Nome, composição do produto e lote; 


2. Número do registro no Órgão Oficial;  


3. Temperatura recomendada pelo fabricante e condições de armazenamento; 


4. quantidade (peso); 


5. datas de fabricação e de validade. 


Observação: Para os produtos perecíveis, deve-se manter registro das temperaturas de recebimento, que 


devem atingir os seguintes critérios: congelados: - 18º C e tolerância até – 12º C; resfriados: 6º C a 10º C 


ou de acordo com a especificação do fabricante; refrigerados: até 6º C e tolerância até 7º C. 


 


No recebimento de mercadorias, caso haja mais de um fornecedor aguardando, dar preferência de 


atendimento na seguinte ordem; 


1. Alimentos perecíveis resfriados e refrigerados; 


2. Alimentos perecíveis congelados; 


3. Alimentos perecíveis permitidos em temperatura ambiente; 


4. Alimentos “não perecíveis” 


Os produtos reprovados são devolvidos no ato do recebimento ou segregados e bem identificados para 


devolução posterior. 


2.2) – RECEBIMENTO DE CARNES (Bovinas,  Aves, Pescados, etc.) 


2.2.1) – Recomendações 


  Durante o recebimento destes produtos, o funcionário observa as seguintes características e 


procedimentos: 
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 A não formação de cristais de gelo; 


 A ausência de água dentro da embalagem 


 A inexistência de sinais de recongelamento; 


 O registro e controle da temperatura (formulário próprio). 


 


2.2.2) – Temperaturas recomendadas para recebimento 


Carnes congeladas                                            - 18º C com tolerância até – 12º C 


Frios e embutidos industrializados                    Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Produtos salgados, curados ou defumados      temperatura ambiente ou recomendada pelo fabricante 


    


2.3) – RECEBIMENTO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 


2.3.1) – Recomendações 


Para estes gêneros, o funcionário é orientado a observar tamanho, cor, odor, grau de maturação, ausência 


de danos físicos e mecânicos. A triagem é feita retirando-se folhas velhas, frutos verdes e deteriorados antes 


da pré- higienização e acondicionamento adequado em monoblocos próprios e ou sacos plásticos 


transparentes. O funcionário ao receber os ovos, observa se eles estão em caixas de papelão, protegidos por 


bandejas, tipo “gavetas”, apresentando a casca íntegra, sem rachaduras e sem resíduos que indiquem a falta 


de higiene do fornecedor.  


 2.3.2) – Temperaturas recomendadas para o recebimento 


Hortifrutigranjeiros “in natura”                                           Temperatura ambiente 


 


2.4) – RECEBIMENTO DE LEITE E DERIVADOS 


2.4.1) – Recomendações 


O funcionário verifica, devido o alto grau de perecibilidade do leite e seus derivados, as seguintes 


características: 


 O prazo de validade do leite (tipo A, B, C,) e seus derivados; 
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 As condições das embalagens, de modo que não se apresentem estufadas ou alteradas. 


            2.4.2) – Temperatura recomendada para o recebimento 


Leite “in natura” e seus derivados        Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


 


2.5) – RECEBIMENTO DE ESTOCÁVEIS 


2.5.1) – Recomendações 


São observadas as seguintes características pelo funcionário, no momento do recebimento destes 


gêneros: 


 Os cereais, farináceas e leguminosas não devem apresentar vestígios de insetos, umidade 


excessiva e objetos estranhos; 


 As latas não devem estar enferrujadas, estufadas ou amassadas; 


 Os vidros não devem apresentar vazamentos nas tampas, formação de 


Espumas, ou qualquer outro sinal de alteração do produto; 


 Todos devem estar com identificações corretas no rótulo, dentro do prazo de validade. 


2.5.2) – Temperatura recomendada para o recebimento 


Produtos estocáveis                                                         Temperatura ambiente 


 


2.6) – RECEBIMENTO DE POLPAS DE FRUTA 


2.6.1) – Recomendações 


O funcionário verifica se as embalagens estão íntegras, não estufadas e não violadas, dentro do prazo de 


validade e com identificações no rótulo. 


2.6.2) – Temperaturas recomendadas para o recebimento 


Polpas de frutas (congeladas)                     18º C com tolerância até – 12º C  
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     2.7) – RESUMO DOS CRITÉRIOS DE TEMPERATURA NO RECEBIMENTO DA MATÉRIA-


PRIMA 


MATÉRIA-PRIMA TEMPERATURA 


Frios e embutidos industrializados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Hortifrutigranjeiros “in natura” Temperatura ambiente 


Hortifrutigranjeiros pré-processados resfriados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Laticínios e derivados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Produtos congelados (carnes, peixes, hortifruti, sucos, etc) Acima de -18º C com tolerância até – 12º C 


Produtos refrigerados Até 6º C com tolerância até 7º C 


Produtos resfriados De 6º C a 10º C ou de acordo com fabricante 


Produtos “estoque seco” Temperatura ambiente 


Produtos industrializados Registrada na embalagem 


Produtos salgados, defumados, curados  Registrada na embalagem 


Polpa de fruta congelada Acima de -18º C com tolerância – 12º C 


 


3) – PROCEDIMENTOS PARA O ARMAZENAMENTO 


3.1) – CRITÉRIOS GERAIS PARA O ARMAZENAMENTO DA MATÉRIA-PRIMA 


O funcionário ao realizar esta função segue os critérios abaixo citados: 


 Apóia os alimentos, ou recipiente com alimentos, sobre estrados ou em prateleiras, não permitindo 
contato direto com o piso; 


 Não permite a entrada de caixas de madeira nas áreas de armazenamento e manipulação; 


 Manuseia as caixas com cuidado, evitando submetê-las a peso excessivo; 


 Não arrasta os monoblocos, caixas plásticas, entre outros, carregando-as à mão; 


 Dispõe os alimentos em estrados, a fim de garantir boa circulação de ar, mantendo-os afastados da 
parede e entre si; 


 Organiza o estoque de acordo com o tipo de produto: enlatados, farináceos, grãos, garrafas, 


descartáveis, etc; 


 Posiciona os produtos com data de fabricação mais antiga para serem consumidos em primeiro lugar: 
Sistema PVPS = Primeira que vence, primeiro que sai; 


 Limpa sempre as embalagens dos produtos; 


 Alinha as sacarias em forma de cruz, para favorecer a ventilação; 


 Monitora constantemente, a data de validade dos produtos, a fim de evitar o vencimento dos 
mesmos, nunca utilizando produtos vencidos, desprezando-os sempre 


 Identifica todos os alimentos armazenados, mantendo o rótulo original do produto ou transcrevendo 
as informações em etiquetas; 


 Protege os alimentos prontos para consumo, sendo a cobertura isolada para cada recipiente. 
 


     3.2) – RECOMENDAÇÕES PARA O ARMAZENAMENTO PÓS-MANIPULAÇAO 
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Após a manipulação de determinados alimentos que precisarão ser armazenados, o funcionário segue as 


instruções determinadas a seguir: 


 Recongela apenas os alimentos processados; 


 não recongela os alimentos que tenham sido descongelados para serem manipulados. Os alimentos 


descongelados só são submetidos a novo congelamento se forem processados. 


 a programação de uso de carnes congeladas é considerada de modo que após o descongelamento 


estas são armazenadas sob refrigeração (até 4º C) por até 72 horas para bovinos e aves, e 24 horas 


para os pescados; 


 armazena os alimentos prontos em temperatura de segurança sob  


refrigeração ou sob congelamento, devidamente etiquetados, respeitando os critérios de uso. 


 retira da embalagem original, os alimentos industrializados que não tenham sido totalmente 


utilizados, e os coloca em nova embalagem adequada e identificados com etiquetas. 


 


3.3) – SISTEMA DE ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO 


3.3.1) – Modelo de etiqueta 


     São utilizadas etiquetas em cada alimento embalado individualmente ou lotes de alimentos, contendo 


dados importantes, como o modelo a seguir: 


 


IDENTIFICAÇÃO 


DATA DE ENTRADA: ___/___/___    


DATA VALIDADE ORIGINAL: ___/___/___ CONCERVAÇÃO (*) _____________ 


DATA DE MANIPULAÇÃO: ___/___/___ UTILIZAR ATÉ (**) ________________ 


Observações: 


(*) = de acordo com a rotulagem; 


(**) = de acordo com as recomendações de uso. 


 


3.4) – CRITÉRIOS DE USO 
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      O funcionário observa as informações do fabricante em suas embalagens originais para produtos 


industrializados e para os produtos manipulados, inclusive as embalagens abertas de produtos 


industrializados, observa e obedece os critérios de uso determinados a seguir: 


ALIMENTOS CONGELADOS 


Carnes cruas ou cozidas (inclusive pescados) 


sobremesas e outros 


TEMPERATURA 


DE 


CONGELAMENTO 


TEMPO MÁXIMO 


DE 


ARMAZENAMENTO 


Alimentos congelados De 0º C a – 5º C Até 10 dias 


Alimentos congelados De – 5º C a – 10º C Até 20 dias 


Alimentos congelados De – 10º C a – 18º C Até 30 dias 


Alimentos congelados Abaixo de – 18º C Até 90 dias 


 


 


 


ALIMENTOS REFRIGERADOS 


 


TEMPERATURA 


DE 


CONGELAMENTO 


 


TEMPO MAXIMO 


DE 


ARMAZENAMENTO 


Carnes (exceto pescado) e seus produtos manipulados 


crus 


Por 72 horas Até 4º C 


Pescados e seus produtos manipulados crus Por 24 horas Até 4º C 


Alimentos pós-cocção (exceto pescados) Por 72 horas Até 4º C 


Pescados pós-cocção Por 24 horas Até 4º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 72 horas Até 4º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 48 horas Até 6º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 24 horas Até 8º C 


Observações: 


     Outras preparações seguem outros critérios, sendo observados os aspectos relativos ao tipo de alimento e 


suas características intrínsecas (Aa, pH, etc.), e ainda a “vida de prateleira” . 


     3.5) – ARMAZENAMENTO DE DESCARTÁVEIS, PRODUTOS E MATERIAIS DE LIMPEZA 


     O funcionário armazena os descartáveis, produtos e materiais de limpeza à temperatura ambiente em 


locais adequados, sendo que os produtos de limpeza são armazenados separados dos produtos alimentícios. 


4) – PROCEDIMENTOS PARA A REFRIGERAÇÃO E CONGELAMENTO 


4.1) – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS 


 Os alimentos são separados de acordo com a sua natureza e preparo, pelo manipulador: 


 Produtos “in natura” (crus): 
Massas frescas; produtos cárneos; laticínios; frios e embutidos; verduras e legumes; frutas; temperos; etc. 


 Produtos  processados e/ ou cozidos, prontos para consumo: 


Saladas prontas; sobremesas; alimentos pós-cocção, etc. 
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As unidades refrigeradas são organizadas de modo que os alimentos fiquem assim distribuídos: 


- Parte mais alta = alimentos prontos para consumo; 


- Parte intermediária = alimentos pré-preparados; 


- Parte mais baixa = alimentos “in-natura”, como carnes cruas, hortifrutigranjeiros não higienizados, etc. 
 


Todos os alimentos refrigerados e congelados são identificados com o rótulo original do produto em 


etiquetas. As portas dos refrigeradores, câmaras e congeladores são mantidas fechadas, abrindo-as o mínimo 


de vezes possível.  


 


Os alimentos são cobertos, protegidos, tampados e bem vedados e dispostos adequadamente, garantindo 


espaço livre para circulação de ar frio 25 cm do piso. 


 


4.2) – CRITÉRIOS DE TEMPERATURA E TEMPO PARA REFRIGERAÇÃO 


Refrigeração segura: 


 Alimento em temperatura original = deve atingir 4º C em até 6 horas; 


 Alimento pós-cocção (55º C) = deve atingir 21º C (sem cobrir) em 2 horas; e de 21º C até 4º C 


(coberto) em 6 horas. 


 


PRODUTO 


 


TEMPERATURA 


TEMPO DE 


ARMAZENAMENTO 


Alimentos industrializados (embalagem fechada) Indicada pelo fabricante Validade na embalagem 


Alimentos pós cocção (exceto pescado) Até 04º C 72 horas 


Alimentos pós-manipulados/embalagens abertas (exceto 


pescado) 


Até 04º C 72 horas 


Amostras de alimentos Até 04º C 72 horas 


Carnes cruas e produtos manipulados (exceto pescado) Até 04º C 72 horas 


Descongelamento de alimentos sob refrigeração Até 04º C Tempo necessário 


Dessalgue de carne sob refrigeração Até 04º C Tempo necessário 


Hortifruti manipulado Até 10º C 72 horas 


Ovos “in natura” Até 10º C 14 dias 


Pescados crus ou cozidos e seus produtos manipulados Até 04º C 24 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 04º C 72 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 06º C 48 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 08º C 24 horas 


Maionese e misturas de maionese com outros alimentos Até 04º C 48 horas 


Maionese e misturas de maionese com outros alimentos Até 06º C 24 horas 


 


4.3) – CRITÉRIOS DE TEMPERATURA E TEMPO PARA O CONGELAMENTO 


  TEMPO DE 
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Observações:  


Registrar a temperatura das câmaras e refrigeradores em formulário próprio, para a tomada de ações 


se necessário, (anexo II). 


5) – PROCEDIMENTOS PARA O DESCONGELAMENTO 


 5.1) – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS 


O descongelamento deve ser de forma gradual, portanto é necessário que o funcionário realize com certa 


antecedência optando por uma das seguintes técnicas: 


1. em equipamento refrigerado até 4º C: refrigerador;  


2. em água corrente com temperatura inferior a 21º C, por 4 horas, com o alimento protegido com 


embalagem adequada; (convém monitorar a  


temperatura na superfície do alimento para não ultrapassas a 4º C); 


3. em temperatura ambiente, sob controle: 


 


- protegido da contaminação ambiental (vento, pó, excesso de pessoas, excesso de utensílios, etc); 


- sob monitoramento da temperatura superficial do alimento, ou seja, ao se atingir 3º C a 4º C na 


superfície, deve-se continuar o degelo sob refrigeração (até 4º C). 


 


Para a garantia da qualidade, são realizadas as seguintes práticas: 


1. após o descongelamento de carnes em geral, as mesmas são consumidas em até 62 horas e no caso 


específico de pescados, o descongelamento deve ser completo no dia do consumo (até 24 horas); 


2. após o descongelamento, os produtos são armazenados sob refrigeração até  4º C e consumidos em 


72 horas (exceto pescados – no máximo 24 horas). 


 


6) – PROCEDIMENTOS PARA O PRÉ-PREPARO E O PREPARO 


          Antes de iniciar os procedimentos para o pré-preparo e cocção são realizados os seguintes 


procedimentos: 


PRODUTO TEMPERATURA ARMAZENAMENTO 


Alimentos congelados/embalagem 


fechada 


Registrada na embalagem De acordo com o fabricante 


Alimentos pós-manipulados / 


embalagens abertas 


De acordo com o critério de 


uso 
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6.1) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS EM GERAL 


 Garantir que todos os manipuladores higienizem as mãos antes de tocar  


em qualquer alimento, durante os diferentes estágios do procedimento e a cada mudança de tarefa de 


manipulação; 


 tomar cuidado com luvas e máscaras porque podem ocasionar contaminação quando usados 


inadequadamente; 


 utilizar utensílios adequados na manipulação de alimentos e, somente em último caso, tocar os 


alimentos com as mãos; 


 não permitir que os alimentos entrem em contato com os cabos dos utensílios, beiras ou outros 


pontos tocados pelas mãos; 


 higienizar as superfícies de trabalho, placas de altileno, utensílios e equipamentos, antes e depois de 


cada uso; 


 atentar para não ocorrência de contaminação cruzada entre os vários gêneros de alimentos durante a 


manipulação, no pré-preparo e preparo final. Se precisar usar o mesmo local para manipular carnes, 


higienizar verduras ou lavar utensílios deve-se lavá-lo com água e sabão e desinfetá-lo com solução 


clorada 20 ppm entre uma atividade e outra; 


 proteger os alimentos em preparação ou prontos, garantindo que estejam sempre cobertos com 


tampas, filmes plásticos ou papéis impermeáveis, os quais não devem ser reutilizados; 


 Manter os alimentos em preparação ou preparados sob temperatura de segurança, isto é, inferior a 4º 


C ou superior a 65º C. 


 


6.2) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS ENLATADOS E EM OUTRAS 


EMBALAGENS 


 Verificar o prazo de validade e condições adequadas das latas (sem vazamentos, ferrugens, 


estufamento e outros) e das embalagens (sem furos, violações, etc.) antes de abri-las; 


 lavar as latas, garrafas e sacos de leite antes de serem abertos e antes de serem armazenados sob 


refrigeração ou congelamento; 


 utilizar abridor devidamente limpo e desinfetado, atentando para correta higienização dos mesmos 


nos intervalos entre a abertura de produtos diferentes; 


 observar o interior da lata ao abri-la, antes de utilizar o produto, verificando sinais de corrosão das 


paredes internas, conteúdo turvo ou ácido, desprezando se necessário; 
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 transferir o conteúdo não consumido de latas abertas para recipientes próprios, devidamente 


protegidos (tampados) e identificados, armazenando-o sob refrigeração ou sob congelamento, 


conforme as características do produto e as recomendações da embalagem.  


 


  6.3) - RECOMENDAÇÕES PARA OS CEREAIS E LEGUMINOSAS 


As instruções seguidas pelos funcionários são: 


 Escolher a seco os grãos: arroz, feijão, lentilhas e outros; 


 levar à cocção, respeitando os critérios de temperatura e tempo. 


 


6.4) – RECOMENDAÇÕES PARA CARNES 


 O manipulador segue os seguintes critérios: 


 Faz o pré-preparo de carnes em pequenos lotes, ou seja, retira da refrigeração apenas a quantidade 


suficiente de matéria prima para ser trabalhada. Retorná-la à refrigeração (até 4º C), devidamente 


identificada, assim que estiver pronta e retira nova partida e prossegue sucessivamente; 


 evita preparações com demasiada manipulação das carnes, especialmente no caso de frangos e 


pescados, atentando para o controle de tempo e temperatura, especialmente nas etapas de pré-preparo 


e espera para cocção; 


 não utiliza peixes e frutos do mar crus; 


 utiliza, de preferência, pescados congelados. No uso de peixe fresco, opta pela manipulação, 


tempero, preparação e consumo no mesmo dia. 


 


6.5) – RECOMENDAÇÕES PARA O DESSALGUE 


A retirada do sal é realizada através de trocas de água com temperatura até 21º C ou a cada 4 horas; 


ou em água sob refrigeração até 10º C; ou ainda através de fervura. 


  6.6) – RECOMENDAÇÕES PARA ALIMENTOS PERECÍVEIS EM GERAL 


Manipulação dos produtos perecíveis pelo tempo recomendado, ou seja: 


 em temperatura ambiente não deve exceder 30 minutos por lote; 


 em área climatizada, entre 12º C e 18º C, até 2 horas por lote. 
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        6.7) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS 


  6.7.1) – Procedimentos gerais para hortifruti 


Na higienização dos hortifrutigranjeiros, o manipulador adota os seguintes procedimentos: 


 prepara-se um local para higienização dos alimentos (bancadas, cubas, panelas, monoblocos, etc.), 


fazendo desinfecção destes locais; 


 desfolha as verduras, folha a folha e faz-se a triagem dos legumes e frutas um a um, retirando as 


partes estragadas antes de começar a usar a água; 


 lava as folhas, frutas e legumes um a um, em água potável, garantindo a limpeza e a retirada de terra 


e sujeira que ficam aderidas;  


 faz a desinfecção, imergindo durante pelo menos 15 minutos, em solução de água sanitária de uso 


próprio para alimentos, sem corantes e perfumes, mergulhando todo o lote ao mesmo tempo, 


durante 15 minutos; 


 seca, corta, descasca ou cozinha, monta conforme o preparo planejado e serve. 


 


           6.7.2) – Procedimentos especiais para hortifruti 


Quando necessário adota-se alguns procedimentos opcionais tais como: 


 as frutas não manipuladas cujas cascas não são consumidas, podem ser higienizadas em água 


potável, uma a uma, dispensando o uso da solução clorada 200 ppm; 


 os legumes, tubérculos duros, frutas e ovos servidos cozidos, não necessitam passar pela solução 


clorada 200 ppm, sendo suficiente a higienização em água potável, desde que atinjam 74ºC na 


cocção. 


 


                       6.7.3) – Recomendações para ovos 


 A qualidade sanitária das preparações à base de ovos é garantida devido aos procedimentos que os 


funcionários adotam e que estão descritos a seguir: 


 Não recebe ovos com a casca rachada por causa do potencial risco de contaminação; 


 armazena os ovos sob refrigeração até 10ºC por até 14 dias; 
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 não reutiliza as embalagens dos ovos para outras finalidades, pois podem estar contaminadas; 


 não utiliza ovos crus; 


 utiliza somente maionese industrializada; 


 lava os ovos em água potável, um a um, somente antes do uso, nunca antes de estocá-los; 


 ao usa-los, quebra-os um a um separadamente, evitando misturar a casca com o seu conteúdo; 


 não prepara ovos fritos ou pochês com gemas “moles”, e sim os frita e/ou 


 cozinha muito bem até que a gema e a clara estejam bem duras; 


 prepara os ovos cozidos deixando-os cozinhar por 7 minutos após levantar fervura. 


 


     6.8) – DILUIÇÃO DOS PRODUTOS PARA DESINFECÇÃO DOS ALIMENTOS 


6.8.1) – Solução clorada a 200 ppm – 250 ppm 


– Água Sanitária: 10 ml (1 colher de sopa rasa) em 1 litro de água; 


– Hipoclorito de sódio: 20 ml (2 colheres de sopa rasas) em 1 litro de água. 


              Observações: 


1. O tempo de contato com os alimentos é de no mínimo 15 minutos. 


2. O enxágüe é obrigatório após a desinfecção. 


 


7) – PROCEDIMENTOS PARA A COCÇÃO 


7.1) RECOMENDAÇÕES GERAIS 


Os manipuladores realizam as etapas definidas abaixo, a fim de garantir a qualidade do produto final a 


ser servido: 


 Garantem que os alimentos atinjam 74ºC no seu interior; 


 planejam o processo de cocção a fim de garantir as qualidades nutritivas  


do alimento; 


 elevam a temperatura de molhos quentes que vão ser adicionados a alguma preparação, garantindo 


que atinjam novamente 74ºC no seu interior; 


 elevam a temperatura do leite a ser servido frio ou quente, garantindo que atinjam 74ºC; 


 registram as temperaturas de cocção. 


 


          8) – PROCEDIMENTOS PARA O PORCIONAMENTO 
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                A manipulação durante esta etapa é realizada observando-se rigorosamente as seguintes 


recomendações: 


 Higiene pessoal, ambiental e dos alimentos para evitar a recontaminação ou a contaminação 


cruzada; 


 o porcionamento é completado dentro do menor espaço de tempo possível, ou seja, essa 


manipulação é feita em pequenos lotes de modo que os alimentos não permaneçam abaixo de 65º C 


ou acima de 10º C por mais de 30 minutos; 


 uso de recipientes bem limpos e desinfetados, de preferência com tampas, para que os alimentos 


fiquem protegidos da contaminação; 


 


9) – PROCEDIMENTO PARA DISTRIBUIÇÃO 


 9.1) – RECOMENDAÇÕES GERAIS 


 O balcão térmico é limpo, com água tratada e trocada diariamente, mantida em temperatura 


que confira segurança à conservação dos alimentos a serem distribuídos; 


 é abastecido com alimentos em quantidade suficiente para cada turno de distribuição, mesmo 


que isso exija maior número de reposição; 


 as cubas são tampadas quando não há porcionamento e devidamente higienizadas no 


reabastecimento; 


 


9.2) – CONDUTAS E CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS QUENTES 


 Manter as preparações a 65º C ou mais por no máximo 12 horas; 


 manter as preparações a 60º C por no máximo 6 horas; 


 no caso de estarem abaixo de 60º C, garantir que sejam consumidas em até 3 horas. 


 


10) – PROCEDIMENTOS FRENTE AOS RISCOS DE CONTAMINAÇÃO 


 A contaminação ocorre quando os organismos são transferidos de um  


local para outro através de utensílios, equipamentos, mãos, panos, inclusive entre os próprios alimentos. A 


possibilidade de contaminação deve ser sempre levada em consideração por meio de contato direto ou 
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indireto ligados ao processamento do alimento. Assim, em todas as fases do fluxo operacional recomenda-se 


especial atenção para as seguintes recomendações: 


 Garantir a higiene ao manipular gêneros de diversas naturezas: lavar e desinfetar a área de trabalho, 


equipamentos, mãos e utensílios entre uma atividade e outra; 


 manter os alimentos protegidos durante a manipulação, garantindo que sempre estejam cobertos com 


tampas, filmes plásticos ou papéis impermeáveis, os quais não devem ser reutilizáveis; 


Não manipular alimentos crus e em seguida cozidos sem proceder higiene adequada das mãos, utensílios 


e superfícies.  


        11) – PROCEDIMENTOS PARA A UTILIZAÇÃO DE TERMÔMETRO 


O monitoramento das temperaturas não deve propiciar riscos de contaminação, portanto sempre 


durante o uso de termômetros para medição em alimento, a haste deve ser lavada e desinfetada a cada 


uso, pois quando são desinfetados corretamente não oferecem riscos de contaminação dos alimentos, 


devendo-se ter atenção especial quando a medição é realizada em alimentos crus ou in natura e posterior 


medição em alimentos prontos ou cozidos. Cabe ressaltar que os termômetros são sempre higienizados 


antes e depois de cada uso. 


11.1) – RECOMENDAÇÕES PARA CORRETA MEDIÇÃO DAS TEMPERATURAS 


Para a medição da temperatura dos alimentos são obedecidas as seguintes condutas:  


 Alimentos durante o processo térmico: medir a temperatura no seu centro geométrico; 


 alimentos prontos: medir a temperatura em sua superfície; 


 alimento durante o descongelamento: medir a temperatura em sua superfície; 


 matérias primas durante o recebimento: medir na superfície externa sem violar a embalagem. 


 


ANEXO I.               CONTROLE DE TEMPERATURA DOS              


                                  REFRIGERADORES E FREEZERS 


DATA HORA EQUIPAMENTO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 
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Temperatura ideal para câmara de congelamento, acima de: - 10C a – 18oC 
Temperatura ideal para câmara de refrigeração, acima de: - 04º C a – 10º C 


_______________________________________ 


Responsável 


 


 


ANEXO II.          CONTROLE DE TEMPERATURA DE RECEBIMENTO 


DATA FORNECEDOR PRODUTO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 


     


     


     


     


_______________________________________ 


                 Estoquista 


ANEXO II.            CONTROLE DE TEMPERATURA DE PREPARAÇÕES  


DATA HORA PREPERAÇÃO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 


     


     


     


Temperatura mínima permitida > 66º C 


______________________________________ 


                            Responsável 
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ANEXO III. 


CHECK LIST (HIGIENE) 


Unidade Operacional: ______________________________________________________ 


Inspecionado por: _________________________________________________________ 


Data: _____/_____/_____        Nutricionista: ____________________________________ 


Itens Verificados: 


HIGIENE PESSOAL Conforme Não conforme Não aplicável Observações 


Jalecos limpos     


Funcionários sem adornos     


Barba feita     


Cabelos protegidos com redes ou toucas     


Ferimentos protegidos     


Utilização correta de calçados     


Utilização de EPI´s     


Unhas limpas e sem esmaltes     


Pias abastecidas com sabonetes bactericidas     


HIGIENE DO AMBIENTE Conforme Não conforme Não aplicável  Observações 


Presença de solução clorada para sanitização     


Desinfecção das bancadas antes do uso     


Uso correto de panos de limpeza     


Rotina de limpeza verificada     


Ausência de álcool na área de produção     


Lixeiras limpas, tampadas e desinfetadas     


Paredes,tetos, piso seco e limpo     


Portas/janelas/vidros     


Ralos     


Luminárias limpas     


Prateleiras limpas     


Controle de pragas dentro da validade     


Organização dos setores     


Ausência de embalagens do fornecedor     


Limpeza do salão/mesa     


MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA Conforme Não conforme  Não aplicável Observações  


Uso de produto adequado     


Diluição correta     


Dosadores devidamente abastecidos com produtos adequados     


BANHEIROS E VESTIARIOS Conforme Não conforme  Não aplicável Observações  


Ambiente limpo     


Organização     


Sabonete, papel toalha e papel higiênico     


Lixeira     


HIGIENE DOS ALIMENTOS  


Conforme 


 


Não conforme 


 


Não aplicável  


 


Observações 


Recepção dos gêneros     


Alimentos recebidos estocados imediatamente     


Rotação dos gêneros monitorados     


Prateleiras limpas e organizadas     


ARMAZENAMENTO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


De produtos e limpeza     
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Produtos de limpeza estocados separados     


Ausência de produtos concentrados nos setores     


Ordenação de gêneros de modo a evitar a contaminação      


Ausência de embalagens rompidas ou sujas      


Etiquetas identificação / validade     


Prateleiras e estantes limpas e organizadas     


PRÉ-PREPARO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Utilização correta de desinfetantes para alimentos     


Descongelamento de carnes     


Ausência de cruzamentos entre as áreas      


PREPARO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Uso de utensílios adequados     


Contato manual minimizado     


Proteção dos alimentos limpos / e ou prontos     


Preparações sob temperatura adequada     


Degustação previa das preparações     


DISTRIBUIÇÃO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Abastecimento dos balcões térmicos     


TEMPERATURAS Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Controle de temperatura dos equipamentos     


Controle de temperatura das preparações     


HIGIENE DE UTENSÍLIOS Conforme Não conforme Não aplicável Observações 


Limpeza de utensílios de distribuição      


Limpeza dos utensílios da cozinha     


Utilização correta da solução clorada     


Condições de uso e sanitização de monoblocos     


HIGIENE DOS EQUIPAMENTOS Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Cadeia fria     


Higienizados, desinfetados e organizados     


Cadeia quente     


Higienizados, desinfetados e organizados     
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Livro de receitas 


 


Refeitório 
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RECEITAS 


 


 


Feijão carioca 


Ingredientes: feijão, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu e repolho. 


Modo de preparo: 


Coloque de molho por 20 minutos 


Despreze a água do remolho. Transfira os grãos para a panela de pressão, cubra com a água e os temperos. 
Tampe leve ao fogo médio e calcule 20 minutos de cozimento a partir do momento que a válvula começar a 


apitar. Desligue e quando toda a pressão tiver saído, abra a tampa (você pode colocar um garfo sob a válvula 


para acelerar o processo, mas isso encurta o tempo de vida da panela). Após a pressão sair, abra a panela 


coloque os demais ingredientes. Deixe cozinhar em fogo baixo, sem tampa, por cerca de 15 minutos ou até 


que ficar na consistência desejada. Mexa de vez em quando para não grudar no fundo da panela. Desligue o 


fogo e sirva a seguir. 


 


Valor calórico em 100 gr– 251 cal. 


Carboidratos – 51,93 
Proteínas – 22,89 


Lipídeos – 1,49 


 
Feijão preto 


 


Ingredientes: feijão preto, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu e repolho. 


 


Modo de preparo 


Coloque de molho por 20 minutos 


Despreze a água do remolho. Transfira os grãos para a panela de pressão, cubra com a água e os 


temperos.Tampe leve ao fogo médio e calcule 20 minutos de cozimento a partir do momento que a válvula 


começar a apitar. Desligue e quando toda a pressão tiver saído, abra a tampa (você pode colocar um garfo 
sob a válvula para acelerar o processo, mas isso encurta o tempo de vida da panela). Após a pressão sair, abra 


a panela coloque os demais ingredientes. Deixe cozinhar em fogo baixo, sem tampa, por cerca de 15 minutos 


ou até que ficar na consistência desejada. Mexa de vez em quando para não grudar no fundo da panela. 


Desligue o fogo e sirva a seguir. 


Valor calórico em 100 gr – 242 calorias 


Carboidratos –48 


Proteínas – 14 
Lipídeos – 1,29 


Feijão Macassar 


 


Ingredientes: feijão macassar, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque. 


 


Modo de preparo 
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Coloque o feijão junto com a água para uma panela de fundo grosso juntamente com a charque e cozinhe em 


fogo médio, com a panela semitampada, até que os grãos estejam macios . Escorra, tempere o feijão com sal 


a gosto e demais temperos.  


 
Valor calórico em 100 gr – 133 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 22,2 


Lipídeos – 1,2 


 


Arroz refogado 


 


Ingredientes:Arroz, óleo, alho  


Modo de preparo: 
Em uma panela média, em fogo brando, refogue o alho com o óleo. 


Acrescente o arroz e mexa bem para que todos os grãos fiquem envolvidos pelo óleo 


Acrescente água suficiente para cobrir e passar um pouquinho 


Acrescente o sal e mexa bem e cozinhe em panela aberta 


 


Valor calórico em 100 gr – 110 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 2,8 


Lipídeos – 0,1 


Risoto com frango 
 


Ingredientes: Arroz, Peito de frango, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho e óleo. 


 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela, refogue a cebola alho e o no óleo. Em seguida o frango cortado em cubinhos. 


Acrescente o tomate e todos os outros ingredientes mexendo sempre, coloque água até cobrir e deixe 


cozinhar 
 


Valor calórico em 100 gr – 110 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 2,8 


Lipídeos – 0,1 


Arroz doce 


 


Ingredientes: Arroz, leite coco, leite pó, açúcar, canela em pó. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Cozinhe o arroz na água com açúcar; Quando estiver quase seco acrescente o leite de coco e o leite em pó; 


Cozinhe mexendo de vez em quando até engrossar um pouco; Deixe amornar na panela e mexa sempre que 


formar nata na superfície; Coloque em uma travessa ou em tacinhas individuais com canela em pó por cima. 


  


Valor calórico em 100 gr – 168 calorias 


Carboidratos – 33 


Proteínas – 4 
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Lipídeos – 2 


Arroz refogado com carne de sol 


 


Ingredientes: Arroz, alho, cebola, óleo, carne de sol. 
 


Modo de preparo 


 


Em uma panela média, em fogo brando, refogue o alho com o óleo. 


Acrescente o arroz e mexa bem para que todos os grãos fiquem envolvidos pelo óleo 


Acrescente água suficiente para cobrir e passar um pouquinho 


Acrescente o sal e mexa bem e cozinhe em panela aberta 


Em uma panela a parte frite a carne de sol e quando o arroz estiver pronto misture a carne com arroz 


 
Valor calórico em 100 gr – 269 calorias 


Carboidratos – 28 


Proteínas – 22 


Lipídeos – 13 


Macarrão ao molho 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau. 


 


MODO DE PREPARO 


 
Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão); Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto. Escorra e reserve em uma travessa.  


 


MOLHO: 


Refogue o alho com um pouco de óleo  


Coloque a cebola e mexa até dourar, em seguida coloque os demais ingredientes 


Quando o molho estiver bem apurado 


Espere ferver um pouco para apurar bem o gosto 
Retire do fogo e arrume sobre o macarrão 


 


Valor calórico em 100 gr – 105 calorias 


Carboidratos – 22 


Proteínas – 3,4 


Lipídeos – 0,2 


Macarrão ao molho de sardinha 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau, sardinha. 
MODO DE PREPARO 


 


 


Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão), Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto. Escorra e reserve em uma travessa 


 


MOLHO: 
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Refogue o alho com um pouco de óleo. Coloque a cebola e mexa até dourar, em seguida coloque os demais 


ingredientes. Quando o molho estiver bem apurado Espere ferver um pouco para apurar bem o gosto. Retire 


do fogo e arrume sobre o macarrão 


  
Valor calórico em 100 gr – 210 calorias 


Carboidratos – 34 


Proteínas – 10,8 


Lipídeos – 16 


Macarrão com carne moída 


 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau, carne moída. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão);Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto.Escorra e reserve em uma travessa. A parte cozinhe a carne moída com todos os temperos. 


 


MOLHO: 


A parte cozinhe a carne moída com todos os temperos. Quando a carne estiver cozinhada retire do fogo e 


arrume sobre o macarrão. 


 
 


Valor calórico em 100 gr – 243 calorias 


Carboidratos – 27 


Proteínas – 8 


Lipídeos – 12 


Sopa de feijão 


 


Ingredientes: feijão, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu, batata inglesa, macarrão. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Bater o feijão já cozido com a água e o tomate no liquidificador. Colocar o feijão batido e peneirado em uma 


panela com os demais ingredientes e deixe cozinhar, até amaciar a batata e cenoura. Se ficar muito grosso, 


acrescentar mais água e deixar ferver. 


  


Valor calórico em 100 gr – 197 cal. 


Carboidratos – 43 


Proteínas – 6,1 
Lipídeos – 1,8 


Canja 


 


Ingredientes: Coxa/sobrecoxa, tomate, cebola, pimentão, coentro,cenoura, chuchu, arroz 


 


  


 MODO DE PREPARO 
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Tempere cada pedaço de frango com sal a gosto. Em uma panela de pressão, coloque o óleo, o frango, a 


cebola, o alho e o caldo de galinha. Deixe fritar por alguns minutos e acrescente a água fervente. Acrescente 


o arroz e demaisingredientes corrija o sal e tampe a panela.Abaixe o fogo assim que a panela atingir a 


pressão e deixe cozinhar por 20 minutos. Finalize salpicando coentro e sirva 
 


Valor calórico em 100 gr – 96 calorias 


Carboidratos – 6,9 


Proteínas – 3,6 


Lipídeos – 1,2 


Carne guisada 


 


Ingredientes: Acém, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho, cenoura e batata. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela de pressão, coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. Acrescente a carne frite por 5 


minutos mexendo bem, depois coloque otomate, pimentão, batata e cenoura e a seguir acrescente a água. 


Deixe cozinhar por 30 minutos contando o inicio da fervura, assim que a carne estiver cozida retire do fogo. 


 


Valor calórico em 100 gr – 207 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 28,5 


Lipídeos – 10,81 
Carne moída  


 


Ingredientes: Músculo, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma tigela tempere a carne com sal e alho, deixe neste tempero por 20 minutos.Em uma panela coloque 


o óleo, cebola e junte a carne moída.Refogar bem. Adicione caldo de carne e demais ingredientes, mexer 


bem. Quando a carne estiver bem solta da panela retire e sirva.  
 


Valor calórico em 100 gr – 195 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 18,9 


Lipídeos – 12,9 


 


Bife ao molho 


 


Ingredientes:Coxão mole, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 
 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. 


Acrescente a carne frite por 5 minutos mexendo bem, depois coloque o tomate, pimentão e a seguir 


acrescente a água. Deixe cozinhar por uma hora contando o inicio da fervura, assim que a carne estiver 


cozida retire do fogo. 


 


Valor calórico em 100 gr – 140 calorias 
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Carboidratos – 0 


Proteínas – 20,25 


Lipídeos – 6,5 


Frango guisado 
 


Ingredientes: Coxa/sobrecoxa, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. Acrescente o frango e frite por 5 minutos 


mexendo bem, depois coloque o tomate, pimentão e a seguir acrescente um pouco de água.Deixe cozinhar 


por uma hora contando o inicio da fervura, assim que o frango estiver cozido retire do fogo. 


 
Valor calórico em 100 gr – 109 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 18,2 


Lipídeos – 5,4 


 


Carne de sol acebolada 


Ingredientes: Carne de sol, cebola, óleo. 


  


 MODO DE PREPARO 


  
Coloque a carne seca em uma panela com óleo para que frite.Após o fritar coloque a cebola e deixe-a 


fritar.Assim que a cebola murchar um pouco, desligue o fogo e sirva a seguir. 


 


Valor calórico em 100 gr – 295 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 48 


Lipídeos – 11,5 


 Cuscuz Paulista 


 
Ingredientes: Fubá, tomate, cebola, pimentão, coentro, sardinha em óleo, ovos. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Refogue no azeite, a cebola, o pimentão, tomate, o coentro, a sardinha, e demais temperos. Coloque a água, 


deixe ferver, coloque a farinha de milho e cozinhe.Unte a forma com azeite, e coloque os ovos, os tomates e 


a sardinha por baixo.Coloque a massa na forma, deixe esfriar e desenforme. 


 


Valor calórico em 100 gr –  328 calorias 
Carboidratos –59 


Proteínas – 22 


Lipídeos – 12,6 


Mungunzá 


 


Ingredientes: Milho mungunzá, leite de coco, leite em pó, açúcar, canela. 


 


MODO DE PREPARO 
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deixar o milho de molho na água de um dia para o outro ou umas 10hs no mínimo, isso vai adiantar o 


cozimento e diminuir o risco de ficar duro. Escorra e reserve. Numa panela de pressão coloque o milho 


escorrido, água até cobrir o milho (uns dois dedos além do milho) e uma pitadinha de sal.Leve para cozinhar, 


quando começar a “chiar” a panela, conte mais ou menos 40 min para ficar bem macia, espere sair toda 
pressão para abrir a panela. Caso não tenha panela de pressão, pode cozinhar na panela normal, a única 


diferença é que vai demorar mais pra ficar pronto.Retire o milho da panela de pressão e coloque em uma e 


acrescente o leite e coco e leite em pó levando de volta ao fogo médio por alguns minutos para cozinhar. 


Adicione o açúcar a gosto e deixe ferver bem para cozinhar. Só servir com canela 


 


Valor calórico em 100 gr – 257 calorias 


Carboidratos – 55 


Proteínas – 8,6 


Lipídeos – 9,2 
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5. SERVIÇO DE TRANSPORTE SANITÁRIO 


 O CER IV deverá dispor de veículos de transporte adaptados para pessoas com deficiência, 


garantindo o acesso ao serviço, com prioridade para as pessoas que apresentem grande dificuldade 


de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transporte convencionais, assim como 


aquelas que residam na Zona Rural do Município de Sousa. Para tal, o CER IV deverá dispor de 


um veículo tipo Ônibus e um tipo Van adaptados. 


 


 


 


6. OFICINA ORTOPÉDICA 


 
 No sentido de ampliar os serviços de assistência à pessoa com deficiência física, o CER IV – 


Sousa deverá dispor de uma referência, a médio prazo, de oficina ortopédica para confecção, 


adaptação e manutenção dos dispositivos assistivos (órteses, próteses e meios auxiliares de 


locomoção)  de acordo com as necessidades dos usuários do serviço. 
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ANEXOS 


 


PROTOCOLO OTORRINOLARINGOLÓGICO 
PROCEDIMENTOS OTORRINOLARINGOLÓGICOS: 


CONSULTA OTORRINO – PROCEDIMENTO:03.01.01.007-2 


REMOÇÃO DE CERUMEM DO CONDUTO AUDITIVO EXTERNO – PROCEDIMENTO: 04.04.01.027-


0 


Quantidade de turnos de atendimento: 03 


Quantidade de pacientes por turno de atendimento: 25 


Objetivos:  


 Laudo para Mercado de Trabalho, Concurso; 


 Laudo para Reabilitação; 


 Perícia Médica para Carteiras de Livre Acesso (Municipal, Estadual e Federal); 


 Revisão com evolução de prontuários; 


 Lavagem Otológica; 
 Solicitação de exames; 


 Avaliação específica para AASI; 


 Indicação de AASI. 


 


Perfil do paciente: Queixa de dificuldade ou diminuição auditiva. Não se enquadra a queixa de doença 


otológica, bem como queixas da cavidade nasal ou da área laríngea.  


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (USUÁRIOS ABAIXO DE 3 ANOS), SOLICITAR: 


Exames: 


 Audiometria Infantil (Comportamental e/ou com Reforço Visual – VRA ou Audiometria Lúdica) 


 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 
 Avaliação de Linguagem Oral (em caso de necessidade) 


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (USUÁRIOS ACIMA DE 3 ANOS), SOLICITAR: 


Exames 


 Audiometria Infantil (Comportamental e/ou com Reforço Visual – VRA ou Audiometria Lúdica) 


 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 


 Avaliação de Linguagem Oral  


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (ADULTOS), SOLICITAR: 
Exames 


 Audiometria Tonal e Logoaudiometria 
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 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 
 


 PROTOCOLO DE INDICAÇÃO DO AASI 
 


Instrutivo de Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual e Visual (CER)  


Classe I: Há consenso quanto à indicação do Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) e o 


consenso é resultado de estudos a partir de evidências científicas.  


 Adultos com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor ouvido, média dos limiares 


tonais nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz, superior a 40 dB NA; 


 Crianças (até 15 anos incompletos) com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor 


ouvido, média dos limiares tonais nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz, superior a 30 dB NA. 
Classe II: Há controvérsia quanto à indicação do AASI, devendo ter justificativa da necessidade. 


 Crianças com perdas auditivas cuja média dos limiares de audibilidade encontra-se entre 20 dB NA e 30 


dB NA (perdas auditivas mínimas); 


 Indivíduos com perdas auditivas unilaterais (desde que apresentem dificuldades de integração social 
e/ou profissional); 


 Indivíduos com perda auditiva flutuante bilateral (desde que tenham monitoramento médico e 


audiológico sistemático); 


 Indivíduos adultos com perda auditiva profunda bilateral pré-lingual, não oralizados (desde que 


apresentem, no mínimo, detecção de fala com amplificação); 


 Indivíduos adultos com perda auditiva e distúrbios neuropsicomotores graves, sem adaptação anterior de 


AASI e sem uso decomunicação oral; 


 Indivíduos com alterações neurais ou retro cocleares (após diagnóstico etiológico estabelecido); 


 Perda auditiva limitada a frequências acima de 3000 Hz. 
 


Classe III: Há consenso quanto à falta de indicação ou contraindicação do AASI. 


 Intolerância a amplificação devido a desconforto acústico intenso, tendo sido esgotadas as 


possibilidades de ajustes da saída do AASI; 


 Anacusia unilateral com audição normal no ouvido contralateral. 


 


PROTOCOLO DE SELEÇÃO DO AASI 


PROCEDIMENTOS 


SELEÇÃO E VERIFICAÇAO DO BENEFÍCIO DO AASI – PROCEDIMENTO: 02.11.07.031-9  


Crianças até 3 anos de idade:  o tipo de aparelho deve ser flexível, possibilitando ajustes finos 


adicionais, necessários na medida em que se obtenha uma caracterização mais acurada do status 


auditivo e da percepção de fala da criança. 
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Crianças até 8 anos de idade: indicação preferencialmente de aparelho retro auricular. 


Obs.: Em crianças e adolescentes é obrigatório o uso de AASI que apresentem entrada direto de 


áudio.  


Adaptação via óssea 


A adaptação de AASI de condução óssea procede nos seguintes casos: 


 Indivíduos cujas condições anatômicas e/ou fisiológicas da orelha externa e/ou orelha média 
impossibilitam a utilização de AASI de condução aérea. 


 Indivíduos que apresentam perdas auditivas com presença de grande diferencial aéreo/ósseo, 


quando não for possível atingir a quantidade de ganho e saída prescritos via utilização de AASI 
de condução aérea. 


 


Adaptação unilateral x bilateral 


 É preferencial a indicação bilateral; 
A adaptação de AASI unilateral procede nos seguintes casos: 


 Adulto com perda auditiva assimétrica quando um dos lados é anacúsico; 


 Perda auditiva bilateral, quando as condições anatômicas e/ou fisiológicas da orelha externa 


e/ou orelha média impossibilitarem a utilização de AASI de condução aérea bilateral e questões 
de conforto impossibilitar o uso de AASI de condução óssea. 


 Opção do usuário após experiência bilateral. 
 


Molde auricular 


FORMULÁRIO DE REGISTRO DA SELEÇÃO DO MOLDE 


DATA: _______/_____/_______ 


NOME: ____________________________________________ CPF_____________________ 


(       ) OD (       ) OE 
(       ) DIRETO (       ) ACRÍLICO 
(       ) INVISÍVEL (       ) SILICONE 
(       ) INVISÍVEL SIMPLES 
(       ) CANAL 
(       ) CONCHA 
(       ) CONCHA ESCAVADA 
(       ) PASSARINHO 
(       ) ABERTO 
Ventilação: ___________________________________________________________________ 


Filtros Acústicos: ______________________________________________________________ 
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Efeito Corneta: ________________________________________________________________ 


 
____________________________________________ 


Fonoaudióloga 


 


Características Eletroacústicas 


Devem ser registradas no prontuário do usuário as seguintes informações: 


 Os valores do ganho, resposta de frequência e saída máxima, prescritos a partir dos limiares 
auditivos e/ou medidas supraliminares;  


 A regra prescritiva utilizada e valores da prescrição de ganho por frequência e saída máxima, 
devem ser determinadas a partir dos limiares auditivos e/ou medidas supraliminares para estes 
cálculos; 


 As características dos circuitos especiais, as entradas alternativas, a necessidade de adaptação 
de AASI por condução óssea; 


 Na seleção de ganho e saída máxima para bebês e crianças até três anos devem, 
necessariamente, ser utilizados métodos prescritivos que considerem a medida da diferença 
entre o acoplador de 2,0 ml e a orelha real (RECD -Real Ear to Coupler Difference);  


 Os aparelhos selecionados devem estar devidamente registrados pelos fabricantes e 
distribuidores junto a ANVISA; 


 Os aparelhos selecionados devem estar classificados segundo os tipos com as características 
mínimase recursos eletroacústicos, conforme apresentado abaixo: 


 


Características Mínimas e Recursos Eletroacústicos 


TIPO A TIPO B TIPO C 


Digital Digital programável Digital programável 


Dois canais* Três canais* Cinco canais* 


Controle de volume  


manual ou automático 


Controle de volume  


manual ou automático 


Controle de volume  


manual ou automático 


Compressão não linear Compressão não linear Compressão não 


linear 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem redução de 


ganho 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem redução de 


ganho 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem edução de 


ganho 


Bobina telefônica** Bobina telefônica manual  


ou automática** 


 


Bobina telefônica manual  


ou automática** 


 


 


Microfone omni ou  


direcional 


Microfone omni e  


direcional fixo 


 


Microfone omni e  


direcional adaptativo 
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 Dois programas de áudio  


(manual ou automático) 
 


Três programas de áudio  


(manual ou automático) 
 


Redução de ruído Redução de ruído 


Registro de dados de uso Registro de dados de uso 


Sistema de adaptação  


por via óssea 


 Sistema de adaptação  


CROS 


Digital  Digital programável 


Um canal Dois canais 


Controle de volume manual ou 


automático 


Controle de volume manual ou 


automático 


Compressão Compressão 


Entrada de áudio (q.do  


BTE convencional) 
 


Entrada de áudio (q.do  


BTE convencional) 
 


Sistema de sustentação  


(arco ajustável ou banda  


elástica) 
 


Conectividade sem fio 


Vibrador ósseo Adaptador CROS 


 Fio simples três pinos 


  Sistema de conectividade sem fio  


 


 


PROTOCOLO DE ACOMPANHAMENTO 


PROCEDIMENTOS SUS: 


ACOMPANHAMENTO DE AASI – PROCEDIMENTO: 030107003-2 


GANHO FUNCIONAL (AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.003-3 


 


Usuários até três anos devem ser acompanhados até quatro vezes/ano, por meio de: 


 Avaliação Otorrinolaringológica; 
 Avaliação Audiológica 


 Audiometria de Reforço Visual (VRA) a partir dos 5 meses de uso do AASI; 
 Audiometria em campo livre com e sem AASI; 
 Imitanciometria. 
 Reposição de molde auricular 
 Medida RECD 
 Verificação Eletroacústica no acoplador 2,0 ml, utilizando a RECD como fator de correção;  
 Níveis mínimos de respostas em campo livre com e sem AASI 
 Protocolo de avaliação da função auditiva 
 Protocolo de avaliação do desenvolvimento de linguagem 
 Orientação e aconselhamento à família quanto ao manuseio e manutenção dos componentes 


do AASI e a conscientização da necessidade da terapia fonoaudiológica. 
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Usuários maiores de três anos devem ser acompanhados até duas vezes/ano, por meio de: 


 Avaliação Otorrinolaringológica; 
 Avaliação Audiológica: 
 Audiometria tonal;  
 Logoaudiometria (LDV, LRF, IRF); 
 Imitanciometria. 
 Reposição de molde auricular, micro tubos ou receptores no  


canal; 


 Reposição de cápsula dos aparelhos intra canal e micro canal uma  
vez ao ano; 


 Verificação do desempenho eletroacústico do AASI: 
 Medidas com microfone sonda. 
 Protocolo de avaliação da função auditiva; 
 Protocolo de avaliação do desenvolvimento de linguagem; 
 Orientação e aconselhamento à família quanto ao manuseio e manutenção dos componentes 


do AASI e conscientização da necessidade da terapia fonoaudiológica. 
 


Reposição de AASI: 


 A Indicação de reposição de AASI deve ocorrer nas seguintes situações: 
 Perda auditiva progressiva comprovada, quando não houver possibilidade de regulagem do 


AASI anteriormente adaptado;  
 Perda, furto ou roubo devidamente comprovado com Boletim de Ocorrência; 


 Falha técnica do funcionamento dos componentes internos e/ou externos do AASI, findo o 


prazo de garantia de fábrica do AASI, não havendo possibilidade de manutenção e mediante 
relatório da assistência técnica,  devidamente validado pelo  responsável técnico do serviço.  


 


Reposição de Molde: 


 Em crianças até 24 (vinte quatro) meses o molde poderá ser renovado trimestralmente e a partir 
desta idade com intervalos semestrais; 


 Em adultos o molde poderá ser renovado uma vez por ano; 
 


Exceções em que a periodicidade da renovação do molde pode variar: 


 Quando houver danificação do molde;  


 Casos de doenças crônicas de orelha média ou externa; 
 Necessidade de modificações acústicas do AASI que demandem a confecção de outro molde. 


 
 


VERIFICAÇÃO DO DESEMPENHO E BENEFÍCIO FORNECIDO PELO APARELHO 
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 Após a programação; 
 Utilizando a Medida RECD: Necessariamente para menores de 3 anos. A verificação do 
desempenho eletroacústico do AASI, para diferentes sinais e níveis de sinais de entrada, sempre 
deverá ser realizada utilizando-se medidas com microfone sonda (ou medida no acoplador de 
2,0 ml, utilizado RECD como fator de correção), de modo a determinar que a amplificação 
fornecida esteja de acordo com as necessidades audiológicas do indivíduo, assegurando 
audibilidade para sons de fraca intensidade, audibilidade e conforto para sons de média 
intensidade e tolerância para sons de forte intensidade; 
 Utilizando a Medida em Campo Livre: adaptação de AASI por condução óssea; existência 
de situação clínica e/ou anatômica que impeça posicionamento adequado do tubo sonda na 


orelha; 
 Testes de reconhecimento de fala (no silêncio e no ruído); 
 Desempenho em atividades cotidianas; 
 Questionários adequados à faixa etário do usuário:  


 


PROTOCOLO DE REALIZAÇÃO DO EOA 


EMISSÕES OTOACÚSTICAS TRANSIENTES E POR PRODUTO DE DISTORÇÃO 


PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE INFANTIL- PROCEDIMENTO:  03.01.01.004-8 


EMISSÕES PARA TRIAGENS (NEONATAL OU ESCOLAR) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.014-9 


EMISSÕES OTOACÚSTICAS (EXAME) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.015-7 


 


QUANTIDADE: acompanha a agenda do PEATE 


Exame realizado em ambiente elétrica e acusticamente protegido 


ORIENTAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME: 


 Crianças: O exame será realizado com o bebê dormindo. Preferencialmente deverá vir com 
fome e sono e a mamada ocorrer minutos antes do exame, facilitando o adormecimento. 


 Estado de consciência do RN deve ser tranquilo e a condição da OE sem vernix. 
 Para crianças cooperantes emprega-se o relaxamento natural. 


Procedimento altamente sensível a doenças da OE e OM, podendo gerar falso-positivo.  


Procedimento altamente sensível a ruídos internos e ambientais 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


Equipamento: Capella (otometrics) 


Calibração da sonda: 1 vez ao dia  


Calibração do Equipamento: 1 vez ao ano 
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PARÂMETROS EOA TRANSIENTE DIAGNÓSTICO 


 Clicks 
 Intensidade do Estímulo: 80dB 
 Janela de análise: 20 ms para adultos (limitação do equipamento) 
 Varredura em 2048 
 Taxa de Rejeição: 18% 
 Estabilidade da sonda: maior que 70% 
 Reprodutibilidade geral e por banda: maior que 50% para adultos em todas as bandas de 


freqüências  / maior que 70% em 2000 e 4000Hz e maior que 50% em 1000Hz para crianças 
 Ruído: menor de 40 a 50dB NPS 
 Critérios para Diagnóstic 
 Acima de 3 meses : Banda de frequência\ relação sinal ruido (SNR); 1000Hz = 3Db; 500Hz = 


3dB; 2000Hz = 3dB; 3000hz = 3dB; 4000Hz = 3dB 
Possíveis Laudos 


  Presença ou ausência das emissões otoacústicas transientes nas bandas de frequências xxxx na 
orelha xx  
  


PARÂMETROS EOA PRODUTO DE DISTORÇÃO 


 L1 = 65dB NPS ; L2 = 55dB NPS (são os mais aceitáveis na identificação da perda auditiva) 
 Forma de Registro: DP GRAM  
 Amplitude de resposta entre 0 e 10 dBNPS (adulto) e entre 10 e 20 dBNPS (neonato) 
   Amplitude do ruído: valor negativo indica condição boa de teste.  


 Relação resposta-ruído: acima de 6dB  
 


Possíveis Laudos  


Presença ou ausência das emissões otoacústicas produto de distorção nas frequências xxxx na 


orelha xx.  


PROTOCOLO DE REALIZAÇÃO DO PEATE 


PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE INFANTIL- PROCEDIMENTO:  03.01.01.004-8 
PEATE PARA TRIAGEM – PROCEDIMENTO: 02.11.07.027-0 


PEATE (EXAME) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.026-2 


QUANTIDADE: 2 PACIENTES POR TURNO 
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OBS.: O EXAME NÃO SERÁ REALIZADO SOB SEDAÇÃO. Casos que requeiram sedação 


deverão ser encaminhados para diagnóstico diferencial de deficiência auditiva em serviços de alta 


complexidade. 


Exame realizado em ambiente elétrica e acusticamente protegido 


ORIENTAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME: 


 Crianças: O exame será realizado com o bebê dormindo. Preferencialmente deverá vir com 
fome e sono e a mamada ocorrer minutos antes do exame, facilitando o adormecimento. 


 Para crianças cooperantes emprega-se o relaxamento natural. 
 Inicialmente  deve  se limpar a pele  com pasta  abrasiva ou gaze umedecida  com liquido 


próprio para  remoção da  camada  de  gordura da  pele, que funciona  como isolante  
elétrico.  


 Pedir ao paciente para retirar objetos 
 


Necessidade da realização de Otoscopia; 


Exame realizado em adulto com audiometria prévia. 


Equipamento: Integrity (Vivosonic) 


PARAMETROS 


-TIPO DE ESTÍMULO: Clique (espectro amplo de frequências – maior quantidade de energia 


entre 2000 e 4000); 


Tone Burst nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 4000Hz; Chirp.  


-DURAÇÃO DO ESTÍMULO: 0,1ms; -POLARIDADE: rarefeita e condensada, alternada 


-FREQUÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO ESTÍMULO: entre 11, 4s e 21,4s; 


-NÚMERO DE ESTÍMULOS PROMEDIADOS: 2000, sendo necessário um mínimo de 1000 


cliques para que as ondas apresentem uma definição razoável; Repetir a estimulação 


(reprodutibilidade); 


- FILTRO: Passa alto em 300Hz e Passa baixo em 3000Hz; 


-JANELA: Tempo de análise. Até 2 anos de idade, janela de 15ms ou 20ms. Após essa idade, 


janela de 10ms; 


-TRANSDUTOR: De inserção (Por condução aérea) /  Vibrador ósseo (Por condução óssea); 


-INTENSIDADE DO MASCARAMENTO: 40dB abaixo da intensidade do estímulo acústico 


empregado; 
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-ELETRODOS: A  impedância  individual dos  eletrodos deve estar abaixo de 3 K0hms e mais 


próximo de 0 K0hms e as impedância  intereletrodos  2 K0hms,  medição realizada  pelo aparelho 


de registro dos  potenciais;Utiliza-se três eletrodos posicionados em: Mastóide (-) / Fronte Alta (+) / 


Fronte Baixa (terra). 


-MASCARAMENTO: Deve ser usado o mascaramento contralateral quando o PEATE for 


pesquisado em perdas auditivas  unilateral  ou bilateral assimétrica, com diferença ≥50dB entre 


elas e usados fones supraurais. O ruído utilizado é white noise em 


uma intensidade menor que 30 dBNA da intensidade do estímulo clique. Em perdas  unilaterais 


severas ou profundas quando o exame é realizado com fone de inserção pode  ser necessário 


usar o mascaramento 


PESQUISA DO LIMIAR ELETROFISIOLOGICO 


-Inicia-se a testagem em alta intensidade, descrescendo-a progressivamente (20 em 20dB), até o 


momento em que não seja mais evidente a onda V. Então aumenta-se em 10dB até se obter a menor 


intensidade do estimulo que desencadeia o aparecimendo da onda V. 


-Parâmetros para o limiar: presença da onda V e tempo das latências.  


PESQUISA DA INTEGRIDADE DA VIA AUDITIVA 


-Utiliza-se uma intensidade alta e não variável (geralmente 80dB NA); 


-Identificação das ondas I, III e V; 


-Verificação dos tempos de latências absoluta e latências interpicos; 


- Relação de amplitude entre as ondas I e V 


LACTENTES E NEONATOS 


-Efeito da maturação da via auditiva sobre as latencias, amplitude e formas das ondas; 


-Diminuição do tempo de latência com o aumento da idade; 


-A maturação da onda I ocorre mais rapidamente do que das ondas III e V, aproximando-se do valor 


de indivíduos adultos por volta de 4 semanas de vida. As latências das ondas III e V continuam a 


decrescer ao longo do primeiro ano de vida; 


-Neonatos de alto risco (prematuros) o limiar eletrofisiológico e as latências encontram-se 


aumentadas (principalmente da onda V), provavelmente devido a imaturidade do sistema nervoso 


central. 


-Em idosos as latências são as mesmas, mas a amplitude diminui. 
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REFERÊNCIA DE LATÊNCIAS (Schwartz et al. 1989) 


ONDA I: 1,34 – 1,74 ms 


ONDA III: 3,40 – 4,00 ms 


ONDA V: 5,22  5,98 ms 


Interpico I – III: 1,88  2,52 ms 


Interpico III – V: 1,50 – 2,18 ms 


Interpico I – V: 3,68 – 4,40 ms 


 


Possíveis Laudos: 


- Limiar eletrofisiológico a xx dBnHL, na orelha xx, utilizando o estímulo xx; 


- Ausência de respostas eletrofisiológicas na orelha xx 


-PEATE clique com ausência/presença de ondas reprodutíveis na intensidade máxima ou xx 
permitida pelo equipamento. 


 


PROTOCOLO DE AUDIOMETRIA TONAL E LOGOAUDIOMETRIA 


PROCEDIMENTOS 


AUDIOMETRIA TONAL- PROCEDIMENTO: 02.11.07.004-1 


LOGOAUDIOMETRIA – PROCEDIMENTO: 02.11.07.021-1 


AVALIAÇÃO AUDITIVA COMPORTAMENTAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.005-0 


AUDIOMETRIA COM REFORÇO VISUAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.002-5 


Equipamentos:  


 Sala 1: AVS- 500 


 Sala 2: Aurical Aud 


 Bandinha Ritmica: tambor, agogô, reco-reco, sino, chocalho, black-black. 
Calibração Anual do equipamento e da cabine 


CRIANÇAS: 


 0 à 6 meses: Avaliação Comportamental BOA (instrumentos) + RCP + Sons de Ling 
 6 à 36 meses (3 anos): VRA + Sons de Ling 
 36 meses (3 anos) à  aproximadamente 6 anos: Audiometria Lúdica + Sons de Ling (caso 


seja necessário) 
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1) AVALIAÇÃO AUDITIVA COMPORTAMENTAL - BEHAVIORAL OBSERVATION 


AUDIOMETRY  (BOA) 


 Realizado por 2 fonoaudiólogos: um que irá dar os estímulos sonoros nos diferentes planos 


laterais se posicionando atrás da criança e outro que irá observar as respostas e distrair a 


atenção da criança com brinquedos poucos atrativos, posicionando-se à frente da criança 


(técnica da distração); 


 O posicionamento da criança no ambiente de teste também depende de sua faixa etária. Até os 


cinco meses de idade, a criança deverá ser avaliada na posição deitada no colo da 


mãe/cuidador, devido ao pouco controle motor de cabeça e após esta idade o bebê poderá ser 


avaliado sentado no colo da mãe de frente ao avaliador que irá utilizar a técnica de distração. 


 Estímulos que podem ser utilizados: materiais de fala (ling, voz materna ou voz do avaliador), 


tom puro modulado, instrumentos acústicos na faixa de frequência de 250 a 8000Hz (bandinha 


ritmica), brinquedos sonoros, sons ambientais (batidas de porta, de palma); 


 Possíveis Respostas: 


Idade Produtores de 


Ruído 


(dBNPS 


aproximado) 


Tons Puros 


Modulados 


(dB NA) 


Fala 


(dBNA) 


Resposta  


Esperada 


Reflexo de 


Moro com  


a Fala 


(dBNa) 


0-6 semanas 50-70 75 40-60 Abre os olhos, pisca 


os olhos, ativa-se ou 


desperta do sono, 


reflexo de Moro 


65 


6 semanas – 


4 meses 


50-60 70 45 Abre os olhos, desvia 


os olhos, pisca os 


olhos, aquieta-se, 


começa a virar a 


cabeça de forma 


rudimentar aos 4 


meses. 


65 


4-7 meses 40-50 50 20 Vira a cabeça para o 


plano lateral na 


direção do som; 


atitude de ouvinte. 


65 
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7-9 meses 30-40 45 15 Localização direta dos 


sons para o lado, 


indiretamente para 


abaixo do nível da 


orelha. 


65 


9-13 meses 25-35 38 10 Localização direta dos 


sons para o lado, 


diretamente para 


abaixo do nível da 


orelha, indiretamente 


para abaixo do nível 


da orelha 


65 


13-16 meses 25-30 30 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo 


65 


16-21 meses 25 25 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo. 


65 


21-24 meses 25 25 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo. 


65 


*Northern e Downs (2005) 


 Pesquisa dos Sons de Ling: Registrar qual foi a reação (detecção e/ou localização) dos seis sons 


de Ling (varredura de um espectro amplo de frequências de 250 a 6000Hz; 
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 Pesquisar o RCP (Reflexo Cócleo-Palpebral) em intensidade forte - 90 dB (usar agogô ou 


tambor); 


2)AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL – VRA 


1.Objetivos: Estimar a sensibilidade auditiva (Obtenção dos Níveis Mínimos de Resposta) com 


especificidade de frequência, por meio de um procedimento com resposta condicionada.  


2.População indicada: Crianças entre 6 e 36 meses (Santos, 2012), considerando a idade corrigida 


para pré-termos.  


3.Transdutores: fone TDH-39, fone de inserção e campo livre. 


4.Ambiente de Teste: Cabine Acústica  


5. Metodologia Aplicada:  


 Inspeção do meato acústico externo; 


 Orientação aos pais sobre o exame, principalmente para não dar “dicas” aos filhos; 


 A criança permanece no colo dos pais ou responsáveis, em campo livre (entre dois altos-


falantes) ou se for possível com fones de ouvido. Cadeira em um ângulo de 90º.  


 Fase de condicionamento: o estímulo visual simultaneamente ao sonoro 


 Tipos de Estímulo: frequência específica, ruído mascarante, fala e música 
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 Utilizar, se necessário, a técnica da distração 


 Pesquisa dos Sons de Ling: Registrar qual foi a reação dos seis sons de Ling (varredura de um 


espectro amplo de frequências de 250 a 6000Hz. Avaliar a habilidade auditiva apresentada em 


reação conforme a idade do paciente. 


3) AUDIOMETRIA LÚDICA 


 Exame com a utilização de fones de ouvido: testar orelhas separadamente; 


 O teste é realizado em cabine acústica com a criança posicionada sentada de frente ao avaliador 


na cadeira e/ou colo da mãe; 


 Comportamento esperado: realização de alguma atividade lúdica; 


 Necessário um condicionamento associando a presença do som à atividade lúdica; 


 Pode ser necessário 2 fonoaudiólogos (um para ficar com a criança orientando, reforçando, 


incentivando e ajudando a criança);  


 Os estímulos auditivos utilizados são freqüências específicas como tons puros ou tons 


modulados, variando nas faixas de freqüência de 250, 500, 1000, 2000, 4000Hz podendo 


estender até 8000Hz se o comportamento da criança permitir; 


 Normalidade: 


 


ADULTOS: 


1) AUDIOMETRIA TONAL 
QUANTIDADE: 4 PACIENTES POR TURNO 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


PARÂMETROS: 


 VA nas frequências: 250, 500, 750, 1000, 1500, 2000, 3000, 4000, 6000 e 8000Hz.  
 VO nas frequências: 500, 1000, 2000, 3000, 4000.  
 Média Quadritonal: 500, 1000, 2000, 4000 


 Laudo: Conforme a OMS, 1997 - recomendação das Portarias do MS que determinam as 
diretrizes nacionais para Políticas Públicas de Saúde Auditiva. 


 Simbologia: 


Sem Mascaramento  Com Mascaramento 


O Via Aérea Direita  
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Padrão de 


Normalidade Considerado: 


Média de 500, 1000, 2000 e 4000 Hz Classificação 


Menor que 26 dBNA Audição Normal 


26 a 40 dBNA Leve 


41 a 60 dBNA Moderada 


61 a 80 dBNA Severa 


Maior que 81dBNA Profunda 


Fonte: OMS (1997) 


Possíveis Laudos:  (Informações Imprescindíveis): 


 Normalidade \ Alteração 
 Tipo de Perda (condutiva, sensório-neural, mista) 
 Grau da Perda (leve, moderado, severo, profundo) 


2) Logoaudiometria 


 


 SRT ou SDT 
 IRF com padrão de normalidade em 88% 


 Vu meter adequado - 0dB 


 


PROTOCOLO DE IMITANCIOMETRIA 


X Via Aérea Esquerda  


> Via Óssea Esquerda ] 


< Via Óssea Direita [ 


O Via Aérea Direita Ausente  


X Via Aérea Esquerda Ausente  


< Via Óssea Direita Ausente [ 


> Via Óssea Esquerda Ausente ] 


U Limiar de Desconforto 
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PROCEDIMENTO 


IMITANCIOMETRIA – PROCEDIMENTO: 02.11.07.020-3 


QUANTIDADE: 4 PACIENTES POR TURNO 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


Equipamento: At 235h (Interacoustics) 


1) Timpanometria: 
 Classificação das Curvas 
 


Tipo de 


Curva 


Classificação Características 


A Mobilidade normal do sistema tímpano-
ossicular 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa (-
100 a +50). 


 Complascência entre 0,3 ml e 1,4 
ml. 


Ad Hiper-mobilidade do sistema tímpano-
ossicular 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa  
 (-100 a +50). 
 Complascência inferior a 0,3 ml. 


Ar Baixa mobilidade do sistema tímpano-
ossicualr 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa  
 (-100 a +50). 
 Complascência superior a 1,4 ml. 


B Ausência de mobilidade do sistema 
tímpano-ossicular 


 Sem pico de Pressão. 
 Sem Complascência. 


C Pressão de ar da orelha média desviada 
para pressão negativa 


 Pico de Pressão deslocado para 
pressão negativa (abaixo de -100 
daPA). 


 Complascência pode estar normal 


ou não.  


D Etiologia ainda não definida  Duplo pico de pressão 


P ?  Pico de Pressão deslocado para 
pressão positiva (acima de +50 
daPa). 


 No formulário registra-se:  
 Volume (ml); 
 Complascência (ml); 
 Pressão (daPa); 
 Gradiente (ml).  


 


2) Pesquisa do Reflexo Estapediano 
 Pesquisa dos reflexos contralaterais em: 500, 1000, 2000 e 4000Hz; 
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 Pesquisa dos reflexos ipsilaterais em: 1000 e 2000Hz 
 Utilização de sonda de 226 Hz em crianças a partir de 6 meses de idade e Adultos; 
 Utilização de sonda de 668Hz de recém-nascidos até 6 meses de idade.  
 


Possíveis Laudos:  


 Tipo de curva e caracterização dos reflexos contra e\ou ipsilateral 
 Presença OU ausência de reflexos estapedianos.  


 


PROTOCOLO DE TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES 


PROCEDIMENTOS 


TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES – PROCEDIMENTO:02.11.07.036-0 


QUANTIDADE: 25 alunos por turno de triagem 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Equipamento: Audiômetro AVS - 500 \ Audiômetro Aurical Aud.  


 Exigência de autorização dos pais e\ou responsáveis por escrito; 
 Procedimentos: 


 Meatoscopia 
 Pesquisa dos limiares em VA de 1000 a 4000Hz (varredura em 20dB) 


 Resultado seguindo o critério de passa-falha. 
 Devolutiva enviada por escrito aos pais e\ou responsáveis 


 Deixa-se a FUNAD a disposição para consulta otorrinolaringológica daqueles que falharem.  


 


PROTOCOLO DE TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL 


PROCEDIMENTOS 


Emissões Otoacústicas para Triagem Auditiva: 0211070149 


PEATE para Triagem Auditiva: 0211070270 


QUANTIDADE: 01 bebê por turno 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Prioridade no agendamento 


Equipamento: Capella 2 (Otometrics) / Integrity (Vivosonic)  


PARÂMETROS EOA TRANSIENTE TRIAGEM (TESTE DA ORELHINHA): 
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BEBÊS SEM IRDA 


 Até 2 meses de idade; 
 Banda de frequencia\ relação sinal ruido (SNR) 


 1000Hz = 3dB 
 2000Hz = 6dB 
 3000Hz = 6dB 
 4000Hz = 6dB 


 Reprodutibilidade geral e por banda: maior que 70%  
Possíveis Laudos 


 Triagens: Passou ou falhou no teste da orelhinha ou triagem neonatal na orelha xx.  
 


PARÂMETROS PARA PEATE TRIAGEM 


BEBÊ COM IRDA 


 Até 2 meses de idade; 


 Encaminhado das maternidades com Resumo de Alta, com fator de risco para deficiência auditiva 


PARÂMETROS PARA PEATE TRIAGEM 


BEBÊ COM IRDA 


 Integridade da via auditiva em 80dB nHL 


 Pesquisa da onda V a 35dB nHL 


 


PROTOCOLO DE GANHO FUNCIONAL  


PROCEDIMENTOS 


GANHO FUNCIONAL (AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.003-3 


QUANTIDADE: Obedece a agenda das audiometrias 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Equipamento:  Audiômetro AVS - 500  


 O paciente deve vir com os aparelhos em boas condições de uso e pilhas novas; 
 O paciente deve estar a um metro dos alto-falantes; 
 Deve ser orientado a não movimentar a cabeça durante a avaliação; 
 Estímulos utilizados: tom puro modulado e ruído de faixa estreita (narrow band – NB); 
 O paciente deve trazer o manual do seu aparelho auditivo. 


 


PROTOCOLO DE REABILITAÇÃO AUDITIVA (TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA) 
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PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE FONOAUDIOLÓGICA: 03.01.01.004-8 


AVALIAÇÃO DE LGG ORAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.007-6 


FONOTERAPIA: ATENDIMENTO / ACOMPANHAMENTO EM REABILITAÇÃO NAS MULTIPLAS 


DEFICIÊNCIAS – PROCEDIMENTO: 03.01.07.006-7 


TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL – PROCEDIMENTO: 03.01.07.011-3 
 


 O serviço de reabilitação auditiva deve garantir a terapia fonoaudiológica com enfoque na 
reabilitação integral dos usuários de AASI: 


 Crianças e adultos: as sessões de terapia fonoaudiológica devem ser de até 45 minutos, sendo 
atendimento individual.  


 A avaliação e o processo de reabilitação em relação aos aspectos auditivos e linguagem devem 
ser registrados no prontuário do paciente informando sobre sua evolução. 
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(PROTOCOLO CLÍNICO- Autismo) 
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RESUMO  


 


O artigo em questão buscou desenvolver um protocolo de avaliação física pericial para 
estabelecer critérios objetivos na definição de deficiências físicas, enquadrando os usuários do 
serviço de acordo com tipificação das mesmas constantes no Decreto Federal n° 5.296 de 
2004. O processo utilizado para a elaboração do protocolo envolveu reuniões sistemáticas 


com a participação de fisioterapeutas, neurologista e ortopedistas do serviço, sendo sugerida 
uma lista de temas que comportavam os principais componentes das funções físicas humanas 
que deveriam ser tomados como base na avaliação dos usuários do serviço. Os vários 
elementos das funções físicas foram analisados e discutidos, sendo o tônus muscular, a 
amplitude de movimento, força muscular, coordenação e equilíbrio dinâmico e estático 
selecionados enquanto aqueles deveriam compor integralmente o processo de diagnóstico. 
Para tornar um documento linear foi necessário estabelecer, para o protocolo, definições 
herméticas dos conceitos de cada componente das funções físicas escolhidas para compor a 
avaliação O estabelecimento de critérios mais claros e objetivos teria como consequência uma 
minoração das divergências e disparidades entre as avaliações garantindo maior uniformidade, 
homogeneidade e verossimilhança ao diagnóstico clínico e funcional final. O presente artigo 
objetivou desenvolver um protocolo de avaliação de deficiência física com o intuito de enviar 
para um Comitê de ética em pesquisa na busca de sua validação e implementação efetiva 
enquanto norteador desse tipo de diagnóstico. 


 
Palavras-chave: Avaliação da Deficiência. Protocolos. Pessoas com Deficiência. 
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1. INTRODUÇÃO 


 


O aparecimento de anomalia ou alteração dos sistemas, principalmente fisiológico ou 


neurológico que possa causar dificuldade ou perturbação na capacidade de realizar alguma 


atividade ou tarefa considerada normal para uma criança indica deficiência física 


(FERLAND, 2006). 


Existe uma estimativa que mais de um bilhão de pessoas em todo mundo tem algum 


tipo de deficiência ou incapacidade, equivalendo 15% da população mundial. Ainda segundo 


a OMS, pelo menos 10% das crianças no mundo nascem ou adquirem algum tipo de 


deficiência física, mental ou sensorial com repercussão negativa no desenvolvimento (WHO, 


2002).  


André e Miyamoto (2002) consideram que o deficiente físico são todos aqueles 


indivíduos que possuem algum tipo de paralisia, malformação, amputação, limitação no 


aparelho locomotor ou qualquer tipo de deficiência que interfira a sua locomoção e 


coordenação. A deficiência ou desvio é uma situação e não um estado definitivo determinado 


somente pelas incapacidades do indivíduo, é uma situação gerada pela interação entre a 


limitação física, sensorial, mental ou comportamental e o obstáculo social que impede ou 


dificulta a participação nas atividades da vida cotidiana (ANDRÉ;MIYAMOTO, 2002).  


Existe uma Classificação atual e internacionalmente aceita que leva em consideração 


as potencialidades dos indivíduos e os seus contextos ambientais envolvidos,não se limitando 


apenas a incapacidade que a pessoa com deficiência possui, denomina-se Classificação 


Internacional de Funcionalidade (CIF). Estadefine o conceito de incapacidade como o 


resultado da interação de disfunções apresentadas pelo indivíduo, a limitação de suas 


atividades e a restrição na participação social, bem como os fatores ambientais. Atividades, 


participação social junto com a função e estrutura do corpo são componentes que esta 


classificação considera (FARIAS; BUCHALLA, 2005, p.187-193) 


Segundo a ONU, em países como o Brasil, “Terceiro Mundo”, cerca de 10% da 


população apresenta alguma forma de deficiência” (CARMO, 1991,p.28). Malta et al (2016) 


afirmam em sua pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada mediante parceria do Ministério 


da Saúde com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), calcularam a 


prevalência autoreferida de deficiências no país, chegando a (6,2%), ou cerca de 12,4 milhões 


de pessoas, sem diferença entre homens e mulheres. Esta tendeu a aumentar conforme a idade, 


com diferenças significativas para as faixas de 40 a 59 anos (8,1%) e acima 60 anos 18,2%. 


Não houve diferença segundo raça/cor da pele, apresentando apenas um número elevado na 







região rural 7,4% e a região Sul apresentou a maior prevalência 8,4%. A deficiência física foi 


de 1,3% ou 2,6 milhões de pessoas, sendo a maioria homens em detrimento das mulheres. 


Com relação à faixa etária, a prevalência aumentou com a idade, sendo maior entre os 


indivíduos acima 60 anos. Para as regiões, observou-se maior prevalência de deficiência física 


na região Nordeste (1,6%) em relação a Sudeste (1,2% ) e Norte (1,1%) ( MALTA et al, 


2016). 


Dentro de um padrão considerado normal para o ser humano a legislação brasileira 


define deficiência pela perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 


fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade (BRASIL, 


1999).  


A deficiência física é caracterizada pela interrupção dos movimentos de um ou mais 


membros do corpo e conforme o grau de comprometimento fala-se em plegia ou paresia.  


Plegia caracteriza-se pela falta ou perda da contração muscular voluntária e consequente 


perda da função; enquanto paresia representa um comprometimento parcial da função 


relacionando força, resistência  muscular, amplitude de movimento e sua precisão (SOUZA, 


1987,p.207). 


De acordo com a legislação Brasileira no decreto n° 5.296/04 que altera o decreto 


3.298/99 é considerado deficiência física:  


 


A alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 


acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 


paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 


triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 


exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 


desempenho de funções. (BRASIL, 2004) 


 


Apesar de uma legislação, até certo ponto extensa, que caracteriza pessoa com 


deficiência, existe um viés clínico em que se percebem limiares tênues entre o diagnóstico de 


pessoa com deficiência e pessoas com limitação ou mobilidade reduzida. Isso se dá pelo fato 


das normas vigentes, apesar de tipificar as deficiências, deixarem uma lacuna quando da não 


definição de critérios objetivos que garantam diagnóstico mais preciso. 


Seguindo o mesmo posicionamento legal, a literatura clínica especializada na área é 


escassa e oferece pouco subsídio para que se defina mais claramente, apesar da existência de 


um viés subjetivo presente nas avaliações, a deficiência física. Vislumbra-se, portanto, uma 


necessidade premente de construção e solidificação de instrumentais que quantifiquem de 


maneira mais profícua essa deficiência, não somente pela necessidade de um diagnóstico 







verossímil, mas principalmente para garantir que os direitos conquistados pelas pessoas com 


deficiência sejam exercidos de fato por aqueles tipificados adequadamente enquanto tais. 


Sendo uma instituição voltada, há quase trinta anos, para o diagnóstico e reabilitação das 


pessoas com deficiência, a Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência 


(FUNAD), aglutina em seu quadro de colaboradores, profissionais instigados à produção de 


melhoria na assistência a esse público. No contexto da Coordenação de Triagem e 


Diagnostico (CORDI), de assistência direta aos usuários com possíveis deficiências físicas e 


frente ao desafio em diagnosticá-las é que se originou a ideia da construção de instrumental 


que pudesse colaborar para uma definição mais adequada e afinada de deficiência física. 


 Partindo do pressuposto da necessidade de criação de tal instrumento, uma equipe 


multidisciplinar composta por fisioterapeutas, ortopedistas e neurologista iniciou discussão, 


baseando-se nos conhecimentos científicos já consolidados nessas diversas áreas do 


conhecimento e nas experiências de avaliação-diagnóstica dos participantes, que deu origem a 


construção de esboço de um protocolo de definição de pessoas com deficiência física. 


 A motivação principal desse ensejo baseou-se na necessidade de se graduar elementos 


clínicos e funcionais presentes na deficiência física com objetivo de equalização e 


aproximação dos diagnósticos projetados pelas várias especialidades sobre um mesmo usuário 


do serviço. O estabelecimento de critérios mais claros e objetivos teria como consequência 


uma minoração das divergências e disparidades entre as avaliações garantindo maior 


uniformidade, homogeneidade e verossimilhançaao diagnóstico clínico e funcional final. 


 Com o fechamento do protocolo o desafio maior é a avaliação de sua aplicabilidade, 


sendo necessária sua aprovação prévia em comitê de ética para começo de aplicação, pelos 


diversos profissionais que compõe a equipe, para que o instrumento seja experimentado e 


validado podendo ser implementado efetivamente enquanto norteador desse tipo de 


diagnóstico. 


 Portanto o presente artigo tem como objetivo criar um protocolo de avaliação física 


pericial para estabelecer critérios objetivos na definição de deficiências físicas, enquadrando 


os usuários do serviço de acordo com tipificação das mesmas constantesno Decreto Federal n° 


5.296 de 2004 e encaminhar para o Comitê de Ética e Pesquisa na perspectiva de execução na 


instituição supramencionada.  


 


 


 


 







2. METODOLOGIA 


 


O artigo em questão trata-se de relato de experiência que tem como objetivo socializar 


a trajetória para a criação de um protocolo de avaliação física pericial para quantificar a 


deficiência física de acordo com a tipificação atribuída no decreto federal n° 5.296 de 2004. 


O processo utilizado para a elaboração do protocolo envolveu reuniões sistemáticas 


com a participação de profissionais do serviço, onde foi sugerida uma lista de temas que 


comportavam os principais componentes das funções físicas humanas que deveriam ser 


tomados como base na avaliação dos usuários do serviço. Os vários elementos das funções 


físicas foram analisados e discutidos, sendo o tônus muscular, a amplitude de movimento, 


força muscular, coordenação e equilíbrio dinâmico-estático; selecionados enquanto aqueles 


que deveriam compor integralmente o processo de diagnóstico de deficiência física, 


principalmente para os casos de plegia e paresia. 


As demais tipificações de deficiência física que compõem o Decreto 5296/2004 que 


não incluem aspectos de plegia ou paresia foram definidas com adendo de avaliações 


específicas, que além de conter os elementos das funções físicas, elencou características 


próprias dessas deficiências.  


Como item transversal de análise ainda foi incluído um tópico de avaliação que se 


propões a qualificar o diagnóstico através da mensuração de categorias de análise de 


mobilidade contidas na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 


(CIF). As categorias selecionadas para a avaliação de deficiência física a capacidade de 


transferir a própria posição do corpo, levantar e carregar objetos, uso fino da mão,dirigir e 


realização de cuidados pessoais. 


Para tornar um documento linear foi necessário estabelecer, para o protocolo, 


definições herméticas da avaliação de cada componente das funções físicas escolhidas para 


compor a avaliação, ficando as considerações sobre elas assim descritas: 


 


2.1 Tônus Muscular 


Para graduação do tônus muscular avaliamos desde a inspeção a palpação quando 


encontramos aquela estrutura uniforme, flácida que caracteriza a hipotonia ou a presença da 


hipertonia seja ela espástica ou rígida, quantificada através da Escala de Ashworth. Esta é 


medida com aplicação de uma resistência oferecida ao movimento angular de um segmento 


movido de forma rápida e passiva pelo examinador. Sem alteração no tônus caracteriza-se 







eutonia (FARIAS;BUCHALLA, 2005,p.187-193). Sendo considerado significativo para 


disfunção valores maior ou igual a 1. 


 


2.2 Amplitude de Movimento  


Para analise dos movimentos o corpo será utilizado a Goniometria, este com objetivo 


de quantificar a limitação dos ângulos articulares. Seguindo o padrão de posicionamento e 


quantificação da angulação de qualquer articulação do corpo humano, orientada no livro 


Manual de Goniometria (MARQUES, 2003). Para quantificação da perda na amplitude de 


movimento utilizamos como base o membro contralateral e os valores menores que 50 % 


quando comparado ao membro sadio é considerado significativo para disfunção do membro. 


 


2.3 Força Muscular 


A força muscular é graduada através da abordagem Kendall para avaliação de um 


músculo específico e requer um desempenho seletivo do indivíduo avaliado. A graduação é 


considerada da seguinte forma: grau 5 : força normal; grau 4 força muscular boa; grau 3 : 


força regular superando a gravidade e completando o arco de movimento; grau 2: força fraca 


não  conseguindo superar a gravidade com arco  de movimento incompleto; grau1: resquício 


de força muscular  com fasciculação sem gerar movimento articular; grau 0: sem contração 


voluntária (KENDALL, 1995, p.1-9). Utilizamos como base para caracterização da 


deficiência a força muscular graduada entre grau (2 e 0), levando em consideração o membro 


contralateral. 


 


2.4 Coordenação e Equilíbrio Estático/ Dinâmico 


Para analise da coordenação motora dos MMSS será utilizada os testes: (ÍNDEX – 


NARIZ) com o ombro abduzido a 90º com cotovelo estendido. Pede-se ao paciente para levar 


a ponta do dedo indicador até a ponta do nariz; ÍNDEX – DEDO DO TERAPEUTA, o 


paciente e terapeuta sentam-se um de frente para o outro, o dedo indicador do terapeuta é 


mantido na frente do paciente e pede para o paciente tocar a ponta do dedo indicador do 


terapeuta. A posição do indicador do terapeuta pode ser alterada durante o teste; ÍNDEX – 


ÍNDEX, os dois ombros são abduzidos em 90º com os cotovelos estendidos, é solicitado ao 


paciente para aproximar as duas mãos na linha média e unir os indicadores das duas mãos..A 


prova do calcanhar-joelho testa a coordenação dos membros inferiores. Deve ser feita com o 


paciente, em decúbito dorsal, solicitando que coloque um dos calcanhares no joelho oposto e, 







a seguir, deslize o calcanhar encostado na região tibial da perna, até a ponta dos pododáctilos 


(SPECIALI, 1996). 


Para quantificação atividade motora utilizamos a escala de Frankel que varia de 1 a 5; 


sendo 1) Paralisia completa motora e sensitiva abaixo da lesão; 2) Paralisia motora completa, 


mas com passagem sensitiva abaixo da lesão; 3) Paciente parético (para ou tetra), mas sem 


movimentos funcionais; 4) função motora subnormal; 5) função motora normal (FRANKEL 


et al, 1969). 


O equilíbrio estático é analisado em sedestação/bipedestaçãocom o teste Romberg 


simples/ Sensibilizado (SPECIALI, 1996). O dinâmico é quantificado conforme o paciente 


realiza a marcha anterior/posterior/ lateral. A perda de capacidade de sustentação corporal é 


considerada significativa para funcionalidade. 


 


2.4 Graduação do Problema ou Deficiência de Acordo com a CIF 


Para quantificação utilizamos tópicos da categoria (mobilidade) dentre eles 


escolhemos: transferir a própria posição do corpo; levantar e carregar objetos; uso fino da 


mão; dirigir; cuidados pessoais. O resultado pode ser apresentado como: não há problema 


(0—4%); Problema LEVE (5—24%); Problema MODERADO (25--49%); Problema GRAVE 


(50—95%); Problema completo (96—100%), sendo os dois últimos resultados mais 


significativos para o quadro de deficiência física.  


 


2.5 Avaliação específica e descritiva 


 Para garantir amplitude ao processo de diagnóstico fez-se necessário inclusão, no 


protocolo, de avaliações específicas para algumas deficiências físicas com peculiaridades que 


se apartavam estritamente dos elementos das funções físicas. 


As ostomias, considerada pelo Decreto nº 5296/2004 como deficiência física, são 


orifícios abertos intencionalmente, através de intervenção cirúrgica, para comunicar órgãos 


ocos à superfície corporal dos pacientes através de fístulas. Favorece a administração de 


oxigênio, de alimentos e drenagem de efluentes. A simples presença do estoma já define a 


deficiência, portanto considera-se que usuários que se encontram com esse quadro clínico 


instalado se enquadram, para esse protocolo, enquanto pessoa com deficiência física. 


Outra deficiência que também possui características singulares trata-se do nanismo, 


que pode ser dividido em duas categorias, sendo o nanismo clássico, advindo principalmente 


das acondroplasias, o mais comum e que apresenta características marcantes de baixíssima 


estatura associada à desproporção dos membros. O nanismo originário, sobretudo de déficits 







nutricionais, se caracteriza essencialmente pela baixa estatura, e nesse aspecto o protocolo 


considera disfuncional qualquer pessoa que possua estatura 20% menor que do homem médio 


brasileiro, sendo menor que 1,40m para homens e 1,35m para mulheres. 


Caracteriza deficiência a amputação em MMSS/MMII e tratando-se de mão, a 


amputação ou agenesia do 1° ou 2° quirodáctilo ou mais de 1 dedo que gere limitação acima 


de 50% na mobilidade da mão quanto a pinça fina e preensão palmar. 


Indivíduos que possuem Deformidade adquirida ou congênita envolvendo o esqueleto 


axial ou apendicular que promova limitação na funcionalidade. 


 


3. RESULTADOS 


 


Na tabela 1 encontram-se os valores significativos para caracterizar uma paresia. 


O tônus muscular quantificado pela Escala de Ashworth, valores maior ou igual a 1 de tônus 


muscular  era significativo para disfunção.  


Para quantificação da perda na amplitude de movimento utilizamos como base o 


membro contralateral sadio e angulação articular total de acordo com o Manual de 


Goniometria. Os valores menores que 50 % de acordo com total de amplitude na articulação 


envolvida ou comparado ao membro sadio é considerado significativo para perda da função 


(Tabela 1). 


Para força muscular utilizamos como base para caracterização da deficiência, 


força graduada entre grau (2 e 0), levando em consideração o membro contralateral  a 


amplitude articular do membro envolvido (Tabela 1). 


A coordenação motora de acordo com a escala de Frankel valores menores ou 


igual a 3 são significativos para paresia (Tabela 1). 


 


 


      Fonte: Protocolo Deficiência Física FUNAD, 2017. 


 


 


Categoria de avaliação Aferição Parametros para se considerar a deficiência 


Amplitude de Movimento Goniometria 0 - 50% do padrão normal da articulação 


Tônus Muscular Escala de Ashworth ≥ Grau 2 de Tônus 


Grau de Força Muscular Dinamometria ≤ Grau 2 de força 


Coordenação Motora Escala de Frankel ≤  Grau 3 de motricidade 


Tabela 1 - Tópicos objetivos da avaliação física  







Na Tabela 2 encontram-se parâmetros descritivos da deficiência física. A presença 


de estoma, Nanismo sendo homens, altura menor ou igual a 1.40 m e mulheres menor ou 


igual a 1.35 m. Caracteriza deficiência a amputação em MMSS/MMII e tratando-se de mão, a 


amputação ou agenesia do 1° ou 2° quirodáctilo ou mais de 1 dedo que gere limitação acima 


de 50% na mobilidade da mão quanto a pinça fina e preensão palmar. Indivíduos que possuem 


Deformidade adquirida ou congênita envolvendo o esqueleto axial ou apendicular que 


promova limitação significativa funcionalidade de acordo com os parâmetros objetivos 


ilustrados na tabela 1. 


 


 


Categoria de avaliação especial Parâmetros para se considerar a deficiência 


Ostomias Presença do estoma 


Nanismo 


Homens ≤  1,40m  


Mulheres ≤  1,35m  


Amputação ou agenesia de Dedos e/ou 
segmentos de dedos das mãos 


Amputação do 1° e/ou 2° dedo(s) ou de um ou mais 
dedos ou segmentos de dedos com déficit  de 50% de 
mobilidade da mão 


Amputação de Dedos e/ou segmentos de 
dedos dos pés 


Amputação de dedo ou dedos dos pés que gere perda 
de mobilidade e equilíbrio 


Deformidade Congênita ou Adquirida Que apresente limitação Funcional 
Fonte: Protocolo Deficiência Física FUNAD, 2017. 


 


 


4. DISCUSSÃO 


 


Partindo de um conceito geral, o entendimento da deficiência parte da existência de 


alterações de algumas habilidades que são caracterizadas por restrições ou lesões. O que não 


existe, é um consenso sobre quais variações nas habilidades e funcionalidades caracterizam as 


deficiências.  Existem pessoas com lesões e que não experimentam a deficiência; assim como 


pessoas com expectativa de lesões que se consideram deficientes.Essa variedade de 


interpretações e experiênciasem torno do corpo e da relação deste como ambiente social 


passam grande parte dasdiscussões contemporâneas sobre deficiência e justiça social (DAVIS, 


2001, p.49-67). 


Para suprir essa lacuna e contribuir na quantificação dessas variações nas habilidades e 


limitação na funcionalidade do indivíduo foi realizado esse estudo com a criação de um 


Tabela 2 : Avaliação descritiva especial 







protocolo de graduação da deficiência físicaestabelecendo critérios objetivos na definição de 


deficiências físicas, de acordo com o Decreto Federal n° 5.296 de 2004. 


Apesar de a legislação Brasileira caracterizar, a pessoa com deficiência física 


conforme decreto federal acima citado existe uma lacuna para sua atuação na avaliação 


clínica, existindo a necessidade de critérios objetivos que garantam um diagnóstico preciso na 


limitação na funcional do indivíduo.  


Para Francis e Silver (2000) e Dworkin (2005) a ideia de deficiência é frequentemente 


relacionada a limitações naquilo que se considera como habilidades básicas para vida social. 


Não é fácil determinar quais são essas habilidades, muito embora grande partedo debate as 


relacione à mobilidade, ao usodos sentidos, à comunicação, à interação sociale à cognição. No 


protocolo apresentamos fatores limitantes na funcionalidade quantificados de forma objetiva 


como perda de 50% da amplitude de movimento e diminuição da força muscular com do arco 


de movimento incompleto, corroboram com um déficit de coordenação motora e equilíbrio 


estático-dinâmico. 


Na tentativa de dirimir parte dessa controvérsia conceitual, a Organização Mundial da 


Saúde (OMS) publicou uma revisão da classificação terminológica sobre deficiência em 2001 


Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) (FARIAS; 


BUCHALLA,2001,p.187-193). Para esta a funcionalidade e a incapacidadede um indivíduo 


são resultado da interaçãoentre os estados de saúde e o meio ambiente, emque a deficiência é 


resultado de uma interaçãocomplexa das pessoas com a sociedade (OMS, 2001). No protocolo 


deste estudo utilizamos tópicos importantes desta extensa classificação da categoria 


(mobilidade) dentre eles escolhemos: transferir a própria posição do corpo; levantar e carregar 


objetos; uso fino da mão; dirigir; cuidados pessoais. Sendo significativo para quadro de 


deficiência física,problema considerado Gravecom 50% a 95% de comprometimento e 


Problema Completo com 96% a 100%. 


Um estudo realizado por Diniz et al. (2007) teve como objetivo avaliar o conceito 


de deficiência física adotado pelo Beneficio de prestação continuada (BPC), este uma 


transferência incondicional de renda para idosos ou pessoas com deficiência, extremamente 


pobres. Foi realizado uma aplicação de questionário com os peritos do Instituto Nacional de 


Saúde Social (INSS) onde era avaliado a qualidade das instruções, dos formulários e dos 


procedimentos relativos à elegibilidade das pessoas deficientes ao benefício de prestação 


continuada. O resultado deste estudo mostra uma divergência existente entre os critérios 


formais que regulamentam o BPC e a prática pericial dos médicos que apontam para um 







alargamento do conceito de deficiência para a inclusão de beneficiários com doenças 


genéticas, crônicas e infecciosas graves.  


Como exemplo a pesquisa com os peritos do INSS mostrou que 82% dos médicos 


peritos consideram uma pessoa em estágio avançado de infecção de HIV/AIDS e 46% 


consideram que uma pessoa com quadro de artrose grave como elegíveis ao BPC. Nesses dois 


casos, o fator determinante para a inclusão no programa não seria apenas a condição do HIV/ 


AIDS ou da artrose, mas o fato de a primeira já estar em estágio avançado de infecção e a 


segunda a gravidade da artrose (DINIZ et al. 2007). 


A aplicabilidade do protocolo da presente pesquisa visa responder a questão levantada 


no exemplo do estudo anterior, na qual possibilitará diferenciar a doença seja qual a sua 


origem da deficiência. Quantificando através de uma avaliação física o impacto da intensidade 


e gravidade da sequela atual que doença proporciona ao indivíduo.    


 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


 


 A proposta de reunir um grupo de saberes distintos com um objetivo de estruturar um 


protocolo que garantirá maior fidelidade ao diagnóstico da pessoa com deficiência física, foi 


desafiador à medida que, a biologia não sendo um campo exato, os parâmetros de definição de 


deficiência dentro de cada área do saber são distintos. Alinhar esses critérios, tornando-os 


viáveis enquanto categorias de avaliação padrão se mostrou um trabalho árduo quando se 


estabeleceu uma relação entre os diversos quadros clínicos dos usuários, a necessidade de 


diagnóstico mais acurado do setor e referências em metodologias de avaliação. 


Uma dos grandes desafios para realização deste trabalho foi a dificuldade para a 


revisão de literatura devido à escassez de estudos envolvendo a temática levantada. Esse 


obstáculo não se tornou necessariamente um ponto negativo, ao contrário, exigiu que fosse 


empreendido um esforço maior no desenvolvimento do presente artigo e a suscitou a ideia de 


discutir, a posteriori, a temática nos grandes centros que trabalham para enquadrar e garantir o 


direito da pessoa com deficiência física. Contudo se faz necessária a realização de mais 


estudos que possam subsidiar a relevância de protocolos a eficácia de avaliação da deficiência 


física.  


O propósito para qual se estabeleceu o grupo de trabalho foi cumprido no momento 


em que foi desenvolvido o protocolo de deficiência física como intuito de quantificar a 


limitação que o individuo apresenta, enquadrando o usuário na tipificação descrita no decreto 


N° 5296 de 2004. Entendendo que para executar o protocolo o próximo passo será 







encaminhar o instrumento de avaliação para ser aprovado em comitê de ética, e finalizada 


essa etapa, colocado à disposição dos fisioterapeutas, ortopedistas e neurologista do setor, que 


são os profissionais que lidam diretamente com definição de diagnóstico da pessoa com 


deficiência física.   
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ESCALA DEZEMBRO 18 SERV SOCIAL.pdf


Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


FABÍOLA DA SILVA LIMA 6656 7h30/11h30 Ass. Social 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


PALLOMA MARIA GOMES JACOME 3877 7h30/11h30 Ass. Social 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ANDREA DANTAS RIBEIRO 3294 13h/17h Ass. Social 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ANDREA ROCHA GONÇALVES 6412 13h/17h Ass. Social 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


LAIANE ELIAS SANTOS MARQUES 4973 13h/17h Ass. Social 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018Carimbo e Ass. Responsável:


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - ASSISTENTE SOCIAL


Mês de Referência: Dezembro


SERVIÇO SOCIAL CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO
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ESCALA DEZEMBRO 18 PSICOPEDAG.pdf


Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


CELY GOMES PEDROZA PEREIRA 7h30/11h30 Psicopedag. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ALZANIRA VIEIRA LINS 13h/17h Psicopedag. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


Mês de Referência: Dezembro


PSICOPEDAGOGA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - PSICOPEDAGOGA
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


FABIANA CAVALCANTE DE SOUZA 13/4293 7h30/11h30 Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


HERYKA KARULYNY LOPES DE ALMEIDA 11/1134 7h30/11h30 Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


JOSEANE ALVES PINHEIRO 13/7782 7h30/11h30 Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


JULIANE DE SOUSA FERNANDES 13/5239 7h30/11h30 Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


VANESSA GUIMARÃES SAMPAIO 13/7044 7h30/11h30 Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


JULIANA QUEIROGA DE OLIVEIRA 13/4479 13h/17h Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


LAIS CARTAXO LIMA ABRANTES 13/7386 13h/17h Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


MARIA THAÍS BRASIL 11/11058 13h/17h Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


PALLOMA MOREIRA DE QUEIROGA 13/7351 13h/17h Psicologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


PSICOLOGA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - PSICOLOGA


Mês de Referência: Dezembro
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


MARCELA MARREIRO DOS SANTOS 8594 7h30/11h30 Nutric. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


LICAONIA MARA DE SOUZA 6/11470 13h/17h Nutric. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - NUTRICIONISTA


Mês de Referência: Dezembro


NUTRICIONISTA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


JÉSSICA CARVALHO DANTAS NOGUEIRA 12725 7h30/11h30 Fonoaudiologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ELIZAMA GRAZIELA ONIAS FERNANDES QUEIROGA 12678 13h/17h Fonoaudiologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ÉRIKA BEZERRA DE SOUSA GOMES 7740 13h/17h Fonoaudiologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


YASMIN RODRIGUES FERNANDES 12186 13h/17h Fonoaudiologa 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


FONOAUDIOLOGA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - FONOAUDIÓLOGA


Mês de Referência: Dezembro
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


ALEXSANDRA MARTINS PEDROSA 15338-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


AMANDA PETRÚCIA LACERDA MARCOLINO DE MORAIS 181444-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


EMILIANA ELIAS CAMBOIM 136195-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


JACYRA PEREIRA DE FRANÇA QUEIROGA 194028-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


LETÍCIA MOREIRA DE QUEIROGA 221301-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


MICHELLE RIBEIRO GONÇALVES 260255-F 7h30/11h30 Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


ALIANE CATARINE CARVALHO CAROLINO ANDRIOLA 137226-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P LM LM LM LM LM LM LM LM LM LM LM


ÍTALA VERONA LEITE DE FIGUEIREDO 235027-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


KARLA WANESSA ABRANTES DE OLIVEIRA LIMA 192894-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


MARIA DO DESTERRO SARMENTO 177358-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


MÔNICA BERNADO DE SOUSA 262689-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


NATALIA NUBÉLIA DO NASCIMENTO SILVA 171755-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


PALLOMA ASSIS DE QUEIROGA 204812-F 13h/17h Fisioterapeuta 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


LM: LICENÇA MATERNIDADE


F: FOLGA 


Mês de Referência: Dezembro


FISIOTERAPIA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - FISIOTERAPEUTA
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


EDHANNE ELIAS CAMBOIN 171111 7h30/17h30 Coord. Triagem 40h/S P P P P P P P P P P P P P P P P P


PRISCILA VANESSA GONÇALVES PEREIRA 380892 7h30/11h30 Enfº 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


VALDENIA NUNES DE OLIVEIRA 156584 13h/17h Enfº 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - ENFERMAGEM


Mês de Referência: Dezembro


ENFERMAGEM CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO
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ESCALA DEZEMBRO 18 ED FISICO.pdf


Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


SORAYA DAMIÃO PEDROSA 7h30/11h30 Educ. Físico 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


SIMARY MUNIZ DE OLIVEIRA 5871-G 13h/17h Educ. Físico 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


Mês de Referência: Dezembro


EDUCADOR FISICO CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - EDUCADOR FÍSICO
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Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


ADRIANO CIPRIANO DE SOUSA JUNIOR 7h30/11h30 Educ. Físico 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


Mês de Referência: Dezembro


ARTE TERAPIA CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - ARTE TERAPEUTA
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ESCALA DEZEMBRO 18 TO.pdf


Carga 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31


Horaria S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S


EVELINE CAVALCANTI CABRAL DA NÓBREGA 17230-TO 13h/17h Ter. Ocup. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


PRISCILA DA SILVA PEREIRA 19143-TO 13h/17h Ter. Ocup. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


TASSIANE URSULA DAMASIO 7916-TO 13h/17h Ter. Ocup. 20h/s P P P P P P P P P P P P P P P P P


Carimbo e Ass. Responsável: UNIDADE INAUGURADA EM 04/12/2018


P: PLANTÃO


F: FOLGA 


INSTITUTO ACQUA  -  CER IV


ESCALA MENSAL DE TRABALHO - TERAPEUTA OCUPACIONAL


Mês de Referência: Dezembro


TERAPIA OCUPACIONAL CONSELHO HORÁRIO FUNÇÃO
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CAPACITAÇÃO - CER IV SOUSA-PB.pptx
 centro especializado de reabilitação (CER IV)
SOUSA-PB

Desenhando novos acessos À rede de atenção à pessoa com deficiência





Rede de atenção à pessoa com deficiência

Documentos-Base:

Portaria nº 793 de 24 de abril de 2012

 Institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Portaria nº 835 de 25 de abril de 2012

 Institui incentivos financeiros de investimento e de custeio para o Componente Atenção Especializada da Rede PcD.

Instrutivos de reabilitação auditiva, física, intelectual e visual (CER e serviços habilitados em uma única modalidade)







Traçando o público prioritário

Quem é pessoa com Deficiência pra Vocês?













Pessoas com deficiência
				de quem estamos falando?

Art. 2° Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  (LBI, 2015)





Pessoa com deficiência física

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Decreto 5.296/2004)





Pessoa com Deficiência Auditiva

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; (Decreto 5.296/2004)





Pessoa com deficiência visual

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Decreto 5.296/2004)





Pessoa com deficiência intelectual

Funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: Comunicação; Cuidado pessoal; Habilidades sociais; Utilização dos recursos da comunidade;  Saúde e segurança; Habilidades acadêmicas; Lazer e trabalho;(Decreto 5.296/2004)

Deficiência Intelectual x Doença Mental





Pessoa com deficiência Múltipla

Deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências;







Fluxo Setor de diagnóstico

Usuário acessa o serviço principalmente por demanda espontânea

Se dirige ao Serviço  de  Triagem /diagnóstico.

Passa por equipe interdisciplinar composta por profissionais aptos a definir o diagnóstico de  cada deficiência específica.

É produzido um estudo de caso que compila as diversas avaliações e é emitido Laudo médico com Diagnóstico





 

Ortopedista/Clínico Geral/Oftalmologista/Pediatra/Neurologista/Psiquiatra/Otorrinolaringologista/

Fonoaudiólogo/Psicólogo/Fisioterapeuta

Estudo de Caso

Equipe Multiprofissional



Usuário encaminhado a rede de Atenção



Sim

Não

Elegível para o CER



Fluxo do diagnóstico da deficiência - BLOCO I



Usuário



Demanda Espontânea

Demanda Referenciada

Usuário em Reabilitação

Triagem

 (assistentes sociais)

Agendamento de Consultas

Serviço Social BLOCO II

Serviço Social BLOCO II

SIM



Elegível para o CER



NÃO

Rede de Atenção

















Fluxo De atendimento DA ENFERMAGEM

Acolhimento 

(recepção)

Apontamento:

 Ostomizados;

  Atendimentos de Enfermagem.





MODELO de Laudo - auditivo









MODELO de Laudo FÍSICO









MODELO de Laudo - INTELECTUAL









MODELO i – Laudo VISUAL









MODELO i – Laudo MULTIPLO









CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO

 (CER IV)





O CER é um ponto de atenção ambulatorial especializada em reabilitação que realiza diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia assistiva, constituindo-se em referência para a rede de atenção à saúde no território. (Instrutivos PcD, MS, 2013)



O QUE É UM cer?





Centros especializados em reabilitação - cer

CER II

CER III

CER IV







Visual











Intelectual











Física















Física











Auditiva











Visual











Intelectual











Física











Auditiva











Visual











Intelectual











Auditiva









O QUE TODOS cer DEVEM GARANTIR ?

Segundo os instrutivos da PcD do Ministério da Saúde os serviços de reabilitação da Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência, em qualquer que seja a modalidade de reabilitação, devem garantir:

Diagnóstico e avaliação funcional da deficiência;

Estimulação precoce permitindo às crianças receber o máximo de estímulos, favorecendo seu melhor potencial de desenvolvimento;

Orientações aos cuidadores, acompanhantes e familiares como agentes colaboradores no processo de inclusão social e continuidade do cuidado;







SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO





Os serviços que oferecem reabilitação de pessoas com deficiência auditiva são aqueles que podem fazer a concessão de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual (AASI). Devem garantir o melhor aproveitamento da audição residual da pessoa com deficiência auditiva realizando o processo de reabilitação auditiva, incluindo: diagnóstico - consultas e exames audiológicos -, seleção, adaptação, concessão de AASI e terapia fonoaudiológica.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO AUDITIVA





Terapia Fonoaudiológica

O serviço de reabilitação auditiva deve garantir a terapia fonoaudiológica com enfoque na reabilitação integral dos usuários de AASI

Crianças e adultos: as sessões de terapia fonoaudiológica devem ser de até 45 minutos, sendo atendimento individual ou de grupo de acordo com a avaliação da equipe do serviço.

A avaliação e o processo de reabilitação em relação aos aspectos auditivos e linguagem devem ser registrados no prontuário do paciente informando sobre sua evolução.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO AUDITIVA





	Elementos da Reabilitação Auditiva

Critérios de indicação do uso do AASI

Critérios para Avaliação Diagnóstica e Indicação do uso de AASI

Critérios para Seleção e Adaptação de AASI

Verificação do desempenho e beneficio fornecido pelo aparelho

Avaliação de resultados

Acompanhamento

Reposição de AASI



O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO AUDITIVA





O serviço de Reabilitação Física deve ter a capacidade de promover avaliação física das condições clínicas, anatomofisiológicas e funcionais e de identificar o grau de incapacidades, bem como as habilidades remanescentes ou preservadas. É fundamental que o profissional de saúde avalie a função cognitiva, o estado mental, e as condições de coordenação motora.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO Física





Tratamento

A estratégia terapêutica a ser utilizada deve-se pautar na individualidade do usuário

A participação da família é fundamental no processo de habilitação/reabilitação devendo 

O profissional de saúde deve prover todas as informações necessárias para o bom entendimento da condição atual bem como as etapas que compõem a terapêutica construída.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO Física





Concessão e Adaptação de Órteses, Próteses e Meios Auxiliares de Locomoção (OPM)

devem ser prescritas de forma individualizada por profissional capacitado. É essencial que o processo de habilitação/reabilitação garanta o devido treino e adaptação as OPM bem como orientar adaptações e substituições sempre que necessário.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO Física





Os serviços de reabilitação/habilitação para pessoas com deficiência intelectual e com Transtornos do Espectro do Autismo, deverão garantir linhas de cuidado em saúde nas quais sejam desenvolvidas ações voltadas para o desenvolvimento de habilidades singulares no âmbito do projeto terapêutico, particularmente voltadas à cognição, linguagem e sociabilidade.

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Atendimento/acompanhamento em Reabilitação Intelectual e das Pessoas com TEA

Estimulação precoce; 

Orientações à família;

orientações à escola;

 reabilitação/habilitação; 

Desenvolvimento de habilidades comunicacionais, de interação social, e de aprendizado.

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Avaliação multiprofissional da Deficiência Intelectual e dos TEA’s

A avaliação de ser realizada pela equipe multiprofissional

observação e análise dos sinais clínicos

Aspectos motores

Sensoriais

Cognitivos,

Fala e expressividade

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Reabilitação para as pessoas com deficiência intelectual e com TEA

Técnicas que auxiliem usuários a utilizar e criar recursos e estratégias no desenvolvimento mnemônico;

Técnicas de expressão corporal que estimulem as funções cognitivas, em seus aspectos sensoriais, motores, visuais, de orientação temporal;

Situações planejadas, de acordo com as necessidades de cada indivíduo, para propiciar o desenvolvimento de habilidades comunicativas;

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Atividades de estimulação da fase articulatória da linguagem expressiva, direta e indireta, oral e escrita, trabalhando aspectos de compreensão e expressão;

Atividades que façam uso de recursos como leitura, escrita, música, jogos, recursos multimídia, recortes, colagem, com o intuito de estimular os processos de desenvolvimento cognitivo;

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Orientações para uso Funcional de Tecnologia Assistiva

Deve considerar o ganho funcional do usuário;

Orientar o paciente para que haja eficiência na realização de atividades e conseqüente aceitação dos recursos na sua reabilitação;

O treinamento e orientação para o uso do dispositivo será realizado pelo profissional com capacitação em reabilitação;

No caso do atendimento de escolares, após o término da reabilitação o profissional responsável deverá emitir um relatório com orientações quanto aos procedimentos a serem adotados pelos professores de SEM.

O Serviço de Reabilitação/Habilitação Intelectual e
Transtornos do Espectro do Autismo





Diagnóstico - Critérios para indicação de habilitação/reabilitação visual

Indivíduos com deficiência visual (baixa visão e cegueira) que forem classificados em: H 54.0, H 54.1 e H 54.2;

Quanto à idade, serão atendidas todas as faixas etárias (crianças,adultos e idosos) com deficiência visual.

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISUAL





Avaliação multiprofissional de deficiência visual

Atendimento / acompanhamento em reabilitação visual

Orientações para uso funcional do auxílio óptico (treinamento)

Orientações para atendimento da população infantil

Programa de orientação e mobilidade

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISUAL





Pré-requisitos

Consulta oftalmológica para diagnóstico, definição da pertinência de tratamentos (clínicos ou cirúrgicos) e prescrição de correção óptica de ametropias que possam levar à recuperação da visão.

Avaliação oftalmológica especializada

A avaliação oftalmológica da pessoa com deficiência visual nos Serviços de Reabilitação Visual fornece subsídios para o trabalho de habilitação e reabilitação a partir do conhecimento das características da resposta visual;



O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISUAL





Tratamento

As estratégias de ações para habilitação e reabilitação visual devem ser estabelecidas, nos Serviços de Reabilitação Visual, a partir das necessidades particulares de cada indivíduo, de acordo com o impacto da deficiência visual sobre sua funcionalidade;

O oftalmologista na área da baixa visão deve desenvolver trabalho conjunto com equipe de profissionais da área de reabilitação, como, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, psicólogo, profissional de orientação e mobilidade

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISUAL





Objetivos da avaliação oftalmológica na área da reabilitação

Diagnóstico e tratamento;

Reconhecimento das características visuais funcionais;

Reconhecimento da funcionalidade do indivíduo;

Reconhecimento de aspectos ambientais e sociais;

Reconhecimento de expectativas e necessidades do indivíduo;

Prescrição da correção óptica de sua ametropia e de auxílios ópticos;

O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISual





O SERVIÇO DE REABILITAÇÃO/HABILITAÇÃO VISual

Objetivos da avaliação oftalmológica na área da baixa visão

Orientação quanto a aspectos legais da deficiência visual;

Orientação a profissionais envolvidos na reabilitação visual do

indivíduo com baixa visão; e

Encaminhamento a serviços especializados complementares para

atendimento das necessidades específicas do indivíduo.









Fluxo Da área de REABILITAÇÃO 
BLOCO Ii e III




   Serviço Social  

Entrega de Laudos;

 Assistência as  Famílias;

 Encaminhamentos: internos e externos;

Articulação intersetorial;







Serviços Ofertados 

 Orientação e Mobilidade;

Terapia Ocupacional;

Fonoaudióloga;

AVD;

Arterapia;

Psicologia Infantil;

Psicologia Adulto;

Estimulação Precoce;

Hidroterapia;	

 Fisioterapia infantil;

Fisioterapia Adulto



TEA

 Estimulação Precoce;

 Estimulação Oral;

 Habilidades Cognitivas;

 Integração Sensorial







EQUIPE  de nível  médio e básico







EQUIPE TÉCNICA ADMINISTRATIVA







EQUIPE TÉCNICA 







EQUIPE TÉCNICA 







EQUIPE TÉCNICA 







PROCEDIMENTOS E CAPACIDADE INSTALADA









Procedimentos

Portaria GM/MS n° 790 de 1° de Setembro de 2014

Art. 1º Fica incluída, na tabela de Regras Contratuais do CNES, a Regra Contratual conforme tabela a seguir:

		CÓD		DESCRIÇÃO		CENTRALIZADA/DESCENTRALIZADA

		71.17		Estabelecimento de saúde sem geração
de crédito na média complexidade
(exceto OPM) - CER		CENTRALIZADA










PROCEDIMENTOS E CAPACIDADE INSTALADA









PROCEDIMENTOS E CAPACIDADE INSTALADA









PROCEDIMENTOS E CAPACIDADE INSTALADA









Ambiência bloco i











Ambiência bloco iI







Ambiência bloco IiI











Ambiência anexo







Obrigada!
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(GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
,&y oo mead e Ao s et de e FAUD GOVERNO
CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E DIAGNOSTICO DAPARAIBA

LAUDO MEDICO

Atesto que L DN | CoF:  prontudrio n®

submeteu-se a uma _avaliagao, pela equipe interdisciplinar desta Coordenagao - CORDI - COORDENADORIA DE
TRIAGEM E DIAGNOSTICO - FUNAD, tendo como Hipbtese de Diagnéstico:

1. Espécie de deficiénci

Deficiéncia Auditiva

2. Descricao da deficiénci
bateria de exames audiolégicos

Perda auditiva sensorioneural de grau profundo bilateral, comprovado através da
fantis.

3. CID-10 da deficiéncia constatada... H90.3

Joso Pessaa, 26 de maio de 2017
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
t y Centro Itegrado de Apolo a0 Portador de Deficiéncia- FUNAD GOVERNO
CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E DIAGNOSTICO DAPARAIBA

LAUDO MEDICO

Atesto que 0. , CPF: , prontusrio n° , submeteu-se
2 uma_avaliagéo, pela equipe interdisciplinar desta’ Coordenagio - CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E
DIAGNOSTICO - FUNAD, tendo como Diagnbstico:

1. Espécie de deficiéncia.  Deficiéncia Fisica

2. Descricéo da deficiéncia.

+ Paraplegia crural. Sequela de TRM (D10) por PAF.
3. CID-10 da deficiéncia constatada...: G 82.2; T 91.3

4. Nivel da deficiéncia constatada: Paciente sem movimentaio ativa dos MMIl. Presenca de espasticidade grau 1 na
escala de Ashworth para MMI. Presenca de clonus e sinal de Babinsk positivo. Déficit de equilibrio de tronco.

Jodo Pessoa, 26 de maio de 2017
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
t y Centro Itegrado de Apolo a0 Portador de Deficiéncia- FUNAD GOVERNO
CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E DIAGNOSTICO DAPARAIBA

LAUDO MEDICO

Atesto que LDN: L CPF: , prontudrio n° , submeteu-
se 2 uma avaliacéo, pela equipe interdisciplinar desta Coordenagio - CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E
DIAGNOSTICO - FUNAD, tendo como Diagnésti
1. Espécie de deficiénci:

2. Descricéo da deficiénci

: Deficiéncia Intelectual

Deficiéncia intelectual leve. Transtorno de com portamento e de linguagem.

3. CID-10 da deficiéncia constatada...: F 70.1

4. Nivel da deficiéncia constatada: Necessita de orientago nas AVD's, dificuldade na percepcao visomotora, déficit
‘cognitivos nas areas (atencao, concentracao e memoria).

Jodo Pessoa, 26 de maio de 2017

CRM:
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hd CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E DIAGNOSTICO 3= DAPARAIBA

LAUDO MEDICO

Atesto que , D.N: . CPF: . prontusrio n®
, submeteu-se a uma avaliacéo, pela equipe interdisciplinar desta Coordenagao - CORDI - COORDENADORIA

DE TRIAGEM E DIAGNOSTICO - FUNAD, tendo como Diagnbstico:

1. Espécie de deficiéncia.  Deficiéncia Visual

2. Descricéo da deficiénci

Cegueira em ambos 0s olhos.; Atrofia optica.
3. CID-10 da deficiéncia constatada...: H54.0; H47.2

4. Nivel da deficiéncia constatada: Acuidade Visual = <20/800 em ambos os olhos.

Jodo Pessoa, 26 de maio de 2017

CRM:
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LAUDO MEDICO

Atesto que L DN:  CPF: , prontusrio n° , submeteu-se
2 uma_avaliagéo, pela equipe interdisciplinar desta Coordenagio - CORDI - COORDENADORIA DE TRIAGEM E
DIAGNOSTICO - FUNAD, tendo como Diagnbstico:

1. Espécie de deficiéncia.

2. Descricéo da deficiéncia. Deficiéncia Intelectual Grave. Auséncia de Linguagem. Diparesia a direita de.
predominio crural. Sequela de Paralisia Cerebral. Hipotiroidismo.

Fisica, Intelectual

3. CID-10 da deficiéncia constatada...: F 72; G 81; G 80; £ 03.9

4. Nivel da deficiéncia constatada: Habilidades adaptativas prejudicadas na érea académica, social e interpessoal,
‘comunicacao, cuidados pessoais, seguranca e satde e uso de recursos da comunidade. Deformidade no antepé
medializada no pé direito e forca grau 2 para todos os movimentos de cotovelo, punho e mao no membro superior

direito. Apresenta déficit de equilibrio dinamico e dependéncia funcional total em domicilio.

Jodo Pessoa, 26 de maio de 2017

CRM:
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CAPACITAÇÃO CER IV - SOUSA PB -  PARAMETROS CLINICOS.pptx
Seminário sobre parâmetros clínicos e legais para avaliação e diagnóstico das deficiências


Rodrigo Souza da silva













PORQUE CHEGAMOS AQUI?

Segundo Censo IBGE (2010) aproximadamente 7% da população brasileira tem algum tipo de deficiência Física;

Observação, por equipe multiprofissional da FUNAD, de disparidade de critérios para diagnóstico da deficiência física;

Necessidade de uniformizar os parâmetros de diagnóstico.









Deficiência auditiva
O que diz a Lei?

Segundo Decreto 5296/2004 é considerado deficiência auditiva:

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;









Exames clínicos

Audiometria;

PEATE/BERA;

EOA.











Deficiência auditiva

Tipos de deficiência auditiva:

Deficiência Auditiva Condutiva;

Deficiência Auditiva Sensório-neural;

Deficiência Auditiva Mista.









Complemento normativo

LEI Nº 10.971, DE 19 DE SETEMBRO DE 2017. 

Dispõe sobre a classificação da Surdez Unilateral como deficiência auditiva no âmbito do Estado da Paraíba e dá outras providências.

Art. 1º Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral. 

Art. 2º A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de cargos da Administração Pública e de empresas que são legalmente incumbidas a preencher com pessoas com necessidade especial.









Deficiência visual
O que diz a Lei?

Segundo Decreto 5296/2004 é considerado deficiência visual:

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;









Deficiência visual

Tipos de deficiência visual – padrão de normalidade 20/20

Cegueira; 20/400

Baixa visão; 20/60

Campo visual <60° em ambos os olhos

Monocular (no que couber legalmente); 20/400 em um olho

Cegueira legal (OMS).









Complemento normativo

LEI Nº 9.899, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2012. 

Dispõe sobre a classificação da Visão Monocular como deficiência visual no Estado da Paraíba. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica classificada como deficiência visual a Visão Monocular.

STJ, Súmula 377 : "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes ".











Deficiência intelectual
O que diz a Lei?

Segundo Decreto 5296/2004 é considerado deficiência intelectual:

funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e trabalho;









Deficiência intelectual

Tipos de deficiência intelectual

Deficiência Intelectual Leve; ( F 70)

Deficiência Intelectual Moderada; ( F 71)

Deficiência Intelectual Grave/Severa; (F 72)

Deficiência Intelectual Profunda. (F 73)









Deficiência intelectual

Três critérios devem ser observados no processo de diagnóstico:

O funcionamento intelectual da pessoa (Psicometria)

O comportamento adaptativo ( 2 ou mais áreas) 

Comunicação;  Cuidado pessoal;  Habilidades Sociais;  Utilização dos recursos da comunidade; Saúde e segurança;  Habilidades acadêmicas;  Lazer; e Trabalho;

A idade do aparecimento ou manifestação dos sinais indicadores de deficiência intelectual. (Variável fixa)













Deficiência física
O que diz a Lei?

Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física.

Apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;





Metodologia

Levantamento bibliográfico de temáticas afins sobre diagnóstico de deficiência física;

Estabelecimento de reuniões sistemáticas dos profissionais do setor para discutir elementos diferenciais para avaliação da pessoa com deficiência física;

Discussão de temas relativas aos processos de avaliação de cada área do saber que compunha a equipe de discussão (Fisioterapia, Ortopedia e Neurologia);

Equalização dos critérios de avaliação e alinhamento da clínica com as tipologias de deficiência presente no Decreto 5296/2004;

 Construção do Protocolo de Quantificação dos Critérios para Definição de Deficiência Física.









Protocolo funad de deficiência física

Componentes da Função Avaliados (Paresias e Plegias)

Tônus Muscular;

Amplitude de Movimento;

Força Muscular;

Coordenação  e Equilíbrio Estático/dinâmico

Graduação do Problema ou Deficiência de Acordo com a CIF

Avaliação específica e descritiva

Ostomias

Nanismo

Amputações











Protocolo funad de deficiência física

		Categoria de avaliação		Aferição		Parâmetros para se considerar a deficiência

		Amplitude de Movimento		Goniometria		0 - 50% do padrão normal da articulação

		Tônus Muscular		Escala de Ashworth		≥ Grau 2 de Tônus

		Grau de Força Muscular		Dinamometria		≤ Grau 2 de força

		Coordenação Motora		Escala de Frankel		≤  Grau 3 de motricidade







Tabela 1 - Tópicos objetivos da avaliação física 




Fonte: Protocolo Deficiência Física FUNAD, 2017.









Protocolo funad de deficiência física

		Categoria de avaliação especial		Parâmetros para se considerar a deficiência

		Ostomias		Presença do estoma

		Nanismo		Homens ≤  1,40m 

				Mulheres ≤  1,35m 

		Amputação ou agenesia de Dedos e/ou segmentos de dedos das mãos		Amputação do 1° e/ou 2° dedo(s) ou de um ou mais dedos ou segmentos de dedos com déficit  de 50% de mobilidade da mão

		Amputação de Dedos e/ou segmentos de dedos dos pés		Amputação de dedo ou dedos dos pés que gere perda de mobilidade e equilíbrio

		Deformidade Congênita ou Adquirida		Que apresente limitação Funcional







Tabela 2 : Avaliação descritiva especial




Fonte: Protocolo Deficiência Física FUNAD, 2017.
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1. APRESENTAÇÃO GERAL DO DOCUMENTO 


 


  


 O presente documento refere-se à construção dos manuais de normas e rotinas dos 


serviços de reabilitação do CER IV de Sousa/PB, os protocolos clínicos e os 


procedimentos operacionais padrão (POP) nas áreas da deficiência – Auditiva, Intelectual, 


transtorno do espectro do autismo(TEA), Física e Visual ofertados pelo centro.        


 Todos os materiais estão norteados a partir da Convenção sobre os Direitos da 


Pessoa com Deficiência; dos instrutivos do Ministério da Saúde referente à portaria GM 


793 de 24 de abril de 2012 e Portaria GM 835 de 25 de abril de 2012, que norteia o 


funcionamento dos serviços enquanto habilitado como CER IV e da Lei Brasileira de 


Inclusão (LBI).   


  


 Assim dividimos a organização do documento unificado com: Apresentação do 


CER IV-Sousa focando na área da triagem e diagnóstico, da reabilitação e demais serviços 


estruturais com base nos manuais e protocolos a partir de cada serviço de atendimento, 


juntamente com os protocolos clínicos. Incluímos também a parte referente ao 


refeitório/cozinha apresentando todas as normas e regras de manuseio e cuidado com os 


alimentos oferecidos aos usuários e familiares em atendimento, inserindo o cardápio a ser 


utilizado.   
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2. APRESENTAÇÃO DO CER – SOUSA/PB 


 


  O CER IV é um ponto de atenção ambulatorial especializado em reabilitação que 


realiza diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia 


assistiva, constituindo-se em referência para a rede de atenção à saúde no território. 


(Instrutivos PcD, MS, 2013).  


  


 O CER IV Sousa surge como necessidade de ampliação de atendimento a Rede de 


Cuidados a Pessoa com Deficiência nas quatro áreas no Estado da Paraíba. Em 2011 


iniciou a construção de um projeto que atendesse a população do alto sertão. O então 


governo propôs a implantado uma FUNAD no município de Sousa/PB, desde então iniciou 


a construção da proposta a ser concretiza.  


 Em 17 de novembro de 2011, o governo federal Lança o Plano Viver sem Limite 


que nasce com as prerrogativas da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 


Deficiência, ratificada pelo nosso país com equivalência de emenda constitucional, que 


possibilitem os apoios necessários ao pleno e efetivo exercício da capacidade legal por 


todas as pessoas com deficiência. Nesse sentido, o governo do estado da Paraíba 


encaminha o projeto de criação de uma FUNAD em Sousa contando com o apoio do 


governo federal, em busca de aportes financeiros, o mesmo sendo aprovada sua proposta e 


execução na integra. Nesse processo estiveram envolvidos a Secretaria Estadual de Saúde e 


a FUNAD na condução desde sua proposta a execução e apoio técnico. O serviço está 


estruturado para atender cerca de 89 municípios referentes à 3ª macrorregião (6ª, 7ª e 11ª 


região de saúde) e à 4ª macrorregião ( 8ª, 9ª, 10ª e 13ª região de saúde) oferecendo os 


serviços de: triagem e apoio diagnóstico, reabilitação em saúde (física, auditiva, 


intelectual, transtorno do espectro do autismo (TEA) e visual),  além dos benefícios 


assistenciais. 
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Tabela – Lista dos 89 municípios em relação às regiões de saúde da 3ª e 4ª 


macrorregião da Paraíba 


 


Fonte: <https://ceforpb.wordpress.com> 


 


  Assim, O CER IV – Sousa foi inaugurado em 07 de dezembro de 2018 e assume 


o compromisso de desenvolver suas ações de forma humanizada, buscando sempre 


desenvolver ações centradas nos usuários e seus familiares, incorporando as diretrizes 


propostas na Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde, e as diretrizes 


terapêuticas de atenção à pessoa com deficiência propostas pelo Ministério da Saúde. 
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 O CER IV Sousa está localizado na Rua Projetada, s/n, Bairro Augusto Braga 


Bairro do Mutirão, na cidade de Sousa/PB, que atenderá aos usuários que requeiram 


atendimento em diagnóstico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologia 


assistiva, para reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, do espectro do autismo, Visual, 


Ostomia e em Múltiplas Deficiências; respeitando os direitos humanos, com garantia da 


autonomia, independência e da liberdade às pessoas com deficiência de fazerem as 


próprias escolhas; respeitando também às diferenças e a aceitação de pessoas com 


deficiência, com enfrentamento de estigmas e preconceitos; garantindo uma atenção 


humanizada e centrada nas necessidades dos usuários.  


 Apresenta como público prioritário, pessoas com deficiência (PcD), ou seja, que 


apresenta impedimento de médio ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 


sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, que pode obstruir sua 


participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 


pessoas, segundo o que preconiza a Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015). 


 Os serviços ofertados pelo CER IV - Sousa terá o funcionamento de segunda à 


sexta-feira, de no mínimo 8 horas diárias.  


   O acesso à atenção ambulatorial no CER IV - Sousa será realizado de forma 


regulada, e/ou forma equivalente adotada pela Secretaria de Estado da Saúde - SES, a 


partir de demanda referenciada e/ou espontânea, assegurando a equidade e a transparência, 


com priorização por meio de critérios que avaliem riscos e vulnerabilidades. 


 Assim, a assistência do CER IV – Sousa está organizada a partir das necessidades 


da população, atendendo as reabilitações em todas as áreas da deficiências tendo como 


finalidade de garantir o atendimento aos usuários, baseado em equipe multiprofissional, na 


integralidade do cuidado, na organização de linhas de cuidado e na regulação do acesso. A 


atenção ambulatorial do CER IV – Sousa atuará de forma integrada aos demais pontos de 


atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS), em específico da Rede de Cuidados à Pessoa 


com Deficiência. 


 A reabilitação/habilitação apresenta uma abordagem interdisciplinar e o 


envolvimento direto de profissionais, cuidadores e familiares nos processos de cuidado. As 


estratégias de ações para habilitação e reabilitação está pautada a partir das necessidades 


singulares de cada indivíduo, considerando o impacto da deficiência sobre sua 
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funcionalidade, bem como, os fatores clínicos, emocionais, ambientais e sociais 


envolvidos. Neste sentido, a troca de experiências e de conhecimentos entre os 


profissionais da equipe é de fundamental importância para a qualificação do cuidado e 


para a eleição de aspectos prioritários a serem trabalhados em cada fase do processo de 


reabilitação. Como em qualquer outro processo de trabalho, o projeto terapêutico definido 


para cada caso, deve ser periodicamente avaliado e ajustado sempre que se fizer 


necessário, tanto em termos de objetivos, quanto das estratégias a serem utilizadas.  


 Os serviços do CER IV – Sousa, enquanto parte da Rede de Cuidados à Saúde da 


Pessoa com Deficiência, garantirá:  


 Diagnóstico e avaliação funcional da deficiência; 


 Estimulação precoce permitindo às crianças receber o máximo de estímulos, 


favorecendo seu melhor potencial de desenvolvimento;  


 Orientações aos cuidadores, acompanhantes e familiares como agentes 


colaboradores no processo de inclusão social e continuidade do cuidado;  


 Orientar e apoiar as famílias para aspectos específicos de adaptação do ambiente e 


rotina doméstica que possam ampliar a mobilidade, autonomia pessoal e familiar, 


bem como a inclusão escolar, social e/ou profissional;  


 Atendimento em reabilitação/habilitação, seleção, prescrição, concessão, adaptação 


e manutenção de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, conforme suas 


necessidades;  


 Atendimento individual e em grupo de acordo com as necessidades de cada usuário 


e suas dificuldades específicas;  


 Reavaliação periódica do projeto terapêutico, demonstrando com clareza a 


evolução e as propostas terapêuticas de pequeno, médio e longo prazo;  


 Realizar reuniões periódicas de equipe para acompanhamento e revisão sistemática 


dos projetos terapêuticos;  


 Promover a articulação com os outros pontos de atenção da Rede de Cuidados à 


Pessoa com Deficiência (atenção básica, hospitalar e de urgência e emergência), 


visando garantir a integralidade do cuidado; o Participar e/ou promover, em 


parceira com instituições de ensino e pesquisa, estudos e pesquisas na área da 


deficiência, em especial de uso de métodos terapêuticos e produção de evidencias 


clínicas no campo da deficiência, bem como em inovação e uso de tecnologia 


assistiva;  
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 Buscar articulação serviços de proteção social, educação, esporte, cultura, entre 


outros, com objetivo de ampliar o alcance do cuidado, a inclusão e a melhoria da 


qualidade de vida da pessoa com deficiência.  


 


2.1 CORPO TÉCNICO  


 O corpo técnico do CER IV – Sousa dispõe de equipes multiprofissionais que 


atuam na triagem e diagnóstico, reabilitação e na área da gestão administrativa, totalizando 


cerca de 82 profissionais, que passaram por processo seletivo simplificado em 2018, 


através do Instituto Acqua, empresa contratada pelo governo do Estado para administrar a 


área de recursos humanos e gerenciamento do serviço. O corpo de profissionais 


apresentam carga horária de 20 ou 40 hs semanais referente a cada área de atuação. 


Abaixo, segue o quadro dos recursos humanos e sua carga horária obrigatória.   


O serviço discutirá sempre com seu corpo técnico os protocolos técnicos, as 


diretrizes terapêuticas do ministério da saúde e os protocolos operacionais da Secretaria 


Estadual de Saúde, buscando implantá-los no menor prazo possível, e sempre priorizando 


aqueles de maior impacto na melhoria dos padrões assistenciais e gerenciais da unidade. 


Os gestores desse equipamento assistencial também se comprometem a elaborar, 


desenvolver, e ou implementar, sempre que necessário, protocolos técnicos e de 


encaminhamento a serem utilizados em nível loco-regional. 


QUADRO DE RECURSOS HUMANOS – CER IV 


ÁREA ADMINISTRATIVA 


CARGO/FUNÇÃO PROPOSTA TÉCNICA CARGA HORÁRIA/ SEMANAL 


Diretor Geral 1 40 


Diretor Técnico 1 40 


Coordenador Técnico da Triagem e Reabilitação 1 40 


Diretor Administrativo 1 40 


SUB-TOTAL 4   


NÍVEL SUPERIOR 


Assessor Jurídico 1 40 


SUB-TOTAL 1   


NÍVEL MÉDIO 


Artífice (soldador, encanador,pintor, marceneiro) 2 40 


Eletricista  1 40 


Recepcionista  6 40 


Interprete de Libras 2 40 
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Técnico de Nível Médio 10 40 


SUB-TOTAL 21   


NÍVEL BÁSICO 


Copeiro 2 40 


Maqueiro 2 40 


Porteiro 2 40 


SUB-TOTAL 6   


ÁREA ASSISTÊNCIAL - NÍVEL SUPERIOR 


Arteterapeuta 2 20 


 


Assistente Social 6 20 


Educador Físico 2 20 


Enfermeiro 2 20 


Fisioterapeuta 14 20 


Fonoaudiólogo 10 20 


Nutricionista  2 20 


Psicopedagogo 2 20 


Psicólogo 9 20 


Terapeuta Ocupacional 8 20 


SUB-TOTAL 57   


ÁREA MÉDICA 


Clínico Geral 2 20 


Neurologista  2 20 


Oftalmologista  2 20 


Ortopedista 2 20 


Otorrinolaringologista  2 20 


Pediatra 2 20 


Psiquiatra 2 20 


SUB-TOTAL 14   


TOTAL 103   


  


  


 No que se refere as instalações físicas, encontra-se em consonância com as 


normas da ABNT para Acessibilidade a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos 


Urbanos (NBR 9050:1994), o Manual de Ambiência dos Centros Especializados em 


Reabilitação (CER) e o Manual de Identidade Visual da Rede de Cuidados à Pessoa com 


Deficiência .  


 O CER IV Sousa/PB apresenta uma estrutura arquitetônica/ organizacional 


composta por: Bloco I – Setor de Triagem e Diagnóstico; Bloco II e III Reabilitação e 


Anexo.  
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2.2 CAPACIDADE INSTALADA PARA ATENDIMENTOS  


 


Bloco I – Acolhimento e Diagnóstico – Capacidade para atendimentos. Turnos: Manhã 


(7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Consultórios 


 


N. de 


Profissionais 


Média de 


atendimento/ 


Semana por 


serviços 


Média de 


atendimento/ 


Mês por 


serviço 


01 Serviço Social Triagem 4 80 atend. 3.200 atend. 


02 Psicologia (Avaliação) 2 80 atend. 1.600 atend. 


03 Fisioterapia (Avaliação) 2 80 atend. 1.600 atend. 


04 Fonoaudiologia 


(Avaliação) 


2 80 atend. 1.600 atend. 


05 Enfermagem (Ostomia) 2 80 atend. 1.600 atend. 


06 Ortopedia 2 160 atend. 3.200 atend. 


07 Neurologia 2 160 atend. 3.200 atend. 


08 Oftalmologista 2 160 atend. 3.200 atend. 


09 Pediatria 2 160 atend. 3.200 atend. 


10 Psiquiatria 2 160 atend. 3.200 atend. 


11 Clínico Geral 2 160 atend. 3.200 atend. 


12 Otorrinolaringologia  2 160 atend. 3.200 atend. 


 


Observação 1: No setor de Triagem e Diagnóstico cada profissional (exceto médico) irá 


realizar em média 8 atendimentos por turno ao dia e cada profissional das especialidades 


médicas em média 16 atendimentos por turno ao dia.  


 


Bloco II – Reabilitação (Autismo) – Capacidade para atendimentos: Tempo sugerido por 


sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais  


Média/Semana  Média/Mês 


01 Estimulação Oral 2 60 atend. 1.200 atend. 


02 Habilidades Cognitivas 2 60 atend. 1.200 atend. 


03 Integração Sensorial I  3 150 atend. 3.000 atend. 


04 Integração Sensorial II 3 150 atend. 3.000 atend. 
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Bloco II – Reabilitação (visual/auditiva/intelectual) – Capacidade de atendimentos: Tempo 


sugerido por sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 


17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais 


Média/Semana  Média/Mês 


01 Estimulação Precoce I 2 60 atend. 1.200 atend. 


02 Estimulação Precoce II 2 60 atend. 1.200 atend. 


03 Psicologia Adulto  2 80 atend. 1.600 atend. 


04 Psicologia Infantil  2 80 atend. 1.600 atend. 


05 Arteterapia 3 120 atend. 2.400 atend. 


06 AVP e Terapia Ocupacional 3 120 atend. 2.400 atend. 


07 Estimulação Visual e 


Orientação e Mobilidade 


2 60 atend. 1.200 atend. 


08 Fonoterapia I 3 120 atend. 2.400 atend. 


09 Fonoterapia II 3 120 atend. 2.400 atend. 


10 Serviço Social  2 60 atend. 1.200 atend. 


    


Bloco III – Reabilitação Física (Ginásio) – Capacidade de atendimentos: Tempo sugerido por 


sessão 30 a 45 minutos. Turnos: Manhã (7:30hs às 11:30hs) e Tarde (13hs às 17hs) 


Nº Serviço 


 


N. de 


profissionais 


Média/Semana  Média/Mês 


01 Fisioterapia (Motora, 


Respiratória e Eletroterapia) 


6 300 atend. 6.000 atend. 


02 Hidroterapia  4 80 atend. 1.600 atend. 


03 Hidroginástica (TEA) 2 60 atend. 1.200 atend. 


 


Observação 2: Nos Blocos II e III de reabilitação cada terapeuta realizará em média 5 


atendimentos por turno/dia. 


 


Refeitório – Capacidade serviço: refeição/dia 


Nº Serviço 


 


Dia  Semana  Total por 


Mês 


01 Refeitório 100 refeições 500 refeições 10 refeições 
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2.3 PROCEDIMENTOS DO SUS – SERVIÇO DE ATENÇÃO 


AMBULATORIAL ESPECIALIZADA 


 


         As Metas de Produção Assistencial definidas representam a expectativa, mínima, 


de produção de ações e serviços de saúde por profissional, e não guardam relação com 


o limite superior da demanda a ser atendida. As referidas metas estabelecidas poderão 


ser revistos sempre que exigir o interesse público, de forma a melhor refletir o 


desempenho desejado para a unidade assistencial. 


METAS DE PRODUÇÃO ASSISTENCIAL - 2019, SIA/SUS 


 


SERVIÇO PROCEDIMENTO  
Meta 


Mensal 


Meta 


Trimestral  


Meta 


Anual 


PRODUÇÃO EM 


MÉTODOS 


DIAGNÓSTICOS EM 


ESPECIALIDADES 


FUNDOSCOPIA 60 180 720 


MAPEAMENTO DE RETINA 29 87 348 


TESTE ORTOPTICO 35 105 420 


TONOMETRIA 20 60 240 


AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA 


AÉREA / ÓSSEA) 
55 165 660 


AVALIAÇÃO DE LINGUAGEM ORAL 15 45 180 


IMITANCIOMETRIA 55 165 660 


LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF) 55 165 660 


TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES 50 150 600 


APLICAÇÃO DE TESTE P/ 


PSICODIAGNÓSTICO 
115 345 1380 


PRODUÇÃO EM 


CONSULTAS, 


ATENDIMENTOS E  


ACOMPANHAMENTOS 


CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE 


NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO 


ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) 


315 945 3780 


CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO 


ESPECIALIZADA 
95 285 1140 


TERAPIA INDIVIDUAL 660 1980 7920 


ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO EM 


COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA 


1830 5490 21960 
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ACOMPANHAMENTO 


NEUROPSICOLÓGICO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO 


2350 7050 28200 


ACOMPANHAMENTO 


PSICOPEDAGÓGICO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO 


1985 5955 23820 


ATENDIMENTO / 


ACOMPANHAMENTO EM 


REABILITAÇÃO NAS MÚLTIPLAS 


DEFICIÊNCIAS 


2270 6810 27240 


ATENDIMENTO / 


ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE 


EM REABILITAÇÃO DO 


DESENVOLVIMENTO 


NEUROPSICOMOTOR 


2420 7260 29040 


ATENDIMENTO EM OFICINA 


TERAPÊUTICA II PARA PORTADOR 


DE NECESSIDADES ESPECIAIS (POR 


OFICINA) 


510 1530 6120 


ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO 


INTENSIVO DE PACIENTE EM 


REABILITAÇÃO FÍSICA (1 TURNO 


PACIENTE-DIA-15 ATENDIMENTOS- 


MÊS) 


295 885 3540 


 TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA 


INDIVIDUAL 
20 60 240 


TREINO DE ORIENTAÇÃO E 


MOBILIDADE 
25 75 300 


AVALIAÇÃO MULTIPROFISSIONAL 


EM DEFICIÊNCIA VISUAL 
30 90 360 


ATENDIMENTO/ACOMPANHAMENTO 


EM REABILITAÇÃO VISUAL 
130 390 1560 


ATENDIMENTO EM OFICINA 


TERAPÊUTICA II - SAÚDE MENTAL 
250 750 3000 


PRODUÇÃO EM 


FISIOTERAPIA 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTE COM TRANSTORNO 


RESPIRATÓRIO COM 


COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


8 24 96 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTE COM TRANSTORNO 


RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES 


SISTÊMICAS 


4 12 48 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


NAS ALTERAÇÕES MOTORAS 
245 735 2940 


ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO 


EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 


40 120 480 
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NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS 


COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO 


EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 


NEURO-CINÉTICOS-FUNCIONAIS 


SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 


40 120 480 


PRODUÇÃO DE OPM 


BENGALA ARTICULADA 7 21 84 


APARELHO DE AMPLIFICAÇÃO 


SONORA INDIVIDUAL (AASI) 
60 180 720 


 T O T A L 1.4078 4.2234 168.936 


 


 


 


 


2.4 SETOR DE TRIAGEM E DIAGNÓSTICO  


 


O setor de triagem e diagnóstico corresponde à área do Bloco I, será responsável 


pelo acolhimento dos usuários, estabelecimento de hipótese - diagnóstico e/ou 


diagnóstico e encaminhamentos diversos.  O modelo de processo de trabalho é norteado 


pelas demandas específicas de cada usuário que acessa o serviço, sendo a tipologia da 


deficiência o fio condutor de cada processo de triagem e diagnóstico. 


 


Este bloco é a referência para triagem, diagnóstico e emissão de laudo para 


aqueles que se enquadram legalmente enquanto pessoa com deficiência, atuando ainda 


com acolhimento de usuários/familiares de todas as áreas da deficiência, seja auditiva, 


física, intelectual, transtorno do espectro do autismo, visual e múltipla. Cada pessoa que 


chega ao serviço do CER IV – Sousa passa pelo processo de triagem para definir, dentro 


da sua deficiência, quais as especialidades de profissionais de saúde serão necessárias 


para o adequado diagnóstico e, em seguida, será encaminhada para o bloco II para 


processo de reabilitação, caso se enquadre nos critérios de admissão no serviço. 


 


O serviço de atenção ambulatorial especializada, CER IV, conta com 


profissionais especializados para o diagnóstico e triagem nas áreas de: serviço social, 


psicologia, fisioterapia, neurologia, fonoaudiologia, otorrinolaringologia, oftalmologia, 


enfermagem, psiquiatria, pediatria, ortopedia, clínica geral. Essa perspectiva de trabalho 
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interprofissional garante qualidade ao diagnóstico e encaminhamentos seguros para as 


diversas necessidades dos usuários que acessam o serviço.  


 


Após a avaliação da equipe multidisciplinar, com consideração da CID-10 


(Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 


Saúde) e da CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde) 


para o processo diagnóstico e planejamento terapêutico, o usuário é encaminhado para 


os serviços de reabilitação de acordo com a sua necessidade e/ou deficiência 


apresentada. As admissões ocorrem no serviço social, mediante vagas disponíveis. 


Àqueles novos usuários que não têm perfil para permanecer na instituição, o serviço 


social estabelece fluxos seguros encaminhando para os serviços da Rede competentes 


para atender esses usuários. Segue, abaixo, o fluxo do Bloco I – Setor de Triagem e 


Diagnóstico. 
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Ortopedista/Clínico 
Geral/Oftalmologista/Pediatra/Neurologista/Psiquiatra/Otorrinolaringologista/


Fonoaudiólogo/Psicólogo/Fisioterapeuta


Estudo de Caso


Equipe 
Multiprofissional


Usuário encaminhado 
a rede de Atenção


Sim NãoElegível para o CER


FLUXO DE ACOLHIMENTO E DIAGNÓSTICO DA DEFICIÊNCIA - BLOCO I
Usuário


Demanda 
Espontânea


Demanda 
Referenciada


Usuário em 
Reabilitação


Triagem


(assistentes sociais)


Agendamento de 
Consultas


Serviço Social 
BLOCO II


Serviço Social 
BLOCO II


SIM


Elegível para o CER


NÃO
Rede de 


Atenção
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FLUXO DE ATENDIMENTO DA ENFERMAGEM


Acolhimento 


(recepção)
Apontamento:


• Ostomizados;


• Atendimentos de Enfermagem.
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Bloco I: Setor de triagem e de diagnóstico/ mapa para visualização.  


Fonte: Suplan/PB 2018 


 


 


2.4.1 Espaço de acolhimento - Recepção e sala de espera 


 Porta de entrada para todos os usuários, onde serão atendidos pela recepção no 


espaço de acolhimento, sob assessoria de profissional de nível superior, oportunizando 


o acesso ao serviço, com orientações quanto ao CER IV e documentação necessária 


para o atendimento, realização do preenchimento de ficha de cadastro e 


encaminhamento para triagem com serviço social. Após análise deste setor será 


encaminhado para a área que necessita de avaliação e reabilitação.  


 


2.4.2 Central de Prontuário Eletrônico  


 Área de extrema importância que realiza a informatização, manuseio e 


distribuição de prontuário para os profissionais que dele necessitem, onde os 
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serviços/profissionais realizam a solicitação através do sistema informatizado como 


forma de controle e acompanhamento rigoroso.  O prontuário apresenta os dados do 


usuário, ajuda a esclarecer dúvidas sobre exames e condutas terapêuticas que o mesmo 


deve seguir, e serve principalmente para facilitar a comunicação entre os profissionais 


da saúde, seus usuários e familiares. É um documento legal que deve conter 


informações que assegurem a continuidade do atendimento ao usuário desde a sua 


entrada no serviço até sua saída. Nesse sentido, a gestão deve garantir um prontuário 


bem feito, bem preenchido e com dados fidedignos. Dessa forma, consegue garantir 


simultaneamente as implementações de protocolos, formulários, indicadores, pois todos 


estão interligados à gestão de prontuários. 


 


2.4.3 Salas de consultórios/triagem 


 


1. Sala de Triagem Serviço Social  


2. Sala de Triagem I (Psicologia)  


3. Sala de Triagem II (Fisioterapia) 


4. Sala de Triagem III (Fonoaudiologia) 


5.  Enfermagem  


6. Clínica Médica - Ortopedista/Neurologista/psiquiatra/pediatra 


7. Otorrinolaringologista 


8. Atendimento Individualizado de AASI  


9. Exame Complementar Potencial Evocado  Auditivo – EOA 


10. Exame de Audiometria  


11.  Consultório Oftalmológico 


ATRIO – sala de atividade coletiva /estudo de caso.   


 


 


 







22 


 


A. Serviço Social  


 


 Porta de entrada do serviço que realiza o processo de triagem dos usuários da 


demanda referenciada e espontânea para identificação se é público CER, caso seja, 


encaminha para os agendamentos com os especialistas de acordo com as necessidades, 


caso não, faz-se encaminhamento seguro dentro da rede de atenção. Ainda assim, tem o 


papel integrador dentro da equipe multiprofissional com objetivo atender o usuário sob 


uma perspectiva holística, trabalhando em seus aspectos físico, emocional, afetivo e 


social, provendo orientação no que se refere ao processo de habilitação e reabilitação e 


proporcionando a família todo suporte necessário para que o usuário possa desenvolver 


suas potencialidades. Outrossim, orientando quanto aos direitos e benefícios que podem 


acessar.   


 


B. Sala de Triagem I (Psicologia)  


 


 Realizará avaliação psicológica individual para identificar deficiência 


intelectual e seus níveis, TEA ou refutar, através de testes psicométricos a partir de 


cada deficiência. A avaliação será realizada pela equipe multiprofissional, composta 


por psicólogo, psiquiatra e/ou neurologista. A observação e análise dos sinais clínicos, 


com destaque para os aspectos motores, sensoriais, cognitivos, fala e expressividade, 


serve de base para a elaboração do diagnóstico e da construção de um Projeto 


Terapêutico Singular, desenvolvido por meio do trabalho interdisciplinar junto a pessoa 


com deficiência intelectual e com transtornos do espectro do autismo, bem como suas 


famílias. Salienta-se que a avaliação será voltada também para o público adulto. 


 


C. Sala de Triagem (Fisioterapia) 


 


 Realizará avaliação da deficiência física analisando a alteração completa ou 


parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento 


da função física, neurológica e/ou sensorial, apresentando-se sob a forma de plegias, 


paresias, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 


membros com deformidade congênita ou adquirida. A avaliação física das condições 


clínicas, anatomofisiológicas e funcionais, deve ser capaz de identificar o grau de 
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incapacidades, bem como as habilidades remanescentes ou preservadas. Devem 


também ser observadas as funções cardiorrespiratórias, a avaliação de sensibilidade e 


de perfusão sanguínea.  


 Exames Complementares são essenciais na identificação do nível de lesão e, 


consequentemente, na definição das estratégias terapêuticas para cada caso. Também 


devem ser utilizados para a verificação de regressão de lesões, bem como identificação 


de áreas com funções substitutivas. 


 


D. Enfermagem  


 Prestar assistência especializada às pessoas ostomizadas de natureza 


interdisciplinar às pessoas com estoma, objetivando sua reabilitação, com ênfase na 


orientação para o autocuidado, na orientação ao cuidador e/ou familiar, assim como 


para realização de suas atividades de vida autônoma, prevenção de complicações nas 


ostomias e fornecimento de equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e 


segurança. As estratégias de ações para habilitação e reabilitação física devem ser 


executadas nos Serviços de Reabilitação Física a partir das necessidades particulares de 


cada indivíduo, de acordo com o impacto da deficiência sobre sua funcionalidade. 


 


E. Clínica Médica 


 Realizará avaliação dos usuários quanto às deficiências nas áreas da ortopedia, 


neurologia, psiquiatra, pediatra para fins de emissão de laudo médico, com a 


espécie da deficiência, descrição da deficiência e o CID-10 na emissão do 


documento que será emitido pelo CER IV Sousa, assinado pelo profissional 


responsável e carimbado.     


 


F. Otorrinolaringologia 


 


Será realizado atendimento ao usuário através das consultas, analisando o grau 


da perda auditiva para concessão de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual 


(AASI). Para tal, deve garantir o melhor aproveitamento da audição residual da pessoa 


com deficiência auditiva realizando o processo de reabilitação auditiva, incluindo: 


diagnóstico; consultas e exames audiológicos; seleção; adaptação; concessão de AASI; 
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e terapia fonoaudiológica. Além disso, é de fundamental importância o 


acompanhamento periódico da perda auditiva com o objetivo de monitoramento e 


realização de possíveis modificações nas características eletroacústicas do aparelho 


auditivo utilizado pelo usuário, bem como para as orientações quanto ao uso e manuseio 


do AASI.  


Os adultos ou crianças que apresentem dificuldades de comunicação decorrentes 


de uma perda auditiva são candidatos potenciais ao uso de aparelho de amplificação 


sonora individual. As indicações do uso de Aparelho de Amplificação Sonora 


Individual (AASI) seguirão recomendações divididas em três classes fundamentais, 


adaptadas da literatura médica e fonoaudiológica.  


Metodologia Empregada: 


consultas individuais;  


lavagem otológica;  


solicitação de exames e seleção de aasi; 


retornos para diagnóstico e indicação de aasi. 


laudo médico.  


protocolos clínicos em anexo  


Recursos Utilizados: equipo otorrinolaringológico, carro curativo, pinças de 


retirada de cerume, cuba rim, otoscópio, fotóforo (foco frontal), luvas descartáveis, 


espátulas,  algodão, gaze, contonete, soro fisiológico, alcool 70%,  scalpe nº 23, seringa 


nº 20 ou 10, cadeira otorrinolaringológica,  sabonete líquido e papel toalha.  


 


G. Atendimento Individualizado de AASI 


  Serviço que dispensa prótese auditiva, realizando inicialmente os testes da 


prótese, também chamada de seleção da prótese para cada usuário a partir da sua 


necessidade auditiva, seguindo para a pré moldagem, programação do aparelho e o 


acompanhamento periódico da prótese até a sua adaptação.  


 Os adultos ou crianças que apresentem dificuldades de comunicação decorrentes 


de uma perda auditiva são candidatos potenciais ao uso de aparelho de amplificação 


sonora individual. As indicações do uso de Aparelho de Amplificação Sonora 


Individual (AASI) seguirão recomendações fundamentais, adaptadas da literatura 


médica e fonoaudiológica. 
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H. Exame Complementar Potencial Evocado Auditivo – EOA  


 


 Realização do exame Bera e de emissões auto acústicas, são realizados esses 


dois exames da bateria de testes audiológicos que se pedem em determinadas  


necessidades, para público infantil e também para público adulto em caso de dúvida da 


audiometria.  


 


 


I. Exame de Audiometria  


 


 O exame padrão que toda audiologia deve realizar, que pode ser convencional 


ou adaptada pra criança (lúdica, avaliação comportamental)  


 


J. Oftalmologia 


 


 A avaliação oftalmológica da pessoa com deficiência visual deve fornecer 


subsídios para o trabalho de habilitação e reabilitação a partir do conhecimento das 


características da resposta visual. A partir do estudo da função visual, poderão ser 


indicados e prescritos auxílios ópticos, não ópticos e eletrônicos que promoverão a 


melhor resolução visual e a melhora do desempenho nas atividades diárias. Para o 


profissional da área de reabilitação, os dados da avaliação oftalmológica permitirão 


reconhecer a real funcionalidade do indivíduo e darão subsídios para as intervenções 


apropriadas. 


 A avaliação oftalmológica é composta por anamnese, exame oftalmológico 


(avaliação da motilidade extrínseca, refração, biomicroscopia do segmento anterior, 


fundo de olho, tonometria), avaliação de funções visuais (medida da acuidade visual, 


medida de ofuscamento e contraste, medida do campo visual, teste de visão de cores) 


para hipótese diagnóstica, conduta terapêutica, prescrição óptica para correção de 


ametropias e para auxílios ópticos para baixa visão, orientações para uso de auxílios 


não ópticos e auxílios eletrônicos (vídeo-ampliação) e de informática. A avaliação de 


ser realizada pela equipe multiprofissional, composta por médico oftalmologista e 


profissionais da área de reabilitação, com a finalidade de estudar o impacto e 
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repercussões da deficiência visual no desenvolvimento global do indivíduo e na sua 


funcionalidade. 


Equipamentos: 


1. Lâmpada de Fenda; 


2. Tonômetro de aplanação; 


3. Oftalmoscópio Indireto com lente de 20 dioptrias; 


4. Refrator; 


5. Cadeira oftalmológica e coluna; 


6. Lensômetro; 


7. Retinoscópio; 


8. Oftalmoscópio direto; 


9. Régua de esquiascopia. 


10. Caixa de provas completa; 


11. Armações de prova para adultos e crianças; 


Material para avaliação em baixa visão: 


1. Tabelas LogMar (perto e longe); 


2. Tabelas com Símbolos (longe e perto); 


3. Tabela de Snellen; 


4. Tabela para perto com texto contínuo; 


5. Teste de resolução para acuidade visual (olhar preferencial); 


6. Teste de visão cromática (pareamento); 


7. Tabelas para teste de contraste; 


8. Campímetro Manual ou Tela Tangente; 


 


L. ATRIO  


  


 Espaço que possibilita a equipe multiprofissional realizar os estudos de caso e 


questões que necessitem reunir para diálogo mais direcionado.  
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BLOCO II – REABILITAÇÃO NAS 4 ÁREAS DA DEFICIÊNCIA 
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2.5  SETOR DE REABILITAÇÃO – BLOBO II: NORMAS E ROTINAS 


 


SALA 1- SERVIÇO SOCIAL  


 


OBJETIVOS: 


 Encaminhar providências e prestar orientação social aos usuários da reabilitação na 


defesa de seus direitos; 


 Encaminhamento dos usuários/famílias aos serviços especializados; 


 Realizar cadastro dos usuários inseridos nos serviços; 


 Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade 


social dos usuários e assim subsidiar ações profissionais;  


 Emissão de parecer, relatório, estudo social, quando solicitados; 


 Realização de oficinas temáticas para os usuários e  sua família; 


 Promover reuniões com as famílias dos usuários; 


 Articulação com a rede de proteção social (Política de Assistência Social; CRAS, 


CREAS; CONSELHO TUTELAR), com a Política de Saúde (REDE DE 


ATENDIMENTO), Ministério Público, entre outros; 


 Supervisionar estágio curricular de estudantes de Serviço Social; 


 Participação nos planejamentos da equipe; 


 Inserção dos usuários nos serviços de reabilitação oferecidos; 


 Realizar busca ativa dos usuários com mais de duas faltas mensais; 


 Participação nas capacitações continuadas oferecidas pelo CER IV SOUSA e demais 


entidades que atuam na defesa dos direitos das pessoas com deficiência; 


 Atualizar semanalmente os horários de atendimentos dos reabilitadores. 


  


PÚBLICO-ALVO: 


 Usuários de todas as faixas etárias que procuram atendimento. 
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ESTRATÉGIAS: 


 Acolhimento; atendimento a demanda espontânea; contatos (por telefone) com a rede de 


serviços para o encaminhamento seguro; 


 Divulgação junto aos usuários (pessoalmente, aviso em cartaz na recepção); 


 Entrevista, reunião com a equipe; 


 Construção dos documentos; 


 Organizar calendários, comunicação às famílias e aos usuários, planejamento com a 


coordenação, equipe técnica e demais profissionais envolvidos; 


 Reunião, telefonemas etc; 


 Subsidiar as estagiárias nas ações específicas do Serviço Social em consonância com o 


projeto ético-político da categoria; articulação com a supervisora acadêmica; 


 Propor ações para eficácia/melhoria e otimização dos serviços oferecidos pelo SETOR; 


 Articulação com os reabilitadores sobre as vagas disponíveis, desligamento e 


remanejamento dos horários; 


 Consultar as demais profissionais sobre as vagas existentes no setor; 


 Verificar junto aos reabilitadores, os usuários que estão com excedentes (02) faltas sem 


justificativas; 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 Instrumentos técnicos operativos de encaminhamento (formulários, fichas etc); 


 Fichas cadastrais e sócio-econômicas; 


 Instrumentos técnicos específicos; transporte, computador etc; 


 Cópias, data show e outros; 


 Telefone, transporte, etc; 


 Agenda/horário (serviço social, reabilitadores e demais serviços); 


 Telefone, agenda/horário. 
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2.5.1  ÁREA 1- ATENÇÃO À PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 


AUTISMO 


 


O Serviço de Reabilitação para Autismo têm como objetivo atender pessoas com TEA que 


tenham ou não deficiência intelectual associada ao mesmo, com qualquer faixa etária, através de 


uma equipe interdisciplinar, contribuindo para a reabilitação do usuário e a sua inserção na 


sociedade de forma a melhorar sua qualidade de vida, através de ações de promoção e de educação 


em saúde direcionados aos usuários e familiares. 


O setor de atenção para pessoa com espectro do autismo prestará assistência sistemática e 


multidisciplinar nos seguintes serviços:  


 Estimulação oral (psicóloga e fonoaudióloga);  


 Habilidades cognitivas e comunicativas (pedagoga e psicopedagoga); 


 Integração Sensorial I (T.O, fisioterapeuta e psicólogo)  


 Integração Sensorial II (T.O, fisioterapeuta e psicólogo)  


 


Público-alvo: 


Pessoas com laudo de TEA (F-84) segundo CID 10 e ou outras deficiências ou 


comorbidades associadas, em qualquer faixa etária.   


 


SALA 1 – Serviço de Estimulação Oral 


 


Critérios: 


 


• Crianças com até 08 anos de idade em qualquer nível de autismo. 


• Esse serviço abrange todas as crianças que estão apresentando falta de linguagem oral para 


sua idade cronológica. 


 


Objetivos: 


 


• Desenvolver a aquisição, desenvolvimento e estruturação da linguagem oral; 
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• Reduzir as possíveis ecolalias;  


• Transformar a linguagem não funcional em funcional. 


 


Profissionais envolvidos: fonoaudiólogo e psicólogo. 


Recursos e materiais:  


• Massa de modelar (10 caixas) • Folha para plastificação (medida 220mmx307mm espessura 124 


micq0,05 quant 100 pcs) 5 caixas • Bola de sopro (10 sacos) • Bola de futebol (2 unidades) • 


Dominó de categorias semânticas (frutas, vestuário, higiene pessoal, méis de transporte etc) 10 


unidades diversificadas • Colchonete de campping (2 unidades) • Tatame( 1,5x1,5) 20 unidades • 


Jogo da memória categorias semânticas (10 unidades diversificadas) • Aparelho massageador facial 


(1 unidade) • Aparelho massageador corporal (1 unidade) • João bobo (2 unidades) • Espelho 


anexado na parede (2,5x2,5) 1 unidade • Argila (10 unidades) • Mesa quadrada de madeira com 


cadeira (2 unidades) • Armário de madeira ou plástico com três andares (2 unidades); • Bambolê (10 


unidades). 


 


SALA 2 – Serviço de Habilidades Cognitivas e de Comunicação 


 


Critérios:  


 


• Pessoa com TEA que use linguagem oral para se comunicar ou não, acima de 5 anos sem 


idade limite com grau moderado;  


• Ser comportamentalmente regulado; 


 


Objetivos:  


 


• Reestruturar as salas de forma adaptada aos métodos PEC’s e TEACCH 


• Usar agenda para trabalhar a previsibilidade da pessoa com TEA 


• Observar os níveis cognitivos de cada usuário, a fim de estruturar atividades do TEACCH a 


serem trabalhadas; 


•  Utilizar atividades com início, meio e fim; 


• Estabelecer o limite de dois usuários por profissional; 
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• Confeccionar em conjunto com as mães materiais utilizados nas terapias. 


• Designar 02 profissionais especializados, sendo um pedagogo e outro psicopedagogo.   


• Estabelecer sessões de 30 minutos, podendo, assim, aumentar a capacidade de atendimento.  


 


Recursos e materiais utilizados:  


• Pistola de cola quente grossa (2 unidades); • Refil de colas para pistola grossa (30 unidades); • 


Velcro autocolante (Hook & Loop Nylon 30% Polyester 70% 100 mm) (10 unidades) • Mesa 


circular com seis lugares (1 unidade); • Mesa quadrada de madeira com cadeira (4 unidades); • 


Armário com chave (2 unidades); • Armário com três andares de ferro (4 unidades); • Durex 


colorido largo azul, amarelo, verde e vermelho (30 unidades de cada cor); • Durex curto azul, 


amarelo, verde e vermelho (30 unidades de cada cor); • Escarcelas com ferragem (100 unidades); • 


Durex largo transparente (30 unidades); • Resma de papel A4 (10 resmas); • Impressora com jato de 


tinta booking (1 unidade) 


 


SALA 3 – Serviço de Integração Sensorial 


 


Critérios: 


 


• Pacientes severos;  


• Pacientes sem linguagem oral; 


• Pacientes hiporresponsivos/hiperresponsivos; 


• Pacientes com estereotipias; 


• Pacientes com auto agressão; 


• Pacientes com busca sensorial. 


 


Objetivos:  


 Desenvolver habilidades em organizar, interpretar sensações e responder 


apropriadamente ao ambiente, auxiliando nas atividades do dia-a-dia. 


   Fornecer condições para que a criança explore o ambiente. 


 Aumentar a habilidade em manter a atenção; 
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 Melhorar na coordenação e planejamento dos movimentos para que a criança 


obtenha sucesso nas atividades que lhe interessam; 


 Melhorar na autoestima e confiabilidade em si e em suas habilidades; 


 Melhorar nos aspectos sociais e ambientais a partir da participação nestes contextos. 


 


Recursos e materiais utilizados : 


• Tatame para toda a sala (medir a sala que for escolhida); • Protetores, cotoveleiras, capacetes, 


tornozeleiras; • Mesa quadrada de madeira com cadeira (1 unidade) • Armário fechado (1 unidade) • 


Bola de bobath propioceptiva (1 unidade) • Tapete sensorial (2 unidades) • Colchonete de camping 


(2 unidades) • Sagu (5 sacos) • Toca do Gugu (1 unidade) • Jumpping (1 unidade) • Centopeia (1 


unidade) • Balanço de chão (1 unidade) • João bobo (4 unidades) • Objetos de sensações auditivas: 


instrumentos musicais variados; • Objetos sensoriais, bolas, chocalhos, mola mania, pelúcia etc. 


 


2.5.2  ÁREA 2 - ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA: AUDITIVA, VISUAL, 


INTELECTUAL E ESTIMULAÇÃO PRECOCE 


 


SALA 1 – Atenção à Pessoa com deficiência visual – Serviço de Orientação e Mobilidade/ 


Estimulação Visual 


A orientação é o processo de utilizar os sentidos para estabelecer a própria posição e o 


relacionamento com outros objetos significativos no meio ambiente, e mobilidade é a habilidade de 


locomover-se com segurança eficiência e conforto no meio ambiente, através da utilização dos 


sentidos (WEISHALN, 1990). 


O serviço de estimulação visual é um trabalho, em que se utiliza de contrastes e luminância 


para a utilização máxima do resíduo visual da criança com deficiência visual. Uma criança com 


déficit visual necessita saber que para além de sua mão se encontra um mundo de objetos e pessoas 


com os quais terá que interagir. A intervenção precoce é uma urgência no tratamento destes bebês. 


Devemos lhes dar a oportunidade de conhecer experiências totais, isto é, não só o verbal e tátil, mas 


também orientação espaço-tempo, e relações com respeito a sua autopercepção, a outros seres e 


outros objetos. 


A estimulação visual está estreitamente relacionada com o desenvolvimento visual, pois 
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consegue que uma criança consiga se interessar por seu entorno, queira explorá-lo e saber o que é o 


esforço realmente vale a pena, sempre lembrando que o limite é o infinito.  


Perfil dos usuários:  


 Usuários com deficiência visual, todas as faixas etárias, ou seja, com cegueira em ambos os 


olhos ou em um dos olhos e baixa visão em ambos os olhos ou em um dos olhos; 


 Usuários que apresentem patologias que possam levar a deficiência visual;  


 Usuários com outros tipos de deficiência ou deficiência múltipla. 


OBJETIVOS:  


 Desenvolver habilidades junto as pessoas com Deficiência Visual para suprir as suas 


necessidades de locomoção, dando-lhes um suporte teórico e prático que facilite a 


oportunidade de serem pessoas conscientes, ativas, e preparadas para continuarem a 


desempenharem seus papeis na sociedade. 


 Proporcionar estímulos que garantam a criança o desenvolvimento máximo de suas 


potencialidades. 


 Estimular a visão funcional em crianças com baixa visão (ou visão subnormal). 


 Prevenir, detectar, minorar ou recuperar os efeitos indesejáveis secundários à deficiência 


visual. 


 Utilizar a ludicidade para desenvolver as praxias, lateralidade, noções corporais e espaciais,  


 


ESTRATÉGIAS: 


 Conceito Corporal,  


 Conceitos Espaciais,  


 Conceitos Espaciais que indicam ação ou movimento,  


 Conceitos de Medidas e Valores,  


 Conceitos Ambientais,  


 Conceitos Ambientais Topográficos,  
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 Conceitos de Texturas,  


 Conceitos de Temperaturas. 


 Técnicas do Guia Vidente (posição básica, troca de lado, passagens estreitas, curvas, 


escadas, rampas, portas, cadeiras, mesas. Técnicas de autoajuda); 


 Proteção superior, inferior, linha guia, tomada de direção, alinhamento, objetos caídos, 


ambientação; 


 Técnicas do uso de bengalas (colocação da bengala, detecção e exploração de objetos, 


portas, fechadas e trincos, diagonal, toque, utilização de transportes). 


RECURSOS UTILIZADOS:  


 Jogos lúdicos, jogos sensoriais 


 Banco de equilíbrio 


 Linhas guias 


 Pré-bengalas 


 Bengalas diversas 


 Vendas 


 Outros materiais e técnicas adaptadas, conforme a necessidade de cada usuário. 


 Luzes de diferentes tipos e cores (caixa de luz e lanterna);  


 Luvas coloridas e de contrastes; 


 Diferentes texturas; 


 Painéis de alto contrastes; 


 Brinquedos sonoros e luminosos; 


 Rosto humano; 


 Chocalhos sonoros; 


 Cubo de contrastes diferentes; 


 Tapetes de alto contrastes; 


 Papeis e CD’s luminosos 


 Jogos pedagógicos  


 Raquetes e placas de contrastes; 


 Calça terapêutica. 
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SALA 2 - Terapia Ocupacional e Atividade de Vida Prática – AVP 


 


Serviço será organizado com a finalidade de ampliar o desempenho funcional nas atividades 


de vida prática (AVP), atividades instrumentais de vida prática (AIVP), atividades de lazer e laboral 


dos usuários, atuando através da prevenção, habilitação ou reabilitação. A clientela alvo é composta 


por crianças ou adultos com disfunções neurofuncionais que limitem a independência e a 


autonomia, apresentando qualquer um dos tipos de deficiência ou deficiência múltipla. 


OBJETIVOS: 


 Realizar atendimentos individuais e ou grupais de acordo com a necessidade terapêutica de 


cada usuário/a; 


 Realizar avaliação e reavaliação (condição inicial do/a usuário) através de entrevistas, 


observações e práticas; 


 Executar as atividades de treinamento de AVD, por meio de exercícios e jogos de 


estimulação cognitiva; 


 Permitir a livre expressão, comunicação dos usuários e família; 


 Planejar junto aos pais e cuidadores a rotina domiciliar do/a usuário. 


 Oferecer à/ao usuário/a e familiares condições e habilidades para independência pessoal e 


familiar; 


 Propiciar através de vivências e experiências lúdicas o desenvolvimento de suas 


competências adaptativas, enfatizando seu potencial. 


 


 


 


ESTRATÉGIAS: 


  Para tanto, são utilizadas técnicas e abordagens voltadas para a Reabilitação cognitiva; 


Integração Sensorial; Cinesioatividade e reabilitação motora; Treino de AVP/ AIVP; Reabilitação 


dos componentes do desempenho ocupacional (cognitivos, sensório-motores e psicossociais). Além 


dos atendimentos individuais previamente agendados, funcionarão dois grupos de AVP/AIVP 
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selecionados de acordo com o nível de comprometimento funcional e a idade, trabalhando 


integração sensorial e socialização. 


RECURSOS UTILIZADOS: 


A Sala de Atendimento da TO apresenta Tatame, mesas para atividades lúdicas, diversos 


brinquedos de encaixe e material de papelaria. 


 


 


SALA 3 - Psicologia Infantil  


 


A psicologia infantil é a área da psicologia responsável por investigar e estudar as 


manifestações psíquicas da criança, incluindo características cognitivas, linguísticas, físicas, 


perceptivas, emocionais, entre outras. O atendimento psicológico a criança com deficiência visa, 


não só garantir a inclusão social, como também reconhecê-la como um ser humano que tem 


potencialidades, necessidades e desejos como qualquer outro. 


 


OBJETIVO GERAL:  


 Oferecer às crianças com deficiência atendimento especializado na área da psicologia de 


modo a assegurar-lhes a inclusão social, favorecendo-lhes o desenvolvimento da autonomia 


e uma melhor qualidade de vida. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 


 


 Colaborar com o desenvolvimento da criança nos aspectos cognitivo, motor, sensorial, 


relacional e social; 


 Promover a interação, superação de limites; 


 Intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam o comportamento individual; 


 Contribuir para que a criança com deficiência resgate sua autoestima e seu equilíbrio 


emocional; 
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 Executar atendimento psicológico individual ou grupal de acordo com a demanda; 


 Orientar as famílias em grupos de apoio e ou individualmente quanto ao desenvolvimento 


neuropsicomotor e psicossocial de seus filhos. 


 


ESTRATÉGIAS:  


 


 Atendimento semanal com duração de 30 minutos, podendo ser realizado em grupo ou 


individual, conforme a necessidade; 


 Realização de atividades que estimulem a criança nos seus aspectos cognitivo, motor, 


sensorial, relacional e social; 


 Recursos materiais; 


 Jogos e brinquedos. 


 


 


SALA 4 - Psicologia Adulto 


 


A psicologia adulto é a área da psicologia responsável por investigar e estudar as 


manifestações psíquicas do adulto, incluindo características cognitivas, linguísticas, físicas, 


perceptivas, emocionais, entre outras. O atendimento psicológico ao adulto com deficiência visa, 


não só garantir a inclusão social, como também reconhecê-la como um ser humano que tem 


potencialidades, necessidades e desejos como qualquer outro. 


 


OBJETIVO GERAL:  


 Oferecer aos adultos com deficiência atendimento especializado na área da psicologia de 


modo a assegurar-lhes a inclusão social, favorecendo-lhes o desenvolvimento da autonomia 


e uma melhor qualidade de vida. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
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 Colaborar com o desenvolvimento do adulto nos aspectos cognitivo, motor, sensorial, 


relacional e social; 


 Promover a interação, superação de limites; 


 Intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam o comportamento individual; 


 Contribuir para que o adulto com deficiência resgate sua autoestima e seu equilíbrio 


emocional; 


 Executar atendimento psicológico individual ou grupal de acordo com a demanda; 


 Orientar as famílias em grupos de apoio e/ou individualmente quanto ao desenvolvimento 


neuropsicomotor e psicossocial de seus familiares. 


 


ESTRATÉGIAS:  


 


 Atendimento semanal com duração de 30 minutos, podendo ser realizado em grupo ou 


individual, conforme a necessidade; 


 Realização de atividades que estimulem o adulto nos seus aspectos cognitivo, motor, 


sensorial, relacional e social; 


 Recursos materiais. 


 


 


SALA 5 e 6 -  Estimulação Precoce I  e II 


 


 Serviço organizado, de acordo com as diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde, para 


garantir a estimulação precoce para bebês e crianças com atraso no desenvolvimento 


neuropsicomotor, crianças com microcefalia, paralisia cerebral ou outras disfunções neurológicas. 


Serviço de referência de cuidado e proteção das crianças, familiares e acompanhantes nos processos 


de estimulação precoce, na reabilitação auditiva, física, intelectual, visual e múltiplas deficiências. 


 


Público alvo:  


Estimulação Precoce I – 0 a 3 anos e Estimulação Precoce II – 4 a 6 anos 


 


ESTRATÉGIAS: 
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 Estimular a criança a ampliar suas competências, tendo como referência os marcos do 


desenvolvimento típico e reduzindo, desta forma, os efeitos negativos de uma história de 


riscos 


 Estimulação das habilidades auditivas, exposição à língua oral e de sinais  


 Estimulação precoce de crianças com baixa visão ou cegas 


 Estimulação da função motora e função manual 


 Estimulação da comunicação e linguagem 


 


OBJETIVOS: 


 


 Avaliar a acuidade visual e a detectar a habilidade auditiva com a finalidade de estabelecer o 


plano terapêutico 


 Buscar a correção de alterações óticas dos usuários e/ou a magnificação do objeto a ser 


visto; treinar a adaptação quanto ao uso dos recursos ópticos e não ópticos;  


 Desenvolver coordenação motora fina 


 Desenvolver a estimulação sensorial tátil com objetos de diferentes cores, texturas, ruídos 


 Realizar treinamento motor na sequência dos principais marcos do desenvolvimento 


neuropsicomotor 


 Desenvolver atividades para estimulação das habilidades sócio-afetivas e da cognição de 


crianças 


 Desenvolver estimulação precoce da funcionalidade orofacial e aquisição da linguagem 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Lupas de apoio e/ou manuais  


 Telelupas  


 Óculos esferoprismáricose/ou asféricos  


 Cadernos com pautas escurecidas  


 Iluminação direcional  


 Use brinquedos, jogos e outros materiais lúdicos compatíveis com a idade da criança 


 Bolas suíças, rolos e encostos de diferentes tamanhos e texturas 
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 Halter labial e lingual 


 Massageadores faciais. 


 


SALA 7 E 8 – FONOTERAPIA I e II 


 


OBJETIVO GERAL: 


Esse serviço tem como objetivo tratar da prevenção, da habilitação e reabilitação dos 


distúrbios da motricidade oral (dificuldades alimentares, musculatura pouco desenvolvida/alterada), 


da linguagem (trocas ou ausências dos sons da fala; fala tardia, sequelas neurológicas) e da voz, 


atuando junto a usuários desde recém-nascidos até a idade adulta, incluindo os escolares, que na 


maioria das vezes apresentam dificuldades na aprendizagem e na atenção/concentração. Esta prática 


ocorre em momentos de atendimentos individualizado ou em grupo e através de orientações junto a 


familiares e ou responsáveis, desenvolvendo nestes a consciência de que a pratica terapêutica deve 


estender-se ao ambiente familiar/escolar. 


 


OBJETIVOS ESPECÍFICOS 


 Aumento do repertório lexical da criança (Ampliar o vocabulário, aumento gradativo de 


palavras) 


 Aprimoramento do nível pragmático, aumentando a utilização do meio verbal em detrimento 


do meio vocal e gestual  


 Adequação do nível fonológico, partindo da discriminação auditiva para produção do 


fonema isolado, na silaba, na palavra e posteriormente na fala espontânea 


 Desenvolvimento da intenção comunicativa, para uso funcional da linguagem 


 Desenvolvimento da comunicação oral através de condutas simbólicas e imitativas 


 


PÚBLICO-ALVO: 


 


 Perfil dos Usuários Para Diagnóstico Audiológico: Indivíduos com queixas de dificuldade 


ou diminuição auditiva. Não se enquadra a queixa de doença otológica, bem como queixas 


da cavidade nasal ou da área laríngea; 
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 Perfil dos Usuários pra Protetização: Indivíduos com diagnóstico de deficiência auditiva 


que se enquadrem nos critérios de dispensação de AASI pelo SUS (Classe I, Classe II, 


Classe III – do Instrutivo de Saúde Auditiva do Ministério da Saúde); 


 


 Perfil dos Usuários para Acompanhamento: Indivíduos que receberam o AASI; 


 


 Perfil dos Usuários para Fonoterapia: Perda Auditiva Leve ou Unilateral: Com ou sem 


uso de AASI (Aparelho de Amplificação Sonora Individual) que apresentem alterações de 


linguagem oral e/ou escrita decorrente do déficit auditivo; Perda Auditiva Moderada com 


uso de AASI. Em casos de usuários que não fazem uso do aparelho auditivo, uma avaliação 


fonoaudiológica verificará se há prognóstico de evolução no desenvolvimento da linguagem, 


mesmo sem o dispositivo; Perda Auditiva Severa e Profunda com uso efetivo do AASI ou 


Implante Coclear; 


 


 Perfil do Usuário para Psicoterapia: Perda Auditiva de Leve à Profunda com ou sem 


outras deficiências associadas, sendo os déficits auditivos predominantes. Usuários com ou 


sem uso de AASI; Usuários com ou sem uso de Língua de Sinais. 


 


ESTRATÉGIAS: 


 


 Atendimentos terapêuticos individualizados (técnicas e manobras específicas). 


 Orientações junto a familiares/responsáveis, desenvolvendo nestes a responsabilidade de 


continuar, de forma orientada, os momentos de habilitação/reabilitação no cotidiano do 


usuário. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Luvas de procedimento e espátulas ou abaixadores de língua, para manipulação extra e intra 


oral e trabalho de mobilidade/tônus dessa estrutura, respectivamente. 
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 Jogos lúdicos (dominós, trilhas e jogo de memória fonêmicos) que auxiliam no 


desenvolvimento da linguagem (primeiras palavras ou na correção das já existentes). 


 Estimuladores sensoriais (gelo, limão, algodão, materiais ásperos) utilizados na adequação 


da sensibilidade extra ou intra oral. 


 Massageadores que são utilizados no trabalho junto a musculatura orofacial e laríngea. 


 Estimuladores gustativos (mel, leite condensado, doce de leite, leite em pó), importantes no 


trabalho de postura das estruturas orais moles (língua e lábios) e na mobilidade/articulação 


dessas estruturas para a produção fonêmica (sílabas). 


 Livros de estórias infantis ou gibis buscando a atenção e concentração da criança. 


 Exercícios/propostas de atividades para as mães ou responsáveis dos usuários atendidos, 


visando à continuidade do trabalho terapêutico no ambiente familiar. 


 Oferta de alimentos (líquidos, pastosos e sólidos) alertando sobre a quantidade, velocidade 


das ofertas e postura do usuário ao ser alimentado, visando a redução dos episódios de tosses 


ou engasgos. 


 


TRIAGENS AUDITIVAS: 


 


Metodologia Empregada: São testes empregados para detectar alguma alteração nas vias auditivas 


que possam indicar ou não possíveis deficiências auditivas.  


 


 TANU – Triagem Auditiva Neonatal Universal 


 TAE – Triagem Auditiva de Escolares 


 


Recursos Utilizados: 


 


 Otoscópios 


 Espéculos auriculares 


 Equipamentos: Audiômetro, EOA, PEATE 


 Gaze 


 Algodão 
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 Álcool 


 Pasta Abrasiva 


 Gel Condutor 


 Eletrodos de superfície 


 Eartips e/ou olivas 


 Sabonete Líquido 


 Papel Toalha 


 


    SALA 9 – ARTERERAPIA 


 


Objetivos: Transmitir/compreender mensagens através de fotografias, pinturas, desenhos, 


expressões corporais, dança afim de reduzir ou elimimar esteriotipias e regular o usuário, afim de 


deixá-lo mais calmo e atento as atividades.  


 


Recursos utilizados: 


 • Espelho (1 unidade); • Massa de modelar (10 unidades); • Lápis faber castel de pintura rosto cores 


variadas (10 unidades) • TNT de cores variadas (10 metros de cada cor); • Tela para pintura de 


vários tamanhos (30 unidades variadas de tamanhos); • Tinta acrílica para tela de cores variadas (10 


unidades); • Jornal e revistas; • Papel a4 chamequinho cores tradicional ( 5 unidades); • Papel A4 


chamequinho cores neon (5 unidades); • Som (1 unidade) 


 


2.5.3 NÚCLEO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE  


  


O CER IV deverá contar com um Núcleo de Educação Permanente para o serviço com a 


finalidade estratégica de contribuir para a transformação e a qualificação das práticas de saúde, a 


reflexão sobre a organização das ações e dos serviços, dos processos formativos e das práticas 


pedagógicas para qualificação profissional. 


 


 







 


 
 


 


 


45 


 


2.6 SETOR DE REABILITAÇÃO – BLOCO III: NORMAS E ROTINAS 


 


2.6.1 ÁREA 3 – GINÁSIO DE REABILITAÇÃO, PISCINA, ELETROTERMOTERAPIA 


 


 


Bloco III – ginásio  


 


 


Fisioterapia Respiratória 


 


OBJETIVOS: 


Atua tanto na prevenção quanto no tratamento de pacientes com distúrbios pulmonares agudos 


ou crônicos em qualquer faixa etária. O objetivo é manter a função respiratória máxima, impedindo 


a progressão da doença e beneficiando o tratamento, para que o paciente possa ter uma rotina com 


maior qualidade de vida.  
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ESTRATÉGIAS: 


 Atendimentos individuais em sala própria com equipamentos específicos e devidamente 


esterilizados; 


 Orientação e treinamento familiar quanto aos procedimentos específicos de cada paciente; 


 Educação em saúde com os usuários e familiares. 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Torpedo de oxigênio,  


 Nebulizador ultrassônico e/ou a ar comprimido; 


 Kits de máscara, copo e mangueira para nebulizador/ar comprimido; 


 Vibradores (utilizados para manobras de desobstrução pulmonar); 


 Aspirador de fluidos naso-traqueais doméstico; 


 Ambus (reanimadores manuais - 1 infantil e 1 adulto); 


 THRESHOLD; 


 Incentivadores inspiratórios 


 Maca de drenagem postural;  


 Materiais de proteção individual (mascaras luvas e óculos); 


 Materiais de consumo (soro fisiológico, gaze, sonda nasotraqueal, algodão, seringas, papel 


toalha, sabonete líquido e álcool a 70%). 


 Material para esterilização dos equipamentos. 


 


 


Fisioterapia Neurofuncional 


 


OBJETIVOS:  
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 É uma das áreas de atuação da que objetiva o estudo, diagnóstico e tratamento de distúrbios 


neurológicos que envolvem as funções neuromotoras, atuando nas sequelas resultantes de danos ao 


Sistema Nervoso. Busca o restabelecimento ou aquisição de funções motoras voltadas à promoção 


da máxima independência frente às atividades funcionais, além de atuar na prevenção de recidivas e 


minimização de sequelas.  


 


ESTRATÉGIAS: 


 


 Atendimentos individuais e em grupo utilizando métodos e técnicas específicas como, por 


exemplo, Bobath, Kabat, Brunstroon, Rood, Cinesioterapia clássica e eletrotermoterapia de acordo 


com a necessidade do caso atendido. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS:  


 


 Bolas suíças, rolos e encostos de diferentes tamanhos e texturas; 


 Brinquedos variados; 


 Barras paralelas e Escadas de canto; 


 Tatames suspensos; 


 Barras de Ling; 


 Pranchas ortostáticas; 


 Espelhos com rodízios; 


 Camas elásticas e prancha de equilíbrio; 


 Bastões de madeira; 


 Halteres e tornozeleiras em diferentes tamanhos e pesos, porém em pequena quantidade; 


 Andadores, bengalas e carrinhos de diferentes tamanhos; 


 Aparelhos de ultrassom de 1Mhz; 


 Aparelho eletroestimulador; 


 Aparelho de Ondas Curtas; 
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 Aparelho de TENS. 


 


 


Fisioterapia Aquática 


 


OBJETIVOS: 


 


 É uma modalidade de reabilitação caracterizada pela associação das grandezas 


hidroestáticas e hidrodinâmicas com a aplicação de calor de forma contínua e global, atingindo 


efeitos terapêuticos vastos, no âmbito físico e psicológico, promovendo melhora significativa das 


habilidades motoras maior independência funcional e autoconfiança ao usuário através de técnicas 


específicas e das propriedades físicas da água. 


 


ESTRATÉGIAS: 


 


Será exigido para usuários e profissionais, a apresentação de exames semestrais que atestem 


condições clínicas para a utilização de piscina pública, tais como: 


- Para crianças até 12 anos: sumário de urina e laudo dermatológico; 


- Para adolescentes, jovens e adultos: sumário de urina, citológico (mulheres), laudo 


ginecológico (mulheres), laudo urológico (homens) e laudo dermatológico. 


 


 


RECURSOS UTILIZADOS: 


 


 Uma piscina aquecida de diferentes profundidades;  


 Bóias; 


 Aquatubos; 


 Halteres; 


 Plataforma flutuante para bebês; 


 Cinto pélvico flutuante; 


 Bastões e bolas. 
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2.7 ADMISSÃO NOS SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO 


 


 Ao chegar ao serviço os usuários são acolhidos para marcação de consulta e posteriormente a 


realização da mesma são encaminhados ao Serviço Social, que os acompanhará durante todo o 


período de reabilitação; 


 


 Os usuários serão inseridos nos serviços mediante a disponibilidade de vagas nas agendas dos 


profissionais especializados; 


 


 À medida que o usuário é encaminhado para os serviços terapêuticos, os profissionais dos 


serviços indicados avaliam e traçam a programação terapêutica individual; 


 


 Admite-se, como casos prioritários para iniciar a reabilitação, bebês com até 3 anos de idade, 


mesmo que o processo de diagnóstico da deficiência esteja em curso, pois se deve garantir a 


estimulação precoce;   


 


 As avaliações e evoluções são registradas semestralmente nos prontuários. 


 


2.7.1 Desligamento, alta terapêutica e desistência dos serviços 


 


 


 Cada profissional poderá dar alta do seu serviço à medida que alcançar o objetivo 


terapêutico individual do usuário dentro dos critérios estabelecidos por cada especialidade; 


 


 O usuário poderá receber alta de um dos serviços da coordenadoria e continuar sendo 


atendido em outros serviços oferecidos; 


 


 À medida que o usuário receba alta dos serviços ele será desligado da coordenadoria 


mediante registro em prontuário pelo profissional da equipe, sob conhecimento da 


coordenação; 
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 O usuário (e/ou seu responsável) depois de nova avaliação oftalmológica será comunicado 


do Desligamento por Alta Terapêutica e devem assinar termo declarando ciência da 


justificativa da liberação do mesmo do processo de reabilitação; 


 


 Serão permitidas até 03 (três) faltas consecutivas para usuários que realizam atendimentos 


semanais. Para usuários que realizam atendimentos quinzenais serão permitidas até 02 


(duas) faltas consecutivas;  


 


 A justificativa de ausência deverá acontecer por telefonema a essa coordenadoria na data do 


atendimento e através de apresentação de atestado médico ou documento comprobatório ao 


Serviço Social;  


 


 O serviço social deverá tentar realizar contato telefônico com usuário e/ou familiares durante 


o prazo de 30 dias; 


 


 Caso o usuário atinja os limites de falta expostos, o usuário será desligado por falta, sendo 


registrado em prontuário por toda a equipe que o atende; nesse caso, entender-se-á a 


desistência do tratamento proposto;  


 


 O processo de desligamento obedecerá necessariamente as seguintes fases: identificação do 


usuário faltoso pelo profissional e encaminhamento para o serviço social; tentativas de 


contato feitas pelo Serviço Social durante 30 dias; e por último deverá ser feito registro 


imediato no prontuário do usuário de todo o processo de desligamento, entendendo-se que 


houve desistência do projeto terapêutico; 


 


 Também, o usuário poderá ser desligado por desistência voluntária expressa por ele ou por 


familiar/responsável, mediante assinatura do Termo de Desistência e de registro imediato 


em prontuário; 
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 Caso o usuário e/ou familiar/responsável apresente desejo de retornar ao serviço de 


reabilitação, o mesmo deverá procurar o serviço social e ser incluído na lista de espera para 


ser reinserido nos serviços mediante nova avaliação oftalmológica caso a última consulta 


tenha excedido o prazo de 12 meses, e segue-se o fluxo normal de admissão dos usuários.  


 


Programa de alta terapêutica: 


 


 Será comunicado ao usuário e responsável da previsão de alta por parte do profissional; 


 As sessões serão reduzidas como forma de monitoramento quinzenal do usuário por dois 


meses; 


 Logo em seguida, uma manutenção mensal para que dessa forma a alta seja efetivada, 


assinando o termo para receber alta. 


 


Frequência: 


 


Caso o usuário seja de outro município e dependa de transporte para sua locomoção à CER 


IV - Sousa terá um limite de faltas, sem que mesmo seja desligado, de até três faltas mensais, mas 


vale salientar que deverá ser analisado cada caso, pois apenas um atendimento mensal não estará 


garantindo uma melhora no tratamento inviabilizando a possível alta posteriormente. 


Para os usuários que são do município de Sousa, dar limite de duas faltas mensais. Os 


abonos de faltas poderão ser por atestado medico ou telefonema para desmarcar a sessão 


previamente, sendo enviados os atestados ou que entrem em contato com o serviço social. 
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3. POP - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO 


 


3.1 ÁREA 1 – HIGIENE E ANTISSEPSIA 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 001 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: orientações básicas de higiene pessoal do profissional de saúde 


Objetivo: Garantir a higienização pessoal, o bem estar do profissional, evitando a 


transmissão de infecções.  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: de acordo com demanda 


Responsável: Profissionais de saúde  


Indicação: Antes e após o atendimento clínico, calçamento de luvas e limpeza 


Pré-requisito(s) - Material necessário:  


Procedimento: 


 Higiene pessoal 
1. Deve o profissional de saúde manter a higiene corporal, que está diretamente 


ligada à aparência pessoal. 


 Cuidados com o corpo 
1. Através da execução do serviço de assepsia entra-se em contato com 


microrganismos que ficam aderidos à pele, unhas e cabelos. Somente o 
banho poderá eliminar o suor, sujidades e os microrganismos e tornar a 
aparência agradável. 


 Cuidados com os cabelos 
1. Os cabelos devem estar limpos e, presos, se compridos. A touca, que consta 


do uniforme, deverá cobrir todo o cabelo, pois seu objetivo é a proteção dos 
cabelos e por conseqüência do ambiente. 


 Cuidado com as unhas 


1. As unhas devem estar sempre aparadas para evitar que a sujidade fique 
depositada entre as unhas e a pele dos dedos. 


2. Deve-se dar preferência ao uso de esmaltes transparentes para visualizar a 
sujidade e poder eliminá-la. Deve-se evitar a retirada de cutículas para se 
manter a pele íntegra. 


 Cuidados com o uniforme 


1. Todo trabalho requer esforço físico, o suor é inevitável, portanto, o uniforme 
deverá ser trocado todos os dias e todas as vezes que se fizer necessário. 


2. Deve-se observar no uniforme a limpeza com ausência de manchas, odor e 
descostura. 


3. A roupa de trabalho deverá ser lavada separadamente da roupa doméstica. 


 Cuidados com os sapatos 


1. Devem ser fechados e impermeáveis, para proteger os pés. 
2. Devem ser lavados e colocados para secar na posição vertical, ao término do 







 


 
 


 


 


53 


 


serviço, com isso evitam-se os odores e frieiras. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO -  POP 


Código 


POP 002 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de lavagem das mãos 


Objetivo: É a aplicação de sabão líquido nas mãos, após umedecê-las com água 


adequadamente, utilizando técnica apropriada para reduzir ao máximo a carga 


microbiana transitória e sujidades, bem como controlar a microbiota residente. 


Remover sujidade, suor, oleosidade, pêlos, células descamativas e microbiota, 


interrompendo a transmissão de infecções veiculadas ao contato. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Antes e após o atendimento clínico, calçamento de luvas 


e limpeza de áreas críticas, não críticas ou semi-críticas. 


Responsável: Profissionais de Saúde da  


Indicação: Todos os profissionais de saúde que mantenham contato direto ou indireto 


com pacientes, que também manipulem materiais esterilizados ou contaminados. 


Recomendado aos pacientes, acompanhantes e visitantes da clínica. 


Pré-requisito(s) - Material necessário: Sabão líquido, água e toalha de papel. 


Procedimento: 


1. Retirar anéis, pulseiras, relógios e ou outros adornos das mãos e antebraço; 
2. Não tocar na pia com o corpo; 
3. Abrir a torneira e molhar as mãos sem tocar na superfície da pia; 
4. Aplicar a quantidade de sabão líquido suficiente para cobrir toda a superfície 


das mãos, 3-5 mL, ou conforme recomendação do fabricante; 
5. Friccionar as palmas das mãos uma contra a outra, o dorso das mãos, as regiões 


interdigitais, as pontas dos dedos, as unhas e punhos por 30 segundos; 
6. Enxaguar em água corrente, retirando todo o resíduo do sabão, sem tocar na 


superfície da pia ou da torneira; 
7. Enxugar as mãos com papel-toalha descartável. 


 


3.2 ÁREA 2 – HIGIENIZAÇÃO, DESINFECÇÃO E ESTERELIZAÇÃO 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 003 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza e/ou desinfecção de superfície 


Objetivo: Realizar a limpeza e a higienização de superfícies  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: diariamente 


Responsável: Empresa de limpeza 
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Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool glicerinado a 70%, sabão liquido, 


papel absorvente, luvas emborrachadas. 


Procedimentos: 


1. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
friccionando por 30 segundos 


 Antes de iniciar as tarefas de limpeza; 


 Ao constatar sujidade; 


 Antes e após uso de toalete; 


 Após tossir, espirrar ou assuar o nariz; 


 Antes de se alimentar; 


 Após término das atividades. 


2. Não comer ou fumar quando executar tarefas de limpeza; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho; 
4. Usar uniforme durante o trabalho e o equipamento de proteção individual (EPI) 


de acordo com as circunstâncias de risco; 
5. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza e 


desinfecção a ser executado; 
6. Remover o lixo do recinto, as roupas sujas e o material usado para os locais 


devidos, antes de iniciar a limpeza; 
7. Não agitar peças de roupas, sacos de lixo, ou qualquer material contaminado, 


não espanar e não fazer varredura a seco nas áreas internas da Central de 


Material Esterilizado e Unidades de Saúde; 
8. Iniciar pelo mobiliário e/ ou paredes e terminar pelo piso; 
9. Limpar com movimentos amplos, do lugar mais alto para o mais baixo e da 


parte mais distante para a mais próxima; 
10. Começar a limpeza sempre do fundo dos recintos, salas e corredores e 


prosseguir em direção à saída. 
11. Limpar primeiro uma metade do recinto e depois a outra metade, deixando 


espaço livre para passagem de pessoas, remoção de equipamentos e mobiliários. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 004 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de varredura úmida 


Objetivo: Visa remover a sujidade do chão, devendo ser feita com pano limpo 


umedecido em água e sabão, a fim de evitar suspensão de partículas de poeira e 


dispersão de microrganismos  


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: diariamente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Baldes, vassoura, rodo, água, detergente 







 


 
 


 


 


55 


 


liquido, panos limpos, pá de lixo, luvas, botas, touca. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material de limpeza; 
2. Colocar o EPI; 
3. Preparar o ambiente para limpeza e reunir mobiliário leve para deixar a área 


livre; 
4. Encher os baldes até a metade, um com água limpa e o outro com água e 


detergente líquido; 
5. Imergir o pano no balde com solução detergente, retirar o excesso e enrolar na 


vassoura ou rodo; 
6. Passar o pano no piso, sem retirar o pano do chão, iniciando do fundo da sala e 


se dirigindo para a porta, de forma que todas as áreas do piso sejam limpas; 
7. Recolher a sujidade e jogar no lixo; 
8. Imergir outro pano no balde de água limpa, torcer e enrolar na vassoura; 


9. Retirar o sabão do piso, iniciando do fundo da sala e se dirigindo para a porta; 
10. Secar o piso usando o pano bem torcido; 
11. Limpar os rodapés; 
12. Recolocar o mobiliário no local original; 
13. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado; 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO POP 


Código 


POP 005 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de janelas e portas 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira e manchas das janelas e portas de madeira, vidro 


ou metal. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Mensalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Escada, Baldes, vassoura, rodo, água, 


detergente liquido, panos, esponjas, espátula, luvas de autoproteção, cinto de 


segurança, EPI (Equipamento de Proteção Individual). 
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Procedimentos: 


1. Reunir o material necessário: 
2. Colocar o Equipamento de Proteção Individual; 
3. Preparar o ambiente para a operação; afastar os móveis e os equipamentos das 


janelas e portas; 
4. Forrar o piso com pano de chão, colocando-o debaixo da janela ou porta; 
5. Encher metade de dois baldes, um com água e outro com água e detergente 


líquido; 
6. Imergir o pano no balde com água limpa e torcer; 
7. Remover a poeira passando o pano de cima para baixo e da esquerda para a 


direita; 
8. Imergir o outro pano no balde com solução detergente; retirar o excesso e 


passar no vidro, moldura da janela ou porta, soleira da janela e maçanetas; 
9. Imergir o outro pano de limpeza no balde com água limpa; 
10. Passar o pano em toda a extensão da janela ou porta para remover a solução 


detergente; 
11. Secar a janela ou porta, com pano de limpeza seco; 
12. Retirar o pano de chão colocado debaixo da janela ou porta; 
13. Recolocar o mobiliário e equipamento no local original; 
14. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 006 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de tetos e paredes 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira e substâncias aderidas ao teto, paredes, 


luminárias e interruptores. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Mensalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Escada, Baldes, vassoura, rodo, água, 


detergente liquido, panos, esponjas, espátula, toucas, botas, luvas de autoproteção, EPI. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material de limpeza: 
2. Colocar o EPI; 
3. Preparar o local para limpeza; 
4. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
5. Imergir um pano no balde com água limpa, retirar o excesso de água, enrolar na 


vassoura ou rodo; 
6. Retirar o pó do teto e paredes, com o pano úmido fazendo movimentos em um 


único sentido; 
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7. Enxaguar delimitando pequenas áreas; 
8. Imergir outro pano na solução detergente, torcer e enrolar o pano em uma 


vassoura; 
9. Esfregar o pano no teto, sempre num mesmo sentido, iniciando de um dos 


cantos; 
10. Imergir o pano limpo na água limpa, torcer e enrolar na vassoura; 
11. Retirar toda solução detergente do teto; 
12. Imergir o pano na solução detergente, torcer e enrolar na vassoura; 
13. Esfregar o pano na parede, sempre no mesmo sentido; 
14. Enrolar na vassoura o pano com água limpa e retirar toda solução detergente da 


parede; 


15. Verificar se o teto e as paredes estão bem limpos, se necessário repetir a 
operação; 


16. Recolocar o mobiliário e os equipamentos no local original; 
17. Limpar o material de trabalho e guardar no local apropriado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO –POP 


Código 


POP 007 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza do mobiliário, bancadas e equipamentos 


Objetivo: Consiste em retirar a poeira, lavar, retirar manchas, polir e escovar bancadas, 


móveis e equipamentos. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Diariamente e/ou sempre que necessário 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, baldes, água, detergente 


liquido, escova, toucas, botas, luvas de autoproteção. 


Procedimentos: 


1. Reunir o material necessário: 
2. Colocar o EPI; 
3. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
4. Retirar os objetos de cima e, se possível, do interior do móvel ou equipamento a 


ser limpo; 
5. Retirar a poeira do móvel ou equipamento com o pano úmido dobrado, para 


obter várias superfícies de limpeza; 
6. Imergir o outro pano na solução detergente e retirar o excesso; 
7. Limpar o móvel ou equipamento, esfregando o pano dobrado com solução 


detergente; se necessário usar a escova; 


8. Retirar toda a solução detergente com pano umedecido em água limpa; 
9. Enxugar o móvel ou equipamento; 
10. Limpar o material de trabalho e guardar em local apropriado. 
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PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 008 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza de banheiros 


Objetivo: Consiste em remover a sujidade, substâncias aderidas, detritos do teto, 


paredes, lavatórios, mictórios, instalações sanitárias e piso dos banheiros. Promove o 


controle de microrganismos, evitando transmissão de doenças, controla odores, 


mantém uma boa aparência e garante o conforto dos usuários. 


Setor: CER IV – SOUSA 


Periodicidade da execução: Diariamente e/ou sempre que necessário 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, detergente liquido, 


saponáceo, esponja sintética, arame, Luvas de autoproteção, avental, botas, toucas, 


hipoclorito. 


Procedimentos: 


 Recolher o lixo (conforme rotina); 


 Limpar tetos e paredes (conforme rotina); 


 Limpar janelas e portas (conforme rotina); 


 


 Limpar pias: 


1. Separar o material necessário: 


 panos de limpeza 


 detergente líquido 


 saponàceo 


 esponja sintética 


 arame 


 uvas de autoproteção 


 avental 


 botas 


 touca 


2. Colocar o EPI; 
3. Umedecer a esponja de aço e espalhar o sapóleo sobre ela; 
4. Esfregar a esponja sintética com sapóleo na parte interna da pia; 
5. Passar a esponja com detergente líquido na torneira; 
6. Retirar os detritos localizados no interior da vàlvula, usando um gancho de 


arame; 
7. Esfregar a parte externa da pia, as torneiras e encanamentos sob a pia com pano 


umedecido em água e detergente líquido; 


8. Enxaguar a parte interna e externa da pia com água limpa; 
9. Secar a pia com um pano seco, polindo a torneira; 
10. Limpar o material de trabalho e guardá-lo em local apropriado; 
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 Limpar instalações sanitárias 


1. Separar o material necessário: 


 Panos de limpeza 


 Vassoura para vaso sanitário 


 Escova sintética 


 2 baldes 


 Água - detergente líquido 


 Sapóleo 


 Hipoclorito de sódio a 1% 


 Botas 


 Luvas de autoproteção 


 Avental 


 Touca 
2. Colocar o EPI; 
3. Encher metade dos baldes, um com água limpa e outro com água e detergente 


líquido; 
4. Dar descarga no vaso sanitàrio; 
5.  Esfregar o tampo do vaso por cima e por baixo, com a escova sintética, usando 


solução detergente; 
6. Espalhar sapóleo no pano embebido em solução detergente; 
7. Esfregar o assento do vaso, por dentro e por fora com pano; 
8. Esfregar a parte externa do vaso com pano embebido em solução detergente e 


sapóleo; 
9. Enxaguar o tampo, o assento, a borda e a parte externa do vaso com água limpa; 
10. Jogar solução detergente e sapóleo dentro do vaso, esfregando-o com vassoura 


de vaso, iniciando pela borda interna do vaso e terminando na saída de água; 
11. Dar descarga no vaso sanitàrio continuando a esfregar a parte interna com 


vassoura de vaso, até a água ficar limpa; 
12. Lavar a alavanca ou botão de descarga com pano umedecido em água e 


detergente; 
13. Retirar o detergente com pano umedecido em água limpa; 
14. Secar o tampo e o assento do vaso sanitàrio com pano limpo; 
15. Secar a parte externa do vaso e a alavanca ou botão de descarga com pano 


limpo; 


16. Limpar o material de trabalho e guardà-lo no local apropriado; 
 


 Lavar o piso (conforme rotina); 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 009 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Técnica de limpeza do aparelho de ar condicionado 


Objetivo: Visa remover a sujidade do aparelho de ar condicionado. 


Setor: CER IV – SOUSA 
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Periodicidade da execução: Quinzenalmente 


Responsável: Empresa de limpeza 


Indicação: Sempre ao final do expediente 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Panos de limpeza, baldes, 2 baldes, água, 


detergente liquido, touca, luvas de autoproteção. 


Procedimentos: 


1. Separar o material necessário; 


2. Colocar o EPI; 
3. Desligar o aparelho de ar condicionado da tomada; 
4. Retirar a tampa externa do aparelho; 
5. Encher metade dos dois baldes, um com água e outro com água e detergente; 
6. Imergir o pano de limpeza no balde com solução detergente e torcer; 
7. Limpar a tampa externa do aparelho com o pano; 
8. Passar o outro pano com água limpa na tampa externa do aparelho e remover 


toda a solução detergente; 
9. Secar com pano limpo; 
10. Retirar o filtro do aparelho; 
11. Proceder a limpeza do filtro conforme orientações do fabricante; 
12. Recolocar o filtro no aparelho; 
13. Recolocar a tampa externa do aparelho; 
14. Ligar o aparelho de ar condicionado na tomada; 
15. Limpar o material de trabalho e guardar em local adequado; 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO –POP 


Código 


POP 010 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de materiais e equipamentos de Fisioterapia motora 


Objetivo: Estabelecer higiene e desinfecção dos equipamentos e materiais do local 


responsável pelo serviço de fisioterapia 


Setor: BLOCO I, II E III 


Periodicidade da execução: Conforme demanda de uso 


Responsável: Empresa de limpeza e Fisioterapeuta 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool a 70%, álcool glicerinado a 70% 


sabão liquido, papel absorvente, luvas látex. 


Procedimentos: 


 Materiais de fisioterapia motora (Tatames, Rolos, Bolas, triângulos, 


Brinquedos, macas, prancha ortostática) 
- Após uso entre atendimentos 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
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friccionando por 30 segundos; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho. 
4. Calçar as luvas de látex; 
5. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
6. Aplicar por 3 vezes, em movimentos unidirecionais, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
7. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


- Ao final do serviço: 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
4. Lavar com água e sabão; 


5. Aplicar por 3 vezes, em movimentos unidirecionais, álcool a 70% em toda 
superfície com papel absorvente; 


6. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO – POP 


Código 


POP 011 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de materiais de Fonoaudiologia 


Objetivo: Estabelecer asseio e desinfecção dos equipamentos e materiais do local 


responsável pelo serviço de Fonoaudiologia  


Setor: BLOCO I E II 


Periodicidade da execução: Conforme demanda de uso 


Responsável: Empresa de Limpeza e Fonoaudiólogos 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: Água, álcool a 70%, sabão liquido, papel 


absorvente, luvas látex. 


Procedimentos: 


 Higienização de massageador facial e estimulador térmico 
 


- Após uso entre atendimentos 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Lavar as mãos com água e sabão líquido friccionando por 30 segundos; 
3. Evitar o uso de bijuterias, jóias e relógios durante a execução do trabalho. 
4. Calçar as luvas de látex; 
5. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
6. Aplicar por 3 vezes, em movimentos concêntricos, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
7. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 
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- Ao final do serviço: 


1. Preparar previamente todo o material necessário ao procedimento de limpeza 
e desinfecção a ser executado 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Retirar o excesso de matéria orgânica em papel absorvente; 
4. Lavar com água e sabão; 
5. Aplicar por 3 vezes, em movimentos concêntricos, álcool a 70% em toda 


superfície com papel absorvente; 
6. Desprezar papel absorvente em saco de lixo adequado. 


 


 Higienização de Canudos em espiral 


1. Lavar as mãos com água e sabão líquido e aplicar álcool glicerinado a 70% 
friccionando por 30 segundos; 


2. Calçar as luvas de látex; 
3. Deixar passar fio de água corrente por pelo menos 30s para limpeza da 


região interna do canudo; 
4. Lavar região externa com água e sabão; 
5. Secar com papel toalha ou absorvente; 
6. Desprezar papel toalha/absorvente em saco de lixo adequado. 


 


PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO - POP 


Código 


POP 012 


Data Emissão 


 


Próxima Revisão 


 


Versão nº 1 


Assunto: Desinfecção de Materiais de Fisioterapia respiratória 


Objetivo: Estabelecer desinfecção dos materiais de fisioterapia respiratória 


Setor: BLOCO III 


Periodicidade da execução: Conforme demanda 


Responsável: Sala de Esterilização e Fisioterapeuta 


Indicação: Sempre antes e após utilização dos equipamentos e/ou materiais 


Pré-requisito(s)- Material necessário: 


Procedimentos: 


 Desinfecção de nebulizador (máscara, copinho, cachimbo e tubo de 


conexão):  
1. Separar o material (EPI, solução de água e detergente, hipoclorito de sódio a 


1%, recipiente com tampa, bacia plástica com tampa, compressas ou panos 
limpos e secos, seringa de 20 ml). 


2. Usar EPI corretamente para começar a limpeza e desinfecção. 
3. Desconectar todas as peças do nebulizador, lavando cada peça com água e 


detergente. 
4. Injetar a solução de água e detergente na luz do tubo, utilizando uma seringa 


de 20 ml. 
5. Enxaguar o tubo com água corrente. 
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6. Colocar para escorrer ou secar com ar comprimido. 
7. Enxaguar as demais peças, interna e externamente. 
8. Sobre um pano limpo deixe escorrer, manualmente complete a secagem 


quando necessário (secagem importante devido à rediluição da solução que 
será imerso o material); 


9. Imergir todas as peças na solução de hipoclorito a 1% por 30 minutos; no 
recipiente opaco com tampa (Solução de Hipoclorito deverá ser identificada 
com o horário que foi diluído, data e assinatura legível do profissional de 
Enfermagem responsável por esta e desprezado (trocado) após 12 horas de 
diluição.); 


10. Em uso de luva retire as peças da solução; 


11. Em água correte enxágüe as peças rigorosamente; 
12. Secar com pano limpo e seco; 
13. Guardar as peças montadas e embaladas com plástico ou papel craft (com 


data na embalagem) em recipiente tampado; 
14. Desprezar o hipoclorito de sódio (após a validade de 12 horas), enxaguar e 


secar o recipiente; 


 Limpeza e desinfecção de respirador manual (AMBU):  
1. Separar o material (EPI, 01 esponja macia, solução ácido paracético, panos 


limpos e secos); 
2. Desmontar o respirador manual (retirando a máscara e conexões); 
3. Limpar a bolsa ventilatória externamente com pano úmido e sabão. EVITAR 


penetração de água no interior da bolsa; (não é o corpo do ambú) 
4. Lavar a máscara e conexões com água e sabão; 
5. Enxaguar em água corrente e secar; 
6. Imergir a máscara, corpo do ambú e conexões em solução ácido paracético 


por 30 minutos; 
7. Retirar da solução de ácido paracético e enxaguar em água corrente; 
8. Secar e guardar embalado com papel craft ou plástico (com data na 


embalagem) em recipiente tampado; 


 Limpeza de tubos de látex:  


1. Separar o material necessário: (EPI, água e desencrostante, 01 seringa de 20 
ml, 01 esponja); 


2. Imergir o material na solução de água e desincrostante; 
3. Conectar uma das extremidades do tubo no bico da torneira; 
4. Segurar a outra extremidade do tubo em direção ao fundo (ralo) da pia; 
5. Abrir a torneira, controlando a pressão, deixando a água passar; 
6. Passar a esponja umedecida com água e sabão em toda superfície externa do 


tubo; 
7. Desconectar o tubo da torneira; 
8. Injetar 20 ml de sabão ou desencrostante na luz do tubo; 
9. Elevar a extremidade do tubo permitindo que o detergente passe por toda sua 


extensão interna; 
10. Colocar o tubo na pia; 
11. Pegar o tubo por uma extremidade com as mãos distanciadas 50 cm e passá-


lo na torneira com movimentos firmes de cima para baixo (tipo ordenha), 
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repetindo o processo até a outra extremidade; 
12. Conectar uma das extremidades do tubo no bico da torneira; 
13. Segurar a outra extremidade do tubo em direção ao fundo (ralo) da pia; 
14. Abrir a torneira, controlando a pressão, deixando a água passar; 
15. Desconectar o tubo da torneira; 
16. Enxaguar a superfície externa do tubo com água corrente; 
17. Secar externamente com pano limpo e internamente com ar comprimido; 
18. Encaminhar em recipientes fechados para esterilização em autoclave; 


 Limpeza e desinfecção de incentivadores respiratórios, traquéias, bocais, 


válvulas de peep, threshold e adaptadores. 
1. Calçar luvas em látex; 
2. Colocar material na cuba rim; 
3. Lavar em água corrente; 
4. Separar solução em recipientes a parte; 
5. Permanecer 30 minutos embebidos em solução desinfetante a base de 


amônia quaternária (Germekil); 
6. Imergir em outro recipiente com água; 


7. Retirar e secar em papel toalha; 


 Limpeza e desinfecção de depósito coletor de aspiração 
1. Calçar as luvas em látex; 
2. Acondicionar material de aspiração em saco plástico; 
3. Descartar em lixeira adequada; 


4. Lavar em água corrente o coletor; 
5. Separar solução em recipientes a parte; 
6. Permanecer 30 minutos embebidos em solução desinfetante a base de amônia 


quaternária (Germekil); 
7. Retirar materiais do recipiente com a solução; 
8. Lavar em água corrente; 
9. Retirar e secar em papel toalha; 
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4. REFEITÓRIO 


UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 


1) – PLANEJAMENTO 


O planejamento físico-fundamental de um serviço de alimentação tem como objetivo principal 


garantir instalações adequadas e funcionais, assegurando a operacionalização dentro das mais rígidas normas 


técnicas e de higiene, bem como a qualidade da produção do serviço prestado aos comensais. 


1.1) – LOCALIZAÇÃO 


O refeitório está localizado no bloco III nas instalações do CER IV – Sousa 


1.2) – CONFIGURAÇÃO GEOMÉTRICA 


O refeitório tem forma geométrica retangular, o que possibilita uma divisão eqüitativa dos seus 


setores, além de propiciar uma melhor disposição dos equipamentos, melhor fluxo de pessoal e material, 


racionalização do trabalho e melhor supervisão. 


1.3) – PISO  


O piso é revestido por cerâmica de coloração branco-cinza.  Apresenta característica antiderrapante, 


é impermeável, lavável, resistente ao tráfego e ao contato de substâncias corrosivas. É de fácil higienização, 


o que dificulta o acúmulo de alimentos e sujidades.         


  1.4) – ILUMINAÇÃO 


A iluminação é realizada por meio natural, através de janelas e artificial, com o uso de lâmpadas 


fluorescentes, distribuídas uniformemente pelo refeitório durante o dia e a noite,impedindo lugares escuros, 


sombras e ofuscamentos. 


1.5) – VENTILAÇÃO, TEMPERATURA E UMIDADE 


A ventilação se dá por meio natural através de janelas, a fim de garantir o conforto térmico e de 


manter o ambiente livre de fungos, gases, fumaças, gorduras e vapores. 


1.6)– FARDAMENTO 
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O fardamento dos cozinheiros e dos auxiliares de cozinha é composto de jalecos na cor branca, 


identificados com a logomarca da Instituição. 


1.7) – SONORIZAÇÃO 


Os equipamentos são silenciosos, com exceção dos liquidificadores. 


1.8) – CORES 


As cores utilizadas são as determinadas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 


com o objetivo principal de prevenir acidentes, sendo assim estabelecidas: 


- Vermelho: identifica equipamentos e aparelhos de proteção e combate a incêndio; 


- Amarelo: indica cuidado e atenção; 


- Branco: empregado em áreas de armazenamento e zonas de segurança. 


O teto e as paredes apresentam coloração branca e o piso coloração branco-cinza. 


    1.9) – PAREDES E PORTAS 


As paredes são brancas, de azulejo, duráveis, laváveis, impermeáveis, resistentes à limpeza freqüente 


e isentas de fungos. As portas de entrada da cozinha e do banheiro são de madeira e de cor bege; a porta da 


despensa é de madeira e de cor azul e a porta da sala de administração é de vidro. 


1.10) – TETO 


O teto é isento de vazamentos e goteiras, possui o acabamento liso, impermeável, lavável, em cor 


branca e em ótimo estado de conservação.  


1.11) – OUTRAS INSTALAÇÕES  


As instalações elétricas possuem tubulações embutidas. A instalação de gás se encontra na área 


externa em local próprio. 


 


 


II HIGIENE DOS MANIPULADORES       
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1.1) – HIGIENE CORPORAL 


       Os funcionários seguem os seguintes hábitos de estética e asseio: 


 Tomam banho diariamente; 


 Fazem a barba diariamente; 


 Evitam bigodes e costeletas; 


 Conservam as unhas curtas, limpas e sem esmaltes, bem como sem base incolor; 


 Escovam os dentes após as refeições, bem como ao levantar-se e antes de dormir; 


 Não utilizam perfumes; 


 Usam desodorante inodoro ou bem suave; 


 Não aplicam maquiagem em excesso; 


 Mantém a higiene adequada das mãos; 


 Conservam os uniformes limpos. 


 


1.2) – HIGIENE DAS MÃOS 


           1.2.1) – Frequência obrigatória para lavar as mãos 


 


 Quando chegam ao trabalho; 


 Depois de utilizarem os sanitários; 


 Depois de tossir, espirrar ou assoar o nariz; 


 Depois de usar esfregões, panos e materiais de limpeza; 


 Depois de fumar; 


 Depois de recolher lixos e outros resíduos; 


 Depois de qualquer interrupção do serviço, especialmente entre alimentos crus e cozidos; 


 Antes de manipularem os alimentos; 


 Antes de iniciarem um novo serviço; 


 Antes e após o uso de luvas. 


 


1.2.2) – Procedimentos para higienização e antissepsia das mãos 
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 Umedecer as mãos e antebraços com água; 


 Colocar sabonete bactericida sobre as mãos úmidas; 


 Aguardar  pelo menos, 15 segundos com as mãos ensaboadas; 


 Enxaguar bem as mãos e antebraço, em água corrente, de preferência quente; 


 Secar as mãos e antebraços com papel toalha descartáveis não reciclados. 


 


1.3) – UTILIZAÇÃO DE LUVAS 


Os funcionários utilizam as luvas de acordo com a natureza do serviço, atentando-se para a 


higienização e desinfecção das mãos, antes e após o uso das mesmas. 


1.3.1) – Uso de luvas descartáveis 


Os funcionários utilizam as luvas descartáveis quando não é possível utilizar os utensílios e 


sempre por períodos rápidos, fazendo o uso das mesmas toda vez que retornam a uma função 


previamente interrompida. Faz-se o uso das luvas descartáveis normalmente nos seguintes casos: 


 Na manipulação de alimentos prontos para consumo, que já tenham sofrido tratamento 


térmico; 


 No preparo e manipulação de alimentos prontos para consumo, que não serão submetidos a 


tratamento térmico; 


 Na manipulação de saladas cujas hortaliças já tenham sido adequadamente higienizadas. 


 


                          Observação:  


O uso de luvas descartáveis é dispensado quando estas implicam em risco de acidente de trabalho, 


tais como: manuseio de fornos, fogões, entre outros. 


 1.3.2) – Uso de luvas de borracha 


Os manipuladores utilizam as luvas de borracha para se protegerem de eventuais acidentes. 


Mantendo-as sempre limpas, no desempenho de cada atividade, descritas a seguir: 


 Lavagem de panelas e utensílios; 


 Coleta e transporte de lixo e outros resíduos; 


 Higienização de tambores e contentores de lixo; 


 Limpeza dos sanitários e áreas de lixo; 







 


 
 


 


 


69 


 


 Manipulação de produtos químicos. 


 


2) – UNIFORMES 


2.1) – CONSIDERAÇÕES GERAIS 


Os funcionários respeitam as seguintes práticas: 


 Os funcionários que trabalham na cozinha (cozinheiros e auxiliares) usam uniformes de cor 


branca; 


 Conservam em bom estado, sem rasgos, manchas, partes descosturadas ou furos; 


 Mantém os uniformes limpos e trocados diariamente; 


 Adotam o uso de avental plástico quando o trabalho em execução propiciar que os uniformes 


se sujem ou se molhem rapidamente, não utilizando próximo ao calor; 


 Não utilizam panos ou sacos plásticos para proteção dos uniformes; 


 Garantem o uso apenas nas dependências internas do serviço; 


 Não se sentam ou deitam-se no chão ou outros locais impróprios; 


 Não aderem ao vestuário: canetas, lápis, espelhinhos, ferramentas,  


pentes, pinças, batons, alfinetes, presilhas, cigarros, isqueiros, relógios e etc.;Usam calçados 


fechados apropriados, em boas condições de higiene e conservação, sendo proibido calçados 


de tecidos ou lonas; 


 Usam meias próprias, limpas e trocadas diariamente; 


 Durante o trabalho, não usam assessórios ou adereços tais como: anéis, colares, relógios, 


correntes, amuletos, pulseiras, fitinhas, brincos e inclusive aliança; 


 Mantém os cabelos totalmente cobertos e protegidos, através de rede ou touca, não 


utilizando grampos para fixação das mesmas; 


 não lavam o jaleco dentro da cozinha. 


2.2) – USO DE MÁSCARAS 


Quando necessário usam máscaras descartáveis e trocadas, no máximo a cada 30 minutos. 


3) – HÁBITOS PESSOAIS DOS MANIPULADORES 


Nas áreas de estoque, preparação e distribuição, NÃO são permitidas as seguintes condutas, por 


representarem riscos de contaminação alimentar: 


 Falar, cantar ou assobiar sobre os alimentos; 
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 Pentear-se 


 Assoar o nariz; 


 Circular sem uniforme; 


 Espirrar ou tossir sobre os alimentos; 


 Passar as mãos nos cabelos; 


 Enxugar o suor com as mãos, panos de copa, guardanapos, aventais ou qualquer outra peça 


da vestimenta; 


 Experimentar a comida nas mãos ou com os dedos; 


 Fazer uso de utensílios e/ ou equipamentos sujos; 


 Provar alimentos em talheres e devolve-los à panela sem prévia higienização; 


 Sair do local de trabalho com o uniforme do restaurante; 


 Mascar goma, palito, fósforo ou similares e/ ou chupar balas, comer, etc.; 


 Trabalhar diretamente com alimentos quando apresentar qualquer um dos seguintes 


sintomas: lesões, ferimentos, e/ ou infecções na pele, diarréia ou disenteria; resfriado, gripe, 


tuberculose, faringite, amidalite ou outras infecções pulmonares. 


4) – CONTROLE DE SAÚDE DOS MANIPULADORES 


Realizado exame médico admissional, periódico, demissional, de retorno ao trabalho e de 


mudança de função conforme segue: 


 Exames Admissionais: VDRL, Parasitológico de fezes, Pesquisa de BAAR e Clínicos; Exames 


Demissionais: A cargo do Médico especializado em medicina do trabalho;Periódicos – Anual: Parasitológico 


de fezes, VDRL, Pesquisa de BAAR e Clínico. 


 


III HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL  


              1.1) – PISOS E RODAPÉS 


São lavados diariamente, após o término das atividades ou sempre que houver necessidade, seguindo 


as seguintes etapas: 


 Recolhem-se os resíduos; 


 Lava-se com água e detergente, esfregando e enxaguando; 


 Faz-se a desinfecção com água sanitária; 


 Puxa-se a água com o auxílio de um rodo após 15 minutos de contato. 
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1.2) – PAREDES 


São lavadas semanalmente, até o teto com água, detergente e escova, finalizando com um pano e 


água sanitária diluída em água, sendo a diluição de 1 copo de 200ml em 10 litros d’água. Diariamente são 


lavadas até a altura das bancadas. 


1.3) – PORTAS 


 Dilui o detergente em água, utilizando um recipiente (balde); 


 Imerge uma esponja ou pano limpos na solução detergente; 


 Inicia-se a limpeza pelos locais mais altos; 


 Imerge a esponja ou o pano em um balde contendo água limpa para tirar os resíduos e assim 


sucessivamente; 


 Após ensaboar, inicia-se o enxágüe com água pelos locais mais altos; 


 Faz a desinfecção e deixa secar normalmente. 
  


1.4) – TELAS 


São lavadas mensalmente com água e detergente, esfregadas com escovas e enxaguadas. 


1.5) – RALOS 


São lavados sempre que necessário, com o uso de detergente e enxaguados com solução clorada 200 


ppm. 


1.6) – BANCADAS E MESAS DE APOIO 


 


São higienizadas antes e após a utilização, de acordo com as seguintes etapas: 


 Lava-se com água e detergente; 


 Retira-se o detergente das bancadas; 


 Enxágua-se;  


 Aplica-se solução clorada 200 ppm por 15 minutos; 


 Enxáguam-se as superfícies que entram em contato direto com os alimentos; 


 Deixa-se secar naturalmente. 
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1.7) – PRATELEIRAS 


São higienizadas semanalmente.  


 Esvaziam-se as prateleiras; 


 Retiram-se as sujidades; 


 Lava-se com água e detergente; 


 Enxágua-se; 


 Aplica-se solução clorada 200 ppm por 15 minutos; 


 Enxáguam-se as superfícies que entram em contato direto com os alimentos; 


 Deixa-se secar naturalmente. 


 


1.8) – INTERRUPTORES, TOMADAS E LUMINÁRIAS 


Lavados mensalmente ou quando necessário. 


 Limpa-se com pano umedecido em água e detergente; 


 Esfrega-se com escova; 


 Remove-se o detergente com pano umedecido em água; 


 Seca-se. 


 


2) – HIGIENIZAÇÃO DE UTENSÍLIOS 


São executados os seguintes procedimentos: 


 Retira-se o excesso de sujidades e resíduos; 


 Umedece uma esponja em solução detergente; 


 Inicia-se a lavagem dispondo os utensílios já ensaboados e em quantidade suficiente de acordo com 


o espaço disponível; 


 Enxáguam-se em água corrente até remoção total do detergente e demais resíduos, fechando-se a 


torneira a cada interrupção da operação de enxágüe para iniciar um novo lote; 


 Faz-se a desinfecção; 


 Deixa-se secar naturalmente; 
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 Guarda-se em local limpo e seco e de preferência emborcados. 


 


3) – HGIENIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 


 Desliga-se da tomada; 


 Desmonta-se o equipamento retirando suas partes removíveis; 


 Lava-se com detergente e esponja; 


 Enxágua-se em água corrente; 


 Faz-se a desinfecção: imergir em solução clorada 200ppm, deixando em contato por 15 minutos; 


 Deixa-se secar naturalmente, enxaguando-se as superfícies que entram em contato direto com os 


alimentos; 


 Higieniza-se a seco as partes fixas, fios ou tomadas; 


 Finaliza-se com pano umedecido em solução clorada; 


 Monta-se o equipamento e o guarda. 


 


4) – HIGIENIZAÇÃO DE REFRIGERADORES E FREEZERES 


São higienizados semanalmente. 


 Desliga-se da tomada; 


 Retira-se todo o conteúdo armazenado; 


 Higieniza-se com um pano úmido em solução clorada; 


 Limpa-se externamente com desengordurante. 


 


IV HIGIENE DOS ALIMENTOS (POP) 


1) – DEFINIÇÕES DAS ETAPAS DOS FLUXOS OPERACIONAIS 


      As etapas básicas dos fluxos de operações, aprovadas pela Comissão Técnica da ABERC, são assim 


definidas: 


1.1) – RECEBIMENTO 


 Todo material entregue pelos fornecedores é avaliado quantitativa e qualitativamente, segundo 


critérios pré-definidos para cada produto. 
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 1.2) – ARMAZENAMENTO 


 Etapa que envolve 3 procedimentos básicos e distintos: 


 1.2.1) – Armazenamento sob Congelamento 


 Os alimentos são armazenados à temperatura abaixo de -12º C, de acordo com as recomendações dos 


fabricantes descritas na rotulagem ou dos critérios de uso. 


 1.2.2) – Armazenamento sob Refrigeração 


 Os gêneros alimentícios são armazenados à temperatura de 0º C a 10º C, de acordo com as 


recomendações dos fabricantes constantes na rotulagem ou dos critérios de uso. 


 1.2.3) – Armazenamento em Estoque Seco 


 Os alimentos que não requerem ar frio são armazenados à temperatura ambiente, segundo 


especificações no próprio produto e recomendações dos fabricantes constantes na rotulagem. 


1.3) – REFRIGERAÇÃO 


            Etapa onde os alimentos passam da temperatura original ou da temperatura pós-cocção (74º C) para a 


temperatura específica de cada produto, de acordo com os critérios de temperatura e tempo para a 


refrigeração segura de alimentos e desde que respeitados os critérios de armazenamento. 


 1.4) – CONGELAMENTO 


 Os alimentos passam da temperatura original para faixas de temperatura abaixo de 0ºC em 6 horas ou 


menos. 


 1.5) – DESCONGELAMENTO 


 Os alimentos passam da temperatura de congelamento para até 4º C, sob refrigeração ou em 


condições controladas. 


 1.6) – PRÉ-PREPARO / PREPARO 


Os alimentos sofrem tratamento ou modificações através de higienização, tempero, corte, 


porcionamento, seleção e/ ou adição de outros ingredientes. 


1.7) – RECONSTITUIÇÃO 
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Os alimentos a serem reconstituídos recebem a adição de água própria para consumo e, após esta 


reconstituição, são consumidos imediatamente ou aquecidos ou refrigerados. 


 1.8) – DESSALGUE 


 As carnes salgadas são submetidas à retirada do sal sob condições seguras. 


           1.9) – COCÇÃO 


 Os alimentos devem atingir no mínimo 74º C no seu centro geométrico, ou combinações conhecidas 


de tempo e temperatura que confiram a mesma segurança, tais como: 65º C por 15 minutos ou 70º C por 2 


minutos. 


 1.10) – ESPERA PÓS-COCÇÃO 


 Os alimentos que sofreram cocção devem atingir 55º C em sua superfície, para serem levados à 


refrigeração. 


 1.11) – PORCIONAMENTO 


 Os alimentos prontos para o consumo sofrem manipulação com a finalidade de se obter porções 


menores. 


 1.12) – REAQUECIMENTO 


 Os alimentos que já sofreram cocção inicial atingem novamente a temperatura de segurança no seu 


centro geométrico, conforme descrito para cocção, sendo o ideal 74º C. 


 1.13) – DISTRIBUIÇÃO 


 Os alimentos estão expostos para o consumo imediato, porém sob controle de tempo e temperatura 


para não ocorrer multiplicação microbiana e protegidos de novas contaminações. 


2.1) – RECEBIMENTO DE MATÉRIA-PRIMA, DESCARTÁVEIS, PRODUTOS E 


MATERIAIS DE LIMPEZA 


 2.1.1) Recomendações geral 


A comissão responsável pelo recebimento da matéria-prima, descartáveis, produtos e materiais de 


limpeza observa as seguintes recomendações para todos estes produtos: 
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 As condições higiênicas dos veículos dos fornecedores; 


 A higiene pessoal e a adequação do uniforme do entregador, inclusive com a proteção para os 


cabelos ou mão (rede, gorro ou luvas) de acordo com a necessidade; 


 A integridade e a higiene da embalagem; 


 A adequação da embalagem, de modo que o alimento não mantenha contato direto com papel, 


papelão ou plásticos reciclados; 


 A realização da avaliação sensorial dos produtos; 


 Quando necessário, a realização de controle microbiológico e físico-químico, através de 


laboratório terceirizado; 


 A correta identificação do produto no rótulo, constando as demais informações:  


1. Nome, composição do produto e lote; 


2. Número do registro no Órgão Oficial;  


3. Temperatura recomendada pelo fabricante e condições de armazenamento; 


4. quantidade (peso); 


5. datas de fabricação e de validade. 


Observação: Para os produtos perecíveis, deve-se manter registro das temperaturas de recebimento, que 


devem atingir os seguintes critérios: congelados: - 18º C e tolerância até – 12º C; resfriados: 6º C a 10º C 


ou de acordo com a especificação do fabricante; refrigerados: até 6º C e tolerância até 7º C. 


 


No recebimento de mercadorias, caso haja mais de um fornecedor aguardando, dar preferência de 


atendimento na seguinte ordem; 


1. Alimentos perecíveis resfriados e refrigerados; 


2. Alimentos perecíveis congelados; 


3. Alimentos perecíveis permitidos em temperatura ambiente; 


4. Alimentos “não perecíveis” 


Os produtos reprovados são devolvidos no ato do recebimento ou segregados e bem identificados para 


devolução posterior. 


2.2) – RECEBIMENTO DE CARNES (Bovinas,  Aves, Pescados, etc.) 


2.2.1) – Recomendações 


  Durante o recebimento destes produtos, o funcionário observa as seguintes características e 


procedimentos: 
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 A não formação de cristais de gelo; 


 A ausência de água dentro da embalagem 


 A inexistência de sinais de recongelamento; 


 O registro e controle da temperatura (formulário próprio). 


 


2.2.2) – Temperaturas recomendadas para recebimento 


Carnes congeladas                                            - 18º C com tolerância até – 12º C 


Frios e embutidos industrializados                    Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Produtos salgados, curados ou defumados      temperatura ambiente ou recomendada pelo fabricante 


    


2.3) – RECEBIMENTO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 


2.3.1) – Recomendações 


Para estes gêneros, o funcionário é orientado a observar tamanho, cor, odor, grau de maturação, ausência 


de danos físicos e mecânicos. A triagem é feita retirando-se folhas velhas, frutos verdes e deteriorados antes 


da pré- higienização e acondicionamento adequado em monoblocos próprios e ou sacos plásticos 


transparentes. O funcionário ao receber os ovos, observa se eles estão em caixas de papelão, protegidos por 


bandejas, tipo “gavetas”, apresentando a casca íntegra, sem rachaduras e sem resíduos que indiquem a falta 


de higiene do fornecedor.  


 2.3.2) – Temperaturas recomendadas para o recebimento 


Hortifrutigranjeiros “in natura”                                           Temperatura ambiente 


 


2.4) – RECEBIMENTO DE LEITE E DERIVADOS 


2.4.1) – Recomendações 


O funcionário verifica, devido o alto grau de perecibilidade do leite e seus derivados, as seguintes 


características: 


 O prazo de validade do leite (tipo A, B, C,) e seus derivados; 
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 As condições das embalagens, de modo que não se apresentem estufadas ou alteradas. 


            2.4.2) – Temperatura recomendada para o recebimento 


Leite “in natura” e seus derivados        Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


 


2.5) – RECEBIMENTO DE ESTOCÁVEIS 


2.5.1) – Recomendações 


São observadas as seguintes características pelo funcionário, no momento do recebimento destes 


gêneros: 


 Os cereais, farináceas e leguminosas não devem apresentar vestígios de insetos, umidade 


excessiva e objetos estranhos; 


 As latas não devem estar enferrujadas, estufadas ou amassadas; 


 Os vidros não devem apresentar vazamentos nas tampas, formação de 


Espumas, ou qualquer outro sinal de alteração do produto; 


 Todos devem estar com identificações corretas no rótulo, dentro do prazo de validade. 


2.5.2) – Temperatura recomendada para o recebimento 


Produtos estocáveis                                                         Temperatura ambiente 


 


2.6) – RECEBIMENTO DE POLPAS DE FRUTA 


2.6.1) – Recomendações 


O funcionário verifica se as embalagens estão íntegras, não estufadas e não violadas, dentro do prazo de 


validade e com identificações no rótulo. 


2.6.2) – Temperaturas recomendadas para o recebimento 


Polpas de frutas (congeladas)                     18º C com tolerância até – 12º C  


 







 


 
 


 


 


79 


 


     2.7) – RESUMO DOS CRITÉRIOS DE TEMPERATURA NO RECEBIMENTO DA MATÉRIA-


PRIMA 


MATÉRIA-PRIMA TEMPERATURA 


Frios e embutidos industrializados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Hortifrutigranjeiros “in natura” Temperatura ambiente 


Hortifrutigranjeiros pré-processados resfriados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Laticínios e derivados Até 10º C ou de acordo com o fabricante 


Produtos congelados (carnes, peixes, hortifruti, sucos, etc) Acima de -18º C com tolerância até – 12º C 


Produtos refrigerados Até 6º C com tolerância até 7º C 


Produtos resfriados De 6º C a 10º C ou de acordo com fabricante 


Produtos “estoque seco” Temperatura ambiente 


Produtos industrializados Registrada na embalagem 


Produtos salgados, defumados, curados  Registrada na embalagem 


Polpa de fruta congelada Acima de -18º C com tolerância – 12º C 


 


3) – PROCEDIMENTOS PARA O ARMAZENAMENTO 


3.1) – CRITÉRIOS GERAIS PARA O ARMAZENAMENTO DA MATÉRIA-PRIMA 


O funcionário ao realizar esta função segue os critérios abaixo citados: 


 Apóia os alimentos, ou recipiente com alimentos, sobre estrados ou em prateleiras, não permitindo 
contato direto com o piso; 


 Não permite a entrada de caixas de madeira nas áreas de armazenamento e manipulação; 


 Manuseia as caixas com cuidado, evitando submetê-las a peso excessivo; 


 Não arrasta os monoblocos, caixas plásticas, entre outros, carregando-as à mão; 


 Dispõe os alimentos em estrados, a fim de garantir boa circulação de ar, mantendo-os afastados da 
parede e entre si; 


 Organiza o estoque de acordo com o tipo de produto: enlatados, farináceos, grãos, garrafas, 


descartáveis, etc; 


 Posiciona os produtos com data de fabricação mais antiga para serem consumidos em primeiro lugar: 
Sistema PVPS = Primeira que vence, primeiro que sai; 


 Limpa sempre as embalagens dos produtos; 


 Alinha as sacarias em forma de cruz, para favorecer a ventilação; 


 Monitora constantemente, a data de validade dos produtos, a fim de evitar o vencimento dos 
mesmos, nunca utilizando produtos vencidos, desprezando-os sempre 


 Identifica todos os alimentos armazenados, mantendo o rótulo original do produto ou transcrevendo 
as informações em etiquetas; 


 Protege os alimentos prontos para consumo, sendo a cobertura isolada para cada recipiente. 
 


     3.2) – RECOMENDAÇÕES PARA O ARMAZENAMENTO PÓS-MANIPULAÇAO 
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Após a manipulação de determinados alimentos que precisarão ser armazenados, o funcionário segue as 


instruções determinadas a seguir: 


 Recongela apenas os alimentos processados; 


 não recongela os alimentos que tenham sido descongelados para serem manipulados. Os alimentos 


descongelados só são submetidos a novo congelamento se forem processados. 


 a programação de uso de carnes congeladas é considerada de modo que após o descongelamento 


estas são armazenadas sob refrigeração (até 4º C) por até 72 horas para bovinos e aves, e 24 horas 


para os pescados; 


 armazena os alimentos prontos em temperatura de segurança sob  


refrigeração ou sob congelamento, devidamente etiquetados, respeitando os critérios de uso. 


 retira da embalagem original, os alimentos industrializados que não tenham sido totalmente 


utilizados, e os coloca em nova embalagem adequada e identificados com etiquetas. 


 


3.3) – SISTEMA DE ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO 


3.3.1) – Modelo de etiqueta 


     São utilizadas etiquetas em cada alimento embalado individualmente ou lotes de alimentos, contendo 


dados importantes, como o modelo a seguir: 


 


IDENTIFICAÇÃO 


DATA DE ENTRADA: ___/___/___    


DATA VALIDADE ORIGINAL: ___/___/___ CONCERVAÇÃO (*) _____________ 


DATA DE MANIPULAÇÃO: ___/___/___ UTILIZAR ATÉ (**) ________________ 


Observações: 


(*) = de acordo com a rotulagem; 


(**) = de acordo com as recomendações de uso. 


 


3.4) – CRITÉRIOS DE USO 







 


 
 


 


 


81 


 


      O funcionário observa as informações do fabricante em suas embalagens originais para produtos 


industrializados e para os produtos manipulados, inclusive as embalagens abertas de produtos 


industrializados, observa e obedece os critérios de uso determinados a seguir: 


ALIMENTOS CONGELADOS 


Carnes cruas ou cozidas (inclusive pescados) 


sobremesas e outros 


TEMPERATURA 


DE 


CONGELAMENTO 


TEMPO MÁXIMO 


DE 


ARMAZENAMENTO 


Alimentos congelados De 0º C a – 5º C Até 10 dias 


Alimentos congelados De – 5º C a – 10º C Até 20 dias 


Alimentos congelados De – 10º C a – 18º C Até 30 dias 


Alimentos congelados Abaixo de – 18º C Até 90 dias 


 


 


 


ALIMENTOS REFRIGERADOS 


 


TEMPERATURA 


DE 


CONGELAMENTO 


 


TEMPO MAXIMO 


DE 


ARMAZENAMENTO 


Carnes (exceto pescado) e seus produtos manipulados 


crus 


Por 72 horas Até 4º C 


Pescados e seus produtos manipulados crus Por 24 horas Até 4º C 


Alimentos pós-cocção (exceto pescados) Por 72 horas Até 4º C 


Pescados pós-cocção Por 24 horas Até 4º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 72 horas Até 4º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 48 horas Até 6º C 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Por 24 horas Até 8º C 


Observações: 


     Outras preparações seguem outros critérios, sendo observados os aspectos relativos ao tipo de alimento e 


suas características intrínsecas (Aa, pH, etc.), e ainda a “vida de prateleira” . 


     3.5) – ARMAZENAMENTO DE DESCARTÁVEIS, PRODUTOS E MATERIAIS DE LIMPEZA 


     O funcionário armazena os descartáveis, produtos e materiais de limpeza à temperatura ambiente em 


locais adequados, sendo que os produtos de limpeza são armazenados separados dos produtos alimentícios. 


4) – PROCEDIMENTOS PARA A REFRIGERAÇÃO E CONGELAMENTO 


4.1) – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS 


 Os alimentos são separados de acordo com a sua natureza e preparo, pelo manipulador: 


 Produtos “in natura” (crus): 
Massas frescas; produtos cárneos; laticínios; frios e embutidos; verduras e legumes; frutas; temperos; etc. 


 Produtos  processados e/ ou cozidos, prontos para consumo: 


Saladas prontas; sobremesas; alimentos pós-cocção, etc. 
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As unidades refrigeradas são organizadas de modo que os alimentos fiquem assim distribuídos: 


- Parte mais alta = alimentos prontos para consumo; 


- Parte intermediária = alimentos pré-preparados; 


- Parte mais baixa = alimentos “in-natura”, como carnes cruas, hortifrutigranjeiros não higienizados, etc. 
 


Todos os alimentos refrigerados e congelados são identificados com o rótulo original do produto em 


etiquetas. As portas dos refrigeradores, câmaras e congeladores são mantidas fechadas, abrindo-as o mínimo 


de vezes possível.  


 


Os alimentos são cobertos, protegidos, tampados e bem vedados e dispostos adequadamente, garantindo 


espaço livre para circulação de ar frio 25 cm do piso. 


 


4.2) – CRITÉRIOS DE TEMPERATURA E TEMPO PARA REFRIGERAÇÃO 


Refrigeração segura: 


 Alimento em temperatura original = deve atingir 4º C em até 6 horas; 


 Alimento pós-cocção (55º C) = deve atingir 21º C (sem cobrir) em 2 horas; e de 21º C até 4º C 


(coberto) em 6 horas. 


 


PRODUTO 


 


TEMPERATURA 


TEMPO DE 


ARMAZENAMENTO 


Alimentos industrializados (embalagem fechada) Indicada pelo fabricante Validade na embalagem 


Alimentos pós cocção (exceto pescado) Até 04º C 72 horas 


Alimentos pós-manipulados/embalagens abertas (exceto 


pescado) 


Até 04º C 72 horas 


Amostras de alimentos Até 04º C 72 horas 


Carnes cruas e produtos manipulados (exceto pescado) Até 04º C 72 horas 


Descongelamento de alimentos sob refrigeração Até 04º C Tempo necessário 


Dessalgue de carne sob refrigeração Até 04º C Tempo necessário 


Hortifruti manipulado Até 10º C 72 horas 


Ovos “in natura” Até 10º C 14 dias 


Pescados crus ou cozidos e seus produtos manipulados Até 04º C 24 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 04º C 72 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 06º C 48 horas 


Sobremesas, frios e laticínios manipulados Até 08º C 24 horas 


Maionese e misturas de maionese com outros alimentos Até 04º C 48 horas 


Maionese e misturas de maionese com outros alimentos Até 06º C 24 horas 


 


4.3) – CRITÉRIOS DE TEMPERATURA E TEMPO PARA O CONGELAMENTO 


  TEMPO DE 
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Observações:  


Registrar a temperatura das câmaras e refrigeradores em formulário próprio, para a tomada de ações 


se necessário, (anexo II). 


5) – PROCEDIMENTOS PARA O DESCONGELAMENTO 


 5.1) – RECOMENDAÇÕES BÁSICAS 


O descongelamento deve ser de forma gradual, portanto é necessário que o funcionário realize com certa 


antecedência optando por uma das seguintes técnicas: 


1. em equipamento refrigerado até 4º C: refrigerador;  


2. em água corrente com temperatura inferior a 21º C, por 4 horas, com o alimento protegido com 


embalagem adequada; (convém monitorar a  


temperatura na superfície do alimento para não ultrapassas a 4º C); 


3. em temperatura ambiente, sob controle: 


 


- protegido da contaminação ambiental (vento, pó, excesso de pessoas, excesso de utensílios, etc); 


- sob monitoramento da temperatura superficial do alimento, ou seja, ao se atingir 3º C a 4º C na 


superfície, deve-se continuar o degelo sob refrigeração (até 4º C). 


 


Para a garantia da qualidade, são realizadas as seguintes práticas: 


1. após o descongelamento de carnes em geral, as mesmas são consumidas em até 62 horas e no caso 


específico de pescados, o descongelamento deve ser completo no dia do consumo (até 24 horas); 


2. após o descongelamento, os produtos são armazenados sob refrigeração até  4º C e consumidos em 


72 horas (exceto pescados – no máximo 24 horas). 


 


6) – PROCEDIMENTOS PARA O PRÉ-PREPARO E O PREPARO 


          Antes de iniciar os procedimentos para o pré-preparo e cocção são realizados os seguintes 


procedimentos: 


PRODUTO TEMPERATURA ARMAZENAMENTO 


Alimentos congelados/embalagem 


fechada 


Registrada na embalagem De acordo com o fabricante 


Alimentos pós-manipulados / 


embalagens abertas 


De acordo com o critério de 


uso 
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6.1) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS EM GERAL 


 Garantir que todos os manipuladores higienizem as mãos antes de tocar  


em qualquer alimento, durante os diferentes estágios do procedimento e a cada mudança de tarefa de 


manipulação; 


 tomar cuidado com luvas e máscaras porque podem ocasionar contaminação quando usados 


inadequadamente; 


 utilizar utensílios adequados na manipulação de alimentos e, somente em último caso, tocar os 


alimentos com as mãos; 


 não permitir que os alimentos entrem em contato com os cabos dos utensílios, beiras ou outros 


pontos tocados pelas mãos; 


 higienizar as superfícies de trabalho, placas de altileno, utensílios e equipamentos, antes e depois de 


cada uso; 


 atentar para não ocorrência de contaminação cruzada entre os vários gêneros de alimentos durante a 


manipulação, no pré-preparo e preparo final. Se precisar usar o mesmo local para manipular carnes, 


higienizar verduras ou lavar utensílios deve-se lavá-lo com água e sabão e desinfetá-lo com solução 


clorada 20 ppm entre uma atividade e outra; 


 proteger os alimentos em preparação ou prontos, garantindo que estejam sempre cobertos com 


tampas, filmes plásticos ou papéis impermeáveis, os quais não devem ser reutilizados; 


 Manter os alimentos em preparação ou preparados sob temperatura de segurança, isto é, inferior a 4º 


C ou superior a 65º C. 


 


6.2) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS ENLATADOS E EM OUTRAS 


EMBALAGENS 


 Verificar o prazo de validade e condições adequadas das latas (sem vazamentos, ferrugens, 


estufamento e outros) e das embalagens (sem furos, violações, etc.) antes de abri-las; 


 lavar as latas, garrafas e sacos de leite antes de serem abertos e antes de serem armazenados sob 


refrigeração ou congelamento; 


 utilizar abridor devidamente limpo e desinfetado, atentando para correta higienização dos mesmos 


nos intervalos entre a abertura de produtos diferentes; 


 observar o interior da lata ao abri-la, antes de utilizar o produto, verificando sinais de corrosão das 


paredes internas, conteúdo turvo ou ácido, desprezando se necessário; 
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 transferir o conteúdo não consumido de latas abertas para recipientes próprios, devidamente 


protegidos (tampados) e identificados, armazenando-o sob refrigeração ou sob congelamento, 


conforme as características do produto e as recomendações da embalagem.  


 


  6.3) - RECOMENDAÇÕES PARA OS CEREAIS E LEGUMINOSAS 


As instruções seguidas pelos funcionários são: 


 Escolher a seco os grãos: arroz, feijão, lentilhas e outros; 


 levar à cocção, respeitando os critérios de temperatura e tempo. 


 


6.4) – RECOMENDAÇÕES PARA CARNES 


 O manipulador segue os seguintes critérios: 


 Faz o pré-preparo de carnes em pequenos lotes, ou seja, retira da refrigeração apenas a quantidade 


suficiente de matéria prima para ser trabalhada. Retorná-la à refrigeração (até 4º C), devidamente 


identificada, assim que estiver pronta e retira nova partida e prossegue sucessivamente; 


 evita preparações com demasiada manipulação das carnes, especialmente no caso de frangos e 


pescados, atentando para o controle de tempo e temperatura, especialmente nas etapas de pré-preparo 


e espera para cocção; 


 não utiliza peixes e frutos do mar crus; 


 utiliza, de preferência, pescados congelados. No uso de peixe fresco, opta pela manipulação, 


tempero, preparação e consumo no mesmo dia. 


 


6.5) – RECOMENDAÇÕES PARA O DESSALGUE 


A retirada do sal é realizada através de trocas de água com temperatura até 21º C ou a cada 4 horas; 


ou em água sob refrigeração até 10º C; ou ainda através de fervura. 


  6.6) – RECOMENDAÇÕES PARA ALIMENTOS PERECÍVEIS EM GERAL 


Manipulação dos produtos perecíveis pelo tempo recomendado, ou seja: 


 em temperatura ambiente não deve exceder 30 minutos por lote; 


 em área climatizada, entre 12º C e 18º C, até 2 horas por lote. 
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        6.7) – RECOMENDAÇÕES PARA OS ALIMENTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS 


  6.7.1) – Procedimentos gerais para hortifruti 


Na higienização dos hortifrutigranjeiros, o manipulador adota os seguintes procedimentos: 


 prepara-se um local para higienização dos alimentos (bancadas, cubas, panelas, monoblocos, etc.), 


fazendo desinfecção destes locais; 


 desfolha as verduras, folha a folha e faz-se a triagem dos legumes e frutas um a um, retirando as 


partes estragadas antes de começar a usar a água; 


 lava as folhas, frutas e legumes um a um, em água potável, garantindo a limpeza e a retirada de terra 


e sujeira que ficam aderidas;  


 faz a desinfecção, imergindo durante pelo menos 15 minutos, em solução de água sanitária de uso 


próprio para alimentos, sem corantes e perfumes, mergulhando todo o lote ao mesmo tempo, 


durante 15 minutos; 


 seca, corta, descasca ou cozinha, monta conforme o preparo planejado e serve. 


 


           6.7.2) – Procedimentos especiais para hortifruti 


Quando necessário adota-se alguns procedimentos opcionais tais como: 


 as frutas não manipuladas cujas cascas não são consumidas, podem ser higienizadas em água 


potável, uma a uma, dispensando o uso da solução clorada 200 ppm; 


 os legumes, tubérculos duros, frutas e ovos servidos cozidos, não necessitam passar pela solução 


clorada 200 ppm, sendo suficiente a higienização em água potável, desde que atinjam 74ºC na 


cocção. 


 


                       6.7.3) – Recomendações para ovos 


 A qualidade sanitária das preparações à base de ovos é garantida devido aos procedimentos que os 


funcionários adotam e que estão descritos a seguir: 


 Não recebe ovos com a casca rachada por causa do potencial risco de contaminação; 


 armazena os ovos sob refrigeração até 10ºC por até 14 dias; 
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 não reutiliza as embalagens dos ovos para outras finalidades, pois podem estar contaminadas; 


 não utiliza ovos crus; 


 utiliza somente maionese industrializada; 


 lava os ovos em água potável, um a um, somente antes do uso, nunca antes de estocá-los; 


 ao usa-los, quebra-os um a um separadamente, evitando misturar a casca com o seu conteúdo; 


 não prepara ovos fritos ou pochês com gemas “moles”, e sim os frita e/ou 


 cozinha muito bem até que a gema e a clara estejam bem duras; 


 prepara os ovos cozidos deixando-os cozinhar por 7 minutos após levantar fervura. 


 


     6.8) – DILUIÇÃO DOS PRODUTOS PARA DESINFECÇÃO DOS ALIMENTOS 


6.8.1) – Solução clorada a 200 ppm – 250 ppm 


– Água Sanitária: 10 ml (1 colher de sopa rasa) em 1 litro de água; 


– Hipoclorito de sódio: 20 ml (2 colheres de sopa rasas) em 1 litro de água. 


              Observações: 


1. O tempo de contato com os alimentos é de no mínimo 15 minutos. 


2. O enxágüe é obrigatório após a desinfecção. 


 


7) – PROCEDIMENTOS PARA A COCÇÃO 


7.1) RECOMENDAÇÕES GERAIS 


Os manipuladores realizam as etapas definidas abaixo, a fim de garantir a qualidade do produto final a 


ser servido: 


 Garantem que os alimentos atinjam 74ºC no seu interior; 


 planejam o processo de cocção a fim de garantir as qualidades nutritivas  


do alimento; 


 elevam a temperatura de molhos quentes que vão ser adicionados a alguma preparação, garantindo 


que atinjam novamente 74ºC no seu interior; 


 elevam a temperatura do leite a ser servido frio ou quente, garantindo que atinjam 74ºC; 


 registram as temperaturas de cocção. 


 


          8) – PROCEDIMENTOS PARA O PORCIONAMENTO 
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                A manipulação durante esta etapa é realizada observando-se rigorosamente as seguintes 


recomendações: 


 Higiene pessoal, ambiental e dos alimentos para evitar a recontaminação ou a contaminação 


cruzada; 


 o porcionamento é completado dentro do menor espaço de tempo possível, ou seja, essa 


manipulação é feita em pequenos lotes de modo que os alimentos não permaneçam abaixo de 65º C 


ou acima de 10º C por mais de 30 minutos; 


 uso de recipientes bem limpos e desinfetados, de preferência com tampas, para que os alimentos 


fiquem protegidos da contaminação; 


 


9) – PROCEDIMENTO PARA DISTRIBUIÇÃO 


 9.1) – RECOMENDAÇÕES GERAIS 


 O balcão térmico é limpo, com água tratada e trocada diariamente, mantida em temperatura 


que confira segurança à conservação dos alimentos a serem distribuídos; 


 é abastecido com alimentos em quantidade suficiente para cada turno de distribuição, mesmo 


que isso exija maior número de reposição; 


 as cubas são tampadas quando não há porcionamento e devidamente higienizadas no 


reabastecimento; 


 


9.2) – CONDUTAS E CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS QUENTES 


 Manter as preparações a 65º C ou mais por no máximo 12 horas; 


 manter as preparações a 60º C por no máximo 6 horas; 


 no caso de estarem abaixo de 60º C, garantir que sejam consumidas em até 3 horas. 


 


10) – PROCEDIMENTOS FRENTE AOS RISCOS DE CONTAMINAÇÃO 


 A contaminação ocorre quando os organismos são transferidos de um  


local para outro através de utensílios, equipamentos, mãos, panos, inclusive entre os próprios alimentos. A 


possibilidade de contaminação deve ser sempre levada em consideração por meio de contato direto ou 
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indireto ligados ao processamento do alimento. Assim, em todas as fases do fluxo operacional recomenda-se 


especial atenção para as seguintes recomendações: 


 Garantir a higiene ao manipular gêneros de diversas naturezas: lavar e desinfetar a área de trabalho, 


equipamentos, mãos e utensílios entre uma atividade e outra; 


 manter os alimentos protegidos durante a manipulação, garantindo que sempre estejam cobertos com 


tampas, filmes plásticos ou papéis impermeáveis, os quais não devem ser reutilizáveis; 


Não manipular alimentos crus e em seguida cozidos sem proceder higiene adequada das mãos, utensílios 


e superfícies.  


        11) – PROCEDIMENTOS PARA A UTILIZAÇÃO DE TERMÔMETRO 


O monitoramento das temperaturas não deve propiciar riscos de contaminação, portanto sempre 


durante o uso de termômetros para medição em alimento, a haste deve ser lavada e desinfetada a cada 


uso, pois quando são desinfetados corretamente não oferecem riscos de contaminação dos alimentos, 


devendo-se ter atenção especial quando a medição é realizada em alimentos crus ou in natura e posterior 


medição em alimentos prontos ou cozidos. Cabe ressaltar que os termômetros são sempre higienizados 


antes e depois de cada uso. 


11.1) – RECOMENDAÇÕES PARA CORRETA MEDIÇÃO DAS TEMPERATURAS 


Para a medição da temperatura dos alimentos são obedecidas as seguintes condutas:  


 Alimentos durante o processo térmico: medir a temperatura no seu centro geométrico; 


 alimentos prontos: medir a temperatura em sua superfície; 


 alimento durante o descongelamento: medir a temperatura em sua superfície; 


 matérias primas durante o recebimento: medir na superfície externa sem violar a embalagem. 


 


ANEXO I.               CONTROLE DE TEMPERATURA DOS              


                                  REFRIGERADORES E FREEZERS 


DATA HORA EQUIPAMENTO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 
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Temperatura ideal para câmara de congelamento, acima de: - 10C a – 18oC 
Temperatura ideal para câmara de refrigeração, acima de: - 04º C a – 10º C 


_______________________________________ 


Responsável 


 


 


ANEXO II.          CONTROLE DE TEMPERATURA DE RECEBIMENTO 


DATA FORNECEDOR PRODUTO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 


     


     


     


     


_______________________________________ 


                 Estoquista 


ANEXO II.            CONTROLE DE TEMPERATURA DE PREPARAÇÕES  


DATA HORA PREPERAÇÃO TEMPERATURA FUNCIONÁRIO 


     


     


     


Temperatura mínima permitida > 66º C 


______________________________________ 


                            Responsável 
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ANEXO III. 


CHECK LIST (HIGIENE) 


Unidade Operacional: ______________________________________________________ 


Inspecionado por: _________________________________________________________ 


Data: _____/_____/_____        Nutricionista: ____________________________________ 


Itens Verificados: 


HIGIENE PESSOAL Conforme Não conforme Não aplicável Observações 


Jalecos limpos     


Funcionários sem adornos     


Barba feita     


Cabelos protegidos com redes ou toucas     


Ferimentos protegidos     


Utilização correta de calçados     


Utilização de EPI´s     


Unhas limpas e sem esmaltes     


Pias abastecidas com sabonetes bactericidas     


HIGIENE DO AMBIENTE Conforme Não conforme Não aplicável  Observações 


Presença de solução clorada para sanitização     


Desinfecção das bancadas antes do uso     


Uso correto de panos de limpeza     


Rotina de limpeza verificada     


Ausência de álcool na área de produção     


Lixeiras limpas, tampadas e desinfetadas     


Paredes,tetos, piso seco e limpo     


Portas/janelas/vidros     


Ralos     


Luminárias limpas     


Prateleiras limpas     


Controle de pragas dentro da validade     


Organização dos setores     


Ausência de embalagens do fornecedor     


Limpeza do salão/mesa     


MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA Conforme Não conforme  Não aplicável Observações  


Uso de produto adequado     


Diluição correta     


Dosadores devidamente abastecidos com produtos adequados     


BANHEIROS E VESTIARIOS Conforme Não conforme  Não aplicável Observações  


Ambiente limpo     


Organização     


Sabonete, papel toalha e papel higiênico     


Lixeira     


HIGIENE DOS ALIMENTOS  


Conforme 


 


Não conforme 


 


Não aplicável  


 


Observações 


Recepção dos gêneros     


Alimentos recebidos estocados imediatamente     


Rotação dos gêneros monitorados     


Prateleiras limpas e organizadas     


ARMAZENAMENTO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


De produtos e limpeza     
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Produtos de limpeza estocados separados     


Ausência de produtos concentrados nos setores     


Ordenação de gêneros de modo a evitar a contaminação      


Ausência de embalagens rompidas ou sujas      


Etiquetas identificação / validade     


Prateleiras e estantes limpas e organizadas     


PRÉ-PREPARO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Utilização correta de desinfetantes para alimentos     


Descongelamento de carnes     


Ausência de cruzamentos entre as áreas      


PREPARO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Uso de utensílios adequados     


Contato manual minimizado     


Proteção dos alimentos limpos / e ou prontos     


Preparações sob temperatura adequada     


Degustação previa das preparações     


DISTRIBUIÇÃO Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Abastecimento dos balcões térmicos     


TEMPERATURAS Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Controle de temperatura dos equipamentos     


Controle de temperatura das preparações     


HIGIENE DE UTENSÍLIOS Conforme Não conforme Não aplicável Observações 


Limpeza de utensílios de distribuição      


Limpeza dos utensílios da cozinha     


Utilização correta da solução clorada     


Condições de uso e sanitização de monoblocos     


HIGIENE DOS EQUIPAMENTOS Conforme Não Conforme Não Aplicável Observações 


Cadeia fria     


Higienizados, desinfetados e organizados     


Cadeia quente     


Higienizados, desinfetados e organizados     
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Livro de receitas 


 


Refeitório 
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RECEITAS 


 


 


Feijão carioca 


Ingredientes: feijão, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu e repolho. 


Modo de preparo: 


Coloque de molho por 20 minutos 


Despreze a água do remolho. Transfira os grãos para a panela de pressão, cubra com a água e os temperos. 
Tampe leve ao fogo médio e calcule 20 minutos de cozimento a partir do momento que a válvula começar a 


apitar. Desligue e quando toda a pressão tiver saído, abra a tampa (você pode colocar um garfo sob a válvula 


para acelerar o processo, mas isso encurta o tempo de vida da panela). Após a pressão sair, abra a panela 


coloque os demais ingredientes. Deixe cozinhar em fogo baixo, sem tampa, por cerca de 15 minutos ou até 


que ficar na consistência desejada. Mexa de vez em quando para não grudar no fundo da panela. Desligue o 


fogo e sirva a seguir. 


 


Valor calórico em 100 gr– 251 cal. 


Carboidratos – 51,93 
Proteínas – 22,89 


Lipídeos – 1,49 


 
Feijão preto 


 


Ingredientes: feijão preto, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu e repolho. 


 


Modo de preparo 


Coloque de molho por 20 minutos 


Despreze a água do remolho. Transfira os grãos para a panela de pressão, cubra com a água e os 


temperos.Tampe leve ao fogo médio e calcule 20 minutos de cozimento a partir do momento que a válvula 


começar a apitar. Desligue e quando toda a pressão tiver saído, abra a tampa (você pode colocar um garfo 
sob a válvula para acelerar o processo, mas isso encurta o tempo de vida da panela). Após a pressão sair, abra 


a panela coloque os demais ingredientes. Deixe cozinhar em fogo baixo, sem tampa, por cerca de 15 minutos 


ou até que ficar na consistência desejada. Mexa de vez em quando para não grudar no fundo da panela. 


Desligue o fogo e sirva a seguir. 


Valor calórico em 100 gr – 242 calorias 


Carboidratos –48 


Proteínas – 14 
Lipídeos – 1,29 


Feijão Macassar 


 


Ingredientes: feijão macassar, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque. 


 


Modo de preparo 
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Coloque o feijão junto com a água para uma panela de fundo grosso juntamente com a charque e cozinhe em 


fogo médio, com a panela semitampada, até que os grãos estejam macios . Escorra, tempere o feijão com sal 


a gosto e demais temperos.  


 
Valor calórico em 100 gr – 133 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 22,2 


Lipídeos – 1,2 


 


Arroz refogado 


 


Ingredientes:Arroz, óleo, alho  


Modo de preparo: 
Em uma panela média, em fogo brando, refogue o alho com o óleo. 


Acrescente o arroz e mexa bem para que todos os grãos fiquem envolvidos pelo óleo 


Acrescente água suficiente para cobrir e passar um pouquinho 


Acrescente o sal e mexa bem e cozinhe em panela aberta 


 


Valor calórico em 100 gr – 110 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 2,8 


Lipídeos – 0,1 


Risoto com frango 
 


Ingredientes: Arroz, Peito de frango, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho e óleo. 


 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela, refogue a cebola alho e o no óleo. Em seguida o frango cortado em cubinhos. 


Acrescente o tomate e todos os outros ingredientes mexendo sempre, coloque água até cobrir e deixe 


cozinhar 
 


Valor calórico em 100 gr – 110 calorias 


Carboidratos – 24,4 


Proteínas – 2,8 


Lipídeos – 0,1 


Arroz doce 


 


Ingredientes: Arroz, leite coco, leite pó, açúcar, canela em pó. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Cozinhe o arroz na água com açúcar; Quando estiver quase seco acrescente o leite de coco e o leite em pó; 


Cozinhe mexendo de vez em quando até engrossar um pouco; Deixe amornar na panela e mexa sempre que 


formar nata na superfície; Coloque em uma travessa ou em tacinhas individuais com canela em pó por cima. 


  


Valor calórico em 100 gr – 168 calorias 


Carboidratos – 33 


Proteínas – 4 
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Lipídeos – 2 


Arroz refogado com carne de sol 


 


Ingredientes: Arroz, alho, cebola, óleo, carne de sol. 
 


Modo de preparo 


 


Em uma panela média, em fogo brando, refogue o alho com o óleo. 


Acrescente o arroz e mexa bem para que todos os grãos fiquem envolvidos pelo óleo 


Acrescente água suficiente para cobrir e passar um pouquinho 


Acrescente o sal e mexa bem e cozinhe em panela aberta 


Em uma panela a parte frite a carne de sol e quando o arroz estiver pronto misture a carne com arroz 


 
Valor calórico em 100 gr – 269 calorias 


Carboidratos – 28 


Proteínas – 22 


Lipídeos – 13 


Macarrão ao molho 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau. 


 


MODO DE PREPARO 


 
Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão); Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto. Escorra e reserve em uma travessa.  


 


MOLHO: 


Refogue o alho com um pouco de óleo  


Coloque a cebola e mexa até dourar, em seguida coloque os demais ingredientes 


Quando o molho estiver bem apurado 


Espere ferver um pouco para apurar bem o gosto 
Retire do fogo e arrume sobre o macarrão 


 


Valor calórico em 100 gr – 105 calorias 


Carboidratos – 22 


Proteínas – 3,4 


Lipídeos – 0,2 


Macarrão ao molho de sardinha 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau, sardinha. 
MODO DE PREPARO 


 


 


Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão), Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto. Escorra e reserve em uma travessa 


 


MOLHO: 
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Refogue o alho com um pouco de óleo. Coloque a cebola e mexa até dourar, em seguida coloque os demais 


ingredientes. Quando o molho estiver bem apurado Espere ferver um pouco para apurar bem o gosto. Retire 


do fogo e arrume sobre o macarrão 


  
Valor calórico em 100 gr – 210 calorias 


Carboidratos – 34 


Proteínas – 10,8 


Lipídeos – 16 


Macarrão com carne moída 


 


 


Ingredientes: Macarrão, tomate, cebola, coentro, pimentão, alho, óleo, colorau, carne moída. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Coloque água para cozinhar com sal a gosto e um fio de óleo (para quem gosta de usar óleo no cozimento do 


macarrão);Quando a água estiver fervendo, coloque todo o pacote de macarrão e deixe cozinhar até chegar 


ao ponto.Escorra e reserve em uma travessa. A parte cozinhe a carne moída com todos os temperos. 


 


MOLHO: 


A parte cozinhe a carne moída com todos os temperos. Quando a carne estiver cozinhada retire do fogo e 


arrume sobre o macarrão. 


 
 


Valor calórico em 100 gr – 243 calorias 


Carboidratos – 27 


Proteínas – 8 


Lipídeos – 12 


Sopa de feijão 


 


Ingredientes: feijão, tomate, cebola, pimentão, coentro, charque, cenoura, chuchu, batata inglesa, macarrão. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Bater o feijão já cozido com a água e o tomate no liquidificador. Colocar o feijão batido e peneirado em uma 


panela com os demais ingredientes e deixe cozinhar, até amaciar a batata e cenoura. Se ficar muito grosso, 


acrescentar mais água e deixar ferver. 


  


Valor calórico em 100 gr – 197 cal. 


Carboidratos – 43 


Proteínas – 6,1 
Lipídeos – 1,8 


Canja 


 


Ingredientes: Coxa/sobrecoxa, tomate, cebola, pimentão, coentro,cenoura, chuchu, arroz 


 


  


 MODO DE PREPARO 
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Tempere cada pedaço de frango com sal a gosto. Em uma panela de pressão, coloque o óleo, o frango, a 


cebola, o alho e o caldo de galinha. Deixe fritar por alguns minutos e acrescente a água fervente. Acrescente 


o arroz e demaisingredientes corrija o sal e tampe a panela.Abaixe o fogo assim que a panela atingir a 


pressão e deixe cozinhar por 20 minutos. Finalize salpicando coentro e sirva 
 


Valor calórico em 100 gr – 96 calorias 


Carboidratos – 6,9 


Proteínas – 3,6 


Lipídeos – 1,2 


Carne guisada 


 


Ingredientes: Acém, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho, cenoura e batata. 


 
MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela de pressão, coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. Acrescente a carne frite por 5 


minutos mexendo bem, depois coloque otomate, pimentão, batata e cenoura e a seguir acrescente a água. 


Deixe cozinhar por 30 minutos contando o inicio da fervura, assim que a carne estiver cozida retire do fogo. 


 


Valor calórico em 100 gr – 207 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 28,5 


Lipídeos – 10,81 
Carne moída  


 


Ingredientes: Músculo, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma tigela tempere a carne com sal e alho, deixe neste tempero por 20 minutos.Em uma panela coloque 


o óleo, cebola e junte a carne moída.Refogar bem. Adicione caldo de carne e demais ingredientes, mexer 


bem. Quando a carne estiver bem solta da panela retire e sirva.  
 


Valor calórico em 100 gr – 195 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 18,9 


Lipídeos – 12,9 


 


Bife ao molho 


 


Ingredientes:Coxão mole, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 
 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. 


Acrescente a carne frite por 5 minutos mexendo bem, depois coloque o tomate, pimentão e a seguir 


acrescente a água. Deixe cozinhar por uma hora contando o inicio da fervura, assim que a carne estiver 


cozida retire do fogo. 


 


Valor calórico em 100 gr – 140 calorias 
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Carboidratos – 0 


Proteínas – 20,25 


Lipídeos – 6,5 


Frango guisado 
 


Ingredientes: Coxa/sobrecoxa, tomate, cebola, pimentão, coentro, óleo, alho. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Em uma panela coloque o óleo junte a cebola, alho e refogue bem. Acrescente o frango e frite por 5 minutos 


mexendo bem, depois coloque o tomate, pimentão e a seguir acrescente um pouco de água.Deixe cozinhar 


por uma hora contando o inicio da fervura, assim que o frango estiver cozido retire do fogo. 


 
Valor calórico em 100 gr – 109 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 18,2 


Lipídeos – 5,4 


 


Carne de sol acebolada 


Ingredientes: Carne de sol, cebola, óleo. 


  


 MODO DE PREPARO 


  
Coloque a carne seca em uma panela com óleo para que frite.Após o fritar coloque a cebola e deixe-a 


fritar.Assim que a cebola murchar um pouco, desligue o fogo e sirva a seguir. 


 


Valor calórico em 100 gr – 295 calorias 


Carboidratos – 0 


Proteínas – 48 


Lipídeos – 11,5 


 Cuscuz Paulista 


 
Ingredientes: Fubá, tomate, cebola, pimentão, coentro, sardinha em óleo, ovos. 


 


MODO DE PREPARO 


 


Refogue no azeite, a cebola, o pimentão, tomate, o coentro, a sardinha, e demais temperos. Coloque a água, 


deixe ferver, coloque a farinha de milho e cozinhe.Unte a forma com azeite, e coloque os ovos, os tomates e 


a sardinha por baixo.Coloque a massa na forma, deixe esfriar e desenforme. 


 


Valor calórico em 100 gr –  328 calorias 
Carboidratos –59 


Proteínas – 22 


Lipídeos – 12,6 


Mungunzá 


 


Ingredientes: Milho mungunzá, leite de coco, leite em pó, açúcar, canela. 


 


MODO DE PREPARO 
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deixar o milho de molho na água de um dia para o outro ou umas 10hs no mínimo, isso vai adiantar o 


cozimento e diminuir o risco de ficar duro. Escorra e reserve. Numa panela de pressão coloque o milho 


escorrido, água até cobrir o milho (uns dois dedos além do milho) e uma pitadinha de sal.Leve para cozinhar, 


quando começar a “chiar” a panela, conte mais ou menos 40 min para ficar bem macia, espere sair toda 
pressão para abrir a panela. Caso não tenha panela de pressão, pode cozinhar na panela normal, a única 


diferença é que vai demorar mais pra ficar pronto.Retire o milho da panela de pressão e coloque em uma e 


acrescente o leite e coco e leite em pó levando de volta ao fogo médio por alguns minutos para cozinhar. 


Adicione o açúcar a gosto e deixe ferver bem para cozinhar. Só servir com canela 


 


Valor calórico em 100 gr – 257 calorias 


Carboidratos – 55 


Proteínas – 8,6 


Lipídeos – 9,2 
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5. SERVIÇO DE TRANSPORTE SANITÁRIO 


 O CER IV deverá dispor de veículos de transporte adaptados para pessoas com deficiência, 


garantindo o acesso ao serviço, com prioridade para as pessoas que apresentem grande dificuldade 


de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transporte convencionais, assim como 


aquelas que residam na Zona Rural do Município de Sousa. Para tal, o CER IV deverá dispor de 


um veículo tipo Ônibus e um tipo Van adaptados. 


 


 


 


6. OFICINA ORTOPÉDICA 


 
 No sentido de ampliar os serviços de assistência à pessoa com deficiência física, o CER IV – 


Sousa deverá dispor de uma referência, a médio prazo, de oficina ortopédica para confecção, 


adaptação e manutenção dos dispositivos assistivos (órteses, próteses e meios auxiliares de 


locomoção)  de acordo com as necessidades dos usuários do serviço. 
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ANEXOS 


 


PROTOCOLO OTORRINOLARINGOLÓGICO 
PROCEDIMENTOS OTORRINOLARINGOLÓGICOS: 


CONSULTA OTORRINO – PROCEDIMENTO:03.01.01.007-2 


REMOÇÃO DE CERUMEM DO CONDUTO AUDITIVO EXTERNO – PROCEDIMENTO: 04.04.01.027-


0 


Quantidade de turnos de atendimento: 03 


Quantidade de pacientes por turno de atendimento: 25 


Objetivos:  


 Laudo para Mercado de Trabalho, Concurso; 


 Laudo para Reabilitação; 


 Perícia Médica para Carteiras de Livre Acesso (Municipal, Estadual e Federal); 


 Revisão com evolução de prontuários; 


 Lavagem Otológica; 
 Solicitação de exames; 


 Avaliação específica para AASI; 


 Indicação de AASI. 


 


Perfil do paciente: Queixa de dificuldade ou diminuição auditiva. Não se enquadra a queixa de doença 


otológica, bem como queixas da cavidade nasal ou da área laríngea.  


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (USUÁRIOS ABAIXO DE 3 ANOS), SOLICITAR: 


Exames: 


 Audiometria Infantil (Comportamental e/ou com Reforço Visual – VRA ou Audiometria Lúdica) 


 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 
 Avaliação de Linguagem Oral (em caso de necessidade) 


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (USUÁRIOS ACIMA DE 3 ANOS), SOLICITAR: 


Exames 


 Audiometria Infantil (Comportamental e/ou com Reforço Visual – VRA ou Audiometria Lúdica) 


 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 


 Avaliação de Linguagem Oral  


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 


 PARA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA (ADULTOS), SOLICITAR: 
Exames 


 Audiometria Tonal e Logoaudiometria 
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 Avaliação Psicológica (em caso de necessidade) 


 Imitanciometria 


 PEATE 


 EOA 
 


 PROTOCOLO DE INDICAÇÃO DO AASI 
 


Instrutivo de Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual e Visual (CER)  


Classe I: Há consenso quanto à indicação do Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) e o 


consenso é resultado de estudos a partir de evidências científicas.  


 Adultos com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor ouvido, média dos limiares 


tonais nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz, superior a 40 dB NA; 


 Crianças (até 15 anos incompletos) com perda auditiva bilateral permanente que apresentem, no melhor 


ouvido, média dos limiares tonais nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz, superior a 30 dB NA. 
Classe II: Há controvérsia quanto à indicação do AASI, devendo ter justificativa da necessidade. 


 Crianças com perdas auditivas cuja média dos limiares de audibilidade encontra-se entre 20 dB NA e 30 


dB NA (perdas auditivas mínimas); 


 Indivíduos com perdas auditivas unilaterais (desde que apresentem dificuldades de integração social 
e/ou profissional); 


 Indivíduos com perda auditiva flutuante bilateral (desde que tenham monitoramento médico e 


audiológico sistemático); 


 Indivíduos adultos com perda auditiva profunda bilateral pré-lingual, não oralizados (desde que 


apresentem, no mínimo, detecção de fala com amplificação); 


 Indivíduos adultos com perda auditiva e distúrbios neuropsicomotores graves, sem adaptação anterior de 


AASI e sem uso decomunicação oral; 


 Indivíduos com alterações neurais ou retro cocleares (após diagnóstico etiológico estabelecido); 


 Perda auditiva limitada a frequências acima de 3000 Hz. 
 


Classe III: Há consenso quanto à falta de indicação ou contraindicação do AASI. 


 Intolerância a amplificação devido a desconforto acústico intenso, tendo sido esgotadas as 


possibilidades de ajustes da saída do AASI; 


 Anacusia unilateral com audição normal no ouvido contralateral. 


 


PROTOCOLO DE SELEÇÃO DO AASI 


PROCEDIMENTOS 


SELEÇÃO E VERIFICAÇAO DO BENEFÍCIO DO AASI – PROCEDIMENTO: 02.11.07.031-9  


Crianças até 3 anos de idade:  o tipo de aparelho deve ser flexível, possibilitando ajustes finos 


adicionais, necessários na medida em que se obtenha uma caracterização mais acurada do status 


auditivo e da percepção de fala da criança. 
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Crianças até 8 anos de idade: indicação preferencialmente de aparelho retro auricular. 


Obs.: Em crianças e adolescentes é obrigatório o uso de AASI que apresentem entrada direto de 


áudio.  


Adaptação via óssea 


A adaptação de AASI de condução óssea procede nos seguintes casos: 


 Indivíduos cujas condições anatômicas e/ou fisiológicas da orelha externa e/ou orelha média 
impossibilitam a utilização de AASI de condução aérea. 


 Indivíduos que apresentam perdas auditivas com presença de grande diferencial aéreo/ósseo, 


quando não for possível atingir a quantidade de ganho e saída prescritos via utilização de AASI 
de condução aérea. 


 


Adaptação unilateral x bilateral 


 É preferencial a indicação bilateral; 
A adaptação de AASI unilateral procede nos seguintes casos: 


 Adulto com perda auditiva assimétrica quando um dos lados é anacúsico; 


 Perda auditiva bilateral, quando as condições anatômicas e/ou fisiológicas da orelha externa 


e/ou orelha média impossibilitarem a utilização de AASI de condução aérea bilateral e questões 
de conforto impossibilitar o uso de AASI de condução óssea. 


 Opção do usuário após experiência bilateral. 
 


Molde auricular 


FORMULÁRIO DE REGISTRO DA SELEÇÃO DO MOLDE 


DATA: _______/_____/_______ 


NOME: ____________________________________________ CPF_____________________ 


(       ) OD (       ) OE 
(       ) DIRETO (       ) ACRÍLICO 
(       ) INVISÍVEL (       ) SILICONE 
(       ) INVISÍVEL SIMPLES 
(       ) CANAL 
(       ) CONCHA 
(       ) CONCHA ESCAVADA 
(       ) PASSARINHO 
(       ) ABERTO 
Ventilação: ___________________________________________________________________ 


Filtros Acústicos: ______________________________________________________________ 
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Efeito Corneta: ________________________________________________________________ 


 
____________________________________________ 


Fonoaudióloga 


 


Características Eletroacústicas 


Devem ser registradas no prontuário do usuário as seguintes informações: 


 Os valores do ganho, resposta de frequência e saída máxima, prescritos a partir dos limiares 
auditivos e/ou medidas supraliminares;  


 A regra prescritiva utilizada e valores da prescrição de ganho por frequência e saída máxima, 
devem ser determinadas a partir dos limiares auditivos e/ou medidas supraliminares para estes 
cálculos; 


 As características dos circuitos especiais, as entradas alternativas, a necessidade de adaptação 
de AASI por condução óssea; 


 Na seleção de ganho e saída máxima para bebês e crianças até três anos devem, 
necessariamente, ser utilizados métodos prescritivos que considerem a medida da diferença 
entre o acoplador de 2,0 ml e a orelha real (RECD -Real Ear to Coupler Difference);  


 Os aparelhos selecionados devem estar devidamente registrados pelos fabricantes e 
distribuidores junto a ANVISA; 


 Os aparelhos selecionados devem estar classificados segundo os tipos com as características 
mínimase recursos eletroacústicos, conforme apresentado abaixo: 


 


Características Mínimas e Recursos Eletroacústicos 


TIPO A TIPO B TIPO C 


Digital Digital programável Digital programável 


Dois canais* Três canais* Cinco canais* 


Controle de volume  


manual ou automático 


Controle de volume  


manual ou automático 


Controle de volume  


manual ou automático 


Compressão não linear Compressão não linear Compressão não 


linear 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Entrada de áudio nos  
retroauriculares  


convencionais 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem redução de 


ganho 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem redução de 


ganho 


Gerenciador de  
microfonia ativo sem edução de 


ganho 


Bobina telefônica** Bobina telefônica manual  


ou automática** 


 


Bobina telefônica manual  


ou automática** 


 


 


Microfone omni ou  


direcional 


Microfone omni e  


direcional fixo 


 


Microfone omni e  


direcional adaptativo 
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 Dois programas de áudio  


(manual ou automático) 
 


Três programas de áudio  


(manual ou automático) 
 


Redução de ruído Redução de ruído 


Registro de dados de uso Registro de dados de uso 


Sistema de adaptação  


por via óssea 


 Sistema de adaptação  


CROS 


Digital  Digital programável 


Um canal Dois canais 


Controle de volume manual ou 


automático 


Controle de volume manual ou 


automático 


Compressão Compressão 


Entrada de áudio (q.do  


BTE convencional) 
 


Entrada de áudio (q.do  


BTE convencional) 
 


Sistema de sustentação  


(arco ajustável ou banda  


elástica) 
 


Conectividade sem fio 


Vibrador ósseo Adaptador CROS 


 Fio simples três pinos 


  Sistema de conectividade sem fio  


 


 


PROTOCOLO DE ACOMPANHAMENTO 


PROCEDIMENTOS SUS: 


ACOMPANHAMENTO DE AASI – PROCEDIMENTO: 030107003-2 


GANHO FUNCIONAL (AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.003-3 


 


Usuários até três anos devem ser acompanhados até quatro vezes/ano, por meio de: 


 Avaliação Otorrinolaringológica; 
 Avaliação Audiológica 


 Audiometria de Reforço Visual (VRA) a partir dos 5 meses de uso do AASI; 
 Audiometria em campo livre com e sem AASI; 
 Imitanciometria. 
 Reposição de molde auricular 
 Medida RECD 
 Verificação Eletroacústica no acoplador 2,0 ml, utilizando a RECD como fator de correção;  
 Níveis mínimos de respostas em campo livre com e sem AASI 
 Protocolo de avaliação da função auditiva 
 Protocolo de avaliação do desenvolvimento de linguagem 
 Orientação e aconselhamento à família quanto ao manuseio e manutenção dos componentes 


do AASI e a conscientização da necessidade da terapia fonoaudiológica. 
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Usuários maiores de três anos devem ser acompanhados até duas vezes/ano, por meio de: 


 Avaliação Otorrinolaringológica; 
 Avaliação Audiológica: 
 Audiometria tonal;  
 Logoaudiometria (LDV, LRF, IRF); 
 Imitanciometria. 
 Reposição de molde auricular, micro tubos ou receptores no  


canal; 


 Reposição de cápsula dos aparelhos intra canal e micro canal uma  
vez ao ano; 


 Verificação do desempenho eletroacústico do AASI: 
 Medidas com microfone sonda. 
 Protocolo de avaliação da função auditiva; 
 Protocolo de avaliação do desenvolvimento de linguagem; 
 Orientação e aconselhamento à família quanto ao manuseio e manutenção dos componentes 


do AASI e conscientização da necessidade da terapia fonoaudiológica. 
 


Reposição de AASI: 


 A Indicação de reposição de AASI deve ocorrer nas seguintes situações: 
 Perda auditiva progressiva comprovada, quando não houver possibilidade de regulagem do 


AASI anteriormente adaptado;  
 Perda, furto ou roubo devidamente comprovado com Boletim de Ocorrência; 


 Falha técnica do funcionamento dos componentes internos e/ou externos do AASI, findo o 


prazo de garantia de fábrica do AASI, não havendo possibilidade de manutenção e mediante 
relatório da assistência técnica,  devidamente validado pelo  responsável técnico do serviço.  


 


Reposição de Molde: 


 Em crianças até 24 (vinte quatro) meses o molde poderá ser renovado trimestralmente e a partir 
desta idade com intervalos semestrais; 


 Em adultos o molde poderá ser renovado uma vez por ano; 
 


Exceções em que a periodicidade da renovação do molde pode variar: 


 Quando houver danificação do molde;  


 Casos de doenças crônicas de orelha média ou externa; 
 Necessidade de modificações acústicas do AASI que demandem a confecção de outro molde. 


 
 


VERIFICAÇÃO DO DESEMPENHO E BENEFÍCIO FORNECIDO PELO APARELHO 
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 Após a programação; 
 Utilizando a Medida RECD: Necessariamente para menores de 3 anos. A verificação do 
desempenho eletroacústico do AASI, para diferentes sinais e níveis de sinais de entrada, sempre 
deverá ser realizada utilizando-se medidas com microfone sonda (ou medida no acoplador de 
2,0 ml, utilizado RECD como fator de correção), de modo a determinar que a amplificação 
fornecida esteja de acordo com as necessidades audiológicas do indivíduo, assegurando 
audibilidade para sons de fraca intensidade, audibilidade e conforto para sons de média 
intensidade e tolerância para sons de forte intensidade; 
 Utilizando a Medida em Campo Livre: adaptação de AASI por condução óssea; existência 
de situação clínica e/ou anatômica que impeça posicionamento adequado do tubo sonda na 


orelha; 
 Testes de reconhecimento de fala (no silêncio e no ruído); 
 Desempenho em atividades cotidianas; 
 Questionários adequados à faixa etário do usuário:  


 


PROTOCOLO DE REALIZAÇÃO DO EOA 


EMISSÕES OTOACÚSTICAS TRANSIENTES E POR PRODUTO DE DISTORÇÃO 


PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE INFANTIL- PROCEDIMENTO:  03.01.01.004-8 


EMISSÕES PARA TRIAGENS (NEONATAL OU ESCOLAR) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.014-9 


EMISSÕES OTOACÚSTICAS (EXAME) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.015-7 


 


QUANTIDADE: acompanha a agenda do PEATE 


Exame realizado em ambiente elétrica e acusticamente protegido 


ORIENTAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME: 


 Crianças: O exame será realizado com o bebê dormindo. Preferencialmente deverá vir com 
fome e sono e a mamada ocorrer minutos antes do exame, facilitando o adormecimento. 


 Estado de consciência do RN deve ser tranquilo e a condição da OE sem vernix. 
 Para crianças cooperantes emprega-se o relaxamento natural. 


Procedimento altamente sensível a doenças da OE e OM, podendo gerar falso-positivo.  


Procedimento altamente sensível a ruídos internos e ambientais 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


Equipamento: Capella (otometrics) 


Calibração da sonda: 1 vez ao dia  


Calibração do Equipamento: 1 vez ao ano 
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PARÂMETROS EOA TRANSIENTE DIAGNÓSTICO 


 Clicks 
 Intensidade do Estímulo: 80dB 
 Janela de análise: 20 ms para adultos (limitação do equipamento) 
 Varredura em 2048 
 Taxa de Rejeição: 18% 
 Estabilidade da sonda: maior que 70% 
 Reprodutibilidade geral e por banda: maior que 50% para adultos em todas as bandas de 


freqüências  / maior que 70% em 2000 e 4000Hz e maior que 50% em 1000Hz para crianças 
 Ruído: menor de 40 a 50dB NPS 
 Critérios para Diagnóstic 
 Acima de 3 meses : Banda de frequência\ relação sinal ruido (SNR); 1000Hz = 3Db; 500Hz = 


3dB; 2000Hz = 3dB; 3000hz = 3dB; 4000Hz = 3dB 
Possíveis Laudos 


  Presença ou ausência das emissões otoacústicas transientes nas bandas de frequências xxxx na 
orelha xx  
  


PARÂMETROS EOA PRODUTO DE DISTORÇÃO 


 L1 = 65dB NPS ; L2 = 55dB NPS (são os mais aceitáveis na identificação da perda auditiva) 
 Forma de Registro: DP GRAM  
 Amplitude de resposta entre 0 e 10 dBNPS (adulto) e entre 10 e 20 dBNPS (neonato) 
   Amplitude do ruído: valor negativo indica condição boa de teste.  


 Relação resposta-ruído: acima de 6dB  
 


Possíveis Laudos  


Presença ou ausência das emissões otoacústicas produto de distorção nas frequências xxxx na 


orelha xx.  


PROTOCOLO DE REALIZAÇÃO DO PEATE 


PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE INFANTIL- PROCEDIMENTO:  03.01.01.004-8 
PEATE PARA TRIAGEM – PROCEDIMENTO: 02.11.07.027-0 


PEATE (EXAME) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.026-2 


QUANTIDADE: 2 PACIENTES POR TURNO 
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OBS.: O EXAME NÃO SERÁ REALIZADO SOB SEDAÇÃO. Casos que requeiram sedação 


deverão ser encaminhados para diagnóstico diferencial de deficiência auditiva em serviços de alta 


complexidade. 


Exame realizado em ambiente elétrica e acusticamente protegido 


ORIENTAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME: 


 Crianças: O exame será realizado com o bebê dormindo. Preferencialmente deverá vir com 
fome e sono e a mamada ocorrer minutos antes do exame, facilitando o adormecimento. 


 Para crianças cooperantes emprega-se o relaxamento natural. 
 Inicialmente  deve  se limpar a pele  com pasta  abrasiva ou gaze umedecida  com liquido 


próprio para  remoção da  camada  de  gordura da  pele, que funciona  como isolante  
elétrico.  


 Pedir ao paciente para retirar objetos 
 


Necessidade da realização de Otoscopia; 


Exame realizado em adulto com audiometria prévia. 


Equipamento: Integrity (Vivosonic) 


PARAMETROS 


-TIPO DE ESTÍMULO: Clique (espectro amplo de frequências – maior quantidade de energia 


entre 2000 e 4000); 


Tone Burst nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 4000Hz; Chirp.  


-DURAÇÃO DO ESTÍMULO: 0,1ms; -POLARIDADE: rarefeita e condensada, alternada 


-FREQUÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO ESTÍMULO: entre 11, 4s e 21,4s; 


-NÚMERO DE ESTÍMULOS PROMEDIADOS: 2000, sendo necessário um mínimo de 1000 


cliques para que as ondas apresentem uma definição razoável; Repetir a estimulação 


(reprodutibilidade); 


- FILTRO: Passa alto em 300Hz e Passa baixo em 3000Hz; 


-JANELA: Tempo de análise. Até 2 anos de idade, janela de 15ms ou 20ms. Após essa idade, 


janela de 10ms; 


-TRANSDUTOR: De inserção (Por condução aérea) /  Vibrador ósseo (Por condução óssea); 


-INTENSIDADE DO MASCARAMENTO: 40dB abaixo da intensidade do estímulo acústico 


empregado; 
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-ELETRODOS: A  impedância  individual dos  eletrodos deve estar abaixo de 3 K0hms e mais 


próximo de 0 K0hms e as impedância  intereletrodos  2 K0hms,  medição realizada  pelo aparelho 


de registro dos  potenciais;Utiliza-se três eletrodos posicionados em: Mastóide (-) / Fronte Alta (+) / 


Fronte Baixa (terra). 


-MASCARAMENTO: Deve ser usado o mascaramento contralateral quando o PEATE for 


pesquisado em perdas auditivas  unilateral  ou bilateral assimétrica, com diferença ≥50dB entre 


elas e usados fones supraurais. O ruído utilizado é white noise em 


uma intensidade menor que 30 dBNA da intensidade do estímulo clique. Em perdas  unilaterais 


severas ou profundas quando o exame é realizado com fone de inserção pode  ser necessário 


usar o mascaramento 


PESQUISA DO LIMIAR ELETROFISIOLOGICO 


-Inicia-se a testagem em alta intensidade, descrescendo-a progressivamente (20 em 20dB), até o 


momento em que não seja mais evidente a onda V. Então aumenta-se em 10dB até se obter a menor 


intensidade do estimulo que desencadeia o aparecimendo da onda V. 


-Parâmetros para o limiar: presença da onda V e tempo das latências.  


PESQUISA DA INTEGRIDADE DA VIA AUDITIVA 


-Utiliza-se uma intensidade alta e não variável (geralmente 80dB NA); 


-Identificação das ondas I, III e V; 


-Verificação dos tempos de latências absoluta e latências interpicos; 


- Relação de amplitude entre as ondas I e V 


LACTENTES E NEONATOS 


-Efeito da maturação da via auditiva sobre as latencias, amplitude e formas das ondas; 


-Diminuição do tempo de latência com o aumento da idade; 


-A maturação da onda I ocorre mais rapidamente do que das ondas III e V, aproximando-se do valor 


de indivíduos adultos por volta de 4 semanas de vida. As latências das ondas III e V continuam a 


decrescer ao longo do primeiro ano de vida; 


-Neonatos de alto risco (prematuros) o limiar eletrofisiológico e as latências encontram-se 


aumentadas (principalmente da onda V), provavelmente devido a imaturidade do sistema nervoso 


central. 


-Em idosos as latências são as mesmas, mas a amplitude diminui. 
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REFERÊNCIA DE LATÊNCIAS (Schwartz et al. 1989) 


ONDA I: 1,34 – 1,74 ms 


ONDA III: 3,40 – 4,00 ms 


ONDA V: 5,22  5,98 ms 


Interpico I – III: 1,88  2,52 ms 


Interpico III – V: 1,50 – 2,18 ms 


Interpico I – V: 3,68 – 4,40 ms 


 


Possíveis Laudos: 


- Limiar eletrofisiológico a xx dBnHL, na orelha xx, utilizando o estímulo xx; 


- Ausência de respostas eletrofisiológicas na orelha xx 


-PEATE clique com ausência/presença de ondas reprodutíveis na intensidade máxima ou xx 
permitida pelo equipamento. 


 


PROTOCOLO DE AUDIOMETRIA TONAL E LOGOAUDIOMETRIA 


PROCEDIMENTOS 


AUDIOMETRIA TONAL- PROCEDIMENTO: 02.11.07.004-1 


LOGOAUDIOMETRIA – PROCEDIMENTO: 02.11.07.021-1 


AVALIAÇÃO AUDITIVA COMPORTAMENTAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.005-0 


AUDIOMETRIA COM REFORÇO VISUAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.002-5 


Equipamentos:  


 Sala 1: AVS- 500 


 Sala 2: Aurical Aud 


 Bandinha Ritmica: tambor, agogô, reco-reco, sino, chocalho, black-black. 
Calibração Anual do equipamento e da cabine 


CRIANÇAS: 


 0 à 6 meses: Avaliação Comportamental BOA (instrumentos) + RCP + Sons de Ling 
 6 à 36 meses (3 anos): VRA + Sons de Ling 
 36 meses (3 anos) à  aproximadamente 6 anos: Audiometria Lúdica + Sons de Ling (caso 


seja necessário) 
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1) AVALIAÇÃO AUDITIVA COMPORTAMENTAL - BEHAVIORAL OBSERVATION 


AUDIOMETRY  (BOA) 


 Realizado por 2 fonoaudiólogos: um que irá dar os estímulos sonoros nos diferentes planos 


laterais se posicionando atrás da criança e outro que irá observar as respostas e distrair a 


atenção da criança com brinquedos poucos atrativos, posicionando-se à frente da criança 


(técnica da distração); 


 O posicionamento da criança no ambiente de teste também depende de sua faixa etária. Até os 


cinco meses de idade, a criança deverá ser avaliada na posição deitada no colo da 


mãe/cuidador, devido ao pouco controle motor de cabeça e após esta idade o bebê poderá ser 


avaliado sentado no colo da mãe de frente ao avaliador que irá utilizar a técnica de distração. 


 Estímulos que podem ser utilizados: materiais de fala (ling, voz materna ou voz do avaliador), 


tom puro modulado, instrumentos acústicos na faixa de frequência de 250 a 8000Hz (bandinha 


ritmica), brinquedos sonoros, sons ambientais (batidas de porta, de palma); 


 Possíveis Respostas: 


Idade Produtores de 


Ruído 


(dBNPS 


aproximado) 


Tons Puros 


Modulados 


(dB NA) 


Fala 


(dBNA) 


Resposta  


Esperada 


Reflexo de 


Moro com  


a Fala 


(dBNa) 


0-6 semanas 50-70 75 40-60 Abre os olhos, pisca 


os olhos, ativa-se ou 


desperta do sono, 


reflexo de Moro 


65 


6 semanas – 


4 meses 


50-60 70 45 Abre os olhos, desvia 


os olhos, pisca os 


olhos, aquieta-se, 


começa a virar a 


cabeça de forma 


rudimentar aos 4 


meses. 


65 


4-7 meses 40-50 50 20 Vira a cabeça para o 


plano lateral na 


direção do som; 


atitude de ouvinte. 


65 
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7-9 meses 30-40 45 15 Localização direta dos 


sons para o lado, 


indiretamente para 


abaixo do nível da 


orelha. 


65 


9-13 meses 25-35 38 10 Localização direta dos 


sons para o lado, 


diretamente para 


abaixo do nível da 


orelha, indiretamente 


para abaixo do nível 


da orelha 


65 


13-16 meses 25-30 30 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo 


65 


16-21 meses 25 25 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo. 


65 


21-24 meses 25 25 5 Localização direta do 


som para o lado, para 


cima e para baixo. 


65 


*Northern e Downs (2005) 


 Pesquisa dos Sons de Ling: Registrar qual foi a reação (detecção e/ou localização) dos seis sons 


de Ling (varredura de um espectro amplo de frequências de 250 a 6000Hz; 
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 Pesquisar o RCP (Reflexo Cócleo-Palpebral) em intensidade forte - 90 dB (usar agogô ou 


tambor); 


2)AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL – VRA 


1.Objetivos: Estimar a sensibilidade auditiva (Obtenção dos Níveis Mínimos de Resposta) com 


especificidade de frequência, por meio de um procedimento com resposta condicionada.  


2.População indicada: Crianças entre 6 e 36 meses (Santos, 2012), considerando a idade corrigida 


para pré-termos.  


3.Transdutores: fone TDH-39, fone de inserção e campo livre. 


4.Ambiente de Teste: Cabine Acústica  


5. Metodologia Aplicada:  


 Inspeção do meato acústico externo; 


 Orientação aos pais sobre o exame, principalmente para não dar “dicas” aos filhos; 


 A criança permanece no colo dos pais ou responsáveis, em campo livre (entre dois altos-


falantes) ou se for possível com fones de ouvido. Cadeira em um ângulo de 90º.  


 Fase de condicionamento: o estímulo visual simultaneamente ao sonoro 


 Tipos de Estímulo: frequência específica, ruído mascarante, fala e música 
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 Utilizar, se necessário, a técnica da distração 


 Pesquisa dos Sons de Ling: Registrar qual foi a reação dos seis sons de Ling (varredura de um 


espectro amplo de frequências de 250 a 6000Hz. Avaliar a habilidade auditiva apresentada em 


reação conforme a idade do paciente. 


3) AUDIOMETRIA LÚDICA 


 Exame com a utilização de fones de ouvido: testar orelhas separadamente; 


 O teste é realizado em cabine acústica com a criança posicionada sentada de frente ao avaliador 


na cadeira e/ou colo da mãe; 


 Comportamento esperado: realização de alguma atividade lúdica; 


 Necessário um condicionamento associando a presença do som à atividade lúdica; 


 Pode ser necessário 2 fonoaudiólogos (um para ficar com a criança orientando, reforçando, 


incentivando e ajudando a criança);  


 Os estímulos auditivos utilizados são freqüências específicas como tons puros ou tons 


modulados, variando nas faixas de freqüência de 250, 500, 1000, 2000, 4000Hz podendo 


estender até 8000Hz se o comportamento da criança permitir; 


 Normalidade: 


 


ADULTOS: 


1) AUDIOMETRIA TONAL 
QUANTIDADE: 4 PACIENTES POR TURNO 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


PARÂMETROS: 


 VA nas frequências: 250, 500, 750, 1000, 1500, 2000, 3000, 4000, 6000 e 8000Hz.  
 VO nas frequências: 500, 1000, 2000, 3000, 4000.  
 Média Quadritonal: 500, 1000, 2000, 4000 


 Laudo: Conforme a OMS, 1997 - recomendação das Portarias do MS que determinam as 
diretrizes nacionais para Políticas Públicas de Saúde Auditiva. 


 Simbologia: 


Sem Mascaramento  Com Mascaramento 


O Via Aérea Direita  
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Padrão de 


Normalidade Considerado: 


Média de 500, 1000, 2000 e 4000 Hz Classificação 


Menor que 26 dBNA Audição Normal 


26 a 40 dBNA Leve 


41 a 60 dBNA Moderada 


61 a 80 dBNA Severa 


Maior que 81dBNA Profunda 


Fonte: OMS (1997) 


Possíveis Laudos:  (Informações Imprescindíveis): 


 Normalidade \ Alteração 
 Tipo de Perda (condutiva, sensório-neural, mista) 
 Grau da Perda (leve, moderado, severo, profundo) 


2) Logoaudiometria 


 


 SRT ou SDT 
 IRF com padrão de normalidade em 88% 


 Vu meter adequado - 0dB 


 


PROTOCOLO DE IMITANCIOMETRIA 


X Via Aérea Esquerda  


> Via Óssea Esquerda ] 


< Via Óssea Direita [ 


O Via Aérea Direita Ausente  


X Via Aérea Esquerda Ausente  


< Via Óssea Direita Ausente [ 


> Via Óssea Esquerda Ausente ] 


U Limiar de Desconforto 
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PROCEDIMENTO 


IMITANCIOMETRIA – PROCEDIMENTO: 02.11.07.020-3 


QUANTIDADE: 4 PACIENTES POR TURNO 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Necessidade da realização de:Otoscopia. 


Equipamento: At 235h (Interacoustics) 


1) Timpanometria: 
 Classificação das Curvas 
 


Tipo de 


Curva 


Classificação Características 


A Mobilidade normal do sistema tímpano-
ossicular 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa (-
100 a +50). 


 Complascência entre 0,3 ml e 1,4 
ml. 


Ad Hiper-mobilidade do sistema tímpano-
ossicular 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa  
 (-100 a +50). 
 Complascência inferior a 0,3 ml. 


Ar Baixa mobilidade do sistema tímpano-
ossicualr 


 Pico de Pressão próximo a 0 daPa  
 (-100 a +50). 
 Complascência superior a 1,4 ml. 


B Ausência de mobilidade do sistema 
tímpano-ossicular 


 Sem pico de Pressão. 
 Sem Complascência. 


C Pressão de ar da orelha média desviada 
para pressão negativa 


 Pico de Pressão deslocado para 
pressão negativa (abaixo de -100 
daPA). 


 Complascência pode estar normal 


ou não.  


D Etiologia ainda não definida  Duplo pico de pressão 


P ?  Pico de Pressão deslocado para 
pressão positiva (acima de +50 
daPa). 


 No formulário registra-se:  
 Volume (ml); 
 Complascência (ml); 
 Pressão (daPa); 
 Gradiente (ml).  


 


2) Pesquisa do Reflexo Estapediano 
 Pesquisa dos reflexos contralaterais em: 500, 1000, 2000 e 4000Hz; 
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 Pesquisa dos reflexos ipsilaterais em: 1000 e 2000Hz 
 Utilização de sonda de 226 Hz em crianças a partir de 6 meses de idade e Adultos; 
 Utilização de sonda de 668Hz de recém-nascidos até 6 meses de idade.  
 


Possíveis Laudos:  


 Tipo de curva e caracterização dos reflexos contra e\ou ipsilateral 
 Presença OU ausência de reflexos estapedianos.  


 


PROTOCOLO DE TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES 


PROCEDIMENTOS 


TRIAGEM AUDITIVA DE ESCOLARES – PROCEDIMENTO:02.11.07.036-0 


QUANTIDADE: 25 alunos por turno de triagem 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Equipamento: Audiômetro AVS - 500 \ Audiômetro Aurical Aud.  


 Exigência de autorização dos pais e\ou responsáveis por escrito; 
 Procedimentos: 


 Meatoscopia 
 Pesquisa dos limiares em VA de 1000 a 4000Hz (varredura em 20dB) 


 Resultado seguindo o critério de passa-falha. 
 Devolutiva enviada por escrito aos pais e\ou responsáveis 


 Deixa-se a FUNAD a disposição para consulta otorrinolaringológica daqueles que falharem.  


 


PROTOCOLO DE TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL 


PROCEDIMENTOS 


Emissões Otoacústicas para Triagem Auditiva: 0211070149 


PEATE para Triagem Auditiva: 0211070270 


QUANTIDADE: 01 bebê por turno 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Prioridade no agendamento 


Equipamento: Capella 2 (Otometrics) / Integrity (Vivosonic)  


PARÂMETROS EOA TRANSIENTE TRIAGEM (TESTE DA ORELHINHA): 
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BEBÊS SEM IRDA 


 Até 2 meses de idade; 
 Banda de frequencia\ relação sinal ruido (SNR) 


 1000Hz = 3dB 
 2000Hz = 6dB 
 3000Hz = 6dB 
 4000Hz = 6dB 


 Reprodutibilidade geral e por banda: maior que 70%  
Possíveis Laudos 


 Triagens: Passou ou falhou no teste da orelhinha ou triagem neonatal na orelha xx.  
 


PARÂMETROS PARA PEATE TRIAGEM 


BEBÊ COM IRDA 


 Até 2 meses de idade; 


 Encaminhado das maternidades com Resumo de Alta, com fator de risco para deficiência auditiva 


PARÂMETROS PARA PEATE TRIAGEM 


BEBÊ COM IRDA 


 Integridade da via auditiva em 80dB nHL 


 Pesquisa da onda V a 35dB nHL 


 


PROTOCOLO DE GANHO FUNCIONAL  


PROCEDIMENTOS 


GANHO FUNCIONAL (AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE) – PROCEDIMENTO: 02.11.07.003-3 


QUANTIDADE: Obedece a agenda das audiometrias 


Exame realizado em ambiente acusticamente protegido 


Equipamento:  Audiômetro AVS - 500  


 O paciente deve vir com os aparelhos em boas condições de uso e pilhas novas; 
 O paciente deve estar a um metro dos alto-falantes; 
 Deve ser orientado a não movimentar a cabeça durante a avaliação; 
 Estímulos utilizados: tom puro modulado e ruído de faixa estreita (narrow band – NB); 
 O paciente deve trazer o manual do seu aparelho auditivo. 


 


PROTOCOLO DE REABILITAÇÃO AUDITIVA (TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA) 
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PROCEDIMENTOS 


ANAMNESE FONOAUDIOLÓGICA: 03.01.01.004-8 


AVALIAÇÃO DE LGG ORAL – PROCEDIMENTO: 02.11.07.007-6 


FONOTERAPIA: ATENDIMENTO / ACOMPANHAMENTO EM REABILITAÇÃO NAS MULTIPLAS 


DEFICIÊNCIAS – PROCEDIMENTO: 03.01.07.006-7 


TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL – PROCEDIMENTO: 03.01.07.011-3 
 


 O serviço de reabilitação auditiva deve garantir a terapia fonoaudiológica com enfoque na 
reabilitação integral dos usuários de AASI: 


 Crianças e adultos: as sessões de terapia fonoaudiológica devem ser de até 45 minutos, sendo 
atendimento individual.  


 A avaliação e o processo de reabilitação em relação aos aspectos auditivos e linguagem devem 
ser registrados no prontuário do paciente informando sobre sua evolução. 
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(PROTOCOLO CLÍNICO- Autismo) 
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GERENCIAMENTO E OFERTA DE ACOES E SERVICOS DE SAUDE NO CENTRO ESPECIALIZADO EM SOUSA-PB

REABILITACAO TIPO IV (AUDITIVA, FiSICA, INTELECTUAL E VISUAL).




